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Apresentação 
 

A Coleção Teses do Museu Paranaense 
 
 

Renato Carneiro Jr. 
Diretor do Museu Paranaense 

 

O Museu Paranaense, fundado em 1876, sendo uma das insti-
tuições museológicas mais antigas em funcionamento no Brasil, pos-
sui uma história de grande relevância científica, com publicações, 
principalmente nas décadas de 1940 a 1960, de artigos científicos nos 
campos da zoologia, entomologia, botânica, geografia, arqueologia e 
antropologia, entre outras. 

Com o tempo, a instituição perdeu este lugar de destaque, as-
sumido pela Universidade Federal do Paraná, onde vários departamen-
tos foram criados ou fortalecidos a partir da ação de pesquisadores 
ligados ao Museu Paranaense, mais fortemente, mas não apenas, nos 
anos em que esteve à frente da instituição o médico e professor José 
Loureiro Fernandes. 

No entanto, o Museu Paranaense não deixou de fornecer sub-
sídios para se "fazer ciência" em pesquisas de campo ou no forneci-
mento de fontes para a elaboração de trabalhos acadêmicos em diver-
sos níveis, desde monografias de conclusão de curso a dissertações, 
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teses e artigos científicos. Nossos arquivos, biblioteca e o acervo mu-
seológico em geral têm contribuído há gerações para se conhecer mais 
da cultura, da história e até da pré-história dos que viveram e vivem 
neste pedaço de território brasileiro a que hoje chamamos de Paraná. 

Assim, ao lançar esta coleção de livros com teses e disserta-
ções geradas a partir de nosso acervo, ou com a participação de pesso-
as ligadas ao Museu, queremos fazer uma homenagem àqueles que 
buscaram entender diversos aspectos da sociedade paranaense e que 
ainda tinham seus estudos inéditos, por força de um mercado editorial 
que não privilegia a produção local. A coleção Teses do Museu Pa-
ranaense traz ao público, no formato impresso e em edição eletrônica, 
os estudos que permitiram qualificar a equipe do Museu, atual ou mais 
antiga, como um importante grupo de pesquisadores no interior da 
Secretaria da Cultura do Paraná, mostrando seu valor e esforço. 

Agradecemos à Sociedade de Amigos do Museu Paranaense, 
ao CNPq e à Fundação Araucária pelos recursos que tornaram possível 
esta edição. 
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1. INTRODUÇÃO 

De acordo com a Fundação Cultural Palmares (FCC), órgão 
vinculado ao Ministério da Cultura voltado para a preservação da cul-
tura afrobrasileira, foram concedidas 1.834 certificações para comuni-
dades quilombolas no Brasil até 2012. Nas estimativas do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), existem cerca 
de 3 mil quilombos em todo território brasileiro. Entretanto, somente 
193 dessas comunidades, distribuídas em 11 territórios, possuem título 
de posse de suas terras. 

Consagrado na Constituição Federal de 1988, o direito à terra 
das populações quilombolas ainda enfrenta a burocracia e a morosida-
de. A luta pela demarcação do seu território é, para estes povos, uma 
questão crucial, só desta forma podem preservar com segurança sua 
cultura e seu modo de vida. 

As Comunidades Quilombolas do Brasil, assim como as de-
mais Comunidades Tradicionais, têm investido nas últimas décadas no 
reconhecimento de suas identidades étnicas e coletivas através de en-
contros, seminários, cartografias sociais, atos públicos, dispositivos 
jurídicos entre outros, como estratégias de visibilidade social de seus 
direitos territoriais.  

A principal característica sociocultural das Comunidades 
Quilombolas em geral, além da sua invisibilidade social, rodeada pelo 
estigma de um passado de atraso, é o de um presente de pobreza e 
conseqüentemente de abandono e preconceito. 

Até a década de 90, poucos sabiam quem eram, onde estavam, 
quantos eram e quais os conflitos aos quais estariam submetidos, além 
de quais as necessidades primordiais a que estavam (e estão) sujeitos. 
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No Estado do Paraná, a intensificação da invisibilidade histó-
rica destas comunidades tem suas raízes ancoradas nas atividades eco-
nômicas centradas nos diversos ciclos, iniciadas ainda no século XVII 
(mineração, gado, erva-mate, madeira). Todos estes processos resulta-
ram em pressões (cerceamento, desrespeito aos limites da propriedade, 
contaminação dos rios e das fontes, etc.) contra estas comunidades que 
as induziram à negação de sua própria existência social e cultural, em 
benefício de empreendimentos econômicos, produtivos e ambientais 
de grande impacto social.  

A Comunidade Quilombola do Varzeão, localizada no muni-
cípio de Dr. Ulysses, se caracteriza por ser um espaço de resistência e 
prática cultural dos descendentes de negros locais. Suas ações acerca 
do conhecimento da terra (e do mundo à sua volta) se devem a um 
conhecimento geracional, permitindo reconhecê-las dentro de um pro-
cesso de resiliência social. 

Mesmo submetida à expropriação e aproximação do capital 
hegemônico, as ações da Comunidade Quilombola do Varzeão levam 
em consideração a importância da fauna e da flora fundamentadas na 
influência da presença negra dos seus antepassados, da sua história, do 
comportamento e de suas crenças. Acredita-se que a influência das 
relações econômicas (da racionalidade econômica hegemônica) nos 
processos de uso e conservação dos recursos naturais, se reflete nesta 
sociedade por meio dos riscos inerentes das vulnerabilidades a que 
estão sujeitos e da resiliência como forma de enfrentamento, contribu-
indo para a formação de novas categorias e conceitos que surgem co-
mo consequência desse processo de tensionamento.  

Entre as comunidades denominadas quilombolas, pode-se 
destacar que o uso da biodiversidade local deve ser compreendida a 
partir de um contexto social e ecológico específico, que leva em con-
sideração os fatores culturais envolvidos nas etiologias, extrapolando 
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simplesmente as influências relacionadas ao ambiente físico (LO-
PES,2010). Ao longo do tempo a mata nativa das regiões quilombolas 
sofreram muitas alterações, ainda assim, agricultura é de subsistência 
e a pesca feita em canoas e redes produzidas à mão. Toda produção 
obedece, em geral, a rituais seculares (BARROS, 2007). Na Comuni-
dade Quilombola do Varzeão, o respeito ao meio ambiente é um ponto de 
vista importante, porque os pressupostos desenvolvimentistas tem altera-
do diversos princípios tradicionais e convicções acerca do mundo natural.  

Percebe-se que o processo levado a cabo por órgãos de ordena-
mento fundiário e ambiental a partir da década de 1970, coincidiu com o 
início da expropriação territorial das comunidades onde o território tradi-
cional sofreu um acentuado processo de grande redução.  

As transações entre intermediários e empresas madeireiras 
evidenciam intensa especulação imobiliária, que, neste caso como em 
outros, foi marcada pelo abuso de poder econômico de um pequeno 
grupo sobre uma maioria desassistida dos mesmos poderes e conheci-
mentos jurídicos, comerciais e redes de contato dentro do aparelho 
estatal federal, estadual e municipal. 

2. OBJETIVOS: 

2.1 Objetivo Geral:  

- Diagnosticar quais são as ações, comportamentos e 
práticas culturais no uso e na conservação dos recur-
sos naturais na Comunidade Quilombola do Varzeão. 
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2.2 Objetivos específicos: 

- Identificar quais são as Vulnerabilidades que a Co-
munidade Quilombola do Varzeão está(ão) submeti-
da(s). E como as suas práticas culturais contribuem 
para desenvolver Resiliência dentro do grupo?  

- Avaliar em que medida o Espaço Territorial pode ser 
compreendido como Símbolo Cultural na Comunida-
de Quilombola do Varzeão.  

3. PROBLEMA DE PESQUISA 

Nossa problemática principal reside no fato de que os riscos e 
as vulnerabilidades em que foi (e está) submetida a Comunidade Qui-
lombola do Varzeão, permitiu que desenvolvesse formas de resistên-
cias originadas pela readaptação de suas práticas culturais em relação 
aos usos e conservação dos recursos naturais.  

No nosso entendimento, ultrapassar a noção predominante de 
reconhecer a terra unicamente na sua dimensão econômica-produtiva, 
contribui para determinar um comportamento responsável em relação 
à utilização dos recursos naturais.  

Portanto, a presente Tese procura salientar que mesmo sub-
metida à expropriação do capital hegemônico, as ações na comunidade 
do Varzeão, levam em consideração os fundamentos que os caracteri-
zam como quilombolas, da influência histórica como descendentes 
negros e aspectos religiosos do seu cotidiano como resistência, princi-
palmente, no uso e conservação dos recursos naturais. 
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4. HIPÓTESES E QUESTÕES NORTEADORAS 

Destacamos abaixo as questões e/ou hipóteses norteadoras 
deste trabalho, que pretendem contribuir para a reflexão de algumas 
questões sociais inerentes às ciências ambientais. 

A) Com a aproximação do capital sócio-produtivo, a Comu-
nidade Quilombola do Varzeão acumulou formas e práticas culturais 
que permitiram a sua adaptação na atualidade e possibilitou a sua inte-
ração com outros grupos sociais do seu entorno. Assim, quais são es-
sas formas e práticas culturais? Como elas se relacionam com a lógica 
desenvolvimentista? 

B) Será que a Razão praticada pela Comunidade Quilombola 
do Varzeão percebe o espaço territorial como Símbolo Cultural? Isto 
influencia na construção da sua Resiliência e na responsabilidade no 
uso e conservação dos recursos naturais?  

5. METODOLOGIA  

Privilegiamos nesta pesquisa o método qualitativo. Paralela-
mente, uma análise comparativa entre os membros da Comunidade 
Quilombola do Varzeão e outros grupos sociais do entorno, represen-
tantes dos órgãos municipais, agricultores familiares, empreendedores 
do meio rural da região, etc. Comparamos os saberes voltados para a 
prática rural, principalmente analisando como a lavoura comunitária e 
de subsistência de alguns, coexiste com a produção voltada para o 
excedente e para o mercado de outros. 
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A Oralidade foi outro recurso utilizado neste empenho, sobre-
tudo de como a transmissão comum do conhecimento nestas comuni-
dades são maneiras eficazes compreender e analisar as ações e o com-
portamento dos indivíduos acerca do uso e da conservação dos recur-
sos naturais.  

Em suma, o procedimento-metodológico empregado nesta 
pesquisa seguiu: 

1º) Desenvolvimento de uma etnografia na Comuni-
dade Quilombola do Varzeão, identificando em que 
medida as práticas culturais se revelam como respon-
sabilidade ambiental no uso e na conservação dos re-
cursos naturais; 

2º) Entrevistas abordando o cotidiano da comunidade, 
valorizando principalmente a oralidade das lideranças 
e dos mais idosos na preservação ambiental; 

3º) Comparação das formas de produção, cultivo e 
consumo entre os comunitários do Varzeão e a lógica 
da racionalidade econômica presente nesta relação.   

A cultura ocidental hegemônica nos ensinou a pensar o sa-
grado e o profano como dimensões antagônicas. A festa sagrada, seria 
para os ocidentais, intrinsecamente diferente da festa profana. Na 
cosmovisão religiosa de matriz africana, o ser humano é por definição 
um elemento sagrado/profano, inexistindo, portanto, uma separação 
entre sagrado e profano como categorias dissociadas. 

Segundo Geertz,  

Na crença e na prática religiosa, o ethos de um grupo 
torna-se intelectualmente razoável porque demonstra 
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representar um tipo de vida idealmente adaptado ao 
estado de coisas atual que a visão de mundo descreve, 
enquanto essa visão de mundo torna-se emocional-
mente convincente por ser apresentada como uma      
imagem de um estado de coisas verdadeiro, especial-
mente bem arrumado para acomodar tal tipo de vida. 
(GEERTZ, 1987, p.104). 

Então, ainda como recurso metodológico, tentaremos estabe-
lecer uma interpretação de como a religião e o conhecimento espiritual 
na comunidade, interferem no cotidiano da utilização e na conservação 
dos recursos naturais. 

Na investigação em campo implementamos uma descrição 
visual e física, recolhendo os diferentes discursos individuais e coleti-
vos. A observação sistemática para compreender as regras e os com-
portamentos da comunidade como um todo, e levamos em consideração 
que as opiniões e as interpretações sobre as normas e as práticas reais, 
devem ser revistos a luz da natureza das informações recolhidas e das 
condições desta recolha (omissões, superstições, mitos, mentiras, etc). 

Do ponto da análise conceitual, procuramos abordar o Terri-
tório como Símbolo Cultural, a Representação Social e a historicidade 
da Identidade Quilombola, assim como, estas se inscrevem na moder-
nidade com princípio político-constitucional e suas interpretações no 
âmbito rural. 

Perguntas principais da pesquisa de campo. 

-Quais são as principais prioridades para a Comunidade Quilombola 
do Varzeão? 
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-Quais são os principais recursos naturais da comunidade? Como vo-
cês utilizam estes recursos naturais? E quais são os critérios para utili-
zar desta forma? 

-Que avaliação vocês fazem da relação com os outros segmentos soci-
ais das proximidades. (poder público, outros agricultores, moradores 
dos arredores, proprietários, etc.) 

6. VALE DO RIBEIRA: meio ambiente e espaço cultural  

O Território Vale do Ribeira–PR está localizado no primeiro 
planalto paranaense e abrange uma área de 6.093,54 Km², correspon-
dendo a 3,1% do território do Estado do Paraná (IBGE, 2010). Faz 
divisa a leste e ao norte com o Estado de São Paulo, a noroeste e oeste, 
faz divisa com o território de Ponta Grossa, e a sudoeste e sul, com os 
demais municípios da Região Metropolitana de Curitiba. É composto 
por sete municípios nominados a seguir: Adrianópolis, Bocaiúva do 
Sul, Cerro Azul, Itaperuçu, Rio Branco do Sul, Tunas do Paraná e 
Doutor Ulysses.  
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Figura 1: Imagem satélite do Vale do Ribeira. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

      Fonte: googlemaps 

6.1 População  

Conforme dados preliminares do Censo Agropecuário 2010 
do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a população 
do Território do Vale do Ribeira-PR chega a 97.598 mil habitantes em 
2010, apresentando um aumento de 7,6% nos últimos dez anos. Cres-
cimento populacional que ocorreu de forma bastante desigual entre os 
municípios do Vale. Em quatro, dos sete municípios, houve aumento 
populacional, enquanto nos demais houve redução. Os municípios do 
território que tiveram aumento populacional no período foram os se-
guintes: Tunas do Paraná (72,86%), Itaperuçú (23,40%) Bocaiúva do 
Sul (16,36%) e Cerro Azul (3,24%). Já os municípios que tiveram 
decréscimo demográfico foram: Adrianópolis (-9,7), Doutor Ulysses  
(-5,30%) e Rio Branco do Sul (-4,55%). 

 



JURANDIR DE SOUZA 24 

Figura 2: Mapa do Vale do Ribeira indicando municípios dos estados 
do Paraná e de São Paulo. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    Fonte: skycrapercity.com 

Os quadros abaixo, organizados pela RURECO Fundação para 
o Desenvolvimento Econômico Rural da Região do Centro-Oeste,  
para a elaboração de estudos de cadeias produtivas, corroboram para 
as principais características do Vale do Ribeira. 
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Tabela 1: População Total e por município do Vale do Ribeira no  
estado do Paraná. 

 

Municípios População Total 

  2000 (a)              2010 (b)

Var.(%) a/b 

 
Adrianópolis 

 
7.007 

 
6.374 

 
-9,4 

Bocaiúva do Sul 9.050 11.005 16,4 

Cerro Azul 16.352 16.948 3,4 

Doutor Ulysses 6.003 5.734 -5,3 

Itaperuçu 19.344 23.899 23,4 

Rio Branco do Sul 29.341 30.662 -4,6 

Tunas do Paraná 3.611 6.258 72,9 

Vale do Ribeira 90.708 100.880 7,6 

           Fonte: IBGE, 2010 

6.1.1 Densidade populacional  

A densidade demográfica do território do Vale do Ribeira-PR 
em 2010 é de 16,5 habitantes por km2. Esta densidade está muito        
abaixo da densidade média do Estado do Paraná que é de 52,3 habitan-
tes por km2. Os municípios do Vale do Ribeira- PR que apresentam as 
maiores densidades populacionais são aqueles mais próximos à Curiti-
ba, Itaperuçu com 76,5 habitantes por km2 e Rio Branco do Sul com 
37,6 habitantes por km2. 
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Tabela 2: Densidade populacional nos municípios do vale do RibeiraPR. 
                                                                                                                                                      

Fonte: IBGE, 2010 

 
Os municípios mais distantes de Curitiba apresentam as mais 

baixas densidades populacionais, tais como Adrianópolis com 4,7 ha-
bitantes por km2 e Doutor Ulysses com 7,3 habitantes por km2.  

 

 

 

Município   População   
total 

Área terri   
torial (km2) 

Densidade popula-
cional Hab./Km2 

Adrianópolis 6.374 1.349,3 4,7 

Bocaiúva do Sul 11.005 826,3 13,3 

Cerro Azul 16.948 1.341,2 12,6 

Doutor Ulysses 5.734 781,5 7,3 

Itaperuçu 23.899 312,4 76,5 

Rio Branco do Sul 30.662 814,4 37,6 

Tunas do Paraná 6.258 668,5 9,3 

TERRITÓRIO 
RIBEIRA 

100.880 6.093,5 16,5 
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6.2 Índice de Desenvolvimento Humano - IDH:  

É um índice elaborado pelo Programa das Nações Unidas pa-
ra o Desenvolvimento (PNUD) com o objetivo de medir o desenvol-
vimento humano a partir dos componentes de educação, saúde e renda. 
Varia de 0 a 1. Quanto maior o número, mais elevada é a qualidade de 
vida. O IDH brasileiro é de 0,699, ficando em 73º no ranking das nações.  

O índice de desenvolvimento humano IDH do Território do 
Vale do Ribeira-PR é de 0,682. Esse índice está abaixo do IDH do 
Estado do Paraná que é de 0,787. Dentre os municípios do Vale do 
Ribeira-PR o IDH-M mais baixo é o de Doutor Ulysses, com apenas 
0,627, e o mais alto é o de Bocaiúva do Sul com 0,719. 

Tabela 3: Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M). 

Fonte: IBGE, 2010 

 

Índice de Desenvolvimento Humano dos           
Municípios do Vale do Ribeira-PR (IDH-M) 

                               Municípios  

IDH-M  

Adrianópolis 0,683 
Bocaiúva do Sul 0,719 

Cerro Azul 0,684 
Doutor Ulysses 0,627 

Itaperuçu 0,675 
Rio Branco do Sul 0,702 
Tunas do Paraná 0,686 
Vale do Ribeira 0,682 

Paraná 0,787 
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6.3 Aspectos Físico-Ambientais  

O Território do Vale do Ribeira, em sua origem, contava com 
predominância do bioma de Floresta Ombrófila (Floresta de Araucá-
ria), hoje bastante raras devido à ação do homem. Seus solos apresen-
tam grande potencialidade de degradação, com riscos de erosão em 
94,3%, devido à acentuada declividade dos solos e apresentando aflo-
ramento rochoso em 5,7% de sua superfície. No levantamento de uso 
do solo, realizado pelo IPARDES em 1980 foi verificado que prevale-
ciam no território as capoeiras (40,4%), a agricultura (23,8%), as ma-
tas (22,6%), o reflorestamento (11%), as pastagens e o campo natural 
(3,1%), que encontravam-se dispersos por todo o território.  

6.3.1. Topografia  

O Território do Vale do Ribeira caracteriza-se por solos com 
topografia bastante acentuada. A declividade predominante neste terri-
tório é a do intervalo entre 20% e 45%, ocorrendo em cerca de 44,2% 
de todo território, concentrando-se nas porções noroeste e sul. Os so-
los com declividade superior a 45% também são bastante representati-
vos ocupando 41,1% da área total e se faz representar mais ao centro 
do território. As classes entre zero e 20% de declividade representam 
14,5% da superfície, e estão dispersas por todo o território. 
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Tabela 4: Declividade dos solos. 

Fonte: IBGE, 2010 

6.3.2 Temperaturas  

O Território do Vale do Ribeira apresenta uma grande amplitude 
térmica e uma diversidade de micro-climas devido a sua acentuada declivi-
dade e altitudes bastante diversas. As temperaturas mínimas predominantes 
no território ocorrem no intervalo de 11º C à 13º C. Quanto às temperaturas 
máximas, o território apresenta um intervalo entre 22º C e 25º C.  

6.4 Produto Interno Bruto (PIB)  

O Produto Interno Bruto do Território do Vale do Ribeira-PR 
no ano de 2009 somou 968 milhões de reais, que corresponde a 0,60 
do total das riquezas geradas no Estado do Paraná. Somente no muni-
cípio de Rio Branco do Sul é produzido 47% do PIB do Vale do Ribei-
ra, com 454,79 milhões de reais. 

Declividade (%) Área (%) Ocorrência 
Zero a 20 14,5 Dispersos em todo  território 

20 a 45 44,2 Concentram-se nas porções Norte e Sul 

Acima de 45 41,1 Predominam no centro do território 
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Tabela 5: Produto Interno Bruto. 
 

Produto Interno Bruto – PIB a pre-
ços correntes (R$ 1.000) 2009 

PIB PIB           
per capita 

Adrianópolis 64.564 9.624 

Bocaiúva do Sul 70.830 7.430 

Cerro Azul 141.581 8.002 

Doutor Ulysses 67.320 11.303 

Itaperuçu 121.515 5.518 

Rio Branco do Sul 454.791 14.444 

Tunas do Paraná 47.409 8.007 

Vale do Ribeira 968.010 9.190 

Paraná 186.457.000 15.711 

Fonte: IBGE, 2010 

O PIB per capta do Vale do Ribeira (PIB por habitante) é de R$ 
9.190,00. Este número fica bem abaixo do PIB per capita do Estado do 
Paraná que é de R$ 15.711,00. Dentre os municípios do Vale do Ribeira-
PR, destaca-se o PIB do Município de Rio Branco do Sul, que é R$ 
14.444,00. Este valor está acima da média dos municípios do Vale, porém 
ainda fica abaixo do PIB per capita do estado. Com o PIB per capita mais 
baixo do território temos o Município de Itaperuçu, de R$ 5.518,00.  
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6.5 Estabelecimentos Agropecuários 

Nos sete unicípios do Território existem 6.498 estabelecimen-
tos agropecuários ocupando uma área total de 216.730 ha, conforme 
dados do Censo Agropecuário 2006/IBGE. Esta quantia significa 
1,75% do número de estabelecimentos do Estado do Paraná. Dentre 
estes, destaca-se os municípios de Cerro Azul com 2.250 e Rio Branco 
do Sul com 1.688 estabelecimentos agropecuários. O município com 
menor quantidade de estabelecimentos agropecuários é Tunas do Pa-
raná, com apenas 236 estabelecimentos.  

Tabela 6: Estabelecimentos Agropecuários. 

Localidade Nº Estab.          
Agropecuários 

Área (Ha) Área média/ 
Estab.(Ha) 

Adrianópolis 943 45.053 47,8 

Bocaiúva do Sul 490 23.853 48,7 

Cerro Azul 2.250 51.640 23,0 

Itaperuçu 235 4.775 20,3 

Rio Branco do 
Sul 

1.688 25.310 15,0 

Tunas do        
Paraná 

236 20.203 85,6 

Doutor Ulysses 656 45.896 70,0 

Vale do Ribeira 6.498 216.730 33,4 

Paraná 371.051 15.286.534 41,2 

Fonte: IBGE,2010 
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6.5.1. Tipos de Estabelecimentos Agropecuários  

Os tipos de estabelecimentos agropecuários identificados no 
Censo Agropecuário de 1996 e trabalhados pelo IPARDES são dividi-
dos em: familiar, familiar empregador e não familiar. Observa-se que 
a grande maioria dos estabelecimento do Vale do Ribeira é do tipo 
familiar (entre empregadores e não empregadores) chegando a 94,5% 
dos estabelecimentos, enquanto apenas 5,5% são estabelecimentos não 
familiares. 

Tabela 7: Tipos de Estabelecimento. 

Tipos de Estabelecimento Agropecuário Paraná % V. Ribeira % 

Familiar 66 77,8 

Familiar empregador 24 16,7 

Não-familiar 10 5,5 

TOTAL 100 100 

Fonte: IBGE,2010 

6.6 Empregos Formais na Agropecuária e a Utilização das terras  

O número de empregado formais na produção agropecuária 
no Vale do Ribeira é muito baixo. De um total de 12.392 empregados 
formais no Território apenas 1.009 estão na atividade agropecuária 
significando 8,14% do total. Tunas do Paraná é o município, com 
maior número de empregados formais na atividade agropecuária den-
tre os municípios do Vale do Ribeira, com 385 seguido por Cerro Azul 
com 224 e Bocaiúva do Sul com 141.  



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 33 

Tabela 8: Empregos formais totais e na agropecuária. 

Localidade Total Agropecuária Agropecuária (%) 

Adrianópolis 524 12 2,29 

Bocaiúva do Sul 1.363 141 10,34 

Cerro Azul 1.645 224 13,62 

Doutor Ulysses 414 92 22,22 

Itaperuçu 2.323 85 3,66 

Rio Branco do Sul 4.423 70 1,58 

Tunas do Paraná 1.700 385 22,65 

Vale do Ribeira 12.392 1.009 8,14 

Estado do Paraná 2.637.789 105.234 3,99 

Fonte: IBGE,2010 

A utilização das terras do Vale do Ribeira-PR destaca-se pela 
presença de florestas somando 98.440 hectares, significando 45,42% 
do total de área do território. Esse percentual é muito superior ao per-
centual geral apresentado no Estado do Paraná, que é de 29,35%. Já as 
áreas destinadas às lavouras (permanentes e temporárias) somam 
47.006 hectares (21,69%). As áreas ocupadas somente com lavouras 
temporárias somando 32.387 ha, significando 14,94% da área total do 
território. As áreas de terra destinadas as pastagens somam 59.332 ha 
representando 27,38% do total do território, que é inferior a média 
estadual que fica em 33,25%, conforme dados do Censo Agropecuário 
2006 do IBGE. 
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Tabela 9: Percentual em hectares (%) do Vale do Ribeira e no Paraná. 

     Vale do Ribeira Paraná 

 Hectares (%)    Hectares (%) 

Lavouras - permanentes 12.344 5,70 230.868 3,62 

Lavouras - temporárias 32.387 14,94 1.788.963 28,05 

Lavouras - forrageiras 2.254 1,04 44.929 0,70 

Lavouras - cultivo de flores 21 0,01 214 0,00 

Pastagens - naturais 19.260 8,89 624.251 9,79 

Pastagens - plantadas 
degradadas 

3.514 1,62 145.057 2,27 

Pastagens - plantadas em boas 
condições 

36.558 16,87 1.351.868 21,19 

Matas / florestas - preservação 
permanente 

41.098 18,96 1.054.956 16,54 

Matas / florestas - naturais 20.742 9,57 337.865 5,30 

Matas / florestas - essências 31.157 14,38 387.298 6,07 

Sistemas agroflorestais 5.443 2,51 91.896 1,44 

Tanques, lagos, açudes 805 0,37 30.585 0,48 

Construções, benfeitorias 7.910 3,65 182.991 2,87 

Terras degradadas 450 0,21 6.988 0,11 

Terras inaproveitáveis 2.816 1,30 100.278 1,57 

Total 216.730 100,00 6.378.756 100,00 

Fonte: IBGE, 2010 
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A região destaca-se pelo alto grau de preservação de suas matas e 
por grande diversidade ecológica. Seus mais de 2,1 milhões de hectares de 
florestas equivalem a aproximadamente 21% dos remanescentes de Mata 
Atlântica existentes no Brasil, transformando-a na maior área contínua 
desse importante ecossistema em todo o País. Nesse conjunto de áreas pre-
servadas são encontradas não apenas florestas, mas importantes remanes-
centes de restingas – são 150 mil hectares – e de manguezais – 17 mil hec-
tares. O Vale do Ribeira é historicamente uma das regiões mais pobres do 
Paraná, principalmente onde está localizada a Comunidade Quilombola do 
Varzeão, localizada no município de Dr. Ulysses, a 163 km de Curitiba. 
São aproximadamente 30 famílias onde a busca por empregos e oportuni-
dades são praticamente inexistentes, a maioria trabalha na lavoura de sub-
sistência ou plantando e colhendo para terceiros como trabalhadores sazo-
nais, muitos (a partir dos 15 anos de idade) passam muito tempo longe da 
comunidade, em busca de outros postos de empregos temporários, dificul-
tando o desenvolvimento do nível de instrução escolar, acarretando um alto 
índice de analfabetos ou semi-alfabetizados.  

Inserida em um contexto de baixo IDH do estado do Paraná, 
podemos identificar algumas características socioeconômicas e políticas 
do município, que nos ajudam a compreender, de forma geral a comple-
xidade do tema.  
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Quadro1: Perfil do município de Dr. Ulysses. 
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 Em 24 Unidades de Conservação (UCs) integral ou parcial-
mente inseridas no Vale do Ribeira encontram-se espécies raras tal 
como o cedro, o palmito, a canela, a araucária, além de diversidade de 
bromélias e orquídeas. Uma característica singular da região é que as 
áreas preservadas não se encontram apenas nos parques e estações 
ecológicas, mas também em terras quilombolas onde predomina a pe-
quena agricultura de subsistência. 

Muitas interferências do desenvolvimento industrial contem-
porâneo, suas ações produtivas, organização sócio-espacial e percep-
ção ambiental decorrentes de práticas culturais, aumentam os efeitos 
produzidos pelo setor agroindustrial na região.  

No Brasil a FES (Floresta Estacionaria Semidecidual) possui 
486.500 km2, o que corresponde a 37,24% da área do Domínio da Mata 
Atlântica (IBGE, 1993) e está subdividida em quatro formações: I – Alu-
vial, encontrada com maior frequência nas calhas dos rios, na planície 
pantaneira do Mato Grosso do Sul e na bacia hidrográfica do Rio Para-
guai; II – Terras Baixas, que ocorre entre 5 e 100 metros de altitude; III – 
Submontana, a qual é encontrada em uma faixa altimétrica de 100 a 600 
metros, compondo porções de planaltos areníticos (Arenito Caiuá) entre 
os estados de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, São Paulo e Paraná. O 
gênero florestal dominante que a caracteriza, principalmente no planalto 
paranaense e oeste paulista, é Aspidosperma, cuja espécie emblemática é 
a Peroba Rosa (A. polyneuron); e IV – Montana, a qual é encontrada na 
faixa altimétrica entre 600 a 2000 metros de altitude. Poucos são os locais 
que abrigam esta subformação (IBGE, 1993). 
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Entre as ameaças para a biodiversidade está o extremo grau 
de fragmentação e degradação da floresta, cuja causa principal é a 
expansão da agricultura e da pecuária, tanto em grande como em pe-
quena escala. Outras causas incluem ocupação, a construção de infraes-
trutura (barragens, estradas, etc.), a caça ilegal de animais selvagens e a 
exploração insustentável da floresta nativa (LINO & SIMÕES, 2011).  

O Bioma da Mata Atlântica, apesar de ter sido fragmentado e 
reduzido, ainda apresenta a maior diversidade biológica brasileira. Não 
obstante, esse bioma apresentar as formações florestais mais ameaçadas 
do Brasil sendo que dentre as florestas tropicais do mundo, representa a 
que mais corre risco de extinção, abriga mais de 20 mil espécies de plan-
tas vasculares, das quais calcula-se que 40% sejam endêmicas (MIT-
TERMEIER  et al., 2004). 

Neste espaço ambiental, a comunidade quilombola do Varzeão 
apresenta uma acentuada invasão de plantadores de pinus, poluindo e 
exterminando os rios e a mata e cercando o cemitério onde os ancestrais, 
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negros, estão sepultados. Para o senhor Luiz (um dos líderes comunitá-
rios, in memorian), isso é um desrespeito para a história e para a condição 
humana. Segundo ele, o caminho que percorria na cabeceira do rio Tigre 
no passado (em torno quarenta anos atrás) foi totalmente alterado pelo 
desenvolvimento do capital agrário. Atualmente para sair da propriedade 
precisa atravessar montes, passar por dentro de água, e pelas proprieda-
des dos vizinhos. 

7. QUILOMBO,TERRITORIALIDADE E              
IDENTIDADE CULTURAL  

7.1 Pressupostos históricos e marcos legais 

Muito se tem escrito sobre quilombos no Brasil, havendo       
inúmeras publicações que abordam as Ciências Sociais, retratando as 
múltiplas dimensões dos elementos tradicionais nas comunidades ne-
gras. Daqui em diante vamos ver um pouco do que se elaborou de 
1930 a 1970, e depois com o advento da Constituição de 1988 e os 
marcos legais decorrentes e (ou) concomitantes. 

Como estudos propriamente ditos, as primeiras elaborações 
sugiram na década de 1930, quando vários autores começaram a anali-
sar os quilombos no Brasil, sendo estabelecidas a partir daí visões  
diferenciadas de uma mesma questão que se configura em duas con-
cepções, uma de cunho culturalista e a outra de viés materialista. 

Nesse cenário, Flávio dos Santos Gomes (2006), destaca,  
dentro de uma visão culturalista,  
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O próprio Nina Rodrigues, já no início do século XX – tendo 
como referência o mocambo de Palmares –, ressaltava que os qui-
lombos, reproduzindo ‘as tradições da organização política dos guer-
reiros dos povos bantos’ africanos procuravam voltar ‘à barbárie 
africana’ (GOMES, 2006). 

A ideia de quilombos tinha a conotação de uma ação ‘contra-
aculturativa’e (ou) ‘persistência da cultura africana’ como 
uma reação à ‘aculturação’ “da sociedade escravista”. Já sob 
outra interpretação o autor diz que: 

“...as comunidades de fugitivos e seus arranjos socioeconô-
micos tinham como objetivo, fundamentalmente, a recriação 
de ‘Estados Africanos’, significando ‘uma desesperada reação 
à desagregação cultural que o africano sofreu com o regime de 
escravidão’(GOMES, 2006, p.10). 

Assim, a compreensão do autor era a de que os africanos es-
cravizados sofreram aculturação negra, enfrentaram adaptação e esbo-
çaram reação. Por “adaptação”, entende-se que as culturas negras com-
binaram-se a padrões de cultura branca e a “reação” se corporificou nos 
casos em que as culturas negras reagiram mais ou menos violentamente 
à aceitação dos traços de vida impositiva. Trabalhando por um caminho 
da comparação cultural como metodologia, o pesquisador assegura que 
quilombos e insurreições negras constituíram-se em formas de reações 
contra-aculturação durante a escravidão.  

Por isso, no Brasil, houve também reação, na aculturação 
negra, em dois casos onde o fenômeno pôde ser nitidamen-
te observado: nas fugas negras dos quilombos e nos movi-
mentos insurrecionais dos malês, na Bahia. No caso dos 
quilombos, tivemos um fato análogo aos dos fugitivos das 
Guianas. Unindo-se representantes do mesmo grupo de 
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cultura (bantos, no quilombo dos Palmares) eles reagiram 
ao contato (‘folga negro, branco não vem cá’, como ainda 
hoje cantam os negros no auto popular dos quilombos) e 
mantiveram as suas culturas originárias: religião, tradições 
sociais, linguagem, cultura material.(GOMES, 2006, p.11) 

Com repercussão considerável nos anos 30-40, os estudos 
apontavam que a categoria Quilombo era visto sob o aspecto cultural 
dentro de um quadro de referências evolucionistas, mesmo assim, não 
deixou de influenciar uma série de outros estudos que trilharam pelas 
mesmas perspectivas (por exemplo de Arthur  de Ramos, Roger Basti-
de, e outros). Desta forma, vale ressaltar que o próprio Edson Carnei-
ro, em seu estudo sobre a organização política, econômica, militar e 
social de Palmares, concordava com a noção ‘contra-aculturativa’ do 
Quilombo. E com esse pensamento afirmava que: 

O movimento de fuga era, em si mesmo, uma negação da 
sociedade oficial, que oprimia os negros escravos, elimi-
nando a sua língua, a sua religião, os seus estilos de vida. 
O quilombo, por sua vez, era uma reafirmação da cultura e 
do estilo de vida africanos. O tipo de organização social 
então dominante nos Estados africanos que, ainda que não 
houvesse outras razões, se pode dizer, com certa dose de 
segurança, que os negros por eles responsáveis eram em 
grande parte recém-vindos da África, e não negros criou-
los, nascidos e criados no Brasil. Os quilombos, desse mo-
do, foram – para usar a expressão agora da etnologia – 
um fenômeno contra-aculturativo, de rebeldia contra os 
padrões de vida impostos pela sociedade oficial e de res-
tauração de valores antigos (GOMES, 2006, p.12). 

O autor hoje é entendido como detentor de uma visão “estática” 
de cultura e de não levar em conta a dinâmica da mesma, passível de ree-
laborações e reinvenções e que por isso enxergava polarizadamente a 
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manifestação da cultura negra em contraposição à cultura branca e euro-
peia. A acusação que se faz aos autores clássicos da corrente denomi-
nada culturalista é a de que eles descuidavam de aspectos importantes 
dessa resistencia negra, pois: 

Cotidiano, tensões, cultura material, conflitos, sociabilida-
des, protestos, lutas e relações sociais complexas envol-
vendo senhores e escravos e formas de controle social      
eram menosprezados visando ao entendimento genérico de 
determinado significado de resistência escrava. De forma 
reducionista, muitos indicaram, em última análise, que as 
ações dos fugitivos reunidos em comunidades não repre-
sentaram ameaça à integridade do sistema escravista. O 
conteúdo de protesto era apenas restauracionista; visava-
se restabelecer as ‘sociedades africanas’ no interior dos 
mocambos; enquanto Roger Bastide – embora num avanço 
metodológico – salientava que os quilombos eram ‘ao 
mesmo tempo novas civilizações ‘negras’ e civilizações      
‘africanas’ arcaicas.( GOMES, 2006, p.12-13). 

A partir dos anos 60 se instauraram os estudos que se notabi-
lizaram e demarcaram a corrente que se convencionou chamar de ma-
terialista, denotada pela contestação ao propagado paternalismo das 
relações escravocratas e dando status de luta de classe ao sistema da 
escravidão. O destaque fica com a obra clássica de Clóvis Moura, 
“Rebelião de senzala” (1988). Este autor é reconhecido por Flavio 
Gomes pela sua importância primordial, reconhecendo que: 

Ele foi o pioneiro nas abordagens mais sociológicas so-
bre comunidades de fugitivos e suas relações com a soci-
edade envolvente. Buscando compreender as dinâmicas 
da sociedade escravistas através dos quilombos, empe-
nhou-se em abordar os quilombos em várias regiões do 
Brasil, suas relações com outros movimentos políticos e as 
ações de guerrilhas. 
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Baseando-se em fontes primárias e fontes secundárias, 
Moura analisou o que chamou de ‘desgaste’ do sistema es-
cravista, levado a cabo, em parte, pelo protesto escravo. 
[...] 
Criticando a interpretação culturalista encontrada nos es-
tudos de Nina Rodrigues, Edson Carneiro, Arthur Ramos e 
outros, prometia ‘restaurar a verdade histórica e social 
desfigurada por inúmeros estudiosos’ a respeito dos      
quilombos. 

Na sustentação das suas conjecturas, Moura afirma que: 

[...] o elemento que, como sujeito do próprio regime escra-
vista, negava-o material e socialmente, solapando o tipo de 
trabalho que existia e dinamizava a estratificação social 
existente. Ao fazer isto, sem conscientização embora, cria-
va as premissas para a projeção de um regime novo no 
qual o trabalho seria exercido pelo homem livre e que não 
era mais simples mercadoria, mas vendedor de uma: sua 
força de trabalho.(GOMES, 2006, p.14). 

E destaca o caráter violento da escravidão,  

Investigações sobre o protesto coletivo, como quilombos, 
revoltas e insurreições, reiterando um conceito de resis-
tência que considerava as situações ‘extremas’ ou ditas de 
negação do sistema escravista. Produzia-se, assim, a ima-
gem do escravo ‘violento’ e ‘rebelde’, pois a negação da 
suposta docilidade do cativeiro se fazia através da exalta-
ção da reação dos escravos à mesma. A maior parte desses 
estudos procurou arrolar as comunidades de fugitivos no 
Brasil, no século XIX (também as referências sobre       
Palmares apareceram em destaque), registrando as inci-
dências em várias regiões. Em geral, privilegiou-se a      des-
crição da organização dos ‘grandes’ e ‘endêmicos’ quilom-
bos para ressaltar líderes, o suposto caráter revolucionário e 
a maior consciência com relação a outras experiências,  
consideradas passivas e de menor valor histórico. (GO-
MES, 2006, p.13). 



JURANDIR DE SOUZA 46 

A corrente materialista protagonizada por Clóvis Moura, inter-
pretava a questão dos quilombos não somente como reações que se ins-
creviam no campo da cultura como forma de resistência para este as  a-
ções quilombolas se configuravam nitidamente como revolucionária.  

Por isso, as interpretações sob a ótica materialista trabalhada 
mais efusivamente nos anos de 1960-80 estabeleceram massa crítica, 
tornando-se clássicos por constituírem categorias de análises funda-
mentadas por um amplo quadro de referências. 

De certa forma, a corrente culturalista é suplantada pela mate-
rialista que, com seus diversos enfoques, forma uma verdadeira escola, 
complexificando-se cada vez mais. O nexo da visão materialista se 
consubstancia no fato de que: 

[...] o quilombo era inerente à escravidão. Só havia fugas e 
quilombos porque existiam homens escravizados sob a ex-
ploração e violência. A ação quilombola era explicada na 
negação ao regime escravista. [...] ao fugir se aquilombar, 
ainda que ‘sem conscientização’ os escravizados acaba-
vam por ‘dinamizar a estratificação social’ sob o cativeiro, 
já que a força de trabalho deixava de ser simples mercado-
ria (GOMES, 2006, p.14). 

Outros estudos nesta ótica materialista de resistência escrava, 
como Luis Luna (1976), por exemplo,  

O negro, ao contrário do que se costuma afirmar, nunca se 
submeteu pacificamente à escravidão. De modo geral, rea-
giu pelos meios de que dispunha. Quando podia, a reação 
– individual ou coletiva – era violenta. No primeiro caso, 
foram muitos os crimes de agressão e homicídios cometi-
dos por negros cativos; no segundo, estão as revoltas e os 
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quilombos que a história da escravidão registra. A maioria 
dos escravos, em tempo algum, conformou-se com o regi-
me de cativeiro. A fuga era freqüente no comportamento 
do negro escravo, desde que as primeiras levas aqui che-
garam. Fugiam, em grupos ou individualmente, homens, 
mulheres e crianças e internavam-se nos matos para for-
mar quilombos (LUNA, 1976/gtcm2010). 

Com estes estudos foi surgindo a lógica do “protesto”, ao 
tempo que engendrava a historiografia sobre o negro e o processo de 
opressão que foi submetido no Brasil.  

Em termos gerais, podemos considerar que tanto as análises 
culturalistas como as materialistas apontaram os principais aspectos da 
formação dos quilombos durante a escravidão sob o prisma de sua 
‘marginalização’. Para os culturalistas, aqueles que fugiam para os 
quilombos visavam a reconstituir as origens africanas da sua ‘cultura’. 
Para os materialistas, os quilombos significavam, em última instância, 
a ‘reação’ coletiva contra a violência e os maus-tratos da escravidão. 
Nessas duas correntes, o aquilombamento aparecia como um processo 
que se dava quase fora da sociedade escravista, posto que a escravidão 
era um mundo que ‘coisificava’ socialmente o escravo. Seria no qui-
lombo, enfim, num mundo fora da escravidão, que os escravos resisti-
ram (cultural e materialmente) à dominação. Só dessa maneira os es-
cravos puderam se tornar sujeitos de sua própria história. 

Assim, tomando a reflexão de lka Baventura Leite, podemos 
compreender que, 

O quilombo constitui questão relevante desde os primeiros 
focos de resistência dos africanos ao escravismo colonial,   
reaparece no Brasil/República com a Frente Negra Brasilei-
ra (1930/40) e retorna à cena política no final dos anos 70, 
durante a redemocratização do país. Trata-se, portanto, de 
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uma questão persistente, tendo na atualidade importante di-
mensão na luta dos afro-descendentes. Falar dos quilombos e 
dos quilombolas no cenário político atual é, portanto, falar de 
uma luta política e, conseqüentemente, uma reflexão científi-
ca em processo de construção (LEITE, 2000). 

A discussão que trata dos conceitos de quilombo e quilombola, 
vistos não como conceitos estáticos, mas reapropriados pelo movimento 
negro e pela teoria antropológica e histórica nas décadas de 80 e 90.  

Diante deste panorama, quilombo não é visto como o antigo 
conceito histórico referente às comunidades negras de escravos fugi-
dos e de resistência à escravidão, no período colonial e imperial. Ele é 
visto como uma categoria política e jurídica, especialmente a partir 
das discussões da Constituição de 1988, e se referem, principalmente, 
à finalidade de reconhecimento dos territórios de comunidades rema-
nescentes de negros.  Neste contexto, tratar de quilombos e quilombo-
las é tratar de um direito e de uma luta política. A legislação que pro-
tege as comunidades remanescentes de quilombos, iniciada com o art. 
68 do ADCT da Constituição Federal, diz: “aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reco-
nhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títu-
los respectivos”. 

Segundo Leite (2000), o conceito de quilombo passa, então, a 
ser visto como uma forma de organização, de luta, de espaço conquis-
tado e mantido através de várias gerações. Para uma ampla parcela de 
brasileiros negros e descendentes de africanos excluídos, quilombo 
significa um direito a ser reconhecido. Para a autora, a terra é muito 
importante e crucial para a continuidade da comunidade e seu modo 
coletivo de vida, mas não o elemento exclusivo que identificaria os 
sujeitos do direito, mas sim sua condição de membro da comunidade. 
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São suas experiências coletivas e suas histórias que definem o signifi-
cado de pertença.  

Para O’Dwyer (2002), contemporaneamente, os quilombos 
“consistem em grupos que desenvolveram práticas cotidianas de resis-
tência na manutenção e reprodução de seus modos de vida caracterís-
ticas e na consolidação de um território próprio.” 

Mais dois preceitos constitucionais se somaram em prol dos 
descendentes de africanos escravizados, que são os artigos 215 e 216. 
O art. 215 estabelece que o Estado deve proteger as manifestações 
culturais afro-brasileiras; enquanto o 216  assegura que  

“constitui patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente e ou em con-
junto, portadores de referência à identidade, à ação, à memó-
ria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem: as formas de expressão; os modos de 
criar, fazer e viver; as criações científicas, artísticas e tecnoló-
gicas; e as obras, objetos, documentos, edificações e demais 
espaços destinados às manifestações artístico-culturais [...] 
(BRASIL. CF, 2006, p.137). 

Nesse ideário dos artigos 215 e 216, as comunidades quilom-
bolas devem ser ‘Território Cultural Afro-Brasileiro como determi-
nando pelo art. 6º da Portaria de nº 6, de 1º de março de 2004 da Fun-
dação Cultural Palmares, se tornando assim “um bem cultural a ser 
protegido pela sociedade brasileira”. (BRASIL. Programa Brasil      
Quilombola. SEPPIR, 2005). 

Um outro marco legal significativo estabelecido através da 
Medida Provisória nº 111 de 21 de março de 2003 e que se tornou 
lei de nº 10.678 foi a criação da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), “com a tarefa institucional 
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de coordenar e articular a formulação, coordenação e avaliação das 
políticas de promoção da igualdade racial e de combate à discrimina-
ção racial ou étnica”. (Programa Brasil Quilombola, 2005, p. 14). A 
SEPPIR então cria o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), que 
traçou “as diretrizes gerais para o Programa Nacional de Quilombos, 
indicando as ações necessárias para a garantia dos direitos sociais e de 
regularização fundiária das comunidades remanescentes de quilombos”.    

A mobilização do Movimento Negro em escala nacional foi deci-
siva no processo da Constituição de 1988, disso resultando o Art. 68.  

Organizou-se para influenciar nas Constituições Estaduais. 
Como resultado desse esforço, também as Constituições dos Estados da 
Bahia (Artigo 51 do ADCT), de Goiás (Artigo 16 do ADCT), do Mara-
nhão (Artigo 229 do ADCT) e do Pará (Artigo 322) reconheceram o 
direito dos remanescentes dos quilombos à propriedade de suas terras.1  

O mapa do Brasil já está demarcado, demonstrando na sua 
extensão territorial, a presença das inúmeras comunidades quilombo-
las certificadas pela Fundação Cultural Palmares. 

Como num processo sucessivo, é estabelecido o Decreto 
nº 4.887 de 20 de novembro de 2003, o qual está relacionado dire-
tamente com o art. 68 do ADCT e na Convenção 169 da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), que vê na autodefinição, “o 
elemento fundamental para a identificação das comunidades”.2 O 
Decreto tem como finalidade, portanto, “regulamentar o procedi-
mento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação 

                                                      

 
1 SÃO PAULO. Terra de Quilombo: Herança e Direito. Comissão Pró-Índio 

de São Paulo. São Paulo, janeiro de 2005, p. 04.    
2 Programa Brasil Quilombola, 2005, p.15. 
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e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de 
quilombos”.3  

Por fim se apresenta o art. 7º da Instrução Normativa de nº 16 
do Instituto Nacional de Colonização Reforma Agrária (INCRA), da 
data de 24 de março de 2004, assegura que a: “Caracterização dos 
remanescentes das comunidades de quilombos será atestada mediante 
autodefinição da comunidade”.4 O parágrafo 1º da referida Instrução 
do INCRA complementa: “Autodefinição será demonstrada através de 
simples declaração escrita da comunidade interessada ou beneficiária, 
com dados de ancestralidade negra, trajetória histórica, resistência à 
opressão, culto e costumes”.5  

Em torno do Decreto 4887/03, contraposições se estabeleceram 
advindas de setores mais conservadores da sociedade, que colocam em-
pecilhos de todas as ordens, levando órgãos governamentais a reverem 
suas estratégias no sentido de possibilitar o reconhecimento das comuni-
dades quilombolas, em especial no tocante à questão fundiária.  

7.2 Ressemantização política do quilombo 

Em termos empírico-operacionais, segundo Arruti (2006), a 
definição de Quilombo generaliza suas características, definindo des-
critivamente seu caráter normativo: ruralidade, forma camponesa, ter-
ra de uso comum, apossamento secular, adequação a critérios ecológi-
cos de preservação de recursos, presença de conflitos e antagonismos 

                                                      

 
3 Programa Brasil Quilombola, 2005, p.14-15.  
4 Idem, p.15.  
5 Idem.  
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vividos pelo grupo e, finalmente, mas não exclusivamente, uma mobi-
lização política definida em termos de auto-identificação quilombola. 

 As comunidades remanescentes de quilombos estão inseridas 
no contexto das “comunidades ou povos tradicionais”. A categoria 
“povos ou comunidades tradicionais” é relativamente nova, tanto na 
esfera governamental, quanto na esfera acadêmica ou social. A ex-
pressão “comunidades ou populações tradicionais” surgiu no seio da 
problemática ambiental, no contexto da criação das unidades de con-
servação (UCs) [áreas protegidas pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama], para dar con-
ta da questão das comunidades tradicionalmente residentes nestas  
áreas: Povos Indígenas, Comunidades Remanescentes de Quilombos, 
Extrativistas, Pescadores, dentre outras. 

Na medida em que estes grupos começaram a se organizar lo-
calmente, emergindo da invisibilidade em que se encontravam, surgiu 
a necessidade de balizar a intervenção. Assim, em 1992 foi criado no 
âmbito do IBAMA o Conselho Nacional de Populações Tradicionais, 
Cf.Portaria/IBAMA N.22-N, de 10 de fevereiro de 1992, que também 
cria o Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Popula-
ções Tradicionais - CNPT, bem como aprova seu Regimento Interno. 
A Lei n.9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o Art. 225 da 
Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, menciona explicitamente as denominadas 
“populações tradicionais” (Art.17) ou “populações extrativistas tradi-
cionais” (Art.18) e focaliza a relação entre elas e as unidades de con-
servação (área de proteção ambiental, floresta nacional, reserva extra-
tivista, reserva de desenvolvimento sustentável). A despeito disso, o 
documento não institui diretamente uma definição sobre populações 
tradicionais. Neste sentido, em dezembro de 2004 foi instituída, no âm-
bito do Governo Federal, a Comissão Nacional de Desenvolvimento 
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Sustentável das Comunidades Tradicionais, presidida pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e secretariada pelo 
Ministério do Meio Ambiente, posteriormente reeditada e reconfor-
mada (julho de 2006). 

O objetivo desta comissão era estabelecer uma Política Na-
cional específica para esses segmentos, apoiando, propondo, avaliando 
e harmonizando os princípios e diretrizes das políticas públicas rela-
cionadas ao desenvolvimento sustentável das comunidades tradicio-
nais nas esferas federal, estadual e municipal. A Política Nacional foi 
construída com ampla participação da sociedade civil, e foi decretada 
aos 7 de fevereiro de 2007 (Decreto 6.040). 

Também foi construído e implementado, entre os anos de 
2008 e 2010, o Plano Prioritário de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais, com pactuação entre entes federa-
tivos, bem como estão em negociação com as diversas pastas gover-
namentais envolvidas, ações e programas que visam equacionar um 
pouco da disparidade existente entre “povos e comunidades tradicio-
nais” e demais cidadãos brasileiros. 

Uma vez reconhecida ou criada pelo poder público uma cate-
goria de diferenciação para abarcar identidades coletivas tradicionais, 
não somente os grupos sociais relacionados passaram a ser incluídos 
política e socialmente, como também se estabeleceu um pacto entre o 
poder público e esses segmentos, que inclui obrigações vis a vis, esti-
mulando a interlocução entre sociedade civil e governo e o protago-
nismo social. 

Sabemos que boa parte dessas comunidades encontra-se   
ainda na invisibilidade, silenciada por pressões econômicas, fundiá-
rias, processos discriminatórios e excluídas política e socialmente. 
Sabemos também que boa parte dos conflitos socioambientais, sobre-
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tudo no Paraná, resulta da invasão de seus territórios tradicionais e do 
impacto direto ou indireto sobre tais comunidades. 

A expressão Quilombo deriva da palavra Kilombo da língua 
Mbundo do tronco linguístico Banto, com significado provável de socieda-
de como manifestação de jovens africanos guerreiros/as, Mbundo, dos 
Imbangala (LEITE, 2000). Também a etimologia da palavra deriva do 
Quimbundo (Kilombo) significando ‘acampamento’, ‘arraial’, ‘povoa-
ção’‘capital’, ‘união’ e ainda ‘exército’ (LOPES, 2004). 

Para que não fiquemos à deriva, já inicialmente desnorteados 
quanto ao assunto, definições sobre Quilombos e Quilombolas se impõem: 

O Quilombo emerge como movimento identitário nos anos 
70 do século XX, fazendo referência à legislação e aos atos 
jurídicos que historicamente impossibilitaram os africanos 
e seus descendentes à condição de proprietários plenos. A 
inversão deste fato no plano dos direitos humanos, cultu-
rais e sociais, inscreve uma nova ordem na legislação bra-
sileira dos anos 80, instaurando no plano do reconheci-
mento estatal novos sujeitos de direitos. Expressão e pala-
vra amplamente utilizada em diversas circunstâncias da 
história do Brasil, “Quilombo’ foi primeiramente popula-
rizada pela administração colonial, em suas leis, relató-
rios, atos e decretos para se referir às unidades de apoio 
mútuo criadas pelos rebeldes ao sistema escravista, bem 
como às suas lutas pelo fim da escravidão no país. Em se-
guida, foi também expressão dos afrodescendentes para 
designar a sua trajetória, conquista e liberdade, em am-
plas dimensões e significados. O caso exemplar é o Qui-
lombo dos Palmares, que resistiu à administração colonial 
por quase dois séculos. Após a abolição do sistema coloni-
al em 1888, o quilombo vem sendo associado à luta contra 
o racismo e às políticas de reconhecimento da população 
afrobrasileira, propostas pelos movimentos negros com 
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amplo apoio de diversos setores da sociedade brasileira 
comprometidos com os Direitos Humanos (LEITE, 2000). 

Necessário também se faz adiantar e de pronto explicitar que 
os problemas dos afrodescendentes do campo e da cidade passam  
necessariamente por uma demanda civilizatória histórica e secular, 
ligada indissociavelmente à territorialidade como lócus material e 
simbólico no qual toda uma visão de mundo se assenta. Importa aqui 
evidenciar as duas etapas que demarcam a questão quilombola no Bra-
sil, tanto em termos dos estudos relativos ao assunto que vão de 1930 
a 1970 como da intensificação desses estudos que se avolumaram de-
pois da Constituição de 1988, devido aos marcos legais estabelecidos. 

Nessa direção, os aspectos legais que normatizam e orientam 
direitos dos descendentes de africanos no Brasil, em especial, dos  
grupos “reconhecidos” por “Terras de Preto”, Comunidades Negras 
Tradicionais, Comunidades Remanescentes de Quilombos, ou, propri-
amente, “Comunidades Quilombolas” sobretudo, colocaram parte  
significativa da sociedade brasileira em estado de alerta, pois reacen-
deram preocupações sempre emanadas de um imaginário que se retro-
alimenta de toda uma gama de conjeturas que perpassaram os séculos 
de escravidão como da pós escravidão, atualizadas pela retomada da 
problemática do negro no Brasil. Isso está assustando, como na      
síndrome da “onda negra, medo branco” (AZEREDO, 1987). 

As políticas de ações afirmativas com as suas medidas repa-
radoras colocaram de sobressalto as elites que insistem em proceder 
social e economicamente como no Brasil Colônia e, mais acintosa-
mente, no Império. 

O temor secular persistente reside em um entendimento de 
que as lutas da população negra constituem em uma “posição de 
resistência individual ou grupal correspondia à possibilidade de um 



JURANDIR DE SOUZA 56 

projeto de nova ordenação social [...]” (LEITE, 2000). É esse o fan-
tasma que ronda, persegue, as elites e todos os segmentos comprome-
tidos com os privilégios historicamente determinados. 

De acordo com Carlos Moore, ‘a história da humanidade per-
manecerá na escuridão até que seja vislumbrada a existência de dois 
grandes berços civilizatórios: o meridional, que inclui toda a África, e o 
setentrional, que corresponde ao espaço euro-asiático – onde o clima  
forjou atitudes e mentalidades específicas’ (MOORE, 2007). 

Atentar para as diferenças de ambos os berços é uma tarefa 
inadiável e, mais do que isso, deve extrapolar a mera e simplória cons-
tatação apenas e tão somente, devendo partir para uma reconsideração 
de todo o tecido social que proporcione ações que levem a repensar e a 
transformar este país, oxalá o mundo, mediante paradigmas civilizató-
rios “novos”. Perceber a xenofilia do berço meridional em face da 
xenofobia do berço setentrional, eis aí o grande desafio que está colo-
cado e que pode deter nossas ações neocolonialistas inconscientemen-
te exercidas junto a grupos desenraizados e desterritorializados nos 
dias atuais (MOORE, 2007). 

Dar conta ou apontar indícios de procedimentos tradicionais 
em comunidades de remanescentes de quilombos ou quilombolas, por 
si só não recompõe a humanidade negra aviltada na sua totalidade. Em 
face disso o que se constata é que: 

       O Muntu vive tomando consciência do que se tornou, 
do que a violência da história fez dele Vive comprovando a 
inutilidade da sua apologética e, através dela, da universa-
lidade abstrata. Não chega a convencer a ninguém pela 
discussão, nem mesmo se faz escutar seriamente, porque o 
que lhe foi negado, o que lhe foi roubado, é a língua. É só 
um bárbaro (GTCM, 2010, p.76). 
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Se elementos civilizacionais como arcabouço identitário e assim 
constitutivos de autoconceito, autoimagem e, por conseguinte, de autoesti-
ma, não forem adicionados ao nexo da dignidade existencial complexa do 
povo afrodescendente, estaremos corroborando com a reificação de uma 
humanidade negra, secular e historicamente concebida como inferior e 
nessa direção entendida por merecedora sempre e continuamente de huma-
nização e até de direitos, e jamais sujeitos de autodeterminação indepen-
dente da sua localização geográfica. Estudos dão conta de realidades, que, 
de certa forma, nos remetem a uma ideia de territorialidade negra contem-
porânea. Assim, Clóvis Moura diz que no Brasil: 

[...] todas as regiões geográficas importantes tinha uma 
percentagem significativa de escravos entre sua população 
total. Em 1819, conforme estimativa oficial, nenhuma regi-
ão tinha menos de 27% de escravos em sua população. 
Quando a campanha abolicionista começou, os escravos 
estavam concentrados em números absolutos nas três pro-
víncias cafeicultoras mais importantes: São Paulo, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro. Em 1872, quando os escravos 
constituíram 15,2% da população do País, nenhuma região 
tinha menos de 7,8% de habitantes escravos e a taxa mais 
alta era de apenas 19,5% (MOURA, 2007, p.8). 

Para Fabio Leite (2003), 

[...] Existe duas maneiras principais de abordar as reali-
dades das sociedades africanas. Uma delas, que se pode 
chamar de periférica, vai de fora para dentro e chega ao 
que chamo de África-Objeto, que não se explica adequa-
damente. A outra, que propõe uma visão interna, vai de 
dentro para fora dos fenômenos e revela a África-Sujeito, a 
África da identidade profunda,originária, mal conhecida, 
portadora de propostas fundadas em valores absolutamen-
te diferenciadas (LEITE, 2003). 
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7.3 Sociedade Tradicional e Territorialidade 

Indiferente de os quilombos terem sido constituídos antes ou 
após a abolição formal da escravatura, ou ainda há algumas décadas, o 
fato é que de acordo com Aderval Costa Filho/UFMG eles confirmam 
espaços de liberdade, territórios que não se coadunam com relações de 
subordinação. O seu reconhecimento não está relacionado com uma 
datação histórica especifica, e não se materializa mais pelo isolamento 
geográfico nem pela homogeneidade biológica dos seus habitantes. 

O Decreto 4887, de 20 de novembro de 2003, que regulamen-
ta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias (ADCT), em seu art. 2°, estabelece: 

“Consideram-se remanescentes das comunidades dos qui-
lombos os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-definição, 
com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais especí-
ficas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resis-
tência à opressão histórica sofrida” (art 2º, ADCT, CF1988). 

As comunidades remanescentes de quilombos são, portanto, 
grupos sociais cuja identidade étnica os distingue do restante da socie-
dade brasileira; sua identidade é base para sua organização, sua rela-
ção com os demais grupos e sua ação política. 

Não se trata de grupos isolados ou de uma população estrita-
mente homogênea, pelo contrário, consistem em grupos que desenvol-
veram práticas cotidianas de resistência na manutenção e reprodução 
de seus modos de vida característicos e na consolidação de um territó-
rio próprio. 
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Na medida em que estes grupos começaram a se organizar lo-
calmente, emergindo da invisibilidade em que se encontravam, surgiu 
a necessidade de balizar a intervenção estatal do conceito de “socieda-
de tradicional” atribuído ao cotidiano do quilombo.   

Do ponto de vista conceitual, o Decreto 6.040, de 7 de feve-
reiro de 2007, estabelece um conceito operacional, onde “povos e co-
munidades tradicionais” podem ser entendidos como grupos cultural-
mente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios 
e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, soci-
al, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inova-
ções e práticas gerados e transmitidos pela tradição. 

Para Diegues (1996, p.87), comunidades tradicionais estão rela-
cionadas com um tipo de organização econômica e social com reduzida 
acumulação de capital, não usando força de trabalho assalariado. Nelas, 
produtores independentes estão envolvidos em atividades econômicas de 
pequena escala, como agricultura e pesca, coleta e artesanato. 

Economicamente, portanto, essas comunidades se baseiam no 
uso dos recursos naturais renováveis (...). Seus padrões de consumo, bai-
xa densidade populacional e limitado desenvolvimento tecnológico fa-
zem com que sua interferência no meio ambiente seja pequena...Little 
(2002) ressalta fatores como “a existência de regimes de propriedade 
comum, o sentido de pertencimento a um lugar, a procura de autonomia 
cultural e práticas adaptativas sustentáveis que os variados grupos sociais 
analisados mostram na atualidade” (p.23). Quanto à etnogênese do con-
ceito de povos tradicionais e seus subsequentes usos políticos e sociais, o 
referido autor afirma que o conceito surge para englobar grupos sociais 
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distintos que defendem seus territórios frente à usurpação de outros gru-
pos sociais ou mesmo do Estado-nação. 

Almeida (2006, p.22-23) menciona a incorporação das ex-
pressões “populações tradicionais”, “comunidades tradicionais” na 
legislação competente e sua adoção pelo governo na definição dos 
seus aparatos burocrático-administrativos. Cita inclusive a Comissão 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais e sua composição paritária, integrando representações de 
seringueiros. O autor coordena o projeto “Nova Cartografia Social dos 
Povos e Comunidades Tradicionais no Brasil”, financiado pela Funda-
ção Ford e outros parceiros, que além de instrumento de visibilidade 
de povos e comunidades tradicionais, representa uma etnografia dos 
conflitos em bases cartográficas, sejam eles decorrentes da construção 
de barragens, campos de treinamento militar, base de lançamento de 
foguetes, áreas reservadas à mineração, criação de unidades de conser-
vação de proteção integral, rodovias, ferrovias, gasodutos, oleodutos, 
linhas de transmissão de energia, portos e aeroportos, dentre outros.  

De acordo com o autor, o “tradicional” não se reduz à história, 
nem tampouco a laços primordiais que incorporam identidades coleti-
vas, mas envolve identidades que se redefinem situacionalmente numa 
mobilização continuada. “O critério político-organizativo se sobressai, 
combinado com uma ‘política de identidades’, da qual lançam mão os 
agentes sociais objetivados em movimento, para fazer frente aos seus 
antagonistas e aos aparatos de estado” (ALMEIDA, p.25-26). 

A título de introdução, cabe ressaltar que a categoria “povos e 
comunidades tradicionais” tem sido considerada ambivalente por   
alguns autores. Ao mesmo tempo em que denota um comprometimen-
to maior do Estado ao assumir a diversidade no trato com a realidade 
social brasileira, pode ser associada acadêmica, política e tecnicamen-
te a outras leituras homogeneizadoras como “pequenos produtores”, 
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“sitiantes”,“posseiros”, “agregados” e, mais recentemente, “agriculto-
res familiares”, resultando na invisibilidade de identidades ou atribu-
tos “étnicos”. Esta perspectiva de obliteração de diferenças permanece 
latente na categoria atual [povos e comunidades tradicionais], ainda 
que afirme um processo semelhante para todos os grupos sociais histo-
ricamente excluídos e considerados como tais e resulte em ações repa-
rativas por parte do Estado, como evidenciado em Diegues e Arruda 
(2001) ou Barreto Filho (2001). 

Fica claro, no entanto, que o reconhecimento dos direitos di-
ferenciados decorrentes da proteção estatal explicitada no texto consti-
tucional (Artigo 215, § 1°),6 a própria instituição ou legitimação de 
identidades coletivas tradicionais resulta da interrelação entre Estado e 
grupos étnicos, como bem ressalta Silva (2005, p.252) acerca dos po-
vos indígenas. Assim, o conceito de povos e comunidades tradicionais 
reveste-se de uma conotação processual e contém implícito, indissoci-
avelmente, tanto uma dimensão empírica quanto uma dimensão políti-
ca (MENDES, 2009). 

Segundo Oliveira (1998), os “processos de territorialização” 
estão relacionados com contextos intersocietários de conflito. Nesses 
contextos, a conduta territorial surge quando as terras de um grupo 
estão sendo invadidas numa dinâmica em que, internamente, a defesa 
do território torna-se um elemento unificador do grupo e, externamen-
te, as pressões exercidas por outros grupos ou pelo governo da socie-
dade dominante moldam e às vezes impõem outras formas territoriais. 

                                                      

 
6 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 

e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a difusão 
das manifestações culturais. § 1° - O Estado protegerá as manifestações 
das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros gru-
pos participantes do processo civilizatório nacional.  
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A partir das contribuições de Oliveira, Almeida (2006) identi-
fica a territorialidade como categoria mais próxima do discurso geo-
gráfico, e propõe outro significado a partir de noção prática designada 
como “territorialidade específica”, para nomear as delimitações físicas 
de determinadas unidades sociais que compõem os meandros de terri-
tórios etnicamente configurados (ALMEIDA, 2006, p.24). 

Para Oliveira, tais formas de uso comum designam situações 
nas quais o controle dos recursos básicos não é exercido individual-
mente por determinado grupo doméstico ou por um dos seus mem-
bros. “Tal controle se dá através de normas específicas, nos meandros 
das relações sociais estabelecidas entre vários grupos familiares, que 
compõem uma unidade social” (OLIVEIRA, 2006). 

Da promulgação da Constituição Federal de 1988 até os dias 
atuais o conceito de terras tradicionalmente ocupadas tem ampliado 
seu significado, coadunando-se com os aspectos situacionais que ca-
racterizam hoje o advento de identidades coletivas, e tornou-se um 
preceito jurídico marcante para a legitimação de territorialidades espe-
cíficas e etnicamente construídas, conjugando assim direitos civis e 
direitos consuetudinários. 

O autor enumera vários dispositivos constitucionais e infra-
constitucionais que enunciam tais direitos: os que se referem aos ba-
baçuais no estado do Maranhão, às áreas de fundo de pasto na Bahia, 
às populações ribeirinhas e aos povos da floresta do Amazonas, aos 
faxinais do Paraná, às “Leis do Babaçu Livre” no Maranhão, Pará e 
Tocantins, às “Leis do Licuri12 Livre”, entre outros (ALMEIDA, 
2006, p.25-30). 

Nessas formas de reconhecimento das denominadas terras tra-
dicionalmente ocupadas, o uso comum de florestas, recursos hídricos, 
campos e pastagens aparece combinado, tanto com a propriedade quanto 
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com a posse, de maneira perene ou temporária, envolvendo diferentes 
atividades produtivas exercidas por unidades familiares de trabalho, co-
mo o extrativismo, a agricultura, a pesca, o artesanato, a pecuária. 

Além da diversidade fundiária identificada por Almeida 
(1989) que inclui as chamadas “terras de preto”, “terras de santo” e as 
“terras de índio”, o autor apresenta em outro trabalho as formas de 
reconhecimento das diversas modalidades de apropriação das denomi-
nadas “terras tradicionalmente ocupadas”, representando diversas fi-
guras jurídico-formais, contemplando a propriedade coletiva.7 

Segundo Little (2002), do ponto de vista fundiário ou territo-
rial, no regime de propriedade comum, o sentido de pertencimento a 
um lugar específico e a profundidade histórica da ocupação guardada 
na memória social, são fatores que conformam similaridades entre 
todos os povos tradicionais. O autor assim define a territorialidade: 

Esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, con-
trolar e se identificar com uma parcela específica de seu ambiente bio-
físico, convertendo-a assim em seu ‘território’ ou homeland (cf. Sack, 
1986:19). Casimir (1992) mostra que a territorialidade é uma força 
latente em qualquer grupo, cuja manifestação explícita depende de 
contingências históricas. O fato de que um território surge diretamente 
das condutas de territorialidade de um grupo social implica que qual-
quer território é um produto histórico de processos sociais e políticos 
(LITTLE, 2002, p.3). 

                                                      

 
7 Aos quilombolas e aos indígenas podemos reconhecer a “posse perma-

nente”, nas quebradeiras de coco babaçu o “uso comum temporário”, re-
petido em cada safra, entre os faxinais, o “uso coletivo”, etc. 
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Outro aspecto fundamental apontado por Little é que a terri-
torialidade tem uma multiplicidade de expressões, o que resulta em 
um leque considerável de territórios, cada um com suas especificida-
des culturais. Assim, a abordagem antropológica da territorialidade 
prescinde de bases etnográficas, no que o autor apresenta o conceito 
de “cosmografia”, definido como “os saberes ambientais, ideologias e 
identidades – coletivamente criados e historicamente situados – que um 
grupo social utiliza para estabelecer e manter seu território”. Segundo o 
autor, a cosmografia de um grupo inclui seu regime de propriedade, os 
vínculos afetivos que mantém com seu território (LITTLE, 2002).  

Na abordagem do território, há também uma visão relativa-
mente fechada, onde a quantidade de força, de riqueza e de terra [terri-
tório, no caso] é constante desde a criação do mundo, refletindo-se na pers-
pectiva moral de que o homem deve saber usar o que Deus deixou na terra, 
sem abusar da natureza, uma vez que é a partir desta que se dá a intermedi-
ação na relação Deus-homem (WOORTMANN K., 1986). 

Há que se enfatizar também o senso comunal desta reverên-
cia, a partir da categoria ‘encompassante’ que, para Dumont (1992) 
seria um indivíduo moral que, como representante do grupo, o contém 
em si. O senso de comunidade é explicitado pelo caráter holístico da 
realidade, com ênfase nos diacríticos ou elementos mais representati-
vos do universo social. Diferentemente de nosso modelo individuali-
zante de pessoas, coisas e saberes, aqui o local é englobante de todos 
os domínios, numa perspectiva totalizante (DUMONT, 1985; DUR-
KHEIM, 1996). 

Além da territorialidade, e também relacionado ao território, 
um aspecto fundamental dos povos e comunidades tradicionais é a 
reprodução de suas formas sociais. 
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Assim, um entendimento de reprodução social que demanda 
um aparato teórico conceitual que ultrapassa a concepção de realidade 
autocontida, fechada em seus limites geopolíticos e simbólicos, bem 
como a concepção de uma realidade homogênea. Bourdieu (1994) 
relaciona reprodução social a um “sistema de hereditariedade”, propri-
amente social, que tende a assegurar, mediante a transmissão consci-
ente ou inconsciente do capital acumulado, a perpetuação das estrutu-
ras sociais ou das relações que formam a “ordem social”. Para o autor, 
esta reprodução pressupõe mudanças incessantes e renovação perma-
nente. A vida social não é outra coisa senão o conjunto das ações e das 
reações tendentes a conservar ou transformar a estrutura, ou seja, a 
distribuição dos poderes que a cada momento determina as forças e as 
estratégias utilizadas na luta pela transformação ou conservação e, em 
consequência, as possibilidades que essas lutas têm de transformar ou 
de perpetuar a estrutura. 

 Vale ressaltar em Simmel (1983) a constituição e manuten-
ção de “formas sociais”, reconhecendo “sociedade” não apenas no 
conjunto complexo dos indivíduos e grupos unidos numa mesma co-
munidade política, mas em toda parte onde os homens se encontram 
em “reciprocidade de ação”. A cada instante, forças perturbadoras, 
externas ou não, opõem-se ao agrupamento, tendendo a dissolvê-lo. 
Todavia, a essas causas de destruição opõem-se forças conservadoras 
que mantêm unidos esses elementos, asseguram sua coesão e, através 
disso, garantem a unidade do todo.  

Segundo o referido autor a continuidade dos seres coletivos po-
de estar estreitamente relacionada à permanência do solo em que vivem. 
Mas a permanência no lugar não produz, por si só, a permanência da uni-
dade social, “porque, quando a população é expulsa ou subjugada por 
um povo conquistador, dizemos que o Estado mudou, ainda que o terri-
tório permaneça o mesmo. A unidade de que se trata aqui é inteiramente 
psíquica, e é essa unidade psíquica que verdadeiramente constitui a uni-
dade territorial, e não o contrário” (SIMMEL, 1983, p.48).   
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E ainda, a ligação fisiológica das gerações, ou seja, a cadeia 
formada entre os indivíduos pelas relações de parentesco em geral, um 
fator mais eficaz para a manutenção de unidades socioculturais do que o 
próprio território; naturalmente, em se considerando as comunidades ou 
povos tradicionais, estamos considerando território de parentelas. Mas 
não resta dúvida que a comunidade de sangue nem sempre é suficiente 
para garantir, por bastante tempo, a unidade da vida coletiva; é preciso, 
mais amiúde, que ela seja complementada pela comunidade do território. 
“Em toda parte onde faltam os outros vínculos, o vínculo fisiológico é o 
ultimum refugium da continuidade social” (SIMMEL, p.51). 

A noção de territorialização de João Pacheco de Oliveira já 
explicita essas mudanças. Como vimos, ao analisar os processos de 
territorialização indígenas, o autor propõe que as representações sobre 
o território não se restringem ao domínio do sagrado (onde entram em 
relação com os mortos, as divindades e os poderes personalizados da 
natureza), mas também às classificações sobre o meio ambiente e suas 
diferentes formas de uso e apropriação, ou ainda às concepções sobre 
autoridade, poder político, relação com outros povos e presença do 
“branco” (OLIVEIRA, 1989, p.289). 

Max Gluckman (1968) também problematiza a reprodução 
social em termos temporais, afirmando que os eventos ocorridos em 
tempos recentes com as sociedades africanas não têm afetado substan-
cialmente a vida social, nem a manutenção da ordem mitologicamente 
válida. Segundo o autor, tanto nas sociedades tradicionais como nas 
sociedades modernas há uma tendência de encapsular o passado no 
presente, observável, sobretudo, em rituais e cerimoniais comemorati-
vos. O sistema de linhagens, como sistema de relações sociais organi-
zadas, consolida a extensão do tempo, da origem do homem aos seus 
descendentes dos dias de hoje. 
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De acordo com o autor, as análises de Pritchard (a respeito 
dos Nuer) e Fortes (sobre os Tallensi) confirmam que nessas socieda-
des as obrigações políticas e sociais dependem da menor ou maior 
distância genealógica e também da menor ou maior distância territori-
al. Por isso, o ajustamento da genealogia é essencial para satisfazer as 
inflexíveis demandas pela distribuição territorial.  Direitos e deveres 
entre os Nuer são ostensivamente dados pelas relações genealógicas. 
No entendimento de Gluckman, Evans-Pritchard formulou o conceito 
de tempo estrutural para cobrir a distância política entre grupos na 
genealogia e no território. A extensão dos homens ligados a uma di-
mensão territorial ele chama de espaço estrutural, e o tempo estrutural 
está diretamente ligado ao espaço estrutural. 

Mas Gluckman (1968, p.279) também analisa como o desen-
volvimento das relações sociais, rivalidades e disputas emergem dos 
costumes e das regras, assim como os interesses que estruturam essas 
relações; e como a ordem costuma ser mantida, a despeito da luta pelo 
poder e das disputas. O autor enfatiza os efeitos dos conflitos de leal-
dade e aliança, que evitam o faccionalismo dentro da sociedade, res-
saltando a força unificadora dos rituais. 

Nesse caso, o conflito está situado entre os princípios de or-
ganização social. Gluckman identifica como marca característica das 
sociedades tradicionais infortúnios imputáveis à feitiçaria, à má con-
duta de seus membros, à cólera de espíritos afrontados pela negligên-
cia para com eles ou para com as obrigações da ordem do parentesco, 
infrações de tabus ou omissões rituais, dentre outros. De qualquer 
forma, sejam ligados aos riscos da subsistência econômica ou da vida 
cerimonial, as sanções estão sempre associadas às relações morais 
entre membros do grupo; daí a discussão de agências místicas de con-
trole social, de como elas operam na vida social. 
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A aceitação da ordem estabelecida como certa, benéfica e 
mesmo sagrada parece permitir excessos, verdadeiros rituais de rebeli-
ão, pois a “própria ordem age para manter a rebelião dentro dos seus 
limites. Assim, representar os conflitos, seja diretamente, seja inver-
samente, seja de maneira simbólica, destaca sempre a coesão social 
dentro da qual existem os conflitos” (GLUCKMAN, p.11). O autor 
afirma assim que todo sistema social é um campo de tensões, cheio de 
ambivalências, cooperações e lutas contrastantes. 

Em termos de reprodução social, há de se considerar também 
que as sociedades se constroem em interação umas com as outras. 
Nesse sentido, há elementos que unificam e outros que diferenciam, 
ressaltando características contrastivas, sendo que a persistência dos 
limites entre os grupos não seria colocada em termos dos conteúdos 
culturais que encerram e definem suas diferenças, mas a partir dos 
processos de exclusão ou inclusão que possibilitam definir os limites 
entre os considerados “de dentro ou de fora” (BARTH, 2000, p.31). 

Para Barth (2000), os critérios e sinais de identificação impli-
cam na persistência dos “grupos étnicos” e também numa “estrutura 
de interação” que permite reproduzir as diferenças culturais ao “iso-
lar” certos segmentos da cultura de possíveis confrontações e, ao 
mesmo tempo, manter a sua interação com outros setores. O que se 
coaduna com o caráter relativamente aberto dos sistemas sociocultu-
rais, enunciado pelos autores acima. 

Os povos e comunidades tradicionais estão resguardados,     
além dos instrumentos teóricos e marcos legais supracitados, pela 
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Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT rati-
ficada pelo Governo Brasileiro.8 

 Dizer que esta Convenção se aplica aos quilombolas e aos 
povos tradicionais não quer dizer que eles vivam em “tribos”, mas que 
eles preenchem todas as condições que a lei exige dos “povos tribais”, 
isto é: têm estilos de vida tradicionais e uma cultura e modo de vida 
diferentes dos outros setores da sociedade nacional; têm costumes e 
formas de viver e trabalhar diferentes; e têm leis especiais que só se 
aplicam a eles. Tão evidentes são estas características que o próprio 
Estado brasileiro as reconheceu e, exatamente por isso, criou disposi-
tivos legais especiais para tratar desses povos e comunidades. 

Neste estudo de comunidades, devemos ressaltar a problemá-
tica destacada por Roberto Cardoso de Oliveira (1972) sobre a Con-
trastividade Cultural, onde ele demonstra que a legitimidade das soci-
edades não depende de um observador externo que contabilize as dife-
renças objetivas, mas unicamente dos “sinais diacríticos”, isto é, que 
os próprios atores sociais consideram as diferenças significativas. Por 
conseguinte, as diferenças podem mudar, ainda que permaneça a dico-
tomia entre “eles” e “nós”, marcada pelos seus critérios de pertença. 
Os sinais diacríticos aqui tratados na esfera ou domínio do território, 
da produção e da religiosidade foram aqueles apresentados e aponta-
dos pelos nativos, bem como apreendidos pela “perspicácia antropoló-
gica”, no processo dialógico do trabalho de campo. 

O que é mais importante, porém, é que o artigo 1°, item 2, da 
Convenção afirma que o critério fundamental para dizer se uma     

                                                      

 
8 O artigo 1º da Convenção e o parágrafo 1a dizem que ele se aplica "[...] 

aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, cul-
turaise econômicas os distingam de outros setores da coletividade nacio-
nal, e que estejam regidos total ou parcialmente por seus próprios costu-
mes ou tradições, ou por legislação especial". 
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comunidade é ou não protegida por ela é a consciência de sua identi-
dade. Isso quer dizer que são os próprios membros da comunidade que 
podem dizer se são ou não quilombolas, se são ou não povos tradicio-
nais. Ficam resguardadas, portanto, a sua autorepresentação e autode-
terminação. 

7.4 Construindo a Identidade Cultural 

A maioria dos temas ligados ao estudo das manifestações de 
cultura negra no Brasil nos remete imediatamente aos aspectos rema-
nescentes próprios da origem africana. O que se percebe é que há uma 
tendência em concentrar esses estudos a respeito dos movimentos ou 
manifestações culturais negras a partir de interpretações e aproxima-
ções de um imaginário voltado para a África, tais como a congada, 
maculelê, candomblé, a capoeira, etc. Contrário a um certo determi-
nismo “afro”, nosso esforço vai na direção de considerar outras manei-
ras dos grupos negros se expressarem culturalmente na atualidade. 

A Antropologia nos últimos tempos tem se deparado com 
uma série de questões e, ainda que muitas destas não sejam considera-
velmente novas, vem participando de debates recentes, reiterando a 
dinâmica das ações humanas e a sua plasticidade diante das mudanças 
sociais. Uma delas, que interessa destacar aqui, é a relação entre a 
Identidade e Cultura na sociedade quilombola.  

Neste sentido, enfatizaremos a relação entre “Identidade   
Cultural” e “Territorialidade”, compreendendo-a a partir do “jogo 
das representações”, responsável pelo mecanismo de construção e 
desconstrução das estratégias que orientam os grupos e dão sentido às 
ações individuais e coletivas. 
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Nenhuma identidade singular, por exemplo, de classe social, 
poderia alinhar todas as diferentes identidades com uma única, abran-
gente, na qual se pudesse, de forma segura, basear uma política. As pes-
soas não identificam mais os seus interesses sociais exclusivamente em 
termos de classe, a classe não pode servir como um dispositivo ou uma 
categoria mobilizadora através da qual todos os variados interesses e to-
das as variadas identidades das pessoas possam ser representadas. 

De forma crescente, as paisagens políticas do mundo moder-
no são fraturadas nessa forma de identificações rivais e deslocantes, 
advindas de flutuação ideológica e da emergência de novas identida-
des, pertencentes à nova base política definida pelos novos movimen-
tos sociais: movimento feminista, movimento negro, movimento de 
libertação nacional, movimentos ambientalistas, etc. Uma vez que a 
identidade muda de acordo com a forma como o sujeito é interpelado 
ou representado, a identificação não é automática, pode-se ganhá-la ou 
perdê-la. Ela tornou-se politizada. Esse processo é, às vezes, descrito 
como constituindo uma mudança na política da diferença. 

Segundo Manuel Castells, do ponto de vista sociológico, toda 
e qualquer identidade é construída (CASTELLS, 1999, p.23). Esta 
construção vale-se de matéria prima fornecida por diversas fontes, 
porém todo este material é processado pelos indivíduos, grupos sociais 
e sociedades, que reorganizam seu significado em função de tendên-
cias sociais e projetos culturais que, embora enraizados em sua es-
trutura social, bem como em sua visão de tempo/espaço, adquirem 
funcionalidade política objetivando interesses contemporâneos. Em 
linhas gerais quem constrói a identidade coletiva, e para que essa 
identidade é, construída, é em grande medida, o conteúdo simbólico 
dessa identidade, bem como o seu significado para aqueles que com 
ela se identificam ou dela se excluem. Para o autor é possível distin-
guir três formas e origens de construção de identidade: 
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- Identidade Legitimadora: introduzida pelas instituições do-
minantes da sociedade no intuito de expandir e racionalizar sua domi-
nação em relação aos atores sociais, tema este que está no cerne da 
teoria da autoridade e dominação, e se aplica a diversas teorias do  
nacionalismo. 

- Identidade de Resistência: criada por atores que se encon-
tram em posições e condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela 
lógica da dominação, construindo, assim, trincheiras de resistência e 
sobrevivência com base em princípios diferentes dos que permeiam  as 
instituições da sociedade, ou mesmo opostos a estes últimos. 

- Identidade de Projeto: quando os atores sociais utilizam-se 
de qualquer tipo de material cultural ao seu alcance, constroem uma 
nova identidade capaz de redefinir sua posição na sociedade, e ao fa-
zê-lo, buscam a transformação de toda a estrutura social.  

De acordo com Castells, a primeira forma de identidade leva 
à constituição da sociedade civil, isto é, um conjunto de organizações 
e instituições que racionalizam as fontes de dominação cultural. A 
segunda, leva à formação de comunidades, ao nacionalismo fundado 
na etnia e ao fundamentalismo religioso, que reforçam os limites da 
resistência. E a terceira, consiste em um projeto de uma vida diferente, 
expandindo-se no sentido da transformação da sociedade como pro-
longamento desse projeto de identidade (CASTELLS, p.23).       

Desta forma, podemos dizer que existe uma identidade 
quilombola no Brasil? Certamente que sim, mas para a sua apre-
ensão é necessário compreender dois aspectos. Primeiro, que esta 
identidade não é única; e segundo, que ela não possui uma coesão 
monolítica. Por exemplo: as identidades brancas ou europeias, em 
Curitiba, são admitidas como existentes, no entanto, não passam 
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pelos mesmos questionamentos que as identidades negras. Segundo 
Henrique Cunha Jr., turcos judeus e turcos árabes são indistintamente 
tratados como brancos no Brasil. “Na Alemanha o turco é considerado 
negro. No entanto, todos no Brasil, são de um modo geral admitidos 
como europeus e brancos”.9 Octávio Ianni, 1988, também enfatiza 
estas questões a respeito do polonês no início do séc. XX no Paraná, 
ou seja, este era considerado negro, porque não tinha pátria e nem 
bandeira, e também foi discriminado e estigmatizado pela sociedade 
da época.10 Portanto, entendemos que a etnia e a descendência não são 
maneiras exclusivas de permitir a existência de uma identidade. A 
delimitação da fronteira identitária é fluida, temporal, e depende das 
consequências políticas em conflito num determinado contexto histó-
rico e geográfico.              

Os ritos, rotinas, e também as apresentações, organizam a vi-
da no tempo e no espaço, são imprescindíveis para que possam viver e 
vivenciar os sentimentos e as opções. Conforme Armindo Bião (1995, 
p.15) os rituais e os espetáculos são formas extraordinárias de realiza-
ção dessa competência humana e reflexiva. Os grandes ritos e rotinas 
sociais são equivalentes aos pequenos ritos e rotinas pessoais de todo 

                                                      

 
9 CUNHA Jr, Henrique Africanidade, afrodescendência e educação, arti-

go publicado na revista Educação em Debate, Fortaleza, ano 23,v.2 
nº42,2001. Doutor em Tecnologia do Instituto Politécnico de Lorrain e 
Professor da UFC, autor de várias obras sobre o tema voltado para o po-
pulação afrodescendente. 

10 Conta o Prof. Ari Vaz Borges do Canto, do Colégio da Polícia Militar, que 
na biblioteca do museu da Polícia Militar do Estado do PR, constam  re-
gistros do início do séc. XX de intervenções policiais para debelar brigas 
e conflitos gerados por insultos de imigrantes alemães aos imigrantes po-
loneses, no centro da cidade próximo à praça Generoso Marques.      
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dia (BIÃO, 1995).11 São performances da vida individual e coletiva, 
são a forma sensorial e perceptível pela qual experiência e expressão 
se reúnem, são jogos que se fazem com a alteridade, em todos os sen-
tidos, com todos os sentidos. São, enfim, comunicação. As expressões 
práticas espetaculares e comportamentos humanos organizados servem 
para dar conta desse conjunto de fenômenos sociais nos quais estão a 
encenação e a performance, que envolvem o ritual religioso, as festas 
ocasionais, as manifestações políticas. Esses grandes fenômenos soci-
ais que reúnem estas coletividades e que interferem na vida cotidiana 
promovem uma espécie de “respiração social”. 

Segundo o autor, uma das características gerais das práticas 
espetaculares atualmente é que estão permeadas pelas novas tecnolo-
gias, imagens e novos ícones. Trata-se de uma revolução sensorial que 
tem como sintomas a explosão dos outros sentidos nas práticas corpo-
rais artísticas, religiosas e políticas, enfim, nas diversas experiências e 
expressões estéticas.  

Sob o ponto de vista da Identidade, a literatura nos ensinou 
que ”... a cultura é o terreno em que se enfrentam diferentes e confli-
tantes concepções da vida social, é aquilo pelo qual se luta e não so-
mente aquilo que recebemos (MOREIRA, 1998, p.27). 

Ou seja, os diferentes grupos sociais estão sempre reelaborando 
valores, atitudes e ações com o objetivo de maximizar suas oportunidades. 
Isso nos leva a revalorizar o cotidiano e o senso comum como dimensões 
especiais para o estudo da construção de identidades no mundo contempo-
râneo. E mais, talvez devamos nos perguntar de que maneira, atualmente, 

                                                      

 
11 BIÃO, Armindo. Estética performática e cotidiano. Conferência do I 

Seminário Nacional sobre Performáticos, Performance e Sociedade, Bra-
sília: UNB, 1995 
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este senso comum é penetrado pela mídia e pelo consenso de forma 
inconsciente, levando à construção de identidades fluidas e, até certo 
ponto, ambíguas. 

 Para Geertz, Durkheim descobriu as formas elementares da 
vida religiosa; Boas, um talento para o desenho na costa noroeste dos 
EUA; Lévi-Strauss, uma ciência concreta no Amazonas, e isto foi con-
siderado como uma forma elementar, como parte da ciência que ficou 
muito dependente de definições contextuais, deixando de lado que o 
problema principal não reside na busca de definições essencialistas, 
mas de como os aspectos da cultura foram sistematizados. Esta siste-
matização integrada e compartilhada por todos é resultado das opera-
ções do senso comum. Assim,  

Há um número de razões pelas quais tratar do senso co-
mum como um corpo organizado de pensamento delibera-
do, em vez de considerá-lo como aquilo que qualquer pes-
soa que usa roupas e não está louco sabe, pode levar a al-
gumas conclusões bastante úteis; entre essas, talvez a mais 
importante seja que uma das características inerentes ao 
pensamento que resulta do senso comum é justamente a de 
negar o que foi dito acima, afirmando que suas opiniões 
foram resgatadas diretamente da experiência e não um 
resultado de reflexões deliberadas sobre esta                       
(GEERTZ, 1997, p.114). 

O estudo de E.E.Pritchard (1937), sobre a magia entre os     
Azande, contribuiu significativamente na problematização do contexto 
onde as ações sociais surgem, isto é, ao enfatizar a feitiçaria como um 
aspecto importande na explicação de alguma situação diferente da 
normalidade. Geertz avança colocando que o recurso que a sociedade 
azandina encontra para explicar tais situações é construído através de 
concepções místicas, que se constituem como defesa das afirmações 
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que fundamentam e dão sentido à vida. Pois, a voz da feitiçaria se ele-
va quando as expectativas comuns falham, isto é, quando o homem 
comum azandino se confronta com as anomalias e contradições do 
cotidiano, ele aponta a feitiçaria como explicação. 

Alguns autores como Stuart Hall (1999), Roberto Cardoso de 
Oliveira (2000), Manuela Carneiro da Cunha (1985), Henrique Cunha 
Jr., Fredrick Barth (1999), nos demonstram como a abordagem desta 
questão é complexa e delicada.12     

A heterogeneidade no interior das sociedades complexas abriu 
uma nova perspectiva de estudos, principalmente na área da antropo-
logia urbana, na qual a questão das identidades sociais, culturais e 
étnicas ganham proeminência. 

A noção de etnicidade indica a importância assumida pelas di-
ferentes minorias étnicas nas sociedades modernas. Estas persistiram 
apesar das pressões, tanto no sentido da assimilação, quanto da segre-
gação. A presença de conflitos étnicos no mundo moderno indica a 
importância do papel das minorias como grupos de interesse. Muitos 
autores têm realçado esse aspecto da etnicidade, como resultado da 
forma de organização dos grupos étnicos para reivindicações de várias 
ordens, e todas com um nítido objetivo político, qual seja, direito à 
diferença, participação, reconhecimento e visibilidade. 

                                                      

 
12 Stuart Hall (1999), Roberto Cardoso de Oliveira (2000), Manuela Carneiro 

da Cunha (1985), Henrique Cunha Jr. (2001), nos apontam a perspectiva 
de que a análise do contexto é importante para a compreensão das ações 
humanas, principalmente quando se trata de uma readaptação de estilo 
de vida e das atitudes. No caso de Barth (1998), sua contribuição consis-
te na interação de grupos étnicos no mesmo espaço físico, dentro de uma 
relação de desigualdade e estratificação.  
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Segundo Roberto Cardoso de Oliveira” a problemática da    
identidade étnica, desde que seja contextualizada, promete 
ter uma razoável  possibilidade de implementar a investi-
gação empírica, pois toca uma esfera crucial de qualquer 
sistema de relações sociais: a da relação entre o indivíduo 
e o grupo, constitui a ponte entre o indivíduo e a socieda-
de” (OLIVEIRA, 1976).  

O caráter instrumental da etnicidade é um dado muito desta-
cado nos trabalhos sobre o tema, apontando para a sua presença nos 
movimentos para conquistar espaços mais abrangentes na sociedade.  
O que se verifica como importante, também, é o fato da identidade 
étnica retirar a sua força política de uma história passada, singular, 
específica do grupo, sem que isso signifique uma história integralmen-
te verdadeira. De fato, é uma história reconstruída e idealizada pelos 
membros do grupo com a finalidade de defesa e de conquista de espa-
ços políticos, sociais, e até mesmo territoriais e geográficos. 

Novos estudos abandonam uma imagem puramente contrasti-
va da identidade étnica para uma ênfase no seu caráter político. No 
entanto, acabam por dar uma abrangência tão grande ao caráter políti-
co que o próprio conceito do político é diluído. 

Por outro lado, Manuela Carneiro da Cunha (1995) analisa as 
identidades como construções altamente manipuláveis para a garantia 
do espaço político e econômico de descendentes brasileiros iorubanos, 
que quando alforriados ou libertos, voltaram do Brasil para o conti-
nente africano. Esta autora mostra que a construção da identidade  
étnica, em muitos aspectos, é semelhante à construção de outras iden-
tidades sociais, separando-se das outras ao referir-se a algo específico, 
que é uma origem histórica, revelando a afirmação de sinais tangíveis, 
ou seja, sua própria cultura. Isto se constitui na valorização do que é 
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visto e tratado no interior do grupo, aumentando, assim, o valor do 
pertencimento, do sentir-se inserido, fazer parte.  

A este respeito, Geertz, também nos ensina que, 

“...a compreensão [das ações humanas] depende de uma 
habilidade para analisar os seus modos de expressão, aqui-
lo que chamo de sistemas simbólicos e o sermos aceitos 
contribui para o desenvolvimento desta habilidade. Enten-
der a forma e a força da vida interior de nativos... parece-se 
mais com compreender o sentido de um provérbio, captar 
uma alusão, entender uma piada, ou como interpretar um 
poema , do que co-conseguir uma comunhão de espíritos” 
(GEERTZ, 1997, p.107). 

Segundo Barth (1998), quando ele afirma que devemos en-
tender o fenômeno da identidade através da ordem das relações entre 
grupos sociais: 

[Pois]... identidade é um modo de categorização utilizado 
pelos grupos para organizar as suas trocas. Também para 
definir a identidade de um grupo, o importante não é inven-
tariar seus traços culturais distintivos, mas localizar aqueles 
que são utilizados pelos membros do grupo para afirmar e 
manter uma distinção cultural. Uma cultura particular não 
produz por si só uma identidade diferenciada, esta identi-
dade resulta unicamente das interações entre os grupos e os 
procedimentos de diferenciação que eles utilizam em suas 
relações" (POUTIGNAT; STREIFF, 1998, p.181). 

Conforme tal análise, podemos considerar que a identidade se 
constrói constantemente no interior das trocas sociais. Esta concepção 
dinâmica se opõe àquela que vê identidade como atributo original e 
permanente que não poderia evoluir. Em outras palavras, Barth coloca 
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o estudo das relações sociais no centro da análise, contra a suposição 
de uma essência que definiria a identidade.    

A hipótese segundo a qual indivíduos diferentes vivem em 
universos diferentes, levou ao extremo as concepções antropológicas 
associadas ao Relativismo. No entanto, ao longo do tempo vários 
argumentos antropológicos sofreram mudanças sistemáticas devido ao 
dinamismo implícito na correlação indivíduo e sociedade. Aprende-
mos, desde Ruth Benedict (2002), que os mitos e os ritos de outros 
grupos sociais nos parecem irracionais, porque os apreendemos a um 
nível superficial e literal. Compreenderíamos melhor se pudéssemos 
reconhecer neles a expressão indireta de observações cosmológicas, de 
preocupações metafísicas, de esquemas de classificação, de valores ou 
relações sociais (BENEDICT, 2002). 

Desta forma, os caminhos da identidade permitem que as prá-
ticas reais das pessoas façam sentido quando construídas coletivamen-
te, ainda que, frequentemente ultrapassem fronteiras pré-determinadas 
pela origem racial. Estas práticas, estão permeadas por crises identitá-
rias, algumas podem ser observadas na sua concretude empírica e ou-
tras apreendidas somente em sua virtualidade.  

Por outro lado, Denys Cuche (1999) enfatiza que a identidade 
não deve ser confundida com a noção de cultura. Para este autor, a 
forma mais comum de tratar a identidade segue uma tendência dos 
anos 70, de exaltação da diferença. Assim, para Cuche cultura é dife-
rente de Identidade cultural, pois a cultura estaria no domínio do in-
consciente, ao passo que a identidade poderia se constituir numa estra-
tégia para modificar, interferir, e portanto, estaria na esfera do consci-
ente. De acordo com Cuche, a noção de identidade se desenvolve nos 
anos 50 nos E.U.A. para lidar com o problema de imigração, pois a 
identidade social de um indivíduo se caracteriza pelo conjunto de suas 
vinculações em um sistema social, assim, a identidade social é ao les-
mo tempo inclusão e exclusão (CUCHE, p.177). 
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A questão da origem da identidade cultural, como suporte     
identitário, representa uma problemática presente, e neste aspecto inú-
meras tentativas para a sua elucidação foram propostas. Entretanto, con-
sideraremos os três campos distintos de análise utilizados pelo autor: 

1º) RACIALIZAÇÃO: para algumas teses  radicais, a identidade está 
inserida no patrimônio genético. O indivíduo 
nasce com os elementos constitutivos da iden-
tidade étnica e cultural. 

2º) CULTURALISMO: refere-se a uma herança cultural, ligado à so-
cialização do indivíduo no interior do seu gru-
po cultural, pois segundo esta abordagem, o 
indivíduo é ligado a interiorização dos mode-
los culturais que lhe são impostos, é a sua total 
identificação / integração. 

3º) PRIMORDIALISMO: considera-se que a identidade etnocultural é 
primordial, porque a vinculação ao grupo étni-
co13 é a primeira e a mais fundamental de to-
das as vinculações sociais. É no grupo étnico 
que se partilham as emoções e as solidarieda-
des mais profundas, e as mais estruturantes. 

Tais campos de análise desenvolvem e aprofundam duas teorias 
bem distintas, quais sejam, o Objetivismo, que descreve a identidade a 
partir de um certo número de critérios, objetivos comuns língua, cultura, 

                                                      

 
13 Segundo Barth, grupo étnico é uma forma alternativa da organização so-

cial de classe, e a etnicidade é uma forma de identificação alternativa de 
consciência de classe (1998, p.26).   
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religião; e o Subjetivismo, entende que a identidade cultural não pode ser 
reduzida à dimensão atributiva, e que esta não é recebida definitivamente. 
Pois, o mérito principal do Subjetivismo foi considerar o caráter variável 
da identidade, ainda que possa correr o risco de enfatizar excessivamente 
o aspecto efêmero desta (CUCHE, p.181). 

Diante do exposto, entendemos que nas sociedades modernas, 
nas quais se inclui o Brasil, têm-se criado movimentos sociais nos 
quais está em jogo a recuperação da autoestima. Esta ocorrência tem 
trilhado caminhos que, algumas vezes, independem da delimitação de 
fronteiras, marcas e traços previamente definidos. Outras vezes, no 
entanto, é justamente a partir de limites, oposição, contrastes que se 
pode pensar numa re-inserção social via demarcação de fronteiras e 
ênfase na diferença. 

As comunidades quilombolas do Brasil, assim como as de-
mais comunidades tradicionais, por lutas e direitos, têm investido, nas 
últimas décadas, no reconhecimento de suas identidades étnicas e co-
letivas através de encontros, seminários, cartografias sociais, atos pú-
blicos, dispositivos jurídicos entre outros, como estratégias de visibili-
dade social de seus direitos territoriais, promovendo a discussão do 
que Boaventura Sousa Santos (2002), definiu como a “Sociologia das 
Ausências”, ou seja, na possibilidade de criticar a ideia de considerar o 
mundo ocidental como a única matriz na compreensão da realidade e 
das práticas sociais. Segundo o autor, para combater o desperdício da 
experiência social não basta propor outro tipo de ciência social, mais 
do que isso, é necessário propor um modelo diferente de racionalida-
de, sem uma crítica ao modelo de racionalidade ocidental dominante, 
todas as propostas apresentadas pela nova análise social, por mais  
alternativas que se julguem, tenderão a reproduzir o mesmo efeito de 
ocultação e descrédito (SOUSA SANTOS, 2002). 
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Por outro lado, mesmo que as categorias utilizadas e os me-
canismos políticos reivindicatórios estejam, de certa forma, media-
dos pela sociedade hegemônica, é válido salientar, que tais interven-
ções possuem uma perspectiva diferenciada, porque mantém um per-
fil indissociável como grupo excluído. Portanto, sublinhamos que a 
principal característica sociocultural das comunidades quilombolas 
em geral, entre as quais se inscreve a comunidade do Varzeão, além da 
sua invisibilidade social, rodeada pelo estigma de um passado de atra-
so, é o de um presente de pobreza e consequentemente de abandono e 
preconceito. Partindo deste ponto de vista, podemos considerar que as 
sociedades tradicionais, em grande medida, estão submetidas às con-
dições determinadas pela sociedade hegemônica convencional funda-
mentada na Razão Indolente. Tal consistência ajuda desenvolver um 
aparato muito significativo, seguindo um plano de produção da não-
existência, o que de certa forma determinará as características da so-
ciologia das ausências, que obedecerá as seguintes lógicas: 

 
a) Monocultura do saber/rigor do saber; 

b) Monocultura do tempo linear; 

c) Lógica da classificação social, isto é, a naturalização das diferenças; 

d) Lógica da escala dominante; 

e) Lógica produtivista, com a aceitação de que o crescimento econô-
mico é um objetivo racional inquestionável. 

 
Tal mecanismo contribui para ocultar os pressupostos desig-

nados pelas sociedades tradicionais, e aponta para a dificuldade com 
que tais sociedades devem superar, principalmente no que se refere ao 
reconhecimento dos seus saberes e das suas singularidades. 
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Para Sousa Santos (2002), a luta pela credibilidade torna pos-
sível que a sociologia das ausências seja quebrada, permitindo alcan-
çar o que ele chama de: 

-Ecologia dos saberes: identifica outros critérios de saberes, dão credi-
bilidade a contextos e práticas sociais declarados não existentes. 

-Ecologia das temporalidades: o tempo linear não resulta da sua pri-
mazia enquanto concepção temporal, mas da adoção da modernidade 
ocidental partindo da atividade do camponês, do africano, ou asiático 
entregue a sua temporalidade própria, isto é, deixa de ser residual. 

-Ecologia dos reconhecimentos: nova articulação entre princípio da 
igualdade e o princípio da diferença, abrindo espaço para a possibili-
dade de diferenças iguais, ecologia da diferença, feita de reconheci-
mento recíproco. 

-Ecologia das transescalas: desglobalizar o local, relativamente à globaliza-
ção hegemônica, trata-se de uma reglobalização, ampliando a diversidade 
das práticas sociais ao oferecer alternativas ao globalismo localizado. 

-Ecologia da produtividade: consiste na recuperação, valorização dos sis-
temas alternativos de produção, das organizações populares, das cooperati-
vas operárias, das empresas autogeridas, da economia solidária, etc. 

Para Max Weber (1979), as Ciências Sociais visam a com-
preensão de eventos culturais enquanto singularidades. O alvo é, por-
tanto, captar a especificidade dos fenômenos estudados e seus signifi-
cados. Mas sendo a realidade cultural infinita, uma investigação exaus-
tiva, que considerasse todas as circunstâncias ou variáveis envolvidas num 
determinado acontecimento, torna-se uma pretensão inatingível. 

Assim, vale ressaltar que há menos de 5 anos as famílias inti-
tuladas quilombolas desconheciam sua inserção no mundo contempo-
râneo, ignoravam sua posição geográfica, e não sabiam quantos e 
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quais eram os conflitos a que  estavam submetidas, além de quais as 
necessidades primordiais a que estão sujeitos. 

O processo de produção da invisibilidade social tem suas raí-
zes ancoradas nas atividades econômicas centradas nos diversos ci-
clos, iniciadas ainda no século XVII (mineração, gado, erva-mate, 
madeira), que conduziram a um modelo concentrador de terras para 
aqueles detentores de capital econômico e social. Assim, as comuni-
dades Quilombolas foram expulsas, eliminadas ou imobilizadas na sua 
força de trabalho. 

Todos estes processos resultaram em pressões contra estas 
comunidades, que as induziram à negação de sua própria existência 
social e cultural, em benefício de empreendimentos econômicos, pro-
dutivos e ambientais de grande impacto social.  

Assim temos: usinas hidrelétricas e mineradoras, grilagens de 
terras em áreas de apossamento, expansão do agronegócio, empreen-
dimentos de lazer como chácaras, implantação de Unidades de Con-
servação e outros, além das condições de fragilidade ambiental, geo-
morfológicas e de dificuldade de acesso na maioria destas áreas, que 
contribuíram para obliterar as condições de reprodução física, social e 
cultural das comunidades. 

Privados de sua territorialidade, e assim alienados do seu mo-
do de vida e produção, as comunidades quilombolas ainda tem busca-
do o caminho das periferias das grandes cidades e lá, sem educação 
formal e ou qualificação para qualquer trabalho, a elas lhes resta o 
subemprego e a miséria. 
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7.5 Negros no Paraná no séc. XIX 

A origem do problema agrário do atual território nacional si-
tua-se na implantação do regime de escravidão como elemento consti-
tutivo do Antigo Sistema Colonial que, por seu turno insere-se no pro-
cesso de formação e expansão do capitalismo na Europa: 

“o escravismo moderno floresceu com a expansão do capi-
tal mercantil e foi um dos fatores da acumulação capitalista, 
que transformou profundamente as relações econômicas vi-
abilizando o surgimento da produção capitalista. A escravi-
dão moderna foi fruto do mercado” (MARTINS, J. de S. 
p.163-164).  
[...] A utilização da escravidão africana coexistiu com a in-
dígena, embora a suplantando em importância econômica 
(NOVACKI, 2002, p.68,) [...] no atual território do Paraná, 
os escravos negros eram os pés e as mãos dos fazendeiros 
de gado (atividade dos tropeiros) e ervateiros. Sendo que 
sua importância foi extremamente significativa durante to-
do século XIX. 

Tabela 10: Distribuição da população nas vilas e freguesias do PR (1822). 

Distribuição da população nas vilas  

e freguesias que constituiriam o Paraná (1822) 

 Livres Escravos Escr./Cor (%) 

Brancos 17.610 ---------- 0,00 

Pardos 7.615 1.811 23,78 

Pretos 618 3.905 86,34 

Total 25.580 5.716 22,11 

Fonte: NOVACKI, 2002, p.71 
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Números estes que não mudaram substancialmente até o final 
do período escravista conforme os dados censitários de 1874, quando 
já era grande o contingente de europeus imigrados: 

Tabela 11: População livre e escravizada segundo critério de cor da
          pele no PR (1874). 

População livre e escravizada segundo 
critério cor da pele no Paraná (1874) 

 Livres Escravos 

Brancos 69.098  

Caboclos 9.081  

Pardos 30.636 4.109 

Negros  6.741 6.451 

Fonte: SANTOS, 1974, p.48-49 

Quadro que era semelhante também na região de campos de 
Lages (limítrofes ao Paraná) contando, em 1883, 20% da população 
total como afrodescendente (MACHADO, 2004). A visão de um Pa-
raná sem a existência de população negra está associada, segundo Ilka 
Boaventura Leite, ao contexto da região sul e:  

“tendência à supervalorização da colonização européia da 
região, [...] , superdimensionando seu empenho, sem se de-
ter nas variáveis que tornaram a exploração do território 
possível, nem nos fracassos, num esforço quase falacioso 
de mitificar uma superioridade racial. O desenvolvimento 
da região Sul foi baseado nessa mitologia”.14 

                                                      

 
14 http://www.anovademocracia.com.br/index.php/A-historia-ocultados-

quilombos-do-sul-do-Brasil.html, 6/07/08, grifos nossos. 
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A “utilização do trabalho escravo estendeu-se a todos os seto-
res produtivos, desde a mineração à agricultura de subsistência, pecuá-
ria, aos afazeres domésticos e diferentes artesanatos e ofícios rurais e 
urbanos” (BALHANA, 1969 apud. SANTOS, 1974), em atividades 
como as de: carpinteiros, marceneiros, arrieiros, tropeiros, administra-
dores das fazendas (LOPES, 2004). A estas ocupações devemos somar 
a constatação de PENNA (1999, p.153-54) de que era recorrente es-
cravos serem liberados, sem vigilância, para cultivarem e colherem 
roças de seus senhores nas cercanias de Curitiba gerando espaços de 
cidadania. Autonomia esta que a população negra recusava-se a per-
der, como podemos observar pelas fugas, assassinatos de senhores 
etc., (GRAF, 1981) sendo registrada também o caso de Capão Alto 
(então comarca de Castro), onde houve, em 1864, uma das maiores 
revoltas de escravos ocorridas no Brasil Império (PENNA, 2003). 

8. COMUNIDADE QUILOMBOLA NO PARANÁ 
E O VARZEÃO 

O processo de produção da invisibilidade social das comuni-
dades quilombolas no Paraná, tem suas raízes ancoradas nas atividades 
econômicas centradas nos diversos ciclos, iniciadas ainda no século 
XVII (mineração, gado, erva-mate, madeira), que conduziram a um 
modelo concentrador de terras para aqueles detentores de capital eco-
nômico e social. Assim, muitas famílias, incluindo as famílias de qui-
lombolas, foram expulsas, eliminadas ou imobilizadas na sua força de 
trabalho.
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Figura 3: Mapa da Distribuição das Comunidades Quilombolas do PR. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: ITCG/GTCM, 2010 
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Todos estes processos resultaram em pressões contra estas 
comunidades que as induziram à negação de sua própria existência 
social e cultural, em benefício de empreendimentos econômicos, pro-
dutivos e ambientais de grande impacto social.  

Assim temos: usinas hidrelétricas e mineradoras, grilagens de 
terras em áreas de apossamento, expansão do agronegócio, empreen-
dimentos de lazer como chácaras, implantação de Unidades de Con-
servação e outros, além das condições de fragilidade ambiental, geo-
morfológicas e de dificuldade de acesso na maioria destas áreas, que 
contribuíram para obliterar as condições de reprodução física, social e 
cultural das comunidades. 

Privados de sua territorialidade, e, assim alienados do seu 
modo de vida e produção, as comunidades quilombolas ainda tem 
buscado o caminho das periferias das grandes cidades e lá, sem educa-
ção formal e ou qualificação para qualquer trabalho, a elas lhes resta o 
subemprego e a miséria. 

O Programa Brasil Quilombola, que desde 2004 faz parte do 
Plano Plurianual (PPA), vem priorizando ações, destinando recursos e 
definindo metas para transpor as barreiras que separam as comunida-
des quilombolas do pleno exercício dos direitos de cidadania, garantia 
constitucional para todos os Brasileiros e Brasileiras. 

Em 2005 no Paraná, na perspectiva de encontrar, identificar, 
mapear, e levantar as dificuldades das comunidades existentes, foi 
instituído o Grupo de Trabalho Clóvis Moura (GTCM),15 que teve o 

                                                      

 
15 O Grupo de Trabalho Clóvis Moura (GTCM) foi um empenho de especialistas, 

professores e profissionais de diversos órgãos que atuavam no Governo do Es-
tado, vinculados à Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos (SEAE-PR).   
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mérito de proporcionar além do conhecimento desta realidade, a pos-
sibilidade da garantia de um espaço para o exercício da plena cidada-
nia para as comunidades mapeadas. 

Figura 4: Mapa do estado do Paraná e dos municípios com CRQ’s. 
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Em 5 anos de atuação, o GTCM encontrou, identificou e pes-
quisou mais de 100 comunidades indicadas como remanescentes de 
quilombos. No entanto, ao findar o seu trabalho somente 36 foram 
reconhecidas e certificadas, localizadas em 17 municípios do estado.     

Quadro 2: Denominação, localização e características gerais das        
comunidades quilombolas do Paraná. 
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Fonte: GTCM, 2010 

Em uma absoluta invisibilidade, as comunidades quilombolas 
passam a buscar representatividade em espaços de decisão de políti-
cas públicas tais como o Conselho Estadual de Desenvolvimento 
Rural da Agricultura Familiar, nos Conselhos Gestores dos Fóruns 
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Territoriais nos Territórios da Cidadania, nos Conselhos Municipais de 
Desenvolvimento Rurais e nos Conselhos Municipais de Saúde, na busca 
de políticas para o atendimento das suas necessidades fundamentais. 

Parcerias são institucionalizadas com órgãos do Governo Fe-
deral como o INCRA, ELETROSUL, CONAB, com órgãos do Go-
verno do Estado como a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hí-
dricos, através do ITCG, Secretaria da Agricultura e Abastecimento 
através do Instituto EMATER, Secretaria da Educação, COPEL e 
SANEPAR, Prefeituras Municipais, Ministério Público do Paraná, 
Polícia Militar do Estado, mas principalmente com entidades da Soci-
edade Civil Organizada que passam a perceber a dimensão da luta 
quilombola. Aqui se destaca a Rede de Mulheres Negras, que possibi-
litou em 2007, no I Seminário Paranaense de Saúde e Saneamento 
para Comunidades Quilombolas, financiado pela FUNASA, a primeira 
discussão sobre a necessidade de organizar as comunidades em Asso-
ciação ou Federação e neste encontro se formaliza a primeira comissão 
de criação da Federação, de Comunidades Quilombolas. 

A partir deste momento se inicia o processo de formação das 
associações nas comunidades ainda não organizadas, com a formula-
ção de seus estatutos e os devidos registros em cartórios de títulos do-
cumentos, abrindo assim a possibilidade das comunidades participa-
rem legalmente dos programas e projetos de seus interesses como os 
Programas de Aquisição de Alimentos – PAA, participação em editais 
para Projetos de Assistência Técnica e Extensão Rural, Projetos de 
Resgate de Tradições Culturais e outros. 

Hoje, as comunidades certificadas ou em processo de certifica-
ção já possuem suas entidades representativas devidamente legalizadas. 
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Figura 5: Placa de identificação e reconhecimento da FCC da              
Comunidade Quilombola do Paraná. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E neste processo de construção de cidadania as Comunidades 
Quilombolas localizadas no Vale do Ribeira, dando um exemplo de 
preocupação com a união de esforços e de trabalho conjunto, organiza 
o Comitê de Associações de Comunidades Quilombolas do Vale do 
Ribeira – COAQUIVALE, localizadas nos Municípios de Adrianópo-
lis, Bocaiúva do Sul e Doutor Ulysses.  

Atualmente com uma dinâmica de trabalho que prevê encon-
tros mensais para discussão sobre as reivindicações das comunidades, 
sobre as ações e projetos a serem encaminhados, se faz presente nas 
instâncias de decisões de políticas públicas para o Território do Vale 
do Ribeira. 
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É neste processo de formação das associações por comunida-
des, com amplo apoio do Grupo de Trabalho Clóvis Moura e Eletro-
sul, na participação das lideranças nos encontros e debates promovidos 
pelas diferentes esferas do poder público que vai se cristalizando a 
proposta de criação da Federação de Comunidades. Em julho de 2009, 
em Faxinal do Céu, no Município de Pinhão, no Encontro sobre Edu-
cação Quilombola e Políticas Públicas para Comunidades Remanes-
centes de Quilombolas, as comunidades presentes aprovam o estatuto 
da FECOQUI – Federação de Comunidades Quilombolas do Estado 
do Paraná. 

O que se destaca deste processo é a rápida evolução destas 
comunidades que antes alijados de qualquer política pública, alienados 
de seu modo tradicional de vida e de produção, dissociados de sua 
identidade cultural, passam a se perceber como cidadãos de direitos. 

Figura 6: Casa tradicional da CRQ do Varzeão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Casa tradicional na Comunidade Quilombola do Varzeão 
Fonte: acervo do Museu Paranaense/SEEC-PR 2012 
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Apesar de todas as dificuldades, dos grandes obstáculos nessa 
caminhada em busca do direito aos territórios e do exercício da plena 
cidadania, muitos são os avanços. Políticas de habitação, de Assistência 
Técnica no meio rural, de saúde diferenciada de uma educação quilombo-
la, estão sendo construídas a partir do conhecimento das especificidades e 
da diversidade sociocultural na perspectiva de sustentabilidade ambiental, 
social, cultural, econômica e política. E esta construção só se fará com a 
participação das comunidades. E elas entenderam, em curto espaço de 
tempo, a importância de estarem organizadas. 

A história do Varzeão, de acordo com pesquisa de campo, cor-
roborado com dados da UNICENTRO/PR (2010), se inicia com João 
Alves de Souza, negro livre, lavrador e legítimo dono de várias terras, 
registradas em 1856. Através da herança dessas terras, deixadas pelo 
seu inventário e de sua esposa para seus filhos e netos, elas foram sen-
do ocupadas por eles e passaram a formar as comunidades no final do 
Séc. XIX.  De acordo com Weber (1983), uma comunidade étnica 
teria por base uma crença na comunidade de origem alicerçada em 
hábitos e costumes valorizados histórica e socialmente. Essa comuni-
dade étnica seria uma das formas possíveis de criar um sentimento de 
pertencimento a uma comunidade, a partir da crença na vida em co-
mum. Pode-se perceber que os moradores do Varzeão se organizaram 
comunitariamente baseados no entendimento de que há uma comuni-
dade de origem estabelecida através das noções de descendência e 
parentesco de João Alves de Souza. A partir de 1920, estas terras fo-
ram sendo apropriadas e vendidas, em sua maior parte, e durante o 
Séc. XX eles criaram um sentimento de pertencimento que propiciou a 
possibilidade de uma ação política comum de luta pela demarcação de 
uma parte dessas terras. 
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Os moradores se reconhecem como descendentes de negros, 
antigos escravos e ex-escravos das fazendas de criação e invernagem 
da região dos campos gerais, mais especificamente de Castro e Jagua-
riaiva, apesar de não terem referências sobre ascendentes escravos. 
Eles possuem uma história comum e tem normas de pertencimento 
explícitas, com consciência de sua identidade étnica como descenden-
tes dos negros. Os principais sinais diacríticos dessa comunidade são a 
sua descendência comum dentro de um mesmo território, a sua auto-
denominação como pertencentes a “Nação”. (menção a um local de 
negros africanos escravizados). 

Mais recentemente, no final da década de 1990, com o movi-
mento de lutas pelas suas terras através do Sindicato dos trabalhadores 
Rurais de Sengés, e mais especialmente de contatos com o Grupo de 
Trabalho Clóvis Moura,(órgão estadual, extinto em 2010, responsável 
pelo mapeamento e levantamento das comunidades quilombolas do 
Paraná), eles incorporaram no seu processo identitário o conceito de  
comunidade quilombola. Com isso, afirmaram sua descendência pe-
rante o Estado e as pessoas do seu entorno. 

A comunidade está localizada a 22 quilômetros da sede do mu-
nicípio. O território era inicialmente conhecido como Varzeão, mais 
tarde passou a ser chamado de Vila Branca e finalmente, se tornou o 
município de Doutor Ulysses e a comunidade permaneceu com o no-
me de Varzeão. 

Exercem medicina tradicional, possuem uma casa de farinha e 
monjolo, por mais de dois séculos manifestaram diversas festas religi-
osas. A prática da medicina tradicional ainda é preservada, porém as 
festas para o Divino e as festas de São Gonçalo desapareceram, atual-
mente a comunidade é evangélica.  
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De acordo com o Relatório do Grupo de Trabalho Clóvis Moura 
(2010), a permanência na terra de seus ancestrais membros da comunidade 
contam que têm passado por grandes situações de violência e destacam 
fatos marcantes de mortes, ameaças, invasão e queima das casas: 

“Em 1959 os fiscais da Fazenda, com carros de polícia, 
cangaceiros e jagunços chegaram e foram entrando nas 
casas, amarrando as pessoas, espancando e prenden-
do”. Luiz Rodrigues de Castro, Sr. Luizinho (líder mais 
antigo da comunidade, in memorian). 

Figura 7: Sr. Luiz Rodrigues de Castro (Sr. Luizinho). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

     Fonte: acervo Museu Paranaense/SEEC-PR 
 

O senhor Donato Batista Monteiro, genro do Sr. Luizinho, re-
lata a violência sofrida quando por volta de 1959, confirma. 
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“Os jagunços que se apresentaram como fiscais da       
fazenda e da firma, chegou na comunidade com sessenta 
homens, policiais e oficial de justiça atirando e atacando 
para fazer assombro aos moradores”. Senhor Donato  
Batista Monteiro. 

Figura 8: Sr. Donato Batista Monteiro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
           Fonte: acervo Museu Paranaense/SEEC-PR 

O senhor Donato contou que alguns policiais colocaram fogo 
nas dezessete casas, no paiol da lavoura e derrubaram a escola. Mos-
trou como seu pai fora morto por policiais e cangaceiros, apresentando 
o cassetete utilizado para o feito.  

A casa de farinha funcionava dia e noite no período das inva-
sões para o sustento das famílias da comunidade e para garantir as 
viagens, na luta pela terra: 
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“A farinha que produziam durante o dia era destinada 
ao sustento da comunidade e durante a noite, sua avó 
Helena, esposa do ‘velho Raimundo’, trabalhava fazen-
do mais farinha e o dinheiro da venda dessa farinha, 
era usado nas viagens do “velho Raimundo” na tentati-
va de regularizar as terras da comunidade”. Sr. Juventi-
no Rodrigues de Castro, líder e ex-presidente da Comuni-
dade do Varzeão. 

Figura 9: Sr. Juventino Rodrigues de Castro (ex-presidente da CRQ 
do Varzeão). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: acervo Museu Paranaense/SEEC-PR 

Passado a época da política, algumas pessoas conseguiram, por 
intermédio de um advogado (nome ignorado), permanecer na proprie-
dade e paulatinamente aqueles que foram obrigados a fugir têm volta-
do à Comunidade. 



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 101 

O senhor Luiz Rodrigues de Castro, Sr. Luizinho, ao confirmar o 
acontecido acrescenta além das queimadas de casas outras formas de 
violências recentes: ameaças e propostas vexatórias para abandonarem 
suas terras ou vendê-las a preços irrisórios, o plantio de pinus em suas 
terras e o bloqueio do caminho que possibilita a saída de sua propriedade.  

Figura 10: Queima criminosa de casas na CRQ do Varzeão. 

 

 

 

 

 

Queima criminosa de casas na Comunidade do Varzeão em Abril de      
2009. Fonte: spaceblog.com.br 

Está muito acentuada a invasão de plantadores de pinus, poluin-
do e exterminado os rios e a mata e cercando o cemitério onde os ances-
trais, negros, estão sepultados. Para o Sr. Luizinho, isso é um desrespeito 
à história e à condição humana e denuncia também que o caminho que 
ele percorria há mais de quarenta anos na cabeceira do rio Tigre está sen-
do trancado com arame por um proprietário da região.  

Atualmente para ele sair de sua propriedade precisa atravessar 
montes, passar por dentro de água e pelas propriedades dos vizinhos. 
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Figura 11: produtos da lavoura na CRQ. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      Fonte: acervo Museu Paranaense/SEEC-PR 

Na atualidade a comunidade sobrevive da criação de animais e 
do cultivo de feijão, milho, mandioca, arroz e abóbora para consumo 
familiar. A pesca é pouca, individual em rio, com anzol. 

Figura 12: Vista parcial da CRQ do Varzeão. 

 

 

 

 
 
 
 
      Fonte: acervo Museu Paranaense/SEEC-PR 
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8.1 Descrição ambiental na CQR do varzeão 

A maior parte das antigas terras pertencentes à Fazenda     
Arroio Claro (atual Comunidade quilombola do Varzeão) se localizam 
na parte sul da serra do Paranapiacaba, que divide as bacias do Rio 
Ribeira, ao sul, com a bacia do Rio Itararé, ao nordeste. Esta mesma 
serra divide hoje os municípios de Dr. Ulysses e Sengés. 

Na parte norte e oeste da referida serra, estão localizados os 
municípios de Piraí do Sul, Jaguariaiva e Sengés, que se encontram 
dentro da região dos campos gerais. 

Figura 13: Imagem da CRQ, e ao fundo Mata Atlântica. 

 
 

 

 

 

 

Desde do início do séc. XVIII essa região foi tradicionalmen-
te ocupada por fazendas de criação de gado, especialmente o vacum. 
Por ali passava o antigo Caminho das Tropas, por onde se desenvolve-
ram as economias de Criação de gado vacum, a invernagem e o tropei-
rismo. Na parte leste e sudeste se localizam os municípios de Dr. 
Ulysses e Cerro Azul, que já estão dentro da região reconhecida como 
Vale do Ribeira. 
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8.1.1 Vegetação e Fauna 

Este território quilombola faz parte do grande bioma Mata 
Atlântica, divididas entre a Floresta Ombrófila Mista Alto-Montanha, 
nas altitudes com mais de 1.000m. Ambas as formações tem como 
espécie de destaque a araucária (pinheiro do Paraná). Em termos de 
vegetação existia alguma semelhança entre a parte norte e a parte sul 
da serra do Paranabiacaba, com o predomínio de florestas de araucá-
ria, bracatinga, imbuia, com outras árvores nativas e erva-mate. A par-
tir da década de 1910, quando a Lumber compra a fazenda Morunga-
va, inicia a exploração da madeira da Araucária. Em 1945, esta explo-
ração intensificou-se com a exploração da madeira da araucária para a 
produção de celulose, papel, papelão e fósforo. Depois que houve a 
devastação da araucária iniciou-se a plantação e exploração da madei-
ra de reflorestamento de espécies exóticas, principalmente, o pinus e o 
eucalipto. Primeiramente isto ocorreu na área da Fazenda Morungava, 
no município de Sengés, e depois no município de Jaguariaiva, na 
década de 70, estes reflorestamentos foram se estendendo para àrea do 
varzeão, e no gramadinho, no município de Cerro Azul. 

Atualmente restam poucas áreas que não foram exploradas com 
reflorestamento. Portanto, existem poucas áreas com florestas e vegeta-
ção nativa e uma área com pouco maior de florestas nativas que estão se 
regenerando. As das áreas conjugadas representam quase 40% da área 
total do território. A maior parte dela se localiza na beira dos rios e no 
local denominado Bairro dos Lima e na Mata da Borda (Leopoldina). Em 
algumas poucas áreas ainda se encontram araucárias e frutíferas, que fo-
ram geralmente plantadas, erva-mate e outras árvores nativas. 

A exploração intensa, abusiva e predatória com reflorestamento 
de espécies exóticas como o pinus, principalmente, e o eucalipto, inclusi-
ve em terrenos de alta declividade, tem destruído o meio ambiente e pro-
vocado o desaparecimento da flora e da fauna da região. Mais da metade, 
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54% da área total reivindicada pela comunidade é ocupada com a explo-
ração dessas duas espécies exóticas reflorestadas. 

A população quilombola do Varzeão, assim como outras    
comunidades tradicionais, construiu um grande conhecimento etnobo-
tânico e etnofaunístico, na sua convivência e relação de equilíbrio e 
preservação com as plantas, os animais, com a natureza em geral. 
Conforme relatos de moradores existem pequenas quantidades de es-
pécies vegetais como o anjico, aroeira, assa-peixe, bico de pato, bosta-
de-corvo, bugreio, cabaceira, cabriúva, cacheta, canela, cambará, 
cambuí, canafístula, capauva, pau-do-tenente, coqueiro, cravo, erva-
mate, nespinho de agulha, espinho de judeu, gamiova, gorocaia, gra-
mixinga, guaicá, guajuvira, guamirim, guapeva, guaçatunga, guatam-
bu, imbauva, imbuia preta, imbueiro, ipê amarelo e roxo, jacarezeiro, 
jaguarandi, jerivá, jiçara, juá, jurubeba, laranja de mico, cipó com es-
pinho, mandioqueiro, marmelo, massaranduba, murteira, nhapindá, 
paineira, pau-de-sangue, peroba, pessegueiro brabo, pimenteiro, poro-
roca, rabo-de-burro, sapuva branca, sassafrás branco e preto, soiteira, 
suína, tapia, taquara, tarumã, taiuva, vassoureiro, zóio-de-cabra, e as 
frutíferas, araçá, amora, araticum, cereja, guabirova, ingá, jabuticaba, 
pitanga. A cabaceira e a suinã, encontradas na comunidade, são duas 
plantas exóticas de origem africana.      

Ainda hoje usam muitas plantas, cascas, raízes, folhas para 
fins medicinais para as pessoas e também para os animais. Algumas 
delas são: artemísia, alevante, aracaçu, babosa, cabriúva, café-bravo, 
cânfora, carqueja, casca de anta, casca de antera, casco de vaca, erva-
doce, espinho de porco, guiné, gengibre, hortelã, mastruz, mil-homem, 
pacova, pindauveira, quina, raiz de lagarto, salsaparilha, sassafrás, 
sete-sangria, tucumzeiro, urtiga.  
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Com relação à fauna, hoje em pequena quantidade e com 
muitos animais em processo de extinção, como a rara ave marialeque 
(foto a seguir), devido à destruição ou alteração de seus habitats natu-
rais. De forma mais geral, temos: 

a) animais de pelo: bugio, cachorro do mato, camaleão, ca-
pivara, cateto, cutia, gambá, gato do mato, graxaim, irara, 
lebre, lobo, lontra, macaco, mono, morcego, onça parda, 
onça riscada, ouriço, paca, quati, raposa, rato do mato, se-
relepe, suçuarana, tamanduá mirim e bandeira, tatu, veado, 
zorilho; 

b) aves: andorinha, alma de gato, araponga, azulão, baitaca, 
beija-flor, bem-te-vi, canário-terra, chanchan, chupim, co-
lerinha, corruíra, coruja, cuiu-cuiu, curió, curucaca, garça, 
guaxo, gavião, gavião de penacho, gavião pinha, gralha-
azul, jacu, João-de-barro, juriti, macuco, maracanã, marrequi-
nho d’agua, nambu, pardal, pato d’agua, periquito, pica pau, 
pitassilgo, pomba asa branca, pomba preta, quero-quero, rôla 
amargosa, rolinha, sabiá, sanhaço, saracura-sanã, sebinho, su-
rucuá, tangará, tié coração de boi, tiriva, tisiu, tucano grande e 
pequeno, uru, urubu; 

 

 

 

      

                              

Ave em extinção marialeque 
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c) cobras: birú, boicorá, boipeva, cascavel, caninana, cobra 
d’agua, cobra folha seca, coatiara, gameleira, jararaca, jara-
racuçu, urutu (cruzeiro, rabo branco, do brejo); 

d) insetos e outros anfíbios: abelha (africana, arapuá, gua-
raipo, ingiti, jataí, mirim, mandaçaia, mandori, mubuca, tu-
buna, urucu, vamô-sinhora), aranha (diversas), borrachudo, 
beronheiro, berne, besouro, cigarra, carrapato, Cecília 
(vespa), formiga (diversas), escorpião, malacara, mosca, 
mamangava (amarela, preta pequena e preta grande), perni-
longo, perereca, rã, sapo gameleiro; 

e) peixes: bagres, cascudo, lambari, traíra. Hoje existem 
poucos peixes devido a poluição das águas e pela diminui-
ção da profundidade dos rios.         

Como dito anteriormente, com o plantio de espécies exóticas re-
florestadas que se expandiu a partir de 1975, especialmente o pinus e o 
eucalipto, provocou a devastação de grandes áreas de florestas de araucá-
rias e trouxe enormes prejuízos ao solo, aos rios, aos animais, ao meio 
ambiente em geral e também para a população. Os solos se degradaram, 
os rios ficaram poluídos e menores, os animais quase desapareceram, e os 
moradores foram sendo expulsos. Segundo Helena (esposa de Antônio 
Castro), “os rios eram bem maiores, com mais água, mais altos. As plan-
tações de pinus secaram e baixaram mais as águas. Às vezes, antigamen-
te, até dava enchentes nos rios Feital, Lima e Varzeão, e nos rios do Meio 
e Palmeira, lá no gramadinho", conclui. 

8.1.2 Hidrografia e Clima 

Com relação aos recursos hídricos sua rede hidrográfica é ex-
tensa com rios perenes. Os principais rios encontrados no território são 
o Rio do Cedro (sentido norte-leste), Rio Xaxim e Rio do Tigre, que 
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afluem no Ribeirão do Feital (sentido norte- centro oeste-leste), e Rio 
Palmeira (sentido oeste-leste). Todos estes rios deságuam no Rio Itapi-
rapuã, que corre no sentido norte-sul até o Rio Ribeira do Iguape (foto 
abaixo) e é divisor dos estados de São Paulo e Paraná e da Comunida-
de Remanescente de Quilombo do Varzeão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estes rios são extremamente importantes para a comunidade, 
pois foi na beira destes rios que as famílias se estabeleceram em grupos 
ou isoladamente. Suas casas se localizavam destes, especialmente pela 
utilização de monjolos, para elaborar a sua farinha de milho. Hoje não se 
faz mais o uso de monjolos, mas alguns moradores estão tentando cons-
truir novos monjolos nas áreas onde estão vivendo e produzindo. 
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Figura 14: Imagem hidrografia da região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desta maneira, vivendo na beira dos rios, foi que as primeiras 
famílias se estabeleceram no Gramadinho, às margens do Rio Palmei-
ra, nas últimas décadas do Séc. XIX. Nesta área, nos fundos de vale e 
morros de menor altitude plantavam suas lavouras de subsistência de 
milho, feijão (preto, grosso, zóio-de-pomba), mandioca, arroz, batata 
doce, abóbora, couve, café de cipó. Faziam a farinha de milho nos 
monjolos e limpavam o arroz no pilão. Também criavam suínos, gali-
nhas, bois, vacas, cavalos, cabritos e carneiros. Os suínos passaram a 
ser sua principal fonte de renda. Para isto faziam tropeadas de suínos 
para vender em Itararé e Jaguariaiva. Praticavam o extrativismo prin-
cipalmente o pinhão, feijão macumbê, frutas nativas, e com o tempo pas-
saram a plantar árvores frutíferas, laranjeiras, pessegueiros, mexeriquei-
ras, limoeiros, amexeiras, uva do Japão, amoreiras, entre outras. Até hoje, 
mesmo nos lugares onde não moram mais, encontra-se no meio da mata 
inúmeras destas árvores frutíferas. Em épocas de perseguições, ficavam 
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escondidos e comiam o que achavam no mato: virado de cururu, palmito 
do mato, palmito de guaraná, agrião, serralha. 

Atualmente os moradores utilizam bastante  água das nascen-
tes dos morros, próximos as suas moradias, e um pouco menos a água 
dos rios. Existem várias nascentes com boa qualidade da água, existem 
açudes na comunidade onde são criados alguns tipos de peixes. 

Os rios localizados no Varzeão, além de ser importantes co-
mo fonte de água para o consumo dos moradores, fonte de alimenta-
ção para os peixes, ainda se constituem possibilidade para o lazer por 
causa das cachoeiras. Existem pelo menos três importantes delas, a 
cachoeira do Rio Palmeira, na região do Cerrinho, não muito longe da 
estrada Dr. Ulysses-Varzeão; a cachoeira do Ribeirão do Feital, na 
região dos Lima, perto da casa de Palmiro Castro; e a cachoeira do Rio 
Xaxim, na região do Passo Comprido. O ecoturismo também pode ser 
explorado nas cavernas existente na comunidade: a Caverna do Tigre, 
próxima a moradia de Luiz de castro, no Rio Tigre; a casa de Pedra, 
localizada no poço, perto da estrada secundária para o pinhalzinho; 
uma caverna na Engenharia, perto da estrada de ferro; e outra caverna 
no Banhadão, também perto da ferrovia. 

Quanto ao clima da região ele é classificado como subtropical 
temperado com temperaturas mais frias. O verão geralmente é fresco, 
mas tem ocorrido algumas ondas de calor; o inverno é frio com ocor-
rência de geadas frequentes, normalmente de maio até setembro.        
A média das temperaturas máximas é de 23.5 graus Celsius e das tem-
peraturas mínimas é de 12,5 graus Celsius. O território tem uma preci-
pitação pluviométrica média anual entre 1.400 e 1.500mm, geralmente 
chovendo quase todos os meses, com ênfase em janeiro e fevereiro. 
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8.1.3 Relevo e característica do solo 

A comunidade Quilombola do Varzeão está localizada numa 
área de morros bastante ondulada e com alta declividade, iniciando na 
parte mais alta ao norte, na serra do Paranapiacaba, com altitudes de 
pouco mais de 1.000m, descendo para sua parte sul e leste, com os rios 
que deságuam no rio Itapirapuã, afluente do rio ribeira, com altitudes 
de 500m. Seu território é entrecortado por vários morros, com altitu-
des entre 1.000 e 800m, e vales com rios que são afluentes do rio Ita-
pirapuã. A maior parte do seu relevo, numa área de 4.637 hectares (ou 
63% do total do território), tem uma declividade entre 15 a 45%, ou 
seja, ele é fortemente ondulado, e muito acidentado, o que restringe o 
seu uso para fins produtivos agropecuários. Por outro lado, pouco mais 
de 4% de seu relevo (313 ha) tem declividade até 5%, ou seja, ele é 
plano (suave ondulação). 

Figura 15: Imagem do relevo do Vale do Ribeira.  
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Levando-se em conta que, deste total (313 ha) 64,5 hectares 
são compostos de Áreas de Preservação Permanente (APPs), sobram 
apenas 248,5 hectares (3,4% do total do território) com possibilidades 
de uso para plantações e pastagens. Mas a esta área podem ser acres-
cidos para o uso de plantações, desde que sejam devidamente utiliza-
das as técnicas e práticas de manejo e conservação de solos, a classe 
de relevo “moderadamente ondulado” (declividade de 5 a 10%). São 
1090 hectares, ou quase 15% da área total, que se configura como  
parte extremamente importante do território para o desenvolvimento 
sustentável da comunidade, pois permite quase todos os tipos de ativi-
dades produtivas agrosilvipastoris. 

De acordo com o Agrônomo do INCRA, Claudio Luiz G. 
Marques e o Laboratório de Fertilidade e Física do Solo da UEPG, a 
Comunidade do Varzeão está caracterizada pelos seguintes tipos de 
solos: 

a) Argissolo Vermelho-Amarelo: presente em 1070 ha 
de área do território, representando 14,5% da área to-
tal do território; 

b) Cambissolo Háplico e Neossolo Litólico: presente em 
2513,5 ha, que correspondem a 34,2% da área total; 

c) Cambissolo Háplico e Latossolo Bruno: presente em 
2.000 há, constituindo 27% da área total; 

d) Cambissolo háplico e Argissolo Vermelho-Amarelo: 
presente em 1208,5 ha, que compreende 16,4% da     
área total; 

e) Latossolo Bruno: presente em 267 ha, compreendendo 
3,6% da área total; 

f) Latossolo Vermelho-Amarelo: presente em 293,7 ha, 
compreendendo 4% da área total do território. 
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Também foi registrado a classificação das terras no Sistema 
de Classes de capacidade de uso, que fornecem aos moradores as pos-
sibilidades ou limitações ao uso produtivo das terras. Os principais 
fatores limitantes diagnosticados e levados em conta para se determi-
nar as classes de capacidade de uso das terras foram: a fertilidade na-
tural, a profundidade efetiva e a declividade. Foi escolhido o nível de 
classificação das classes, que levam em conta as práticas de controle á 
erosão e as práticas complementares de melhoramentos. As classes são 
as seguintes:  

Classe I: terras cultiváveis, aparentemente sem pro-
blemas especiais de conservação; 

Classe II: terras cultiváveis, com problemas simples 
de conservação; 

Classe III: terras cultiváveis, com problemas comple-
xos de conservação; 

Classe IV: terras cultiváveis apenas ocasionalmente 
ou em extensão limitada, com sérios pro-
blemas de conservação; 

Classe V: terras adaptadas em geral para pastagens 
e/ou reflorestamentos, sem necessidade  
de práticas especiais de conservação; 

Classe VI: terras adaptadas em geral para pastagens 
e/ou reflorestamento, com problemas sim-
ples de conservação (cultiváveis apenas 
em casos especiais de algumas culturas 
permanentes protetoras do solo.) 
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Classe VII: terras adaptadas em geral para pastagens 
ou reflorestamento, com problemas com-
plexos de conservação; 

Classe VIII: terras impróprias para culturas pastagens 
ou reflorestamento, podendo servir apenas 
como abrigo e proteção da flora e fauna 
silvestres, como ambiente de recreação ou 
para fins de armazenamento de água. 

Levando-se em conta os fatores limitantes para o uso das ter-
ras em conjunto com as classes de ocupação e uso da terra, classes de 
declividade, classes de solos, foram identificadas as diferentes unida-
des de paisagem que ocorrem no território da comunidade.       

Deste modo, podem ser encontradas neste território, as se-
guintes classes de capacidade de uso das terras, com suas respectivas 
áreas, conforme o Mapa do Uso da Terra, abaixo: 

Tabela 10: Distribuição da população nas vilas e freguesias do PR 
(1822). 
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Juntando as classes II, III e IV, que são as áreas com terras 
aptas ao plantio de culturas anuais (agricultura), culturas permanentes 
e plantio de pastagens, e que necessitam o uso de práticas de conser-
vação de solos simples a outras mais complexas, temos um total de 
780,5 hectares, que correspondem a 10,6% da área total do território. 
As classes II e III são constituídas pelos melhores solos de todo o ter-
ritório (Latossolos Bruno e Latossolos Vemelho-Amarelo) que se lo-
calizam na região do Banhadão, parte norte do território, que é uma 
área mais plana, com declividade até 10%. Elas compreendem 219,6 
ha e representam apenas 3% do território quilombola. Lá se encontra 
apenas um proprietário quilombola e outras propriedades de cinco 
famílias não-quilombolas que criam alguns animais e plantam peque-
nas áreas com culturas anuais e espécies exóticas florestais. (Obs: não 
existem terras que possam ser incluídas nas classes I e V). 

As terras classificadas na classe I, compreendem as maiores    
áreas do território e representam 40% de toda sua área, somando 2.945,7 
alqueires. São as terras com relevo forte e endulado e declividade entre 
15 e 45%. Elas são indicadas para pastagens, florestamentos e refloresta-
mentos, mas também podem ser cultivadas com culturas permanentes, 
como as espécies frutíferas de clima temperado, nativas e exóticas (pitan-
ga, araçá, pêssego, ameixa, etc). Para isto é recomendada a utilização de 
sistemas produtivos agroecológicos, como o uso de plantios agroflores-
tais, intercalando espécies frutíferas com espécies florestais e com peque-
nas culturas alimentícias para subsistência familiar. Estas áreas produti-
vas destas terras necessitam do uso de práticas simples e/ou pouco com-
plexas de conservação de solos. 

Na classe VII encontram-se 2.126,7 alqueires ou quase 29% 
da área total do território. Nestas áreas pode haver o plantio de pasta-
gens, florestamentos e reflorestamentos, com o devido uso de sistemas 
agroecológicos, neste caso os sistemas silvipastoris, intercalando o plan-
tio de espécies florestais diversificadas com pastagens permanentes. 
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Uma parte das terras, 1.500 alqueires, que representam 20,4% 
do total do território, se encontra na classe VIII e devem se constituir 
em Áreas de Preservação Permanente (APP). Elas não podem ser uti-
lizadas com pastagens, culturas ou reflorestamentos convencionais, ou 
seja, são inaptas para a agricultura. Estas terras são indicadas para 
servir como abrigo e proteção da fauna e flora silvestres. Também 
estão compreendidas nesta classe as terras com relevo escarpado, com 
declividade maior de 70%, as áreas de banhados, lagoas naturais, tan-
ques, açudes e áreas inaproveitáveis (com afloramento de rochas ou 
com erosão). 

8.2 Principais problemas ambientais 

Mesmo compreendendo uma área satisfatória para o desen-
volvimento físico da comunidade, cerca de 1.500 ha das terras, que 
representam 20,4% do total do território, se constituem Área de Pre-
servação Permanente (APP), isto é elas não podem ser utilizadas com 
culturas, pastagens ou reflorestamentos convencionais, portanto inaptas 
para a agricultura. Estas terras são indicadas para servir como abrigo e 
proteção da fauna e flora silvestres. Também estão compreendidas neste 
espaço terras com relevo escarpado, com declividade maior de 70%,  
áreas de banhados, lagoas e áreas inaproveitáveis para o plantio. 

Somando a isso, enorme área do território quilombola é utili-
zada para o plantio por grandes empresas de espécies florestais exóti-
cas, especialmente pinus, que representa 52,6% da área total. As se-
mentes de pinus se dispersam com muita facilidade para áreas vizinhas 
e invadem as áreas de florestas nativas, dominando as espécies nativas 
secundárias ali existentes. Além disso, parte considerável das áreas 
florestadas ou reflorestadas está plantada em encostas com muitos 
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declives e em áreas destinadas a preservação permanente, onde não 
deveriam ter sido plantadas, causando problemas de erosão. 

Outro problema ocorre com o espaçamento pequeno entre as 
árvores plantadas, causando sombreamento excessivo do solo, o que 
modifica a microfauna e microflora diminui a vida microbiana e au-
menta a acidez destes solos de modo considerável. 

As empresas do ramo florestal utilizam agrotóxicos (especi-
almente herbicidas e formicidas) e adubos químicos, provocando a 
contaminação química das águas dos rios, praticamente exterminando 
os peixes e causando danos aos solos, plantas, animais e pessoas. A 
aplicação destes agrotóxicos é feita pelos trabalhadores rurais com 
pulverizadores costais, trazendo enormes danos e riscos à saúde. Estas 
mesmas empresas também se utilizam de caminhões e tratores para a 
retirada e o transporte das cargas das toras, causando erosões e destru-
ição das pontes e estradas, além de outros danos ambientais. 

Por intervenção de empresas, madeireiras e outros segmentos 
que exploram a região, estima-se que entre 30 e 40% das nascentes 
existentes no território estão com suas Áreas de Preservação Perma-
nente degradadas pelo plantio de pinus, sem cobertura vegetal nativa. 
Segundo a legislação em vigor, as APPs deverão ser recuperadas e 
destinadas e revegetação natural de mata nativa ou o plantio de mudas 
nativas da região, porém, no período de vigência desta pesquisa, isto 
não tem ocorrido.  
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9. VULNERABILIDADE E RESILIÊNCIA 

9.1 Conceito e ação 

Para Veyret e Richmond (2007), o conceito de vulnerabilida-
de está sempre associado ao de álea (uma ameaça potencial, um acon-
tecimento possível, que pode ser calculada em termos probabilísticos), 
caracterizando-se como um fundamento do risco. Neste sentido, a vul-
nerabilidade é mensurável por meio das estimativas de danos potenci-
ais a um determinado alvo (elementos ou sistemas que estão sob ame-
aça, a exemplo das populações, das redes de solidariedade, da infraes-
trutura das florestas, das paisagens naturais, entre outros), consistindo, 
portanto, na aferição ou mensuração das perdas possíveis. 

Por se tratar de uma noção complexa, a vulnerabilidade pode 
ser decomposta em vulnerabilidade individual, compreendida como 
“[...] a probabilidade anual de um indivíduo ser morto em decorrência 
de um acidente relacionado à atividade industrial desempenhada e ao 
permanecer 24 horas em um local não protegido [...]” (VEYRET; RI-
CHMOND, 2007, p.39), ou vulnerabilidade social, entendida como 
“[...] a probabilidade anual de um conjunto de indivíduos ser morto 
pelo mesmo acontecimento [...]” (VEYRET; RICHMOND, 2007, p. 
39). Deve-se notar que, em ambas, a vulnerabilidade é mensurada em 
razão da distribuição da população em torno de um local de risco. 

Em razão de sua complexidade, existem metodologias distin-
tas para a aferição da vulnerabilidade, entre elas, a que afere a vulne-
rabilidade analítica (utiliza-se da decomposição dos alvos e da elabo-
ração, para cada um deles, de uma avaliação precisa das perdas em 
diferentes níveis de áleas), além das mensurações quantitativas (que 
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permitem evidenciar os custos imediatos e os custos de longo prazo). 
Quanto a estas, salientam a dificuldade em estimar perdas potenciais, 
fundamentalmente quando destinadas a aferir elementos subjetivos, a 
exemplo dos referentes à imagem de cidades, regiões ou países. 

Existem, ainda, outras maneiras de traduzir a vulnerabilidade, 
como a determinação dos danos máximos em função da ocupação e uso 
do solo ou dos tipos de construção. É necessário salientar que a definição 
das vulnerabilidades leva em consideração aspectos físicos, ambientais, 
técnicos, dados econômicos, psicológicos, sociais, políticos, entre outros, 
o que significa que não podem ser definidas com simples índices técnicos 
ou científicos, devendo-se observar muitos outros aspectos, como a capa-
cidade de resposta institucional, por exemplo. 

As autoras também afirmam que, em alguns casos, fatores 
socioeconômicos aumentam a vulnerabilidade das populações amea-
çadas, a exemplo da miséria, da falta de informação e das demais ca-
racterísticas do grupo social alvo, como identificamos na Comunidade 
Quilombola do Varzeão. Ademais, elenca uma série de fatores de vul-
nerabilidade, tais como: fatores físicos ou ambientais de avaliação da 
vulnerabilidade; conhecimento de crises e catástrofes anteriores; in-
tensidade do último acontecimento mais importante registrado; zonas 
de impactos das áleas; zonas onde os trabalhos de organização do ter-
ritório foram feitos; natureza dos processos naturais e antrópicos; co-
nhecimento e percepção do risco; grau de aceitação do risco; densida-
de da população; situação sanitária; estrutura etária, entre outros (VE-
YRET; RICHMOND, 2007, p.42). 

Em razão do exposto, as autoras afirmam que ser vulnerável 
é estar fisicamente exposto a uma álea, é apresentar certa fragilidade 
diante do sinistro; de igual modo, é não ter em vista os meios dispo-
níveis para enfrentar a crise que pode sobrevir. Diante de tal percep-
ção de vulnerabilidade, afere-se que a definição está relacionada ao 
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conceito de resiliência. A partir desta correlação, as autoras indicam 
um caminho para lidar com a questão, quando afirmam que: “reduzir a 
vulnerabilidade não consiste em tentar reduzir a frequência da álea 
[...], mas em diminuir os efeitos possíveis da crise por meio do conhe-
cimento dos processos e pela instalação de dispositivos adequados” 
(VEYRET; RICHMOND, 2007, p.43). 

Já Giddens, (2010) analisa as questões atinentes à vulnerabi-
lidade a partir do conceito de “adaptação” aplicado às mudanças cli-
máticas. Segundo o autor, trata-se de termo emprestado da biologia 
evolutiva que tem a conotação de reação aos efeitos ocasionados pelas 
mudanças climáticas. Desde o ponto de vista inicial, o autor tece seve-
ras críticas ao conceito, qualificando como “enganoso” em razão de 
expressar preocupação posterior à ocorrência dos fatos. Neste sentido 
propõe que, “a adaptação, na medida do possível, tem que ser anteci-
patória e preventiva”. (GIDDENS, 2010, p.202). 

Entretanto, esse tipo de ação não é de fácil definição, pois 
implica em “especificar quais serão os efeitos do aquecimento global 
nos muitos contextos em que eles exercerão impacto” (GIDDENS, 
2010, p.202). Para tanto, o autor afirma a necessidade de se diferenciar 
dois tipos de adaptação: a que ocorre após o evento (adaptação reati-
va) e a que é orientada para o futuro (sua proposição), denominada de 
“adaptação proativa - AP” (GIDDENS, 2010, p.203). É inserida neste 
contexto de adaptação proativa que emerge a questão das vulnerabili-
dades. 

Assim, ressalta que a “AP diz respeito a diagnosticar vulne-
rabilidades e responder a elas.” (GIDDENS, 2010, p.203). Neste sen-
tido, a vulnerabilidade mantém estrita relação com o risco (deve-se 
salientar que a concepção de risco do autor é ampla). Ainda, salienta 
que a vulnerabilidade ultrapassa as questões simplesmente relaciona-
das ao meio físico, abarcando também aspectos econômicos e sociais. 
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Segundo o autor, a vulnerabilidade não pode ser tratada sem a 
devida atenção à resiliência, denominada pelo autor de “capacidade 
adaptativa” e considerada o “inverso” da vulnerabilidade. Desta for-
ma, percebe-se que, para o autor, a interrelação entre os conceitos de 
risco, vulnerabilidade, adaptação e resiliência são indissociáveis. Nes-
ta seara, ressalta que: “a premissa básica da política de adaptação para 
qualquer localidade e/ou território, é fazer um mapa detalhado das 
suas vulnerabilidades.” (GIDDENS, 2010, p.205). 

Anthony Giddens também exalta a relação existente entre a 
fragilidade econômica e política e as vulnerabilidades. 

Entretanto, coloca a miséria e a pobreza em segundo plano, se 
comparadas à corrupção e ineficiência dos Poderes Públicos. A partir 
desta constatação, o autor identifica a existência de um “[...] hiato en-
tre as tentativas feitas pelas nações desenvolvidas para restringir as mu-
danças climáticas e as feitas pelos países em desenvolvimento [...].” 
(GIDDENS, 2010, p.224). Neste sentido, ressalta-se a importância das 
avaliações da vulnerabilidade, por meio do aporte técnico e financeiro 
dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento. 

De acordo com Mark Pelling (2003) a vulnerabilidade denota 
a exposição ao risco e a incapacidade em prevenir ou absorver danos 
potenciais, se subdividindo em vulnerabilidade física (no ambiente 
construído – infraestrutural), vulnerabilidade social (experimentada 
pelas pessoas e seus sistemas sociais, econômicos e políticos) e vulne-
rabilidade humana (combinação da vulnerabilidade física e da vulne-
rabilidade social). 

Toda a construção do autor acerca do conceito está voltada 
para a verificação e identificação dos riscos e vulnerabilidades. Neste 
sentido, o autor afirma que existe uma coevolução entre o processo de 
urbanização e o aumento dos riscos, visto que ambos são partes do 
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processo de desenvolvimento. O autor reitera a reciprocidade ao des-
tacar que a “[...] urbanização afeta desastres assim como os desastres 
podem afetar a urbanização” (MITCHELL, 1999, apud PELLING, 
2003, p.07).  

Entretanto, apesar do conceito de coevolução ser uma ferra-
menta importante para a adequação do desenvolvimento urbano aos 
riscos ambientais, o autor ressalta que o mesmo é de difícil operacio-
nalização. 

Neste contexto, o interesse do autor é examinar como diferen-
tes formas de organização política têm transformado a capacidade dos 
atores locais de sair das situações de vulnerabilidade em relação ao 
meio ambiente, bem como desenvolver oportunidades de mitigação 
dos riscos ambientais. 

Pelling (2003) também destaca o fato de que, nos contextos 
urbanos, os desastres normalmente são compostos por um processo 
cíclico, de várias fases, tais como: fase emergencial, fase de restaura-
ção, fase de reconstrução e uma fase de desenvolvimento. Todas estas, 
em tese, deveriam ser executadas até o seu final com o objetivo de 
reduzir a vulnerabilidade das comunidades para futuros eventos. 

Assim, o que se observa é que limitações temporais, políticas 
ou financeiras acabam por ocasionar riscos adicionais ou simplesmen-
te reproduzem as condições anteriores aos desastres. 

Neste cenário, a identificação das vulnerabilidades deve levar 
em consideração várias questões, como a cultura local, a política rural, 
a concentração populacional e fatores socioeconômicos. 
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A partir da constatação anterior, o autor afirma que os riscos 
e vulnerabilidades são acentuados pelas mudanças ambientais ocasio-
nadas pelo consumo de recursos naturais e a super exploração dos 
serviços ecossistêmicos que, aliadas aos assentamentos urbanos          
irregulares, notadamente ocupados pelos grupos menos favorecidos, 
tendem a exacerbá-los. Além destes, planejamento e as legislações 
inapropriadas podem aumentar a vulnerabilidade em razão de inefici-
ências na infraestrutura administrativa dos governos. 

Todos os fundamentos expostos anteriormente também são 
agravados pelas constantes falhas de comunicação e troca de informa-
ções envolvendo cientistas, políticos, serviços de emergência e a cole-
tividade. Após a identificação de algumas das causas que impulsionam 
os riscos e as vulnerabilidades, o autor passa a analisar os impactos, 
notadamente os econômicos e sóciopolíticos. 

Entre os impactos econômicos, sobressaem-se: migrações 
temporárias, perda de moradias, perda de produção industrial, queda 
no volume de negócios, perda na produção agrícola, danos à infraes-
trutura, interrupção dos transportes e das comunicações.  

Já os impactos sociopolíticos variam muito entre os países e 
regiões atingidos pelos desastres, sendo que sua enumeração deve ser 
feita levando-se em consideração os casos particulares. 

Não há como se tratar dos impactos sem levar em considera-
ção as questões atinentes às vulnerabilidades. Dentre elas, elemento 
marcante é a vulnerabilidade social dos habitantes das cidades. É     
óbvio que existem ganhos nas intervenções fundamentadas pelas ciên-
cias físicas, mas sem um componente social, tais práticas tendem a 
ignorar as diferenças que caracterizam indivíduos e grupos suscetíveis 
aos riscos ambientais. A partir de tais interações, é possível fragmentar 
a vulnerabilidade humana em 03 (três) componentes: exposição (loca-
lização em relação ao perigo e entorno), resistência (vizinhança e         
saúde) e resiliência (ajustes e preparação), assim cita Pelling (2003). 
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O autor também identificou uma correlação entre os meios de 
vida, as formas de sustento e a vulnerabilidade no contexto urbano em 
oposição ao rural. 

Neste sentido, 03 (três) aspectos que diferenciam as experi-
ências rurais e urbanas foram identificados: a vida urbana é mais mer-
cantilizada do que a rural; a maior complexidade dos riscos ambientais 
no contexto urbano e a maior fragmentação social em razão da alta 
mobilidade residencial e a perda de redes sociais de suporte. 

Todos esses aspectos aumentam a vulnerabilidade e diminu-
em a resiliência dos habitantes das cidades se comparados aos do 
campo, em relação aos desastres ambientais. Ao tratar das relações 
entre vulnerabilidade e capital social, foi identificado que nas áreas 
urbanas são as mulheres que representam o maior número entre os 
pobres e que o problema da moradia nas áreas urbanas nunca recebeu 
a mesma atenção que o problema da terra nas áreas rurais (PELLING, 
2003). 

Ao tratar da adaptação social e da redução da vulnerabilidade, 
o autor afirma que embora o desenvolvimento econômico local possa 
reduzir a vulnerabilidade individual, por si só não é suficiente para 
proporcionar a redução da vulnerabilidade coletiva. Para tanto, junto 
ao desenvolvimento econômico local devem ser pensadas políticas de 
desenvolvimento social e disponibilizados recursos sociopolíticos que 
potencialmente revelem um caminho para a redução desta vulnerabili-
dade. Neste sentido, não se trata de alardear o social como solução 
definitiva, mas de utilizar tal recurso como forma de se identificar o 
potencial e a capacidade das comunidades locais organizarem-se e 
confrontarem, por si próprias, sua vulnerabilidade. 
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Para Pelling (2003), tais recursos sociais são encontrados em 
diferentes escalas nas cidades, sendo caracterizados como capital soci-
al e englobando diversos grupos da sociedade civil, dentro e fora das 
comunidades. A dimensão social do potencial adaptativo pode ser se-
parada em dois tipos de responsabilidade humana frente aos riscos 
ambientais. Tratam-se de modificações institucionais ou cópia de es-
tratégias que possuem a possibilidade de modificar as estruturas físi-
cas e sociais da cidade e interromper a progressão da vulnerabilidade. 
Tais modificações podem ter resultados diferenciados dependendo se as 
ações são propositais (respostas ao stress produzido pelos riscos ambi-
entais) ou incidentais (respostas ao stress produzido pelas políticas eco-
nômicas da cidade). 

Deve-se salientar, ainda, que muitas das ações de desenvol-
vimento interventivas irão incorporar ambas as categorias adaptativas 
e que estas não são mutuamente excludentes. As preferências contem-
porâneas para políticas de desenvolvimento integrado são formuladas 
tendo em vista que o desenvolvimento local deve ser holístico, supor-
tando simultaneamente ambas as estratégias. Estas estratégias fomen-
tam a oportunidade de construção de novas formas institucionais e 
novas redes que podem incrementar a habilidade das cidades para lidar 
com as vulnerabilidades e os riscos ambientais. Com isso, mudanças 
estruturais que redistribuam o poder na cidade são necessárias para 
que se reduza a vulnerabilidade. 

A partir de tais estudos, o autor evidencia a importância de 
uma análise consistente na influência contrastante entre relações polí-
ticas e institucionais na produção/reprodução da vulnerabilidade    
humana aos riscos ambientais. 
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Ainda, utilizando-se de uma visão estrutural, que relaciona as 
instituições e o potencial adaptativo, o autor destaca a necessidade de 
que os riscos e a produção de vulnerabilidades sejam vistos a partir de 
uma perspectiva histórico estrutural, capaz de revelar como as vulne-
rabilidades hodiernas e a capacidade para construção de um potencial 
adaptativo são fruto do histórico do desenvolvimento que se opõe às 
políticas desenvolvimentistas contemporâneas, cujo objetivo deveria 
ser o de aumentar a resiliência e a segurança. 

Na concepção de Marandola Jr. (2009), a análise do termo 
vulnerabilidade está inserida no contexto das mudanças climáticas, 
influenciando a formulação das políticas públicas em sentido amplo. O 
autor salienta que a utilização do conceito de vulnerabilidade já re-
monta aos anos 1990, fundamentalmente em relação à sua construção 
epistemológica e institucional, o qual nem sempre é considerado em 
sua adoção recente. 

Tal situação resulta em “[...] um uso disseminado e generali-
zado que não carrega uma construção conceitual precisa, de um lado, e 
se presta aos mais diferentes interesses, de outro” (MARANDOLA 
JR., 2009, p.30). Desta maneira, por vezes influenciado por forças 
reacionárias e por vezes por pressupostos ideológicos, “[...] o conceito, 
forte em seu potencial analítico, se perde nos discursos cruzados que 
buscam legitimidade e espaço na arena política e científica” (MA-
RANDOLA JR., 2009, p.30). 

O uso do conceito, então, “[...] tornou-se uma expressão idi-
omática retórica, servindo para expressar a retórica da perda, evocan-
do sensibilidades nostálgicas, ou a retórica da irracionalidade [...]” 
(MARANDOLA JR., 2009, p.30). Desta forma, “[...] em todos os 
campos em que se detecta a perda (de bens, de cidadania, de saúde, da 
qualidade de vida, de renda, de vidas, de bens, etc.) lança-se mão da 
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vulnerabilidade para expressar esta perda [...]” (MARANDOLA JR., 
2009, p.31). O uso retórico da expressão implica em imprecisão, em 
polissemia, fato que desperta a necessidade de discutir a pretendida 
precisão conceitual do termo. 

Neste diapasão, Marandola afirma que os conceitos, diferen-
temente das definições, caracterizam-se por sua abertura e dinamici-
dade, abarcando a possibilidade de diferentes leituras e entendimentos. 
Segundo o autor: “ao invés de enquadrar a realidade, ele serve de len-
te, ajudando a enxergar melhor certos fenômenos ou processos, mas 
sem impedir que se vejam outros não definidos a priori” (MARAN-
DOLA JR., 2009, p.32). Tal afirmação vai ao encontro às exigências 
da modernidade, à fluidez da informação, à dinamicidade de nossos 
tempos. 

Para tanto, inicialmente o autor salienta que os riscos e peri-
gos referem-se ao mesmo fenômeno, caracterizando-se apenas como 
“[...] léxicos que permitem pensar momentos distintos do processo” 
(MARANDOLA JR., 2009, p.37). Ainda, faz-se necessário aproximar 
e interrelacionar os conceitos de vulnerabilidade, resiliência e adapta-
ção para que se possa “[...] pensar em termos de impactos e de condi-
ções de responder aos danos potenciais dos perigos” (MARANDOLA 
JR., 2009, p.37). 

Para Marandola Jr., quando as preocupações referem-se à di-
mensão contextual das condições de enfrentamento de determinados 
eventos, a vulnerabilidade refere-se ao fato de como “[...] grupos po-
pulacionais, lugares ou instituições poderão suportar os impactos do 
perigo, absorvendo os impactos [...]”, enquanto a resiliência refere-se 
à recuperação ao estado pré-evento e a adaptação consiste na alteração 
de comportamentos, normas ou no próprio ordenamento territorial 
(MARANDOLA JR., 2009, p.37). 
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Em outro contexto, quando se leva em consideração a experi-
ência direta dos eventos e seus efeitos, a vulnerabilidade “[...] revela 
as fragilidades e as capacidades das pessoas e sistemas de passar pela 
experiência do perigo” (MARANDOLA JR., 2009, p.37). A partir das 
concepções anteriores, a certeza que se tem é a de que a vulnerabilida-
de ocupa posição central no processo. Entretanto, deve-se salientar 
que “[...] a vulnerabilidade não é, em si, a perda, o espectro negativo, 
mas sim, o qualificativo do enfrentamento. Em vista disso, a vulnera-
bilidade é vista como neutra” (MARANDOLA JR., 2009, p.38). 

Desta forma, para se pensar a vulnerabilidade é necessária 
que se estabeleça “a que” ela se refere; ainda também é importante 
pensar “de quem” (o alvo) e “aonde” (o lugar) em que os riscos ocor-
rerão. Tais preocupações são fundamentais devido ao fato de que os 
perigos são distribuídos desigualmente, além de que as pessoas e os 
lugares sofrerão efeitos distintos. Neste sentido, “a vulnerabilidade é 
um conceito importante justamente porque permite um olhar contextu-
al e circunstancial dos fenômenos, abrangendo sua multidimensionali-
dade” (MARANDOLA JR., 2009, p.38). 

Há de se salientar, entretanto, que tal entendimento precisa 
ser relativizado, visto que “levar em consideração desigualdades histo-
ricamente produzidas não implica reduzir a distribuição de riscos e, 
sobretudo, a configuração das vulnerabilidades, a uma mera equação 
de riqueza e pobreza” (MARANDOLA JR., 2009, p.39). Mais do que 
reduzir a problemática à questão das desigualdades sociais, é impor-
tante compreender a vulnerabilidade como um conceito-chave que 
“[...] permite conectar as diferentes escalas e os vários ângulos do fe-
nômeno” (MARANDOLA JR., 2009, p.45). 

Ademais, se ressalta que o conceito de vulnerabilidade não é 
tangível, ou seja, não é material. Assim, “em termos de gestão, a vul-
nerabilidade é importante para pensar e guiar as políticas, mas não 
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para operacionalizar ações [...]” (MARANDOLA JR., 2009, p.45), o 
que torna necessário identificar os elementos que a compõem e que se 
referem a ela, tais como os riscos, perigos, a capacidade adaptativa e a 
resiliência. Desta forma, a vulnerabilidade é entendida como “[...] um 
conceito que permite dar uma liga compreensiva aos fenômenos, de 
forma dinâmica no tempo e no espaço, a partir da escala selecionada 
de análise.” (MARANDOLA.JR., 2009, p.45). 

Quando comparados os conceitos dos quatro autores apresen-
tados, focando a análise em suas inovações (originalidades), percebe-
se que, para Veyret e Richmond, a vulnerabilidade está relacionada à 
previsibilidade e à resiliência; Giddens caminha no mesmo sentido, 
mas destaca a importância de uma capacidade de adaptação proativa, 
antecipatória e não simplesmente relacionada às respostas aos               
acontecimentos; Pelling, por sua vez, relaciona a vulnerabilidade à 
incapacidade em prevenir ou absorver danos potenciais, destacando a 
importância de uma análise consistente na influência contrastante  
entre relações políticas e institucionais na produção/reprodução da 
vulnerabilidade. Por fim, Marandola ressalta que a vulnerabilidade é 
um conceito-chave, aberto, dinâmico e neutro, apto a proporcionar um 
olhar contextual e circunstancial dos fenômenos, capaz de que abran-
ger sua multidimensionalidade. 

Quando os autores analisam as relações entre desigualdade soci-
al e vulnerabilidades, percebe-se que todos concordam acerca da existên-
cia de um nexo entre estes assuntos. Entretanto, os graus de importância 
dados às relações de causa e efeito entre ambos são diferentes para cada 
um deles, além dos outros elementos que elencam como preponderantes 
no que se refere ao incremento das vulnerabilidades. 

Ao passo em que se percebe a multidimensionalidade das 
questões que envolvem riscos e vulnerabilidades surge, na mesma 
medida, a necessidade de incorporar outras tendências e elementos 
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intrínsecos a estes estudos. Nessa perspectiva a Resiliência aparece 
como categoria de análise capaz de apontar as especificidades e os 
imbricamentos das relações em cada dimensão. 

O termo Resiliência, portanto, revela um amplo universo de 
aplicações. Por si só, tal propriedade concentra uma série funções que 
refletem a capacidade de retorno que um objeto ou estado possui de 
voltar à sua condição original, depois de submetido a alguma alteração 
de conformidade. 

No estudo da Resiliência, foram examinados os transcritos de 
Veyret, Giddens, Hogan e Marandola Jr, dos quais se procurou reco-
nhecer as suas diferentes formas de manifestação. 

Na obra Os Riscos (2007), Veyret destaca que Resiliência é 
“a capacidade de um sistema complexo para se restabelecer e melhorar 
sua reatividade após uma catástrofe e a de um sistema para se adaptar 
às mudanças resultantes de uma crise e melhorar sua capacidade de 
resposta” (p.89). Essa capacidade é levada em conta na determinação 
da vulnerabilidade dos sistemas, ou seja, quanto mais resiliente for o 
mesmo, menor sua vulnerabilidade e vice-versa. “Reduzir a vulnerabi-
lidade não consiste em tentar reduzir a frequência da álea, mas em 
diminuir os efeitos possíveis da crise por meio do conhecimento dos 
processos e pela instalação de dispositivos adequados” (VEYRET, 
2007, p.43). 

Ao ser questionada sobre os desastres recentes no Japão, em 
entrevista à IHU On-Line (2011), Veyret afirma ser preciso rever a 
confiabilidade das instalações que nos cercam. Todavia critica as cer-
tezas e os axiomas obstinadamente cultivados, da ciência capaz de 
mitigar quaisquer riscos e tornar todos os sistemas resilientes, a ponto 
de tornar a vida um processo de certezas e de segurança. “A incerteza 
está em tudo, quanto à data de nossa morte inclusive. A ciência do 
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século XIX pode fazer acreditar para alguns que se poderiam vencer 
algumas crises, ou até mesmo alguns riscos. Há muito tempo que se 
sabe que isso não é verdade. Viver significa arriscar-se” (VEYRET, 
2011). Apesar não usar o termo Resiliência, fala sobre esse processo, 
ao refletir que, o ser humano não tem nenhuma razão para imaginar 
que ele domina tudo. 

A natureza continua com forças que são mobilizadas sem 
medida comum com o que o homem pode mobilizar. É preciso, então, 
reduzir a vulnerabilidade das sociedades e das instalações. Isto signifi-
ca planejar-se a fim de se instalar mais longe do mar, ser mais vigilan-
te quanto às escolhas técnicas, tecnológicas, e ao que comemos. Mas a 
ciência e o progresso continuam sendo aspectos fundamentais para a 
humanidade do futuro. É preciso estar bem informado sobre o risco 
corrido para se tomar suas próprias disposições. O perigo deve ser 
mostrado às populações, implementando-se políticas de reestruturação 
do território adaptado, e que devem contribuir para preparar os planos 
de antecipação em caso de crise maior. 

Para esta autora, estratégias de saída das crises ou das catás-
trofes é questão séria a ser enfrentada, principalmente na America 
Latina. “Na cidade, as operações complexas e longas de reconstrução, 
de recuperação e de reabilitação dependem da gravidade da catástrofe” 
(VEYRETT, 2007, p.103). 

Giddens, em A Política da Mudança Climática, entende que 
Resiliência é “definida como capacidade adaptativa, a capacidade não 
apenas de resistir a mudanças ou choques externos, mas também, 
sempre que possível, de reagir a eles de maneira ativa e positiva” 
(GIDDENS, 2010, p.203). 
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A resiliência pode ser uma propriedade de um meio físico 
(capacidade do meio ambiente construído resistir a choques), de um 
indivíduo (qualidade do caráter – capacidade de absorver as circuns-
tâncias de forma positiva, ou de superá-las) ou de um grupo (capaci-
dade dos integrantes de uma comunidade se mobilizarem e, juntos, 
modificarem ou alterarem seus cotidianos em favor do coletivo social 
e ambiental) (GIDDENS, 2010). Ela é uma característica intrínseca, a 
qual pode ser incrementada. 

Para Giddens, quando não há mais como os sistemas serem 
resilientes,estes começam a se adaptar às contingências pré e pós-
catástrofes, por exemplo. 

Nesta direção, a adaptação remete a mudanças, rupturas e al-
terações profundas, que levam a uma nova situação, um novo status, 
diferente do inicial. A adaptação é um processo que demanda tempo e 
surge nos contextos biológicos, sociais, culturais, econômicos, estruturais 
(de infraestrutura e de sistema), tecnológicos e políticos. Para Hogan e 
Marandola Jr. (2009), adaptação se refere a ações combinadas, espontâ-
neas ou planejadas, que visam alterar um comportamento ou uma estrutu-
ra. Assim, a adaptação pode ser considerada um processo tangível, ou 
seja, pode ser mensurada e também promovida de forma direta. 

Entre algumas das políticas da adaptação, bem como da miti-
gação, encontra-se o pensar com antecedência, procurar prever os  
acontecimentos relativos às questões ambientais para melhor poder 
combatê-los ou minimizá-los. A adaptação preventiva foca no diag-
nóstico da vulnerabilidade e nas estratégias para mitigá-la ou reduzi-la 
(GIDDENS, 2010). Para este autor, a premissa básica da política de 
adaptação para qualquer país é fazer um mapa detalhado das vulnera-
bilidades locais e nacionais. [...] A adaptação nos reconduz à questão 
do planejamento, uma vez que envolve a reflexão antecipada e siste-
mática. Deve ser compreendida não apenas como uma busca de vulne-
rabilidades e seu bloqueio, mas também como uma investigação de 
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quais tenderão a ser as consequências secundárias das estratégias de 
mitigação (GIDDENS, 2010, p.205). 

Pelling (2003) entende ser a Resiliência a capacidade dos sis-
temas em se ajustarem às ameaças e atenuarem ou evitarem danos. 
Segundo ele, é um dos componentes da vulnerabilidade humana, espe-
cialmente em sua vertente socioecológica. 

A ideia de resiliência sugere a proatividade em relação aos 
riscos. Isto tem sido discutido a partir da teoria ecológica, análises de 
sistemas e estudos de desastres de ordens diversas. Wildavsky (1988), 
apud Pelling (2003) foi um dos que contribuiu nesta intenção, identifi-
cando seis princípios dos sistemas de resiliência, a saber: 

• Princípio da Homeostase: no qual os sistemas são mantidos por feed-
backs entre os componentes das partes, com sinal de mudanças e ca-
pacidade de aprendizado. A resiliência, neste caso, aumenta quando os 
feedbacks são efetivamente transmitidos; 

• Princípio do Onívoro: em que os choques externos são mitigados 
pela diversidade de recursos requeridos e seus meios de entrega. Ocor-
rem falhas na fonte de recursos ou na distribuição dos mesmos; 

• Princípio do Achatamento (Aplainamento): no qual os sistemas, hie-
rarquicamente dispostos, são pouco flexíveis e, consequentemente, 
pouco capazes de competir com ajustes de comportamento. Neste sen-
tido, sistemas pesados são pouco resilientes; 

• Princípio da Proteção: revela que cada sistema tem a capacidade em 
exceder suas necessidades, esboçando tais capacidades no tempo e 
aumentando a resiliência dos mesmos; 
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• Princípio da Redundância: o grau de superposição de funções no 
sistema permite que mudanças ou trocas de funções vitais continuem, 
enquanto elementos antigos e redundantes levam a novas funções. 

Por intermédio destes princípios, pode-se constatar que os 
sistemas urbanos possuem características particulares que permitem 
ser identificadas. Este levantamento favorece a construção da Resili-
ência em termos gerais, aumentando, assim, a capacidade dos sistemas 
de enfrentarem o choque dos desastres, naturais em particular. 

Pelling (2003) ressalta algumas características desses siste-
mas rurais/urbanos: 

• Sistemas de comunicação existentes nas cidades, que são formados 
por fluxos de informação coletadas por experts, políticos e cidadãos 
comuns. Conhecimento local e identificação de necessidades prioritá-
rias e comunicação clara dos riscos; 

• São realizados muitos investimentos sociais em seguros de constru-
ções, seguros de vida, serviços sociais ou serviços de emergência, os 
quais poderão ser disponibilizados em tempo após os desastres. 

• Riscos são grandes, enquanto as funções são dependentes de simples 
recursos. Desde o nível individual, múltiplos sustentos provisionam 
muita resiliência. Para os grandes negócios, desenvolver contatos com 
fornecedores rurais poderá socorrer sem demora as produções limita-
das após os desastres; 

• A participação local nas estruturas formais democráticas, de gover-
nança, bem como o envolvimento dos cidadãos no desenvolvimento 
local de projetos poderá maximizar os benefícios e ganhos para todos. 
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Na concepção de outros dois autores, Hogan e Marandola Jr. 
(2009), resiliência é a capacidade dos sistemas se recuperarem e retor-
narem ao estado do pré-evento. É vista, muitas vezes, como sinônimo 
de resistência. No passado, resiliência era percebida de forma estática 
porque era pensada também pelo viés da adaptação, do ajustamento e 
da mitigação. 

O ajustamento está associado à adaptação, porém, difere desta 
pelo fato de o mesmo remeter também à mudança, mas de modo mais 
sutil, no curto e médio prazo, geralmente percebido e/ou estimulado 
no pré-evento. O ajustamento, todavia, não visa à transformação com-
pleta e sim, pequenos ajustes nos processos, o que difere este conceito 
do da mitigação, a qual demanda existir um dano específico que deve 
ser mitigado (HOGAN; MARANDOLA JR., 2009). 

A mitigação está associada ao pós-desastre, ao enfrentamento 
e, muitas vezes, concentra-se nos impactos causados. Migração é uma 
estratégia de adaptação (na ideia de mobilidade, um termo mais am-
plo) e adaptação aproxima-se da Resiliência. Por exemplo: adapta-se e 
muda-se o processo de consumo pessoal ou organizacional. Esta adap-
tação faz diminuir a vulnerabilidade dos sistemas socioambientais 
envolvidos e, a partir desta diminuição, aumenta-se a Resiliência dos 
mesmos (HOGAN; MARANDOLA JR., 2009). 

A adaptação, segundo Hogan e Marandola (2007), surge 
quando não há mais como ser resiliente. Adaptação remete a mudan-
ças, rupturas, alterações que levam a uma nova situação, diferente da 
inicial. Dito de outra forma, ao se adaptar, a sociedade incorpora as 
alterações e aprende. Ao voltar, volta transformada pela adaptação 
incorporada, e esta informação nova tem a capacidade de aumentar a 
resiliência, já em outro patamar. 
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Os autores destacam que a resiliência abarca valores culturais 
das instituições e grupos sociais (como veremos o caso da Comunida-
de Quilombola do Varzeão mais adiante.) 

Para Hogan e Marandola (2007), diferentemente da vulnera-
bilidade, resiliência é tangível, podendo ser desenvolvida ou promovi-
da. Nesta direção, os pesquisadores destacam diferentes tipos e con-
ceitos de resiliência, os quais incorporam mais do que a capacidade 
física das estruturas e sistemas de se recuperarem dos impactos ou 
danos: 

• Resiliência estrutural, que se estrutura sobre o foco, na recuperação 
dos estados iniciais dos sistemas; 

• Resiliência ecológica/ecossistêmica ou resiliência social, que se or-
ganiza sobre a capacidade de amortecimento e manutenção das fun-
ções dos sistemas;  

• Resiliência socioecológica, a qual incorpora sistemas sociais e eco-
lógicos na mesma medida, modelando-se à capacidade adaptativa e à 
capacidade dos sistemas evoluírem, por meio do aprendizado, da ino-
vação e da própria capacidade de transformação. 

Percebe-se, portanto, que o conceito Resiliência é múltiplo e 
vem sendo interpretado a partir de diferentes matrizes epistemológi-
cas. Veyret destaca os aspectos físicos/sociais da resiliência resultante 
dos riscos ambientais e socialmente construídos. Giddens parte para 
uma abordagem mais positiva e política das questões dos riscos e das 
suas implicações e aplicações. Discorre sobre a refletividade como um 
chamamento para que, em última análise, aprendamos a nos tornar 
resilientes e, ao mesmo tempo, diminuirmos as vulnerabilidades. Ho-
gan e Marandola, por sua vez, posicionam-se, neste campo de disputa, 
por meio das dimensões sociais, demográficas e territoriais acerca dos 
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riscos, perigos, vulnerabilidades e resiliência. Pelling, finalmente,  
associa a resiliência a aproximações ao seu conceito original nas ciên-
cias naturais, evidenciando a apropriação do conceito nas ciências 
sociais ao atrelar esta a um dos componentes da vulnerabilidade e à 
uma ação proativa em relação aos riscos. 

Independente das controvérsias a respeito do uso desse con-
ceito nas questões sociais, não invalida uma tentativa de adaptação do 
termo às questões relacionadas à procura da sociedade de manter, pós-
eventos catastróficos, seus sistemas socioeconômicos, garantindo a 
manutenção dos mesmos. 

9.2 Vulnerabilidade e resiliência: o caso do Varzeão 

O Varzeão, como outras comunidades remanescentes de qui-
lombos no Paraná, está submetida em conflitos históricos e intermiten-
tes, e com a ausência de quadros jurídicos que possam defendê-los na 
conquista da documentação e na manutenção de seu território, os co-
loca em uma situação de vulnerabilidade humana (PELLING, 2003), 
incorrendo em outros tipos de vulnerabilidades econômica, política, 
ecológica, socioambiental, etc. 

Para Juventino (líder e ex-presidente da associação da comu-
nidade quilombola do Varzeão), resolver o problema da titulação defi-
nitiva da terra é fundamental e insubstituível, pois somente desta for-
ma outros problemas seriam solucionados com maior facilidade.  

Atualmente 28 famílias vivem na comunidade, ocupam 700 
alqueires, dos 3.300 que pleiteam na justiça (e presente no RTID no 
processo aberto pelo INCRA), menos de 30% destas famílias plantam 
como atividade cotidiana e permanente, as crianças e adolescentes 
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estão mais dedicadas às atividades escolares, os mais velhos são apo-
sentados, doentes e muitos recebem benefícios sociais do governo. Os 
adultos que mais trabalham na terra utilizam parte do seu tempo para 
empregos temporários em outras propriedades e pequenos serviços na 
cidade. Aqueles que plantam nas terras da comunidade, geralmente o 
fazem para consumo próprio, embora eventualmente plantem e ven-
dem para pequenos estabelecimentos de um distrito rural próximo 
chamado Ouro Verde. 

Há casos que os adultos em plenas condições físicas traba-
lham para os mais idosos da própria comunidade, recebendo em troca 
parte do pagamento com a produção e também em dinheiro (recursos 
de aposentadoria, benefícios sociais, de doença, etc), o que contribui 
para as pessoas da faixa etária em plena produtividade permaneçam na 
comunidade por mais tempo. 

Na visão do Sr. Donato, um dos moradores mais antigos e li-
derança histórica deste local, insiste na importância da recuperação da 
terra perdida para aqueles que vivem, produzem, comercializam e se 
beneficiam do plantio de pinus e eucaliptos nas terras que estão dentro 
do domínio da comunidade quilombola.  

Para ele, a perspectiva de continuidade das famílias e a volta 
daqueles que saíram em busca de condições melhores em outros luga-
res (Sengés, Jaguariaiva, região metropolitana de Curitiba, principal-
mente), passa pela reconquista das suas perdas, gerando possibilidade 
de crescimento e melhoramento para todos, inclusive para as crianças, 
mesmo com muitas dificuldades ficam mais tempo na escola, contrário 
dos seus pais e avós. Outros moradores concordam. 
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Assim, acreditamos que a vulnerabilidade no Varzeão está 
sedimentada em três pilares principais: 

1º) Ausência de documentos definitivos para a titulação das suas terras.   

2º) Ausência de um projeto sustentável para trabalhar na terra. 

3º) Ausência de infraestrutura nas proximidades.  

No primeiro caso, isto é, ausência de documentação definitiva, a 
ineficácia do poder público local aliada ao interesse poder econômico 
daqueles que exploram a região, consiste num entrave bastante significa-
tivo, pois empresas madeireiras, de reflorestamento, associações de corte 
ilegal de árvores, dificilmente são levadas a justiça para ressarcimento 
prol quilombo. Mesmo com algumas demandas judiciais de denúncia, 
vigência da legislação ambiental e princípios ecológicos, a continuidade 
das atividades rurais ilegais são visíveis e frequentes, e não me parece 
sofrer com sanções, atuações e multas, caso isto ocorra. 
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A estrada identificada na imagem segue para as casas das famílias 
mais antigas da comunidade, a exploração de pinus e eucaliptos estão den-
tro dos domínios do Varzeão, dificilmente os moradores podem se contra-
por a esta atividade e/ou bloquear a retirada desta produção. 

Muitas áreas de floresta que no passado mantinham um determi-
nado equilíbrio ecológico, com a presença de animais, plantas e espaços 
culturalizados pelos moradores, atualmente são grandes aberturas usadas 
pelo desmatamento desajustado (como demonstra a foto abaixo).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo os moradores, é possível que muitas nascentes este-
jam contaminadas com o excesso de produtos químicos, venenos,  
defensivos utilizados com este plantio.  

Pequenos rios, o Tigre e o Palmital, principalmente, passam 
dentro da comunidade e são responsáveis por boa parte da água canaliza-
da consumida pelo grupo. E mesmo com o cercamento das nascentes, é 
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possível visualizar plantação nas encostadas dos rios desrespeitando a 
legislação ambiental, causando impacto negativo e estreitamento dos 
espaços ocupados pelos membros. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2º) Ausência de um projeto sustentável para trabalhar na terra.  

De acordo com nossos informantes um dos entraves princi-
pais consiste na ausência de um projeto para cultivar uma produção 
que traga retorno financeiro para a comunidade. A falta de infraestru-
tura, apoio técnico e recursos financeiros impedem que os trabalhado-
res rurais se dediquem a mais tempo nestas tarefas. 

Os produtos mais cultiváveis na região, feijão, laranja, pokã, 
mandioca, milho poderiam ser melhor utilizados, caso tenham um ciclo 
de sustentabilidade adequado, desde a aquisição das sementes até a co-
mercialização nos mercados locais e/ou feiras nos municípios próximos. 

Em 2010, no 3º Seminário de Agroecologia do Mato Grosso 
do Sul, ocorrido no município de Corumbá, detectou-se o potenci-
al do Varzeão. Neste evento muitas informações foram refletidas e 
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disseminadas, determinando esta comunidade quilombola como 
exemplo inconteste do Vale do Ribeira. 

Para os seminaristas, pesquisadores e especialistas, a relação 
que o agricultor quilombola tem com a terra é diferente do agricultor 
patronal, pois o primeiro vê a terra como um patrimônio que, portanto, 
deve ser protegido para assegurar a sustentabilidade das gerações futu-
ras. Logo, o agricultor quilombola, que consome o que produz e é 
quem trabalha diretamente na terra, tem mais interesse e responsabili-
dade na qualidade do seu produto e do seu trabalho, no que se refere à 
saúde da sua família e do meio ambiente. No mais, a diversidade de 
culturas que é característica da maioria dos sistemas de produção pratica-
dos pelo agricultor quilombola vem de encontro aos princípios agroeco-
lógicos, diferente do sistema convencional voltado à monocultura.  

Figura 16: Sr. Zelico, agricultor quilombola. 
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É importante perceber, no entanto, que a transição para uma 
agricultura ecológica não significa retornar aos sistemas de produção 
tradicionais, mas sim resgatar aspectos deste conhecimento para apli-
cá-los, readaptados partindo da perspectiva sustentável.  

A comunidade remanescente de quilombo do Varzeão conta 
hoje com 28 famílias com profundo conhecimento da terra. O cultivo é 
baseado na agricultura tradicional quilombola da qual produzem al-
guns alimentos que compõe a alimentação básica das famílias, como 
mandioca, milho, abóbora, batata doce, entre outras. Há ainda, o uso 
de ervas medicinais cultivadas ou advindas da floresta, benzeduras e 
outros ritos e tradições ligadas à sua afrodescendência. Como Dona 
Carmelita, benzedeira e raizeira, moradora de Queimadinho. 

Figura 17: Dona Carmelita, raizeira do Queimadinho. 
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A situação da agricultura tradicional quilombola da comuni-
dade do Varzeão está fortemente atrelada aos seus saberes tradicionais 
e corre o risco de desaparecer. Saberes estes, lapidados pela forma 
única que tem os integrantes deste quilombo de praticar uma agricultu-
ra que foi herdada de seus antepassados e que precisa ser conhecida 
visando à preservação e empoderamento da comunidade.  

3º) Ausência de infraestrutura.  

A partir de 2005, quando foram iniciados pelo governo esta-
dual o mapeamento das comunidades quilombolas do Paraná, uma das 
maiores dificuldades era o acesso. 

No Vale do Ribeira as condições das estradas, as pontes, etc. 
estão em condições precárias. Serviços de recuperação das estradas, o 
cascalhamento próximos de algumas propriedades rurais, o fato é que 
pouco foi realizado para a benfeitoria desta região como um todo. 
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Por outro lado, vale salientar que em 5 anos as estradas rurais 
e vias de acesso para Dr. Ulysses e para o Varzeão melhorou um pou-
co com o programa “Minha Casa Minha Vida”, onde o Governo Fede-
ral dispõe de um projeto para a construção de casas para famílias de 
baixa renda. Com a entrega de materiais para a construção das casas 
(areia, cimento, pedra, ferros, etc.) muitas vias de acesso passaram por 
melhorias para receber as compras encomendadas, mesmo assim, do 
centro de Dr. Ulysses até a entrada da Comunidade Quilombola do 
Varzeão são apenas 22km, mas o tempo de percurso (em média) leva 
aproximadamente 50’. O que demonstra a situação ainda difícil da 
infraestrutura. Em dias de sol o pó diminui a visibilidade nas estradas 
e nos dias chuva o transporte das crianças para a escola, a ida dos ido-
sos no médico e a saída dos adultos para trabalhar fora, ficam com-
prometidos pelo barro, aumentando o rol dos problemas cotidianos. 
Há pontes sem manutenção, estradas rurais que só passam veículos 
leves e baixa conservação das vias de acesso mais utilizadas.  
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Para os moradores trata-se de um descaso do poder público, 
no entanto, outras coisas contribuem para esta situação.   

De acordo com um funcionário público, o município possui 
baixa potencialidade de crescimento econômico, ainda assim, muitas 
empresas, plantadores de pinus e comerciantes de madeira, regular-
mente não pagam os impostos devidos, onerando ainda mais as finan-
ças do poder local.  É comum visualizar caminhões carregados de to-
ras saindo da região indo a serrarias localizadas em outros municípios, 
aumentando a fuga de receita e o desemprego dos moradores locais, 
que além de não possuírem renda, também não desenvolvem ativida-
des com retorno salarial satisfatório. A prefeitura e a câmara munici-
pal são os principais empregadores da cidade, no entanto, a escassez 
de recursos para o consumo e fluxo do comércio são insignificantes, 
impossiblitando o investimento nas estradas rurais e vias de acesso as 
propriedades mais retiradas.     

Segundo nosso informante, existem muitas áreas litigiosas, 
outras com documentação irregular e reclamantes judiciais, que impe-
dem a prefeitura na identificação do verdadeiro dono que poderiam 
pagar os impostos para geração de mais recursos para o município. 
Diante desta impossibilidade, um grande número de pessoas exploram, 
transportam e comercializam, principalmente, pinus, eucaliptos, cítricos, 
etc. o ano inteiro, com pouca fiscalização do poder público municipal. 

Na comunidade a luz elétrica chegou há menos de 7 anos, não 
tem telefone, não há acessibilidade para telefonia móvel, a água é ca-
nalizada a partir das nascentes próximas. Atualmente existem dois 
rádios que servem para comunicação interna que ficam na residência 
das lideranças locais. Isto facilita muito a conversa entre as famílias, 
sobretudo em momentos de urgências e emergências como acidente, 
doença e outros afazeres do cotidiano. 
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Pela situação descrita acima, acreditamos que a Comunida-
de Quilombola do Varzeão desenvolveu uma Resiliência bastante 
significativa. 

Isto está demonstrado no discurso e nas atitudes que seus mo-
radores acentuam no trato com o ambiente. No discurso pela preocu-
pação com a escassez das suas terras, da dificuldade de manter a água 
limpa (devido aos produtos químicos vindos das plantações dos arre-
dores), principalmente, e nas atitudes pela produção para o consumo 
interno e na desobrigação de produzir para o mercado. 

Perguntados porque utilizavam os recursos naturais disponí-
veis da maneira mais convencional, a resposta mais comum era devido 
ao aprendizado com os seus antepassados e a uma alternativa adaptati-
va frente ao avanço do capital hegemônico na região.  

Conforme abordamos anteriormente, para Hogan e Marando-
la (2007), a Resiliência Socioecológica, a qual incorpora sistemas so-
ciais e ecológicos na mesma medida, modela-se à capacidade adapta-
tiva e à capacidade dos sistemas evoluírem, por meio do aprendizado, 
da inovação e da própria capacidade de transformação. Por isso, a Re-
siliência também pode ser identificada pelo fato de produzirem culti-
vos orgânicos incentivados pela tradição cultural, no respeito ao trato 
na terra e na representação dos animais e da floresta como intervento-
res da vida humana. 

Destarte os produtos orgânicos serem mais saudáveis para o 
consumo, não é isto que os faz passar muitas horas de trabalho na  
agricultura tradicional a priori, o que representa uma adaptabilidade à 
imposição do mercado para a produção do excedente. 
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9.3 A terra, o uso e a conservação dos recursos naturais 

Diversas formas interpretativas concorrem para a compreen-
são sobre o uso e a conservação dos recursos naturais na Comunidade 
Quilombola do Varzeão. 

De início podemos considerar a forte influência a partir da 
tradição cultural. 

Perguntados porque utilizavam os recursos naturais disponí-
veis da maneira mais convencional, a resposta mais comum era devido 
ao aprendizado com os seus antepassados e a uma alternativa adaptati-
va frente ao avanço do capital hegemônico na região.  

O recurso natural identificado aqui como Símbolo Cultural 
preponderante podemos citar a terra. 

Partindo da reflexão do artigo apresentado no IX Congresso 
Mundial de tradição Cultural Yorubá (UERJ, 2005),  Oloye Odearofa 
considera que,   

...são afirmativas científicas que vêm sendo publicadas com 
freqüência, como por exemplo: “O surgimento do Mundo a 
partir do Big Bang”(Edwin Hubble/1929); “O homem sur-
giu da argila”; “A humanidade surge por volta de cem mi-
lhões (100.000.000) de anos dentro do continente africano 
e começa a expandir-se para outros continentes acerca de 
cinqüenta milhões (50.000.000) de anos” por força de vari-
ações climáticas. A partir da descoberta do Homo Sapiens 
Idaltu, há correlação feita com o que vem sendo dito pelo 
povo Yorubá, há muitos e muitos anos, assim relatado por 
DARAMOLA: 
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“Elédùmarè/Senhor do Universo, “saturado” de tanta ener-
gia emanada por ele mesmo, “explode” e se subdivide nos 
Osa/Divindades: Omi/Água; Ilè/Terra; Òfúrufú/Ar;            
Iná/Fogo e seus desdobramentos (Odò/Rio, Òkun/Mar, 
Òsa/Lagoa, Òjo/Chuva, Igbó/Floresta, Aféfe/Vento,          
Ara/Raio, dentre outros). Disposto a criar o Aye/Mundo Fí-
sico – vida apresentou às suas divindades duas cabaças, 
uma contendo uma massa negra e outra uma massa branca 
(hoje representada pelo Èko ou Akasa/mingau feito de fubá 
de milho branco), além de uma árvore denominada árvore 
da vida. Propõe o desafio à divindade que conseguisse co-
locar uma cabaça em cada mão e a árvore na cabeça, iria 
criar o aye/mundo físico. Como nenhum dos Osa conse-
guiu realizar o intento, Elédùmarè, então, criou uma divin-
dade, representação dele mesmo, ou seja, Orun+mi+ela = 
Universo+minha+ação => Orunmilá = Minha ação do      
Universo. Orunmilá tendo conseguido realizar a tarefa, re-
cebeu o saco da existência, além das cabaças e da árvore. 
Atirou na imensidão do Universo a terra contida no saco da 
existência. Enviou um camaleão - hoje símbolo de 
Elédùmarè e Orunmilá - para pisar na terra, comprovando 
a sua firmeza, e uma galinha para espalhar a terra (ilè nfé / 
terra que se espalha, origem do nome da cidade de Ilé Ifè – 
berço da civilização yorubá). Já na terra plantou a árvore 
colocou as duas cabaças questionando Elédùmarè quanto 
aos próximos procedimentos para criação do aye. Foi então 
orientado a juntar o conteúdo das duas cabaças e no dia se-
guinte, antes do sol nascer, deveria destapá-la, nascendo 
então Esu Igbá Keta - a terceira cabaça. Elédùmarè orien-
tou-o, ainda, que sobre Esu deveria jogar água todos os di-
as antes do sol nascer para que crescesse e se multiplicasse. 
Atitude hoje reproduzida no processo de iniciação.  

Assim iniciou-se o ciclo de criação e reprodução da huma-
nidade. Cabendo a Orunmilá, o testemunho do destino, o 
controle de todas as vidas humanas no aye. Aos Osa que, 
como parte integrante de Elédùmarè, continuaram juntos 
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dele, coube a tarefa de escolher a cabeça daqueles que nas-
ciam. Logo, Orí/cabeça + Osa/divindade = Orisa. Esu, por 
ter sido o primeiro da existência genérica que constitui ca-
da um de nós (argila), teve a felicidade de ter a sua cabeça 
escolhida por todas as divindades da natureza, recebendo o 
título de Enugbarijo – o boca coletiva.  

Ao seu tempo, famílias, aldeias, vilarejos, cidades e demais 
grupos étnicos foram sendo formados, e espalhados por to-
do aye, até que um dia, Orunmilá solicitou que os Orixás 
viessem até o aye para lhe ajudar. Na solução do problema, 
Elédùmarè verificou em cada grupo étnico constituído,     
àquela pessoa que mais se destacara como Onílè/Senhor da 
Terra (senhor de muitos filhos e de vasto território) ou co-
mo Ìdílé/Importante personalidade da família (aquele que 
apesar de não ter filhos ou terras, era considerado pela fa-
mília como benfeitor) a fim de dar-lhes o seu Ìpònrí (força 
vital) fazendo com que ele representasse o orixá que havia 
escolhido a sua cabeça. Assim citamos, por exemplo, a for-
ça e representação do fogo, atribuída à: Sango na cidade de 
Oyo; Aira em Save; Oramfé em Ifè; “Zaze em Angola”;  
“Elemusat na cultura Omoloko do povo Kathókee”; “Hevi-
oso no Dahome”; etc. Estes Esa/Ancestrais foram, após a 
morte, divinizados pelo seu povo e hoje são reconhecidos 
como a representação viva dos orixás.  

Em cada canto desse planeta, seja na África negra ou não, 
em qualquer cultura que reconheça a força e a importância 
dos elementos da natureza apontando uma divindade, exis-
te a ação e a força vital de Elédùmarè. Por isso para a cos-
movisão africana Yoruba, meio ambiente é espaço sagrado 
entendendo cada Ser como parte de si mesmo, devendo       
assim compreendê-lo acima de tudo (ODEAROFA apud 
DARAMOLA/JESUS, 2008). 
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No caso do Varzeão, a terra é anterior à vida dos homens. 
Somente a partir dela é possível reconhecer o mundo real. Corrobora-
do por muitos povos de tradição ocidental banto dizem: “Trate bem a 
Terra. Ela não foi doada a você por seus pais. Ela foi emprestada a 
você por seus filhos" (provérbio banto). 

Por isso, a terra delimitada e titulada definitivamente é 
considerada como prioridade máxima pela Comunidade Quilombola 
do Varzeão. Tais intenções são propostas pelo RTID no processo do 
Incra, pois, além, da extensão territorial fisicamente determinada, ela 
se constitui em espaço cultural construído e ocupado  historicamente.       

O uso e a conservação da terra remete a percepções 
socioecológicas, e mesmo de forma inconsciente, os membros 
comunitários desenvolvem uma responsabilidade ambiental no seu 
tratamento. Respeitar a temporalidade da recuperação do solo, 
reconhecer os animais e a flora nativa como integrantes insubstituíveis 
e não utilizar produtos agrotóxicos e outros de natureza química no 
plantio, são particularidades que evidenciam a maneira de uso e 
conservação deste recurso natural, desta forma, é possível dizer que os 
demais recursos como os rios, a mata, as nascentes, etc. devem seguir 
os mesmos critérios. 

10. PERCEPÇÃO DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS 

10.1 Principais instituições municipais 

Muitas instituições municipais concorrem para formar o eixo-
estrutural do município de Dr. Ulysses, porém somente três foram 
citadas como importantes para funcionamento da Comunidade Qui-
lombola do Varzeão, segundo os moradores, e portanto reconhecidas 
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como interventoras nas necessidades mais emergentes para o grupo. 
São elas, as secretarias da Educação, da Ação Social e da Agricultura. 

10.1.1 Secretaria Municipal da Educação 

Na atualidade, entre as instituições oficiais que atendem a 
Comunidade Quilombola do Varzeão, a Secretaria Municipal da Edu-
cação é a mais atuante, segundo os moradores. 

De acordo com o Secretário da Educação do município de Dr. 
Ulysses, Sr. Andiaro Bacelar (foto abaixo), o município conta com 60 
professores(as), 20 funcionários, aproximadamente 900 alunos(as) 
matriculados nas escolas municipais e estaduais. Das 80 pessoas      
(aproximadamente) que vivem na Comunidade Quilombola do Varze-
ão, 16 (jovens, crianças e adolescentes) estão em idade escolar. Entre 
os quais, 12 alunos frequentam as escolas do ensino médio na cidade, 
e 04 frequentam a Escola Rural Municipal Luiz Baptista Monteiro (esco-
la de ensino fundamental em homenagem ao Sr. Luizinho, patriarca e 
líder comunitário), construída dentro da comunidade há menos de 5 anos.  

 

 

 

 

 

 

                  Sr. Andiaro Bacelar (Secretário Municipal da Educação                           
de Dr. Ulysses). 
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Para ele, cresceram as expectativas para a construção de uma 
Escola Quilombola, como aconteceu nos municípios de Adrianópolis e 
Palmas, para atender o ensino fundamental e médio dentro da própria 
comunidade, com conteúdos que abordem a história da comunidade, a 
importância da matriz africana para o conhecimento (segundo propos-
ta da SEED-PR e difundida pela lei federal 10.639/2003). Embora este 
projeto precise contar com recursos e propósitos do governo estadual, 
o fato é que uma mobilização incipiente já se faz presente neste senti-
do, colaborando para diminuir a distância entre os moradores e o ensi-
no formal, coisa impensada nos tempos dos moradores mais antigos.  

Desta forma, para a Profª. Maria (professora e moradora da 
comunidade quilombola), a despeito dos poucos recursos, esta escola 
consiste na porta do desenvolvimento intelectual e da instrução for-
mal, significando uma conquista para todos. 
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Mesmo assim, a maioria dos idosos são analfabetos e os ou-
tros possuem uma instrução escolas bastante reduzida.  O acesso invi-
ável e o distanciamento da comunidade até as escolas no centro do 
município afastou historicamente os membros do ensino formal.  Por 
isso, durante muito tempo uma das principais reivindicações dos mo-
radores foi encontrar maneiras de mandar suas crianças e adolescentes 
para a escola. Até 2005, poucos moradores em idade escolar tinham 
acesso ao ambiente escolar, seja ele municipal ou estadual.  Recente-
mente uma variedade de mobilizações incentivada pelo Grupo de Tra-
balho Clóvis Moura em parceira com a Secretaria Estadual da Educa-
ção, a comunidade pode implementar formas de incluir suas crianças 
nas conduções oficiais (kombis, vans, etc.) para o translado até as es-
colas estaduais na cidade. É válido dizer que o acesso a comunidade 
sempre representou um dos maiores entraves para a integração dos 
quilombolas na sociedade de Dr. Ulysses. 

Atualmente a comunidade do Varzeão é assistida com a in-
tervenção da Secretaria Municipal da Educação, e muitas crianças, que 
até pouco tempo, estiveram fora da escola, hoje tem mais facilidade 
para a ir e permanecer  na escola por mais tempo.  

10.1.2 Secretaria da Ação Social 

De acordo com a disponibilização de dados, identificamos 
que há poucos projetos desempenhados pela Secretaria da Ação Social 
no município de Ulysses. A maioria consiste na continuação dos pro-
gramas orientados pelos governos estaduais e federais no repassasse 
de recursos para atender famílias de baixa renda, organizados e distri-
buídos pela estrutura municipal. 
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O CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) do 
município conta com uma estrutura pequena, porém atende muitas 
famílias que procuram os serviços sociais (cesta básica, programa do 
leite, bolsa família, atividades para terceira idade,para jovens e adoles-
centes, etc.), estreitando a relação entre população e quadros gestores. 

No entanto, não há programas e projetos voltados para a co-
munidade quilombola do Varzeão em especial. Pois, como a institui-
ção está direcionada para atender as camadas mais desfavorecidas do 
município, o Varzeão acaba sendo abordado no conjunto, embora, os 
gestores reconheçam a dificuldade dos quilombolas se deslocarem até 
o centro da cidade para acessar alguns benefícios governamentais. 

No contato que tivemos com representantes do CRAS no 
município, a técnica Joseli Alves de Miranda e a psicóloga Tânia Mara 
Santini (foto abaixo), foram enfáticas em sublinhar as dificuldades que 
o município teria para realizar programas específicos para os quilom-
bolas da região, embora considerem importante o recorte étnico para 
algumas necessidades para famílias deste grupo social específico. 
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Dentro das dificuldades e parcos recursos destinados para     
este setor, vale salientar que o CRAS está localizado em bom acesso 
na cidade e suas instalações são bastante satisfatórias para atender as 
famílias que dependem dos serviços sociais.  

 

 

 

 

 

 

 

              Vista parcial do CRAS de Dr. Ulysses. 

10.1.3  Secretaria Municipal da Agricultura 

No município de Dr. Ulysses, a Secretaria da Agricultura 
consiste em uma instituição de extrema importância para o desenvol-
vimento econômico regional, pois, além de estar voltado para a produ-
ção rural, a cidade está inserida no cinturão da produção de cítricos do 
vale do ribeira. 

Mas conforme salienta o secretário da agricultura, o Sr. 
Jessé de Paula (foto abaixo), a agricultura familiar consiste na 
“chave” para alavancar o sucesso da economia local. São cerca de 
700 famílias (ou mais) que retiram seu sustento desta atividade. 
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Assim, a pokã, a laranja, o figo, o pêssego e verduras como pepi-
no, estão entre os principais produtos a serem comercializados. 
Dr. Ulysses, na visão do secretário, se ressente de não conseguir 
maiores investimentos para este setor.   

 

 

 

 

 

 

 

 

A Agricultura na região conta com os trabalhos técnicos de 
César Augusto Ducheik, funcionário da Emater, que apesar das difi-
culdades realiza o seu trabalho com dedicação. 

No entanto, o plantio de pinus e eucalipto consistem na maio-
ria dos investimentos realizados por plantadores que exploram a regi-
ão como um todo. 

Grandes empresas como Danorski, Macisa. Linea, Floema, 
Cia sengés, Ambiental, Arauco, Cocelpa, Orsa, são algumas das insti-
tuições que contribuem para gerar divisas para o agronegócio.  

Alguns destes empreendimentos são responsáveis por 90% 
dos agrotóxicos e venenos industriais utilizados na produção dentro 
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dos limites de Dr. Ulysses, representando, em alguns casos, grande 
parte do corte ilegal de árvores, plantação irregular, e conflitos             
intermitentes com outros produtores familiares, principalmente com 
quilombolas. Neste sentido, vale ressaltar que tais empresas além de 
contribuírem pouco para a emancipação econômica do município, 
também dificultam o desenvolvimento social dos moradores. 

 

11. CONCLUSÃO 

As comunidades tradicionais de matriz africana, entre elas, a 
Comunidade Quilombola do Varzeão está entre muitos segmentos 
sociais que foram aviltadas nos seus direitos constitucionais. Mesmo 
com o advento do Art. 5º da CF de 1988 e outros marcos legais positi-
vos, ainda percebemos o longo caminho que estes grupos deverão se-
guir para conquistar suas garantias individuais. 

Identificamos o caráter de resistência que tais sociedades 
conseguiram desenvolver no percurso de manter a sua soberania cultu-
ral. Pois, a lógica desenvolvimentista e a dimensão predatória da natu-
reza imposta pela sociedade industrial, imprimiu, de certa forma, uma 
necessidade de manter sua identidade quilombola, adaptando-a às 
condições vindas do mundo a sua volta. 

Propostas mercantis são cada vez mais comuns, o que tem 
provocado um certo desequilíbrio nas relações entre os comunitários, 
sobretudo, nas ações que estes devem estabelecer como prioridades 
coletivas. O princípio de seleção dos fenômenos culturais infinitamen-
te diversos é subjetivo, portanto, apenas o ponto de vista humano é 
capaz de conferir-lhes sentido, assim, proceder à imputação de causas 
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concretas e adequadas consiste na melhor forma de reconhecer a im-
portância das práticas culturais como elementos alternativos.  

Por isso, os quilombolas renovam sua tradição como meca-
nismo de resistência, práticas culturais como respeitar a tempo de re-
cuperação do solo, não utilizar venenos no plantio, cuidar dos animais 
e outros recursos naturais, tem sido decisivo para resistir à degradação 
do meio ambiente e à destruição da natureza.   

Para Max Weber (1979), as Ciências Sociais visam a compreen-
são de eventos culturais enquanto singularidades. O alvo é, portanto, cap-
tar a especificidade dos fenômenos estudados e seus significados.  

Desta forma, vale ressaltar que há menos de 5 anos a Comu-
nidade Quilombola do Varzeão desconhecia sua inserção no mundo 
contemporâneo, ignorava sua posição geográfica e não sabia quantos e 
quais eram os conflitos a que estavam submetidas, além de quais as 
necessidades primordiais a que estão sujeitos. O processo de produção 
da sua invisibilidade social teve suas raízes ancoradas nas atividades 
econômicas centradas nos diversos ciclos, que conduziram a um mo-
delo concentrador de terras para aqueles detentores de capital sócio-
industrial.  

Todos estes processos resultaram em pressões contra estas 
comunidades que as induziram à negação de sua própria existência 
cultural, em benefício de empreendimentos econômicos, produtivos e 
ambientais de grande impacto social. 

Privados de sua territorialidade, e assim alienados do seu modo 
de vida e produção, a comunidade ainda tem buscado o caminho das peri-
ferias das grandes cidades e lá, sem educação formal e ou qualificação 
para qualquer trabalho, a ela lhes resta o subemprego e a miséria.  
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O que se destaca deste processo é a rápida evolução desta 
comunidade que antes alijados de qualquer política pública, alienada 
de seu modo de vida tradicional e de produção, dissociado de sua        
identidade cultural, passou a se perceber como cidadãos de direitos. 
As práticas culturais que o habitus produziu são determinadas pela ante-
cipação implícitas de suas consequências, isto é, tudo se passa como se as 
ações se organizassem em relação às reações que aquelas exigem.    

Da mesma forma, a terra como espaço mais insubstituível e 
mais vulnerável não significa somente uma dimensão geográfica mo-
tivada por ser prioridade jurídica indelével, mas se constitui como 
Símbolo Cultural para a existência do grupo enquanto resistência que 
foi apresentada no passado e continuada no presente.  

Isto fortalece o sentimento de união e de identidade coletiva 
para as adaptações e imposições vindas do exterior. Do ponto de vista 
sociológico de Manuel Castells, “toda e qualquer identidade é constru-
ída” (CASTELLS, 1999, p.23). Esta percepção contribui para o reco-
nhecimento de uma onda poderosa de identidade coletiva que desafia a 
globalização e o cosmopolitismo em função da singularidade cultural 
e autocontrole individual. A construção da percepção ambiental na 
Comunidade do Varzeão passa por esta identidade construída, é em 
grande medida o conteúdo simbólico das suas ações e comportamen-
tos no uso e na conservação dos recursos naturais.  

Concluímos que apesar de submetida as interposições da      
agroindústria, da lógica do mercado e estar em espaço vulnerável, a 
comunidade desenvolveu formas particulares para se adaptar e resistir 
à aproximação do capital hegemônico. Estas práticas culturais que 
estão substanciadas no modo de plantio, na expressa identificação do 
seu espaço geográfico, produção de subsistência e na observância ao 
meio ambiente, permitiu desenvolver uma responsabilidade ambiental 
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(consciente ou não) no uso e na conservação dos recursos naturais 
disponíveis do seu entorno.  

Por isso, as principais práticas culturais desempenhadas pela 
Comunidade do Varzeão, quais sejam: a importância da terra e do ter-
ritório como representação da ancestralidade; o respeito à temporali-
dade para recuperação do solo para o plantio; a não utilização de agro-
tóxicos e outros venenos na sua produção e a não priorização da sua 
produção para o mercado externo (excedentes), configura o que pre-
tendemos demonstrar neste trabalho, isto é, a resistência aos avanços 
do capital hegemônico a partir da Identidade Cultural reconstruída 
como quilombolas contemporâneos, aliando respeito aos recursos na-
turais do seu domínio e a responsabilidade ambiental da comunidade 
em geral, tudo amparado pela tradição cultural, no seu sentido mais 
antropológico (LARAIA, 1986).     

Ainda assim, mesmo amparadas pelo Governo Federal no 
Programa Brasil Quilombola, reconhecida pelo Ministério da Cultura 
através da Fundação Cultural Palmares, a singularidade mais evidente 
na Comunidade Quilombola do Varzeão, reside no fato de buscarem 
nas suas vulnerabilidades os desafios a serem enfrentados pelos mora-
dores e reconhecerem em símbolos culturais importantes como a Ter-
ra, motivação suficiente para resistirem como fizeram seus pais, avós, 
outros ancestrais, etc., unindo esforços e aproximando objetivos na 
conquista de horizontes mais favoráveis.  
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ANEXO 

RELATOS E EXPERIÊNCIAS VIVIDAS: comunidades, famílias, 
territórios e grupos sociais rurais nos municípios do Paraná. 

A pesquisa que resultou na tese de Doutorado e nesta presente 
publicação, foi motivada a partir do trabalho incipiente realizado por 
um grupo de profissionais e professores com o intuito de divulgar a tra-
jetória de parte do contingente de matriz africana no estado, e o seu 
principal mérito foi provocar a reconfiguração da cartografia social da 
população paranaense.  

Tal empenho resultou na composição do Grupo de Trabalho 
Clóvis Moura (2005-2010), do qual fui coordenador de campo e co-
responsável pelo conteúdo dos dados que estão disponibilizados na 
internet sob o título, Relatório do Grupo de Trabalho Clóvis Moura, 
publicado pelo ITCG (Instituto de Terras, Cartografia e Geocências 
do estado do Paraná). O GTCM, consistiu num órgão estadual vincu-
lado à Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos, que efetivou o 
mapeamento das comunidades quilombolas do Paraná. 

Os relatos e experiências aqui mencionados são os primeiros 
contatos realizados e idealizados, inicialmente, por Glauco Souza 
Lobo, Clemilda Santiago, Fernanda Castro, Jefferson Salles, e outros 
técnicos, com comunidades, famílias e grupos sociais, que por desco-
nhecimento conceitual ou alijados da sua condição de cidadania, 
poucos se autodeclaravam quilombolas e muitos ignoravam os desafi-
os e os obstáculos sociais a que estavam submetidos. Ainda assim, 
apresentavam histórico, características e aspectos semânticos impor-
tantes, condicionando a sua resistência cultural.  
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A seguir, destacamos 17 (dezessete) municípios paranaenses com 
a presença destas pessoas. As diferenças principais são: a sua localização 
geográfica, o histórico da denominação e formas de aquisição do seu es-
paço territorial, atividades produtivas para a sobrevivência da comunida-
de. Muitas comunidades estão certificadas pela Fundação Cultural Pal-
mares, algumas estão em fase de certificação e outras ainda estão se es-
truturando para adquirir sua documentação formal. 

1. ADRIANÓPOLIS:  

CERTIFICADA 

1.1 JOÃO SURÁ  

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade está localizada a sessenta quilômetros da sede 
do município de Adrianópolis, região do Alto Vale do Rio Ribeira do 
Iguape, na fronteira entre o Estado do Paraná e o Estado de São Paulo, 
nas áreas compreendidas pela confluência do rio Ribeira com o rio 
Pardo e os limites do atual Parque Estadual das Lauráceas. As referên-
cias geográficas são: rio Pardo, ribeirão João Surá, Guaracuí, Forqui-
lha, Poço Grande, Córrego Fundo ou Córrego da Porca, morro do Ca-
chorro e morro do Juca da Mata.  

O NOME DA COMUNIDADE 

Pelos relatos do senhor Paulo Andrade Filho, nascido em 
1942, a denominação João Surá foi escolhida pela comunidade em 
razão da existência de um garimpeiro francês, negociante que buscava 
ouro na região para vender em Iporanga, São Paulo. Esse garimpeiro 
morreu na cachoeira de um córrego que deságua no rio Pardo. Por 
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essa razão, córrego e cachoeira receberam também o seu nome: João 
Surá. A comunidade, composta também pelos núcleos Poço Grande e 
Guaracuí é considerada como sede por ter escola, posto de saúde, casa 
construída pelo IAP (Instituto Ambiental do Paraná) e igreja. 

HISTÓRICO 

A comunidade negra João Sura, que foi formada há mais de 
duzentos anos no contexto de fugas da escravidão durante a atividade 
mineradora colonial no Alto do rio Ribeira, é composta por descen-
dentes de negras e de negros que, não aceitando a escravidão, fugiram 
da mina de ouro que existia em Apiaí, São Paulo e estabeleceram vín-
culos de amizade com os índios que moravam nas proximidades do 
local onde até hoje estão as famílias negras.  

Nos relatos colhidos na comunidade, entre os anos 2005 e 
2010, consta a fuga de um homem escravizado em uma das minas de 
ouro do Estado de São Paulo. Esse homem que se fingiu de morto 
fugiu para o local que era uma região composta por mata fechada com 
muito palmito, madeira de cerne e outras variedades. Ele começou a 
dar apoio às outras pessoas que chegaram também em busca de liber-
dade com seus diversificados conhecimentos e técnicas africanas.  

A comunidade é praticamente composta por parentes próxi-
mos, o que ressalta uma identidade familiar estreita, facilitando o con-
tato e o respeito aos costumes dos (as) ancestrais. Entre as pessoas 
mais idosas que relataram os costumes tradicionais da comunidade e 
os mecanismos de integração comunitária em torno de diferentes ati-
vidades produtivas que refletem a identidade coletiva dos quilombolas 
de João Surá estavam a senhora Benedita Pereira de Freitas e o senhor 
Silvestre Bueno de Matos, nascido em 1925; a senhora Benedita An-
drade de Matos, nascida em 1927 (falecida); o senhor Sebastião de 
Andrade, nascido em 1934 e a senhora Joana de Andrade Pereira, nas-
cida em 1935. 
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“Meus pertencentes tudo era escravo. [...]. Agora minha 
vó era africana, era preta. Era escrava. Não. Minha avó 
ela era descendente daquelas escrava. Ela era liberta, 
de certo quando ela se conheceu certo já tinha tirado os 
escravo. Os pais dela os avôs tudo era escravo. Era fa-
mília cativeiro. [...].” Senhor Gregório Pereira da Silva 
(82 anos) Relatório Antropológico p.32. 

Atualmente as pessoas mais idosas da comunidade compro-
vam os conhecimentos e as técnicas dos (as) primeiros (as) negros (as) 
que chegaram na região: mineração, agricultura, trabalho em couro e 
construção de canoas, entre outras. 

“O meu avô eu conheci, era o Laurindo de Andrade. 
Quando ele faleceu, eu tava com doze anos. Ele tinha 
uma bateia. Eu perguntava: essas ferramentas aqui vô? 
‘Essa é a bateia, essa aqui eu tirava ouro’. Eu só per-
guntava para ele e ele dizia. Só que ele me formou né. 
‘Esse passa o cascalho, já taco [coloco] na peneira. Que 
no centro da bateia tem o pilãozinho’. Ele diz, ‘o ouro 
vai passando e ele fica aqui’. Então eu guardei aquilo 
na cabeça [...]”. Senhor Paulo Andrade Filho, 65 anos. Re-
latório Antropológico - Comunidade de Remanescentes de 
Quilombo João Surá, p.21. 

Sobre a mina de ouro em Apiaí, o senhor Paulo de Andrade 
Filho relata que havia muito ouro naquela região e que os registros 
sobre a quantidade de ouro que foi retirado dessa mina estão em posse 
da igreja católica em Iporanga, São Paulo. 

“[...] Os antigos alguns vendiam, outros dizem – eu não 
posso dizer por que nunca achei – que enterravam. Lá no 
rio Iporanga eles tiraram setecentas toneladas de ouro. 
Daí que fundaram a cidadezinha de Registro. Eles docu-
mentavam para levar tudo para Portugal”. Senhor Paulo 
de Andrade Filho. Relatório Antropológico - Comunidade de 
Remanescentes de Quilombo João Surá, p.21. 
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Também provando os conhecimentos e técnicas africanas a 
senhora Joana de Andrade Pereira relata que ouvia de uma tia sua e 
também de seu marido sobre as dificuldades dos primeiros tempos e 
sobre os conhecimentos dos (as) ancestrais, entre eles a fabricação de 
canoas, calçados de palha de milho e de couro. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Foram destacadas as seguintes referências culturais: a casa de 
farinha, o monjolo, a prática do mutirão, o cemitério cercado por 
grandes pereguns, a cachoeira, a escola, a igreja, o centro comunitário, 
as festas e a medicina tradicional.  

A casa de farinha e o monjolo ainda estão presentes com to-
dos os seus equipamentos, mantendo a sua função de agregar as famí-
lias de João Surá tanto culturalmente quanto na prática da subsistência 
familiar. Eles são espaços culturais que podem ser considerados como 
símbolos de resistência enquanto preservam a identidade, a cultura, a 
história e a tradição coletiva.  

Mutirão: a divisão do trabalho com a prática de mutirões, na 
troca de dias de serviços, é uma constante, não apenas entre a comuni-
dade de João Sura e outras comunidades vizinhas, tanto do Estado do 
Paraná quanto do Estado de São Paulo, que se juntam para plantar, 
para colher e para festejar após as tarefas.  

As festas religiosas envolvem também outras comunidades 
vizinhas do Vale do Ribeira para saudar Santo Antônio, o Divino, para 
a Recomendação das Almas na Quaresma e para fazer a dança de São 
Gonçalo que em determinado momento mesclam catolicismo e raiz 
africana nas celebrações, são referências culturais religiosas importan-
tes para a comunidade. 
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 “Para a festa de Santo Antonio são reservados três dia, 
pois o pessoal começa a chegar no dia 11 de junho para os 
preparativos, no dia 12 é feita a novena e no dia 13 é cele-
brada a missa”. Senhora Joana Andrade Pereira relata. 

A festa do Divino também acontece no mês de junho, com no-
venas e com a bandeira do Divino visitando cada casa. O momento da 
chegada da bandeira é de grande festa com foguetes e cantorias. 
Quando os foliões (pessoas que acompanham a Bandeira) chegam a 
uma casa com a bandeira, são recebidos com foguetes e pedem uma 
oferta para que a festa continue. Essa oferta pode ser em dinheiro e 
pedem também uma prenda que pode ser um alimento, um animal ou 
o que o morador puder dar e a bandeira “pousa” na casa cujo morador 
oferecer janta, café da manhã e almoço para os visitantes, que só de-
pois do almoço seguirão para a próxima casa e assim sucessivamente. 
Assim, pagam promessas ao Divino pelas graças alcançadas, como 
uma boa colheita da roça, a boa saúde das pessoas e da criação (dos 
animais). Todas as doações arrecadadas durante as visitas (porco, pe-
ru, galinha dinheiro, etc.), são anotadas num caderninho e seguem em 
duas ou em três canoas carregadas. No dia da festa do Divino, é feito 
um leilão com os animais doados pela comunidade; bingo e muita 
comida (porco assado, espetinhos, etc.). Toda a renda da festa vai para 
a igreja.  

A Recomenda das Almas é feita na quaresma - na quarta, na 
quinta e na sexta-feira - em devoção às almas “dos que já morreram” 
em toadas que falam em Jesus, em Maria, nos inocentes (anjos), no 
Monge e as almas do purgatório com o tradicional uso da matraca. A 
romaria pelas almas é feita nas cruzes, nas casas, no cemitério e na 
igreja, tendo um canto específico para cada local.  
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A Dança de São Gonçalo, que é um santo católico histori-
camente conhecido nas comunidades negras paranaenses, não tem 
dia marcado para acontecer na comunidade João Surá. A referida 
dança pode ser realizada também nas festas de Santo Antonio, de 
São Sebastião e do Divino. Sobre a tradicional festa, a senhora 
Benedita Andrade de Matos relatou que a dança foi proibida pelo 
padre Stanislaw que em determinado momento convenceu os (as) 
moradores (as) fazerem um juramento, prometendo que não iri-
am mais fazer a dança. O padre não está mais na comunidade e a 
dança de São Gonçalo continua acontecendo com os movimentos 
descritos por ela: para iniciar a dança são organizadas duas filas, 
a fila dos homens que inicia com o contra - mestre e termina com 
o ponteiro (última pessoa da fila) e a fila das mulheres que começa 
com o mestre, depois as cantadeiras e por último a ponteira. As 
filas são de nove homens e nove mulheres, no mínimo, pois o nú-
mero de pares depende do número das promessas, assim como o 
número das voltas dadas na romaria de São Gonçalo são também 
de acordo com o número dos pagamentos de promessas. As voltas 
são organizadas por um mestre, um contra - mestre, um guia ou 
mestre-sala e duas cantadeiras que fazem a primeira e a segunda 
voz. Uma cantadeira ajuda o mestre com uma voz e a outra voz 
ajuda o contra - mestre na entoada. É preciso saber tocar viola 
para ser contra - mestre e dançar muito bem para ser o guia ou 
mestre sala. 

Na prática da medicina tradicional quilombola em João Surá, 
são destacadas as presenças de benzedeiras (ores) e curandeiras (os) 
no decorrer dos anos até a atualidade, sendo que, por  mais de dois 
séculos, a comunidade conviveu também com as tradicionais parteiras. 
Ser parteira era atividade que naturalmente as mães passavam para as 
filhas que iam dando continuidade. Embora o relato a seguir mostre 
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que atualmente não está sendo divulgada essa prática, moradoras mais 
antigas contam que quando não há tempo para chegar ao hospital ou 
quando não tem condução para levar as mulheres na hora do parto, 
elas são atendidas no local pelas mulheres da comunidade. 

“A última parteira que serviu a comunidade foi a senho-
ra Domíria, nascida e criada aqui na localidade de João 
Surá. Ela visitava as mulheres antes e depois do parto, 
dava assistência e receitava e ainda preparava banhos 
para facilitar o momento. Atualmente  os partos são fei-
tos nos hospitais do município de Campina Grande do 
Sul no lado do Estado do Paraná ou no município de     
Apiaí que fica no Estado de São Paulo, ambos distantes 
da comunidade”.  Senhor Antonio Carlos Andrade. 

Atualmente existem benzedor (a) e curandeiro (a), porém 
num primeiro momento de encontro uma pessoa que não faz parte da 
comunidade não terá acesso às informações sobre essas duas tão tradi-
cionais práticas de continuidade dos ensinamentos ancestrais. A se-
nhora Benedita Pereira Freitas é rezadeira e benzedeira e o senhor 
Sebastião de Andrade é rezador, benzedor e faz garrafadas. Entre as 
doenças mais frequentes nas pessoas adultas estão hipertensão, anemia 
e doenças respiratórias (bronquite e asma) entre outras. As crianças 
também são na maioria tratadas com esses saberes tradicionais da me-
dicina.  São destacadas algumas das muitas receitas de medicina tradi-
cional da comunidade de João Surá relatadas pela senhora Joana de 
Andrade Pereira: hortelã-pimenta: chá contra tosse e loucura; casca de 
banana cozida com mel, cravo e canela para curar tosse (deve-se to-
mar frio); batatinha cortada ao meio e colocada na sola do pé para 
baixar a febre, alho amarrado na fronte para curar tremedeira do olho. 

Artesanato: é também prática tradicional o artesanato em       
argila; móveis; pilões e outros objetos de utilidade e decorativos em 
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madeira; objetos de cestaria em taboa, cipó e taquara: esteira, peneira 
e chapéu; escultura em madeira e curtição. 

Faz parte da alimentação tradicional: cuscuz, biju, “pressa-
do,” ou “pressada” - bolo feito de fécula -, curau, bolo de cará, frango-
ló, rapadura e geleia de pé de boi. Também são produzidos na comu-
nidade: polvilho, farinha, beiju, garapa, melado, rapadura e os doces 
das frutas locais: (laranja, mamão, cidra, figo) entre outras variedades. 

TERRA E TRABALHO 

No dia 12 de outubro de 2007 a comunidade festejou seus 
duzentos anos documentados. Na ocasião, INCRA (Instituto Nacional 
da Reforma Agrária) e UFPR (Universidade Federal do Paraná) apre-
sentaram o primeiro laudo antropológico, visando à regularização dos 
territórios dos remanescentes dos quilombos e também a garantia da 
manutenção das terras pela população descendente e herdeira e não 
reconhecida pelo Estado. 

Prova do quanto a comunidade foi desrespeitada em sua pro-
priedade, o Instituto Ambiental do Paraná (IAP), construiu uma casa 
em alvenaria, medindo 97,60 metros quadrados em terra pertencente à 
comunidade João Sura, sendo que num ato de reparo pela invasão de 
terras quilombolas, em sete de agosto do ano de dois mil e sete o refe-
rido instituto e a associação dos remanescentes de Quilombo firmaram 
o termo de cessão  de uso do imóvel. 

Sobre o tamanho das terras, a senhora Clarinda de Andrade 
Matos, nascida na localidade em 1959 relata: 

“Era tudo esse aqui, tudo isso aqui. Desde que vinha da 
Praia do Peixe até as Andorinhas lá, era tudo nosso, do 
nosso povo. Meu pai trabalhava em redor na casa, mas 
não tinha limite de terra, [...] era muita terra, era bas-
tante, porque as terras iam até dentro do parque, era 
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tudo nosso. Passava do parque. [...]” Senhora Clarinda de 
Andrade Matos. Nova Cartografia Social dos Povos e Co-
munidades Tradicionais do Brasil, p.2. 

Em relação às documentações mais antigas da terra, o senhor 
Paulo Andrade Filho relata que existe uma folha de partilha de 1822 e 
que esse documento está na cidade de Eldourado, São Paulo, no cartó-
rio de imóveis desde a época das Sesmarias. Faz parte dos relatos que 
a família Almeida tinha onze irmãos e em 1857 essa família fez a par-
tilha dos bens. No documento da herança há referência ao ano 1807, 
porém extra oficialmente já ocupa a terra há muito mais tempo. São 
aproximadamente 180 alqueires de terra que pertencem à comunidade 
na forma de posse sendo que somente 16 famílias possuem documento 
da terra, documento esse fornecido pelo INCRA.  

Na lembrança da comunidade está a atuação do INCRA cujos 
funcionários chegaram medindo as terras sem consultar moradores 
(as). Pelos relatos locais, funcionários mediram 58 hectares com terras 
descaídas, o que favoreceu a saída de algumas pessoas do local. Com 
a redução da terra não tinham mais condições de trabalhar e manter a 
família como nos anos anteriores. Esses funcionários do INCRA - 
relatam os (as) moradores (as)- diziam que as pessoas estavam moran-
do dentro de um parque e que tinham que sair dali. Amedrontadas, 
então, muitas famílias saiam e não recebiam indenização por suas 
plantações, nem pela casa de farinha ou por monjolo construído.  

“Nós tava tudo grande, trabalhando. Aí entrô o IN-
CRA. O INCRA também deixou nós desabrigado de 
terra.” Benedita Pereira de Freitas, nascida em 1924. Nova 
Cartografia Social dos Povos e Comunidades Tradicionais 
do Brasil, p.2. 

As famílias que permaneceram nas terras, por muito tempo 
resistiram às invasões de pescadores, mineradores e de madeireiros e 
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foram também pressionadas por fazendeiros para que vendessem suas 
terras por valores irrisórios. Enquanto isso, várias famílias não negras 
chegavam à região para a exploração de recursos naturais encontrados. 
No decorrer dos tempos, a comunidade foi perdendo terras através de 
venda por quantia insignificante sob ameaças até que na atualidade 
falta terra para a tradicional agricultura. Moradores (as) da comunida-
de relatam que ainda sofrem com invasão de pescadores, de madeirei-
ros, dos empreendimentos florestais Crozeta e de fazendeiros que 
pressionam os negros para venderem suas terras: José Nino, Nadir 
Zimermam e João Leal. 

 “Antigamente o pessoa se mantinha com a lavoura. No 
caso agora do arroz, o arroz é forte aqui para nós. Se 
planta uma safra novembro ou dezembro ou janeiro, 
que o certo do arroz é novembro, nós colhe arroz para 
comer o ano inteirinho. Não se preocupa em ir lá no 
mercado comprar arroz. Não vê dinheiro, mas tem na 
panela.” Senhor Benedito Cordeiro, 44 anos. Nova Carto-
grafia Social dos Povos e Comunidades Tradicionais do 
Brasil, p.27. 

A agricultura, a coleta para sobrevivência, a pesca e a criação 
de animais são atividades de subsistência, sendo que a base da alimen-
tação está na produção familiar da criação de animais e do cultivo das 
roças - próximas ou distantes das moradas - nas quais trabalham        
homens, mulheres e filhos (as) num processo de diversidade de culti-
vares: o feijão nas suas variedades é plantado entre os meses de março 
a agosto e o importante e tradicional cultivo do arroz, nas suas diferen-
tes qualidades, feito nos diferentes meses. Também são fundamentais 
na economia da comunidade, mandioca, milho para alimentação hu-
mana e para criação, cana-de-açúcar, cará nas suas diversidades,       
inhame, taiá, mangarito, e indaiá. O cará nasce e cresce livre na mata 
ou é plantado. O que é cultivado é transformado em pratos que fazem 
parte da alimentação local. Existem na comunidade as criações de 
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porcos, soltos ou presos; de aves e de cavalos. Os cavalos servem co-
mo meio de locomoção e também como transporte de materiais e de 
alimentos. 

NÚCLEOS DE JOÃO SURÁ 

POÇO GRANDE  

A comunidade Poço Grande é um dos núcleos da comunidade 
João Surá que recebe o nome de Poço Grande em referência ao curso 
de água denominado Poço Grande. 

Com o mesmo histórico de nascimento de João Surá em cultu-
ra, tradição, a comunidade de Poço Grande está historicamente estabe-
lecida. O senhor Benedito Florindo de Matos relata que em seu cres-
cimento ouvia vários relatos de sua avó sobre os antepassados: sua 
bisavó, nascida em 1801, e seu bisavô, que nasceu em 1798, foram 
escravizados prestando serviços aos chamados “senhores e sinhás”. 
No ano de 1888 sua bisavó faleceu e o bisavô faleceu em 1889. Se-
gundo ele, sua avó paterna e os seus antepassados escravizados foram 
libertos em 1902 e ainda ficaram alguns anos prestando serviços aos 
senhores. De acordo com relato do senhor Benedito Florindo de Ma-
tos, as datas são aproximadas. 

TERRA E TRABALHO  

Segundo o relato, pós nove anos de serviços depois da “liberta-
ção”, várias pessoas escravizadas, entre elas a família do senhor Bene-
dito Florindo de Matos, receberam dos fazendeiros alguns litros de 
terra na forma de posse, por serviços prestados.  
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GUARACUÍ 

A comunidade Guaracuí é um dos núcleos da comunidade João 
Surá, cujo nome é uma identificação da comunidade com o córrego 
Guaracuí que deságua no rio Pardo e com uma árvore chamada guara-
cuizeiro que existe na barra do referido córrego.  

HISTÓRICO 

A comunidade também formada por laços de parentesco é oriun-
da das minas de ouro existentes no Estado de São Paulo, com o mesmo 
histórico de formação, de tradição e cultura e na divisão do trabalho. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Preservam uma tecnologia e uma cultura própria dos enge-
nhos e moendas em madeira; casa de farinha; forno de barro onde   
assam pães e carnes. 

Festas: Romaria de São Gonçalo e mesa dos anjos. 

TERRA E TRABALHO 

Sistema estruturado com base em trocas e subsistência.  
Vendem os produtos que sobram. 

1.2 PRAIA DO PEIXE  

LOCALIZAÇÃO 

Distante 50 quilômetros da sede do município, a comunidade 
tem como referências geográficas o córrego do Vira Mundo, córrego 
Gavião, Ribeirãozinho, Serra da Boa Vista e Serra João Surá.  
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O acesso à comunidade se torna mais difícil nos meses de de-
zembro e janeiro quando há maior incidência de chuva. 

HISTÓRICO 

Negros e negras estão na localidade aproximadamente há seis 
gerações, desde o início do século XIX. A senhora Maria Pires, nasci-
da em 1923 e registrada em 1924 relata que é filha da senhora Antonia 
Dias da Rosa e do senhor Estevão Pires e conta a história dos primei-
ros quilombolas da Praia do Peixe.  Segundo seu relato, a fundação da 
comunidade está na chegada, aproximadamente em 1806, de duas pes-
soas fugidas da Revolução de Iguape, São Paulo. Essas pessoas eram o 
senhor Francisco Pires, bisavô da senhora Maria Pires, e seu irmão, 
senhor Juca Pires. O senhor Francisco Pires chegou fugido da Revolu-
ção de Iguape, ribeirão a cima, abriu a mata com um machado, fez 
uma oca com folhas e sobreviveu da pesca, de raízes, frutas, etc. Com 
o passar dos tempos, o senhor Francisco Pires casou – se com uma 
índia da região e dessa união nasceu o senhor Estevão Pires, avô de 
senhora Maria Pires. O senhor Estevão Pires casou-se com a senhora 
Auréria Dias da Rosa, avó da senhora Maria Pires. Trabalhavam na 
roça no cultivo de cana-de-açúcar, mandioca e banana e na pesca arte-
sanal. Por serem negros passaram por várias dificuldades no decorrer 
dos anos, entre elas a invasão de suas terras por madeireiros e por fa-
zendeiros.  

CULTURA E TRADIÇÃO 

 São marcos culturais da comunidade: a presença da casa de fa-
rinha, que tem a função de agregar as famílias; os saberes tradicionais 
da medicina; as festas tradicionais e a escola. 

Dentre as plantas usadas na medicina tradicional estão os chás: 
de erva-doce para combater doenças de nervos e bichas; erva-cidreira 



JURANDIR DE SOUZA 190 

para combater hipertensão e nervosismo; tansagem usado para comba-
ter inflamação na garganta; sabugueiro para combater gripe e doença 
na próstata; raiz de milome para combater males do fígado; raiz de 
quina para combater infecção da bexiga e mentrasto para combater 
depressão.  

As doenças mais comuns nas crianças são: pneumonia; dor na 
garganta; diarreia e gripe. Nos adultos: hipertensão, diabetes, gripe, 
dor muscular e gastrite nervosa. 

Festas tradicionais na comunidade: festa do Espírito Santo, fes-
ta de Nossa Senhora Aparecida e a Mesa dos Anjos. O padroeiro é São 
José e os outros santos venerados são Nossa Senhora Aparecida, Jesus 
da Misericórdia e Santo Antonio.  

A Escola Rural Municipal Praia do Peixe - Ensino Básico de 1ª 
a 4ª série localiza-se na comunidade, enquanto a escola com Ensino 
Médio fica a 50 quilômetros. O posto de saúde fica em Porto Novo a 
14 quilômetros, cinco horas a pé e o hospital mais próximo está na 
sede do município, a 50 quilômetros. 

TERRA E TRABALHO 

A natureza jurídica de quase toda terra é área de herança que os 
(as) primeiros (as) negros (as) que ali chegaram deixaram para seus 
descendentes.  

Uma outra parte da terra é comprada. Segundo o relato do se-
nhor Francisco Manoel Cardoso, nascido em 1941, a parte que perten-
ce a ele e a sua esposa dona Leonor Cardoso é terra adquirida com 
recursos próprios e registrada em 1972.  

Os conflitos passados pela permanência na terra é um histórico 
de muitos anos, pois as terras quilombolas continuam sendo cobiçadas 
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por grandes fazendeiros ainda na atualidade, conforme relatos colhi-
dos na comunidade. Visando a expandir suas terras para o plantio de 
pínus e para a criação de boi e de búfalos, fazendeiros usam uma das 
armadilhas antigas: forçar a venda das terras quilombolas. Nesse sen-
tido, os que estão ao redor da comunidade procuram potencializar dú-
vidas entre os moradores sobre a permanência do auto-reconhecimento 
como quilombolas. Tais contradições que são estabelecidas a partir do 
questionamento sobre a confiabilidade nas políticas públicas tanto esta-
duais quanto federais para quilombolas visam a fazer com que a comu-
nidade perca o seu referencial e vendam as terras por preços irrisórios.  

Como fizeram os mais antigos moradores da localidade, os 
mais novos continuam mantendo contato com outras comunidades que 
estão localizadas no vale do Ribeira: (João Surá, Tatupeva, Porto Ve-
lho e Porto Novo) e praticando a agricultura de subsistência em roça 
familiar, a criação de animais. Atualmente plantam arroz, feijão, ba-
nana, batata, abóbora, milho, e mandioca. A pesca é pouca. 

Os meios de locomoção são a pé, de bicicleta ou a cavalo até a 
cidade mais próxima. 

1.3 PORTO VELHO 

LOCALIZAÇÃO 

Comunidade localizada no município de Adrianópolis, distante 
35 quilômetros da sede municipal. 

NOME DA COMUNIDADE 

A comunidade recebe o nome de Porto Velho em referência ao 
antigo porto ali existente, local de embarque e de desembarque das 
mercadorias que iam ou que chegavam do Estado de São Paulo. 
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HISTÓRICO  

A família do senhor João Morato de Almeida está na terra há 
250 anos. 

A história da comunidade que é de resistência das pessoas que 
foram escravizadas e que buscaram liberdade no Vale do Ribeira, 
através dos relatos da tradição oral tem sido transmitida para a 
comunidade assim como o histórico de luta pela permanência na terra. 
Uma das pessoas mais idosas da comunidade, o senhor João Morato 
de Almeida, é filho de dona Cecília Morato de Almeida e do senhor 
Antonio Ceribelo de Lima. Ele, que é casado com dona Clara Biajone 
de Almeida, conta que nasceu em 1925 e que é pai de dezoito filhos. 
Relatou que seus antepassados foram escravizados e que sempre os 
ouviu contar histórias de sofrimento, de trabalho sem nenhuma 
remuneração, somente para cumprir a lei.  

Sobre as dificuldades dos anos anteriores:  

“Não existia outro tipo de condução, tudo era feito por 
canoa. As mercadorias necessárias vinham de Apiaí e 
desembarcavam no porto próximo à igreja, no rio 
Ribeira. Todos pagavam impostos para o transporte e 
as viagens com trabalho, roçando a estrada, por 
exemplo”. Senhor João Morato de Almeida. 

O senhor Manoel Francisco do Nascimento relatou que saiu do 
Rio Grande do Norte em 1948 e foi para o Rio de Janeiro, e em 1957 
veio para a comunidade onde de início plantava mamão em quantidade 
grande. Segundo ele, saíam entre três e quatro caminhões do produto 
por semana, mas quando o mamão adoeceu, eles ficaram dois anos 
sem produção. Foi quando o senhor Manoel Francisco passou a 
trabalhar como comerciante, atividade que durou trinta anos. 
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Não há escolas nem posto de saúde na comunidade. A escola 
para crianças e adolescentes até a oitava série fica a doze quilômetros 
da comunidade e o Ensino Médio fica a vinte quilômetros. O 
transporte até a cidade mais próxima é feito de ônibus, a cavalo ou a 
pé. O posto de saúde fica a seis quilômetros. A maior parte das 
moradias está em estado precário.  

CULTURA E TRADIÇÃO 

Dentre as expressões culturais que marcam as tradições 
preservadas na comunidade, estão a casa de farinha,  as festas e a 
prática da medicina tradicional. A casa de farinha na comunidade é um 
espaço de socialização, resistência e de subsistência. As festas são 
para a Padroeira Nossa Senhora das Graças (27 de novembro); Bom 
Jesus e para Nossa Senhora Aparecida. Destacaram também a Semana 
do Divino, a Recomenda das Almas e as festas juninas. 

Benzedura e a simpatia são práticas tradicionais ainda 
presentes na comunidade, porém com certa discrição.  A senhora 
Celina Ferreira Ribeiro, nascida em 1959, é uma referência na cultura 
tradicional de simpatia e preparo dos remédios: 

“Ela prepara remédio, cura criança da coeira virada de 
vômito e diarreia, pronunciando as palavras bem 
baixinho.” Senhora Maida Ferreira Ribeiro de Lima, 
nascida em 1975. 

TERRA E TRABALHO 

 As terras, segundo o senhor João Morato de Almeida, 
iniciariam na Volta Grande, iriam até perto da primeira casa antes da 
igreja, seguindo até o rio Ribeira e toda a parte da serra até o rio 
Bracinho. 
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Está viva na memória da comunidade a repressão efetuada 
em nome ou por funcionários do INCRA, ou órgão que o 
antecedeu, em 1940.  

“Em 1940 veio o INCRA medir as terras e quiseram 
tirar os negros do local para que essas terras fossem 
repassadas para outras pessoas. Diziam que os solteiros 
não teriam direito à terra, somente os casados. Muitos 
dos negros saíram então das terras e venderam-nas 
para o Nino. Antonio Gonçalves das Neves era um 
funcionário do Incra e ele cobrava dos negros para 
titular as terras.” Senhor João Morato de Almeida.  

Com toda essa repressão, o INCRA passou parte da terra do 
senhor João Morato de Almeida para outra pessoa, e, como já tinha 
uma plantação de cana-de-açúcar no seu terreno, a pessoa exigiu 
que a cana fosse retirada fazendo com que ele perdesse, além do 
terreno, toda a plantação da cana. Conta também que para obter o 
título da terra, tinha que, além de pagar o “INCRA”, roçar toda a 
estrada, caso contrário o terreno que restava seria tomado. 

A comunidade afirma que houve diminuição no volume da 
água nos rios, fontes e córregos da região, trazendo conseqüências à 
comunidade. A agricultura, a criação de animais e a pesca são 
familiares.  

Os meios de locomoção para grande parte dos moradores 
ainda são a pé ou a cavalo. 
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1.4 SETE BARRAS  

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade formada às margens do rio Sete Barras está lo-
calizada a 35 quilômetros da sede do município, tendo como referên-
cias geográficas córrego Sete Barras e São Sebastião. 

NOME DA COMUNIDADE 

A denominação da comunidade de Sete Barras é uma referên-
cia ao rio que recebe o nome de Sete Barras. 

HISTÓRICO 

Negros e negras que foram vítimas da escravidão chegaram 
ao local onde vivem há mais de duzentos anos. Chegaram e ali se 
estabeleceram desde os meados do século XIX. Os contatos dos habi-
tantes dessa comunidade com as comunidades negras vizinhas, João 
Surá, Córrego das Moças e Porto Velho remontam dessa época.  

A senhora Escolástica Matos de Lima é filha do senhor Cerci-
liano Matos de Lima e da senhora Maria Capitulina de Matos. Segun-
do sua nora, Tereza Lima de Faria, o pai de sua sogra esperava quatro 
ou cinco  filhos nascerem para fazer os registros de uma só vez.Por 
essa razão, a Srª. Escolástica nasceu em 1911 e só foi registrada em 
1922.  Sua família permanece nas terras conquistadas por seus ances-
trais e sua casa, atualmente, é de madeira em péssimas condições, piso 
de chão batido, sem forro, com plástico cobrindo as frestas.  Na sua 
maioria, as casas são de pau a pique, as coberturas são de telha ou de 
palha (sapé). Buscam água no rio ou no córrego que contorna algumas 
casas. As dificuldades de acesso à comunidade são nos meses de janei-
ro, de setembro e de outubro. O posto de saúde mais próximo fica a 
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oito quilômetros; a distância até o hospital é de cento e vinte quilôme-
tros; a escola fica a seis quilômetros de distância. A locomoção de 
trinta e cinco quilômetros até a cidade mais próxima é feita a pé ou a 
cavalo.  

Comprovando a interferência das autoridades na vida dos (as) 
moradores (as) está o depoimento de dona Daniele Dias de Lima, nas-
cida em 1982, ao relatar que foi batizada em casa com o nome de Ma-
ria Aparecida, mas quando sua mãe foi registrá-la no cartório do se-
nhor Argentino Milani, em Adrianópolis, o seu nome foi mudado por 
ele para Daniele Dias de Lima. A justificativa do senhor Argentino 
Milani foi que a criança não podia ser registrada com o nome de Maria 
Aparecida. Então sua mãe concordou e trocou o nome da filha, que é 
conhecida na família e no bairro como Cidinha, diminutivo de Maria 
Aparecida.  

Aposentadoria e documentação são duas necessidades presen-
tes na realidade quilombola. 

“O negro, quando se aposenta, morre de alegria, de     
felicidade ou de emoção. O senhor Gonçalo Preto, da 
comunidade de Praia Grande, Iporanga - os aparenta-
dos de João Surá - lutou muitos anos para conseguir a 
aposentadoria. No dia que recebeu a notícia que tava 
aposentado, recebeu o carnê em casa para receber e te-
ve um troço, morreu!” Senhora Jandira Andrade Raap. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

A casa de farinha é meio de subsistência e também espaço cul-
tural onde o fogo, o ritmo e as vozes elaboram uma comunhão do ser 
humano com suas necessidades e sua espiritualidade.  

A cozinha é separada do corpo da casa.   



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 197 

Segundo relato dos moradores, como os evangélicos predomi-
nam na comunidade, não fazem mais as festas tradicionais, não há 
padroeiro nem dança.  

Dentre o uso de plantas medicinais no tratamento da saúde es-
tão os chás para combater a hipertensão - pressão alta - presente na 
comunidade: capim cidreira, sete sangrias, broto de cana, chapéu de 
couro e folha de chuchu. 

TERRA E TRABALHO 

A comunidade sabe que a terra era grande, muito maior do que 
resta. A agricultura, a criação de animais e a pesca são atividades familia-
res. Atualmente plantam feijão, mandioca, milho, café, pescam com       
anzol em rio com pouco peixe.  Há presença de sítios arqueológicos. 

1.5 CÓRREGO DAS MOÇAS  

LOCALIZAÇÃO 

Localizada a trinta e sete quilômetros da sede do município, a 
comunidade está no local há mais de duzentos anos. As referências 
geográficas são os córregos Barreirinho, do Belarmino, Comprido, das 
Moças, do Lagarto e a Serra do Lagarto. 

NOME DA COMUNIDADE 

Segundo o relato do senhor Celso Rapp de Cristo de Sete Bar-
ras, a comunidade recebe o nome de Córrego das Moças em referência 
a um histórico de que havia um fazendeiro que assediava as moças do 
local e as sustentava. 
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HISTÓRICO 

O senhor Nicolau Dias de Matos, nascido a 8/12/1931, filho do 
senhor Joaquim Estevam de Matos e da senhora Theodora Maria de 
Matos, conta que sua mãe nasceu na região em 1909. É neto da senho-
ra Olívia, que nasceu aproximadamente em 1860, também no Córrego 
das Moças. Ele, que é a pessoa mais idosa nascida na comunidade, 
relata que seus avós, que ali já moravam, contavam que quando os 
negros chegaram à região, não havia fazendeiros por ali, somente os 
negros. O senhor Nicolau relatou que o seu bisavô, que era uma mistu-
ra de negro (a) com índio (a) foi laçado no mato por um fazendeiro 
que o obrigou a trabalhar escravizado numa fazenda.   

CULTURA E TRADIÇÃO 

Na comunidade ainda está preservada a cultura da casa de fari-
nha como subsistência e tradição. 

As práticas religiosas da comunidade são de diferentes expres-
sões, entre elas benzedores (as), de curandeiros (as) e de rezadores. A 
produção artística está na produção de pilões, de colheres de pau, etc. 
Dentre as festas tradicionais estão as do Divino, de São Pedro e de do 
São José. Os padroeiros são Santa Ana e São Sebastião. Para a festa 
do Divino, que acontece no mês de maio, os (as) quilombolas fazem 
viagem de um dia inteiro levando a Bandeira de uma comunidade para 
outra, dentre elas algumas localizadas no Estado de São Paulo. A dan-
ça tradicional é a dança de São Gonçalo.  

A comunidade faz homenagem ao primeiro morador com a 
Cruz do Bugre, que identifica o cemitério como espaço de referência e 
de resistência cultural. A Comunidade tem um segundo núcleo cha-
mado de Córrego Malaquias, no mesmo quilombo. 
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TERRA E TRABALHO 

A comunidade, centenariamente fixada na localidade, ainda so-
fre ameaças de fazendeiros para que abandonem suas propriedades. 

Segundo os relatos colhidos, algumas famílias têm o recibo do 
INCRA e suas terras medidas, mas todas confirmam que atualmente a 
terra é tão pouca que não é mais possível plantar como faziam e que 
ainda recebem ameaças pela permanência nela.  A pesca é individual, 
em rio e com anzol. Ainda há peixes. A agricultura atual é familiar, 
assim como a criação de animais.  

Até a cidade mais próxima a locomoção mais utilizada pela 
maior parte da população é cavalo ou a pé, embora já existam ali al-
guns carros e um ônibus escolar. Há presença de sítios arqueológicos 
na comunidade. As casas são cobertas de telha, palha (sapé) e as pare-
des são de pau a pique, adobe. 

NÚCLEO DE CÓRREGO DAS MOÇAS 

CÓRREGO MALAQUIAS 

A comunidade Córrego Malaquias, que é núcleo do Córrego 
das Moças, está localizada em região de difícil acesso. As casas estão, 
na sua maioria, em condições precárias. Sendo núcleo do Córrego das 
Moças, essa comunidade traz o mesmo histórico de formação, de cul-
tura e de tradição e de terra e trabalho. 
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1.6 SÃO JOÃO  

LOCALIZAÇÃO:  

Distante da sede do município de Adrianópolis, numa área em 
torno do atual Parque das Lauráceas às margens do rio São João, que 
deságua no rio Pardo, está a Comunidade Remanescente de Quilombo 
São João.  

NOME DA COMUNIDADE 

Segundo as pessoas mais idosas da comunidade, o nome de 
São João é uma homenagem ao santo católico e ao rio São João que 
passa no meio do quilombo límpido, cristalino, tendo, em um trecho 
de seu curso uma cerca de peruguns, atualmente medindo uns quatro 
metros de altura.  

HISTÓRICO 

Segundo relatos locais, a comunidade que está fixada na região 
desde o ano 1760 é formada por parentes, descendentes do senhor Jo-
ão Morato, conhecido na comunidade carinhosamente como Morati-
nho, que para escapar da escravidão nas minas de ouro saiu da cidade 
de Eldorado Paulista, que na época era chamada de Xiririca e ali for-
mou sua família. O senhor João Morato, segundo relatos, foi o primei-
ro que chegou formando a comunidade. 

“Lá de onde vieram era cidade de ouro, os mais velhos 
contava que as negras quando se arrumavam para bai-
le, colocava brilho nos cabelos, era ouro em pó.” Senhor 
Antonio Camargo dos Santos, nascido em 1943. 

“João Muratinho casou com dona Tomázia Fernanda 
de Matos, uma indígena da região do Vale do Ribeira, e 



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 201 

juntos formaram a família que deu origem à comuni-
dade de São João e também ao quilombo João Surá. 
É da mesma família que foi para João Surá”. Relata o 
senhor Esmeraldo Antonio da Costa, filho do senhor 
Gonçalo Antunes da Costa e da senhora Palmira Queiroz 
da Costa.  

Contam os moradores que quando as primeiras pessoas negras 
foram chegando iniciaram a plantação de cereais, a criação de animais 
para consumo interno e também comercializaram os produtos. O co-
mércio de suínos era feito duas vezes ao ano, no mês de junho e nas 
proximidades do natal, quando matavam todos os animais que tives-
sem no ponto de abate, salgavam e por meio de canoas de canela im-
buia transportavam-nos. As canoas eram de um tronco, feitas por eles, 
levavam a carga para vender em Xiririca (Eldorado Paulista).  

“O rio Pardo era como se fosse uma estrada de rodagem 
e remeiro (remador) era profissão”. Senhor Esmeraldo 
Antonio da Costa.  

Em Eldorado, vendiam não só os suínos, mas também as cano-
as, voltando a pé, em viagem que durava até mais de quatro dias. 

“O meu pai contava e o meu avô também contava que  
fazia via de acesso como trânsito o rio Pardo, remando 
canoa para suprir o comércio de Barra do Turvo e tra-
zendo munição, chumbo, espuleta, espingarda que era 
pra caçar. Aqui era tudo sertão. Trazia também sal, que-
rosene, pinga de barril que era vindo de Eldorado. O 
Gaudêncio Camargo de Ponte, filho de José Fernando da 
Rosa e Natália dos Santos era técnico de canoa. Tanto  
fazia como remava”. Senhor Antonio Camargo dos Santos, 
nascido em 1943. 
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CULTURA E TRADIÇÃO 

Na comunidade existe a casa de farinha enquanto resistência, 
subsistência e marco de tradição, assim como a cerca deitada que o 
senhor Benedito Morato dos Santos, nascido em 1944, ainda conserva 
em sua propriedade. A cerca, que até a década de setenta era comuni-
tária, consta de dois palanques próximos, na vertical e entre eles mui-
tas varas na horizontal. A cerca deitada impede que os porcos visuali-
zem a plantação à frente, pois a roça é feita na mata.  

O monjolo e o alambique já não estão completos, mas fazem 
parte do acervo cultural e histórico da comunidade. 

As festas tradicionais estão na memória das pessoas mais ido-
sas e algumas dessas pessoas destacam a importância da tradição que 
ficou perdida na comunidade, como a reza chamada Cruz das Almas, 
que era realizada no primeiro domingo de cada mês. Também foram 
destacadas as festas de São João, de Santo Antonio, a romaria de São 
Gonçalo, o terço cantado, o fandango, o xote e o recortado, que é uma 
dança cantada com batida do pé.  

Atualmente, na comunidade existem lideranças evangélicas e 
os moradores não fazem mais festas, não dançam e não identificam o 
padroeiro.  

“Tinha também a festa da Mesa dos Anjos e a Romaria 
de São Gonçalo e o meu pai falava que era importante a 
tradição, mas hoje, nada disso se faz mais”. Senhor Esme-
raldo Antonio da Costa.  

O senhor Osvando Morato dos Santos, também evangélico, 
nascido no ano de 1955, líder comunitário, demonstrou e declarou 
grandes preocupações sobre a posição de um pastor evangélico que 
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impõe sua desistência da liderança comunitária na presidência da     
associação. 

Sobre a atividade das parteiras, a presença das benzedeiras e 
benzedores o senhor Osvando Morato dos Santos declarou: 

“O Elias Mota era irmão da Durcelina Morato da Rosa, 
minha avó que era parteira. Ela era além de parteira a 
mãe do povo e todo mundo dizia Mãe Durce. Nos mais 
velhos também tinha benzedeira, benzedor e rezadeira. O 
Elias fazia de tudo, até responso se queria achar algo 
perdido. Se causo alguém achou, comprou ou roubou, 
devolve. Até casamento desmanchado quando ele juntava 
nunca mais separava. Agora, meu tio Zé Bonito, esse era 
feroz, fazia de tudo que se imaginava, mas agora os novo 
perderam o estilo, mas tem sempre raizero e benzedor, 
isso tem”. 

Com tristeza o senhor Antonio Camargo dos Santos falou so-
bre o antigo cemitério cercado de pereguns,  

“O antigo cemitério cercado de bordão de São Pedro, fo-
lhagens brancas até metro em círculos altos está nas ter-
ras que atualmente é de um fazendeiro, isso pra nóis é 
uma lembrança triste, que não existe mais”. Senhor Anto-
nio Camargo dos Santos. 

A planta referida no relato é de origem africana, muito usada 
no candomblé, trazida para o Brasil, por mãos das pessoas escraviza-
das. Adeptos das religiões de matriz africana afirmam que essa planta 
tem a função de proteção. Quando plantada em volta do cemitério 
simbolizam uma proteção para os vivos, pois a planta delimita a área 
entre os vivos e os mortos. 
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TERRA E TRABALHO 

Segundo os relatos locais, em 1917 houve a partilha de um mil 
e quinhentos alqueires entre os filhos e filhas que herdaram as terras. 

Moradores (as) da região contam que na ocasião da separação 
de uma parte do Estado de São Paulo para o Paraná teve início o roubo 
de terra das três comunidades negras: São João, Três Canais e Barra 
do Turvo. Segundo lideranças dessas comunidades, com o decorrer 
dos anos a comunidade São João vem sendo vítima - como as duas 
outras citadas - de fazendeiros que, alegando ter comprado um peque-
no pedaço de terra quilombola, foram invadindo e esticando as cercas 
em prejuízo da população negra e também de outros fazendeiros que 
continuam insistindo e pressionando para que a população negra desis-
ta das terras. Em ambiente de conflitos frequentes muitas pessoas tive-
ram suas casas incendiadas, sendo que a última casa queimada crimi-
nalmente aconteceu em setembro 2009.  

Não só fazendeiros vêm expulsando os quilombolas de suas 
terras, pois moradores relatam que, no fim da década de 1980, foram 
retirados das terras conquistadas por seus ancestrais e transferidos pelo 
Governo Estadual para o local onde hoje vivem. A comunidade de São 
João vem centenariamente utilizando como via de comunicação para 
chegar à passarela (ponte pencil) sendo esta a principal e única via de 
acesso chamada por ela de servidão e atualmente encontrando dificul-
dades para locomoção e escoamento de sua produção. O trajeto era 
realizado com canoa, pois a passarela foi construída somente entre 
1987/1992, (118 Km de São João) sobre o Rio Pardo que corre en-
tre as Fazenda de Dona Jussara Maria Cordeiro de Andrade, no 
Município de Barra do Turvo – SP, e a Fazenda Grande Vale, situ-
ada no Município de Adrianópolis – PR, segundo documento de 
denúncia formulado pela comunidade. Tal passarela permanece 
como a única e exclusiva via de movimentação e comunicação da 
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Comunidade Remanescente de Quilombo e as outras localidades, 
devido principalmente a sua peculiar localização geográfica. Dona 
Jussara Maria Cordeiro de Andrade ao proibir a Comunidade de fazer 
este percurso a mantém em verdadeiro isolamento social, cultural e 
econômico.  Em outro relato consta que a pessoa que ocupa a área do 
lado de São Paulo, a 50 metros do rio, conforme comprovante em car-
tório, comprou a posse da área dia 28/12/2007, e está na área por sim-
ples ocupação. Essa pessoa cercou a passagem de pedestres, alegando 
que as Prefeituras de Adrianópolis – PR e de Barra do Turvo – SP devem 
fazer a estrada em outro local e represou águas da chuva formando uma 
grande lagoa no meio do caminho, sendo impossível a passagem de cri-
anças e adultos que precisam de escola, hospitais e de mercado. 

Senhora Verônica Faria da Mota relata que, na época em que 
foi criado o parque das Lauráceas, suas terras do Pinhalzinho foram 
trocadas por outra, São João. Ela trabalha na lavoura, passa necessida-
de e nunca recebeu o décimo terceiro. A produção agrícola e pecuária 
é para sustentabilidade, porém, em alguns casos, eventualmente os 
quilombolas aceitam o contrato diário para trabalhar com o gado, tanto 
leiteiro quanto de corte, recebendo por dia vinte e cinco reais. 

Moradores relatam que as famílias de Manoel Nascimento dos 
Santos; Verônica Faria da Mota; Benvindo de Lima Santo; José de 
Paula Santo e Valdomiro dos Santos, que moravam no sertão do Gua-
ratuval, na área do atual Parque das Laurácias, foram assentados no 
bairro São João pelo IAP. No ano de 2005, o GT Clóvis Moura cole-
tou mais quatro nomes além dos citados: José Bandeira; Adélcio de 
Moura; Geraldo Sena e Manoel Gago. Segundo os relatos locais, essas 
famílias incomodam e ameaçam a comunidade quilombola. 

Moradores contam também que o fazendeiro Messias Garcia, 
com residência em Adrianópolis, move Ação de Usucapião em relação 
às terras que estão em sua posse e que fazem parte da Ação de dona 
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Raquel e seu marido Adolpho. A Comunidade vem contestando a dita 
ação, com o objetivo de intervir no processo mencionado, no sentido 
de regularizar as ocupações e posses das Terras de Pretos no Estado, 
pois essas terras pertencem à Comunidade Remanescente de Quilom-
bo de São João. 

Sobre a Servidão, consta-se no registro de Imóveis em Apiaí - 
livro 3/m – folhas 234, número de Ordem 6406, autos vigência C.V, 
de 22/12/1964 circunscrição Iporanga, Sitio São João, análise dos lau-
dos do Rio Pardo (Paraná e São Paulo), partilha homologada por sen-
tença de 26/03/1918 – que nessa época, a documentação do Paraná e 
São Paulo era feita nos cartórios do Estado de São Paulo. Os registros 
dos documentos estavam em 1918 em Apiaí, depois foram para Ipo-
ranga, posteriormente para Eldorado e finalmente, em 1988, passou 
para Jacupiranga, Comarca de Barra do Turvo – SP. Do lado do Para-
ná a área é a 41, do lado de São Paulo a área é a 42 que fica a 5 quilô-
metros do centro de Barra do Turvo – SP, via Iporanga. 

Para atravessar o rio existe a ponte pencil entre o Bairro Cedro 
e Bairro São João, caminho este, de acordo com a Lei Nº 10.406, arti-
go 1385 de 10/01/2002 (caminho existe desde 1897). 

“Acontece que: a pessoa que está na área do lado de São 
Paulo a 50 metros do Rio (conforme comprovante em car-
tório, o mesmo comprou a área dia 28/12/2007, e estão na 
área por simples ocupação), cercou a passagem de pedes-
tres, alegando que as Prefeituras de Adrianópolis – PR e 
Barra do Turvo – SP, que façam a estrada em outro local, 
inclusive represou águas da chuva formando uma grande 
lagoa no meio do caminho, sendo impossível a passagem de 
mais ou menos 100 famílias, entre elas crianças que fre-
quentam a escola, hospitais e mercado”. Parte do documento 
de denúncia, formulado pela comunidade. 
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A comunidade aguarda as políticas públicas para solucionarem 
a questão de locomoção e de um outro agravante atual que é a invasão 
de palmiteiros armados - cortadores de palmito - que acampam na 
mata e industrializam clandestinamente o fruto. Tais pessoas ameaçam 
e a polícia não chega aos locais mais difíceis na mata.  

A criação comunitária de porcos e o tropeirismo suíno para 
charqueada e industrialização de banha, que anteriormente era base da 
economia da comunidade, na atualidade não representa o poder eco-
nômico. Atualmente plantam mandioca, milho, feijão, cana-de-açúcar, 
arroz, banana, palmito pupunha e palmito açaí, em agricultura famili-
ar. A pesca no rio é fraca e feita com anzol. 

Algumas casas ainda são cobertas de sapé, muitas em condi-
ções precárias com paredes de pau a pique e piso de terra batida. A 
água é de mina. O transporte até a cidade mais próxima, que fica no 
Estado de São Paulo, continua sendo de barco; a cavalo durante três 
horas ou fazem o percurso a pé, cortando caminho durante três horas.  

Mesmo diante de lutas pela permanência na terra, destacam a 
beleza e  a riqueza do local:  a copaíba, a cabaceira, a peroba, o pere-
gum, o rio limpo no meio da comunidade, a aparição esporádica da 
onça parda espreguiçando depois de matar a sede e o boiar da sucuri 
na tranquilidade das águas. 

1.7 CÓRREGO DO FRANCO  

LOCALIZAÇÃO 

Localizada a 124 quilômetros da sede do município de Adrianó-
polis, distante 9 quilômetros da região urbana de Barra do Turvo, SP. 
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NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade é uma referência a um córrego na beira 
do qual um dos primeiros moradores, um senhor chamado Franco, 
construía seus barcos. 

HISTÓRICO  

A comunidade está na terra há várias gerações. São 250 anos 
ou mais. Morador da comunidade, senhor Ricardo Morato, que foi 
registrado em 1911 e falecido em 2008, relatou em 2007 que seus os 
seus ancestrais, tataravôs, bisavós, avós e pais já nasceram e se cria-
ram no Córrego do Franco e que os mais antigos chegaram do porto de 
Iguape e ali se estabeleceram. Senhor Ricardo Morato relata que sua 
“gente” (família extensa) era dona de toda a terra da região e que ali 
não existiam pessoas brancas, “só negras”. A primeira pessoa branca a 
chegar ao local foi sua mãe que veio para casar com seu pai. Senhor 
Ricardo Morato conta ainda que existiam tigres, (onças) na região, 
pois era tudo sertão, um lugar feroz.  

“A minha mulherzinha era irmã de mais sete (oito fi-
lhas). Tudo ajudei fazer casar. Eu era um homem de re-
cursos, tinha mula e porcada. Tive seis filha mulher e 
dois homens.” Morreram todos os meus irmãos, fiquei só 
eu e quando minha velha morreu eu enlouqueci, não vi 
nem levarem a minha velha”. Senhor Ricardo Morato. 

Sobre seus antepassados escravizados ele disse:  

“Escravos foram gente roubada da África, trazida contra a 
sua vontade. Ficaram aqui trabalhando de graça pro povo 
daqui”. Senhor Ricardo Morato. 
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O transporte era feito por canoas pelo rio Pardo até Ribeira de 
Iguape. Na lembrança coletiva da comunidade está a convivência com 
os indígenas nas redondezas.  

“Os antigos chegaram e aqui era tudo mato e viveram 
com os índios desta região. Eu cresci encontrando pane-
las de barro e mão de pilão de pedra deles que ainda exis-
tem”. Senhor Miguel Morato. 

O senhor Miguel Morato dos Santos, nascido em 1939, conta 
que colocou o primeiro calçado no pé quando tinha dezesseis anos, o 
“come quieto” ou pé de pombo que era de pano marrom de sola de 
linha trançada e não fazia barulho permitindo que a pessoa chegasse 
em silêncio. 

“O pai, calçando o come–quieto foi buscar cana e carre-
gando o feixe de cana escorregou e caiu. De brabo, fez 
voar o come-quieto no mato!” Senhor Miguel Morato dos 
Santos. 

Faz parte também da memória coletiva os fatos que os mais an-
tigos contavam, dentre eles, o acampamento do General Lamarca du-
rante a Revolução de 30, quando Barra do Turvo passou a fazer parte 
do Paraná. Após a fuga do General Lamarca, as tropas do Exército 
acamparam no local.  

O cemitério antigo está desativado, localizado no município de 
Barrra do Turvo, São Paulo, onde foram enterrados (as) negros (as) 
das comunidades do Córrego do Franco, de São João, de Estreitinho e 
de Três Canais. Atualmente parte do cemitério está sob a capela e o 
barracão da igreja católica, sendo que a outra parte está no pátio da 
igreja, onde atualmente é o jardim.  
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“Parte da história do nosso povo só poderá ser resgatada 
quando a sociedade respeitar os nossos ancestrais. Espe-
ro, tenho fé, que hoje, após tantos anos de isolamento e 
após o reconhecimento das comunidades pela Fundação 
Palmares, aconteçam realmente as políticas públicas das 
quais estivemos privados durante séculos.” Senhor Nilton 
Morato, liderança jovem, neto do senhor Ricardo Morato. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

“A casa de farinha existe com o forno, com a roda, com o 
tipiti, mas o barraco caiu. A dona Idalina, mulher do Re-
dugério Severino dos Santos, fazia farinha de milho, fa-
rinha de mandioca, rapadura e doce de taiada: mistura 
gengibre, farinha de mandioca, melado de cana no fogo, 
apura e põe na forma de madeira.” Senhor Aristides dos 
Santos, nascido em 1958. 

Os serviços das parteiras, curandeiras (os), rezadeiras 
(os), e benzedeiras (os) eram feitos na comunidade por 
pessoas que preservavam a cultura que vinha na oralida-
de das gerações anteriores. As parteiras – mulheres - du-
rante anos atuaram nos cuidados e nos atendimentos às 
grávidas, parturientes e mães da comunidade. Senhor 
Nilton Morato dos Santos relata que sua mãe, senhora 
Lucília de Oliveira Santos, nascida em 1952, que atual-
mente é enfermeira em Barra do Turvo, foi durante mui-
to tempo a parteira de Córrego do Franco, que atendia 
também as senhoras de outras comunidades da região: 
Areia Branca, Estreitinho e São João. Como muitas ou-
tras mulheres antes dela, participou durante muito tem-
po da vida da comunidade acompanhando as gerações. 

 “Minha mãe era parteira do lugar e juntava muitas mu-
lheres na nossa casa. Todos os irmãos dormiam em um 
quarto só, a gente não tinha cama boa, colocava duas ou 
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três esteiras para dormir. As mulheres vinham para ter 
nenê e minha mãe mandava a gente desocupar as camas 
para elas. Elas vinham uns vinte, trinta dias antes e se 
acampavam lá em casa. Algumas ajudavam, traziam ar-
roz, feijão e banha de porco... Outras não traziam nada, 
por dificuldade mesmo. Minha mãe atendia todas as mu-
lheres do lugar e da região. Na hora do parto ela manda-
va as crianças para fora da casa e dizia: ‘Isso não é coisa 
de criança’. Não tinha hospital na região, mas ela nunca 
perdeu uma criança. Ser parteira é dom de Deus”. Senhor 
Nilton Morato dos Santos. 

As práticas da medicina tradicional, dos conhecimentos e sim-
patias sempre estiveram presentes na comunidade, pois sobre a década 
de trinta as pessoas mais idosas lembram de mortes de famílias intei-
ras, vítimas de malária e tifo. “Os únicos remédios eram benzimento 
e ervas do mato” relatam os moradores. 

Quanto às expressões culturais, moradores dizem que muitas 
ficaram perdidas no tempo. 

“O nosso povo era muito alegre, fazia romarias, bailes, 
dança de São Gonçalo, mesa dos anjos e tinha grupo de 
capoeira. Hoje, quase todo mundo é evangélico”. Senhor 
Miguel Morato dos Santos. 

TERRA E TRABALHO  

Segundo relatos, a comunidade perdeu muito de seus docu-
mentos históricos. Um dos motivos foi o incêndio no cartório da cida-
de de Xiririca. Após a divisão do território, quando Barra do Turvo 
deixou de fazer parte do Estado de São Paulo e passou a fazer parte do 
Estado do Paraná. 
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A comunidade relata, também, que em 1911 foi feita à partilha 
das terras por ocasião da morte da senhora Rita Morato e de seu espo-
so senhor José Maria Messias (avós do senhor Aristides dos Santos). 
Tal documento, segundo o senhor Nilton Morato, foi localizado pelo 
INCRA, recentemente.  

Contam ainda os mais antigos que as terras da comunidade     
eram de mil alqueires, mas no decorrer dos anos os moradores foram 
perdendo e na atualidade ainda continuam lutando pela permanência 
no local, pois um fazendeiro que comprou (que alega ter comprado) 
um pedaço pequeno de terra dos moradores sem ter a documentação, 
veio ampliando os pastos para seu gado e esticando suas cercas, avan-
çando sempre nas terras quilombolas. Restaram para o quilombo ape-
nas cinquenta alqueires. 

Atualmente uma empresa de plantio de pinus assinala o início 
da destruição da natureza centenariamente preservada pela comunida-
de negra.  

“Pinus é um sinal de morte tanto para a terra quanto pa-
ra as pessoas que dela são parte”. Completa o senhor Nil-
ton Morato. 

Sobre as dificuldades pela ausência de atendimento médico o 
quilombola relata: 

“Ainda hoje muitas pessoas morrem por falta de socorro. 
É preciso passar por Barra do Turvo, Iporanga, Apiaí e 
Ribeira, todos esses, municípios paulistas, pela ausência 
de estradas no lado do Paraná”. Senhor Nilton Morato. 
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Agricultura, criação de animais e pesca em rio com anzol são 
compartilhadas pelas famílias.  

A água vem do rio cujas nascentes estão poluídas – afirmam. 
Utilizam, também, água da mina, próxima da pastagem de gado de 
grandes fazendeiros e há suspeita de que a água esteja contaminada 
pelas fezes e urina do gado, vindo causar males para a comunidade. 

Atualmente na comunidade, existe uma escola de 1ª a 4ª série, 
sendo que as demais séries ficam na Barra do Turvo, SP, assim como 
o posto de saúde e o hospital.  Para acesso mais rápido se faz necessá-
rio atravessar uma passarela com piso de madeira (tábuas) de 40 metros 
de comprimento, aproximadamente. Essa passarela é suspensa por cabo 
de aço. A Polícia Militar dificilmente chega até a região, pois pelo Pa-
raná é ruim o acesso e se chover se torna impraticável o deslocamento 
de Adrianópolis. Tendo então que percorrer aproximadamente 130 qui-
lômetros, adentrando por São Paulo. 

1.8 ESTREITINHO 

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade está situada no Vale do Ribeira, localizada a 
165 quilômetros da sede do município de Adrianópolis. A referência 
geográfica é o rio Pardo e a cidade mais próxima é a Barra do Turvo, 
São Paulo. 

NOME DA COMUNIDADE 

Segundo os moradores, a comunidade recebe o nome de Estreiti-
nho em referência a uma baixada em que o rio Pardo fica mais estreito.  
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HISTÓRICO  

A Comunidade é formada por egressos de outras comunidades 
negras tradicionais. A maioria “do Vale do rio Ribeira”, pertencente 
ao Paraná e a São Paulo. São pessoas que durante o período da escra-
vidão procuraram terras para viver em liberdade e para plantar. O se-
nhor Adir da Mota relata que seu tataravô já vivia nas terras hoje cha-
madas de Estreitinho e que da união de seu bisavô com uma indígena 
nasceu seu avô, o senhor Bilino Camargo da Mota. Sua avó era a se-
nhora Maria Cavalheiro Camargo. 

Entre as provas da presença da comunidade nas terras estão os 
pereguns, na parte interna do cemitério e os relatos das formas de so-
brevivência numa região que era de mata fechada e com presença de 
onças: 

“Há mais de sessenta anos, quando eu tinha quatro ou 
cinco anos de idade, o meu pai trabalhava com roça de 
milho e feijão e safra de porco. Era uma luta grande. Fa-
zia aquela safra e ingordava a porcada e depois da por-
cada gorda, era levada pelos caminho andando até chegá 
perto de Curitiba e aí que embarcava os porcos para o 
frigorífico para ser abatido. Estas viagem é aproxima-
damente de 20 a 30 dias de viagem. Os porcos saíam gor-
do e chegavão bem abatido, porque eram muitos dia de 
viagem. E também eram um número grande de porcos. 
Era um número de cento e cinquenta a duzentas cabeça 
por cada taia ou cada safra que vendia.  E assim foi a 
nossa luta todos os anos”...  Continuou: “Com a idade de 
quatro a cinco anos eu era madrinheiro da tropa para 
meu pai. Nós ia comprá rapadura e café no Estado de 
São Paulo, em bairros que é hoje município de Barra do 
Turvo e outras mercadorias como o sal, roupas, tecidos, 
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remédio era comprada para comércio, de Curitiba. O 
meu pai fazia outros comércio buscando recurso para    
ajudar. Levava boi e vendia em Serra Negra, próximo 
Paranaguá. Travessava as matas por picadão,  viajando 
dois dias para chegá até o local, passando perigo, sendo 
arrondado por onça à noite aonde passavam. Somos seis 
irmão: cinco mulher e um homem que sou eu, Oraci”. 
Senhor Oraci de Paula Bandeira, filho de dona Rosa dos 
Santos e do senhor Olivério de Paula Bandeira. 

Sobre os mais idosos ele relata: 

“Meus avós do lado do meu pai Martimiano de Paula 
Marques, minha avó materna chamava Eluísa, a minha 
vó do lado do meu pai chamava Francisca Belemel, vie-
ram da região de Varginha, Estado do Paraná e aí meu 
pai trabalhou muitos anos entre o município de Adrianó-
polis e Bocaiúva do Sul no Bairro chamado Uberaba e 
Estreitinho. Oraci de Paula Bandeira. 

A formação da família: 

“Eu me casei com família de Nagibe José da Silva e Da-
vina de Paula. A minha esposa chama-se Teresa Silva 
Bandeira. Os avós da minha esposa eram do lado do pai 
Silço Silva e Cristina e do lado da mãe avôs era Antonio 
de Paula Marques e a avó, Graciana Domingues. Todos 
residiram e abriram as posses entre o bairro Pinheiro, 
próximo Barra Bonita, Paraná e bairro Uberaba, divi-
sando com o bairro Estreitinho, que é onde nossa comu-
nidade reside”. Senhor Oraci de Paula Bandeira. 
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CULTURA E TRADIÇÃO 

A casa de farinha é espaço de resistência, a prática do mutirão 
assim como os (as) rezadores (as); a dança da quadrilha e a veneração 
de São João também expressam a preservação cultural. 

TERRA E TRABALHO  

“Estamos lutando pela vida por todo esse tempo, mexen-
do com a agricultura. Nós vivemos da agricultura famili-
ar desde os nossos avós, sofremos a pressão dos fazendei-
ros, mas até aqui vivemos resistindo, sendo muitas às ve-
zes humilhados... Este é meu histórico, mas cada um no 
Bairro Estreitinho tem um histórico diferente. Mas todos 
menos favorecidos pela sorte. Estamos contando apenas o 
começo do histórico da Comunidade remanescente do 
bairro Estreitinho Quilombola”. Senhor Adir da Mota. 

Atualmente a comunidade trabalha em roças familiares e co-
munitárias em regime de mutirão na plantação de arroz, feijão, milho e 
mandioca. 

“E o mais da nossa comunidade também trabalham com o 
mesmo objetivo que é agricultura familiar donde nasceram 
e se criaram aqui e também lutando para dias melhores por 
suas vidas...” Senhor Oraci de Paula Bandeira. 

A pesca da comunidade é individual, em rio, com anzol, porém 
moradores descontentes denunciam que pessoas das cidades grandes, 
principalmente de Curitiba, chegam para pescar com redes e tarrafas para 
comercializar e ficam às vezes até um mês e soltam bomba na água. 

A terra é preparada manualmente e a produção é para consumo 
na comunidade, sendo que o que sobra, é vendido para comerciantes 
da cidade e o transporte da produção agrícola é feito em barco.  
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1.9 TRÊS CANAIS  

LOCALIZAÇÃO  

Comunidade está localizada a 136 quilômetros da sede do         
município de Adrianópolis. São referências geográficas a Serra Três 
Canais e o Rio Pardo. 

NOME DA COMUNIDADDE 

O nome da comunidade é uma referência ao local onde três    
águas se encontram e se juntam ao rio Pardo. 

HISTÓRICO  

Os moradores relatam que os primeiros negros vieram de Ca-
nanéia, São Paulo e de outras regiões do Estado do Paraná. Juntaram-
se aos quilombolas da região onde atualmente está o Parque Estadual 
das Lauráceas, em busca de terras para plantar e viver coletivamente, 
no fim do século XIX e início do século XX. Os descendentes desses 
primeiros habitantes continuam mantendo contato com os outros quilom-
bos da região. Atualmente, a comunidade é formada por poucas famílias 
descendentes daqueles primeiros moradores. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

 Segundo relatos dos moradores não há rezadores (as), benze-
deiros (as) nem curandeiros (as) na comunidade, onde convivem cató-
licos e evangélicos. O artesanato utilitário é produzido para a utiliza-
ção em atividades de subsistência.  
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TERRA E TRABALHO  

A agricultura é praticada em roças com o trabalho coletivo de 
mutirão em troca de mão de obra e de conhecimentos, marco cultural 
da identidade da comunidade como, por exemplo, existência da casa 
de farinha. 

A situação dos moradores de Três Canais traz o mesmo histórico 
da comunidade de Córrego do Franco. Um fazendeiro, alegando que 
comprou um pequeno pedaço de terra quilombola, foi invadindo e esti-
cando as cercas para, dessa maneira, ficar com a maior parte de pastos 
para seu rebanho. A comunidade negra que não usava cerca foi roubada 
em seu mais precioso bem: a natureza.  Foi só no final do século passado 
que os (as) moradores (as) iniciaram cercar suas terras e na atualidade a 
comunidade vem sofrendo ameaças, por insistências de fazendeiros pres-
sionando os moradores (as) para que vendam suas terras. Além desses 
inconvenientes, existe a frequente invasão por ladrões que roubam ani-
mais de criação (porcos, galinhas e outras aves), praticam a pesca ilegal, e 
também apreendem animais protegidos por estarem em extinção. Há pre-
sença de sítios arqueológicos na região. 

Entre as grandes dificuldades para a comunidade estão o perigo 
que as crianças e adolescentes enfrentam a caminho da escola, pois a 
comunidade precisa de duas passagens pelo meio do pasto de gado 
nelore e grandes distâncias percorridas durante a madrugada.  

ADRIANÓPOLIS   

NÃO CERTIFICADAS 

BAIRRO ROQUE  
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LOCALIZAÇÃO 

Comunidade localizada a 45 quilômetros da sede do município 
de Adrianópolis. 

NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade é uma referência ao nome de um dos 
primeiros moradores, o senhor Roque. 

HISTÓRICO 

 Negros (as) há mais de 150 anos estão sobre a terra, atualmen-
te num total de 32 alqueires. Mesmo estando no local comprovada-
mente há tanto tempo, os moradores, para não perderem tiveram que 
comprar suas próprias terras para registrá-las em cartório.  

Dona Joana Gonçalves Pedroso, nascida em 1936, conta tam-
bém histórias do seu "velho", Euclides da Rosa Pedroso que fazia cal-
çado de palha de milho e de couro de animal:  

“Ele andava sempre perto do pai, aprendendo o serviço 
que o pai fazia. Precisava caminhar pelo capinzal onde 
havia muitos espinhos agulhados, que machucavam, 
principalmente quando estavam brotando. Então ele 
fazia uma proteção para o pé utilizando palha de milho 
amarrada para não cair. Assim ele podia atravessar o 
capinzal e ir até o local onde o pai dele estava fazendo 
canoa”. Senhora Joana Gonçalves Pedroso. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Como fortes referências culturais na comunidade são destaca-
das as festas e a cozinha. 
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A senhora Joana Gonçalves Pedroso diz que as festas mais im-
portantes na comunidade eram a Festa de São Gonçalo, quando toda a 
comunidade se reunia para fazer cantoria, acompanhada pela Bandeira do 
Divino. Sobre as atividades religiosas durante a quaresma ela relata:  

“Na quaresma é feita uma recomendação às almas (de-
voção às pessoas que já morreram). Na toada fala-se de 
Jesus, Maria, dos inocentes (os anjos), dos monges e das 
almas do purgatório É feita então uma romaria pelas 
almas nas casas, nas cruzes dos caminhos, no cemitério 
e na igreja. Na igreja é um canto e no cemitério é ou-
tro”. Senhora Joana Gonçalves Pedroso.  

A cozinha fora do corpo da casa e com fogão à lenha é um dos 
marcos culturais de resistência do povo negro. 

TERRA E TRABALHO 

O senhor Paulo Andrade Filho relata que existe uma folha de 
partilha das terras, datada de 1822, e que o documento está no cartório 
de imóveis na cidade de Eldorado, em São Paulo. Atualmente as casas 
estão em condições precárias. 

TATUPEVA  

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade está situada no município de Adrianópolis, Vale 
do Ribeira e distante 48 quilômetros da sede municipal.  

HISTÓRICO  

A comunidade é formada por filhos (as), genros, noras e netos 
(as) do senhor Antonio Mariano dos Santos, nascido em 1925, filho de 
dona Maria Izolina dos Santos e do senhor João Mariano dos Santos. 
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Como todo o contexto do Vale do Ribeira a comunidade também traz 
o histórico de formação a partir das fugas do sistema escravocrata. O 
senhor Antonio Mariano dos Santos e seu irmão, são negros egressos 
de outras comunidades tradicionais. Do Estado das Minas Gerais, seus 
ancestrais fugiram para Presidente Bernardes, hoje Sorocaba, no Esta-
do de São Paulo e mais tarde chegaram ao território atual, em busca de 
liberdade e de terra para plantar. Conhecido na comunidade como “tio 
Mineiro”, saiu do estado de Minas Gerais com nove anos de idade, 
chegou com a família, que veio para trabalhar na Estrada de Ferro no 
Norte do Paraná, abrindo as chamadas “picadas”. Outros moradores 
chegaram mais tarde. 

“Aqui tudo era sertão e o nome da cidade era Paranaí. 
A vida era triste naquele tempo, com muita dificuldades 
para enfrentar”. Senhor Antonio Mariano dos Santos. 

O senhor Antonio Mariano dos Santos relata que seu avô José 
Manoel da Silva, que viveu nos tempos finais da escravidão, contava 
como os mais velhos foram escravizados e eram castigados porque 
fugiam das fazendas:  

“O vô contava que os mais velhos eram escravizados e 
não tinham direito em nada do que trabalhavam, e 
além de não receber nada ainda apanhavam. Também 
eram castigados ficando às vezes três dias sem comer e 
se tentassem fugir, apanhavam mais ainda.” Senhor 
Antonio Mariano dos Santos. 

 CULTURA E TRADIÇÃO 

São Pedro é o padroeiro da comunidade, a dança de São Gon-
çalo continua mantendo a tradição como também a veneração à Nossa 
Senhora Aparecida e a São Benedito. 
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 Atualmente dois irmãos formam a dupla sertaneja “Tio Minei-
ro e Mineirinho”. 

TERRA E TRABALHO  

A maioria dos habitantes desta comunidade reside nas          
terras de Antonio Joaquim Rosa (Antonio Espanhol), pois não possu-
em terrenos próprios e muitos dos que foram entrevistados mencionam 
que todo ano fazem contrato de arrendamento com o proprietário.  

O senhor Antonio Mariano dos Santos relata que as suas terras 
foram compradas e que era tudo sertão quando chegou. Acidade era 
chamava de Paranaí e a localidade onde ele se instalou já tinha o nome 
de Tatupeva. 

Na atualidade, plantam alimentos para consumo e venda, criam 
animais e a pesca é individual, em rio, com anzol. 

AGUDOS DO SUL  

NÃO CERTIFICADA 

PAVÃOZINHO 

LOCALIZAÇÃO 

Distante, dez quilômetros, da sede do município de Agudos do 
Sul está a comunidade Pavãozinho, também conhecida como Pavão 
Pequeno. 
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HISTÓRICO 

A família da senhora Tereza dos Santos de Jesus, 55 anos, uma 
das mais idosas moradoras da comunidade, está na região onde já ha-
bitavam três gerações suas ascendentes. Sua filha, a senhora Isabel dos 
Santos de Jesus, 34 anos, lavradora, relata que seus bisavôs foram tra-
zidos da África, por fazendeiros, para o trabalho na lavoura, e ali fica-
ram na terra. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Medicina tradicional, ladainhas, folia de reis e festas de santos 
são preservadas. 

Nas ervas, destacam: erva-cidreira, usada como calmante; cân-
fora para acalmar bicha (verme); folha de limão para combater gripe e 
chá de jabuticaba contra diarreia. Como cicatrizantes usam pau-de-
andrade cozido – (caldo grosso e vermelho para colocar na ferida); 
casca de aroeira cozida e raiz de urtiga, fervida. Como descongestio-
nante usam eucalipto no álcool para inalação.  Para combater diabete, 
pau -de- raposa na água. 

Nossa Senhora Aparecida e São João Batista são venerados na 
comunidade, que também preserva as danças da quadrilha, forró, bai-
le, cantos em ritmo sertanejo, pagode e vanerão.  

TERRA E TRABALHO 

A senhora Isabel dos Santos de Jesus relatou que a terra é 
comprada. 
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BOCAIÚVA DO SUL  

CERTIFICADA 

AREIA BRANCA 

LOCALIZAÇÃO  

A comunidade está distante 115 quilômetros da sede do município. 

NOME DA COMUNIDADE 

O nome de Areia Branca, segundo relatos da comunidade, foi 
escolhido pelo senhor Francisco Miguel da Rosa quando recebeu as 
terras, como presente ou pagamento pelos trabalhos que fora obrigado 
a fazer. Também por serem as terras banhadas por um rio com suas 
areias claras e limpas. 

HISTÓRICO 

Na lembrança coletiva, a comunidade teve início com a chega-
da do senhor Francisco Miguel da Rosa.  

“A história do nosso bairro teve início com a chegada 
aqui de Francisco Miguel da Rosa, o qual era da raça 
negra. Ele era o pai de Izabel Cordeiro da Rosa. Fran-
cisco Miguel foi pego fugitivo na mata. Ele começou a 
trabalhar com um homem que era criador de porcos. 
Esse homem notou, desde o início, a habilidade, criati-
vidade e facilidade com que ele fazia canoa e até monjo-
lo e muitas outras coisas que ele havia herdado de nos-
sos antepassados”. Relato colhido na comunidade. 

Na continuação dos relatos está a origem da posse da terra: 
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“Esse senhor, (o criador de porcos), gostou muito do tra-
balho de  Francisco e não o tratou como escravo, mas 
sim como um amigo, porque ofereceu a ele suas terras e 
Francisco passou a chamá-la de Bairro Areia Branca, 
pois logo após ter ganho as terras ele casou , formando 
uma  família, da qual descende este povo que vive aqui 
até hoje”. Relato colhido na comunidade. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

As festas, a prática dos grandes conhecimentos na cultura da medi-
cina tradicional, a casa de farinha - espaço de produção cultural comunitá-
ria - e a figueira são alguns dos destaques de tradição da comunidade, que 
tem suas casas organizadas numa disposição circular, tendo a figueira ao 
centro. A festa tradicional é a festa de São Sebastião, o padroeiro da comu-
nidade, que venera também Nossa Senhora Aparecida.  

“A Igreja e a Figueira são os espaços culturais de refe-
rência da comunidade. A figueira é uma árvore muito 
antiga, grande e frondosa, onde a comunidade se junta 
nos dias de folga, após a missa e ao entardecer. As mais 
polêmicas decisões são tomadas à sombra da árvore”. 
Adilson Gonçalves Batista, quilombola e alfabetizador na 
comunidade em 2007.  

TERRA E TRABALHO  

A comunidade que recebeu as terras do ancestral Francisco 
Miguel da Rosa que as ganhou de um fazendeiro traz o histórico de ser 
pressionada a abandoná-las. As pressões e perseguições são lideradas 
por grandes fazendeiros que no decorrer dos anos cobiçam as terras 
dos (as) herdeiros (as) de Francisco Miguel da Rosa. A terra é prepa-
rada manualmente com adubo orgânico para a roça, na qual trabalham 
homens e mulheres no cultivo de mandioca, milho, abóbora, arroz, 
batata-doce, cana-de-açúcar e banana. Criação de animais e pesca no 
rio, com anzol, são atividades individuais. 
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2. CAMPO LARGO  

CERTIFICADA 

2.1 PALMITAL DOS PRETOS  

LOCALIZAÇÃO  

O município integra a Região Metropolitana de Curitiba. A 
comunidade está situada a 85 quilômetros da sede do município, sendo 
que a cidade mais próxima é a sede do município de Ponta Grossa, a 
65 quilômetros.  

NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade traz referência entre a grande quanti-
dade de palmito existente na localidade e ao pertencimento étnico des-
sa população. 

HISTÓRICO 

O senhor Hortêncio Ferreira Pinto, um dos mais idosos mora-
dores, relata que a comunidade é formada por famílias negras que vie-
ram de várias regiões do Estado na busca de liberdade e de terras para 
se estabelecerem. Brasílio e Librano José de Deus são originários da 
Comunidade Remanescente de Quilombo do Sutil, em Ponta Grossa. 
A família Ferreira Pinto veio da Fazenda Santa Cruz, hoje Comunida-
de Remanescente Santa Cruz e que integra o Sutil, também em Ponta 
Grossa. Outras famílias migraram das comunidades de Pugas e Bolo 
Grande, no Município de Palmeira. A senhora Benedita Gonçalves, 
também uma das pessoas mais idosas da comunidade, diz que a famí-
lia está há mais ou menos 200 anos sobre a terra. Conta que a mãe de 
sua bisavó era negra e que foi apanhada no mato, não sabendo se es-
cravizada, fugitiva, índia ou mestiça. 
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CULTURA E TRADIÇÃO 

Danças, terço cantado e festas mostram a característica alegre da 
comunidade de Palmital dos Pretos, onde algumas das práticas tradicio-
nais ainda estão vivas, entre elas a benzedeira, a curandeira e o rezador. 

Na prática da medicina tradicional, a comunidade destaca a erva-
doce com leite morno para curar tosse de criança e receita para acalmar 
lombriga quando a criança está com vontade de comer alguma coisa: 

“Se a criança está com muita vontade de comer alguma 
comida e se as bichas estão alvoroçadas, não pode dar 
logo a comida para a criança. Primeiro precisa fazer 
uma mistura de folha de hortelã com saliva e mel ou 
açúcar. Pega aquela mistura e, rezando, passa na batata 
da perna da criança, sempre de cima para baixo. De-
pois precisa dar um chá de erva- de -santa-maria com 
três gotinhas de vinagre para baixar a lombriga, só aí é 
que pode dar a comida”. Senhora Elenita Aparecida Ma-
chado e Lima. 

Perguntada sobre a reza que deve ser feita durante a massagem 
com a pasta de folha de hortelã, a senhora Elenita respondeu:  

“- A reza não dá pra contar”. 

Ela relata que a comunidade é festeira, que gosta de dançar a 
rancheira, a valsa e o “dois em um”: dança com dois passos para trás e 
um para frente. Nas danças, as mulheres usam saias rodadas com aná-
guas armadas.  

São Sebastião, Santo Antonio, São Braz, São João, São Pedro, 
São Gonçalo e Bom Jesus são os santos festejados com animadas dan-
ças, comida, fogueiras e bingos. Como símbolos da comunidade são 
destacados os mastros erguidos nas festas para os santos.  
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TERRA E TRABALHO  

A senhora Benedita Gonçalves relatou que os membros da co-
munidade são de uma mesma família e que as pessoas que hoje se 
encontram ali, como proprietárias ao redor, foram chegando depois 
das famílias negras, ocupando a terra e formando as fazendas.  

Em 2009 foi implantada a horta comunitária. A produção agrí-
cola é para o gasto: feijão, milho, mandioca e abóbora. A criação de 
animais também é pequena. Atualmente os meios de locomoção são a 
pé, a cavalo ou bicicleta. 

3.  CAMPO LARGO  

NÃO CERTIFICADA 

3.1 SETE SALTOS  

LOCALIZAÇÃO  

A comunidade está localizada a oitenta e três quilômetros da 
sede do município de Campo Largo, na fronteira com Ponta Grossa. 

NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade é uma referência aos sete saltos de 
uma cachoeira existente no local. 

HISTÓRICO  

O senhor Roberto de Lima, mostrando a terra, na qual nasce-
ram seus (as) ancestrais e que atualmente vivem ele e as gerações de 
seus filhos, disse: 
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“Minha bisavó, Nhá Coleta, era mãe de minha avó Nhá 
Etelvina, que era mãe de meu pai, José Alfredo Lima, 
todos nascidos e criados em Sete Saltos”. Senhor Roberto 
de Lima. 

Há mais ou menos duzentos e cinquenta anos na terra, a comu-
nidade é formada principalmente por familiares dos habitantes de 
Palmital dos Pretos, com os quais mantém contato, assim como conti-
nuam as comunicações entre as comunidades negras localizadas no 
município de Ponta Grossa. A comunidade Sete Saltos foi formada 
com a chegada de negros (as) das Comunidades do Sutil, que fica no 
município de Ponta Grossa; de Santa Cruz, também em Ponta Grossa e 
de outras famílias que migraram das comunidades de Pugas e de Bolo 
Grande, no Município de Palmeira. Todas em busca de liberdade. Sete 
Saltos está separada da comunidade de Palmital dos Pretos por dife-
rentes visões, entre elas, a técnica de criação dos porcos. Enquanto 
uma tem a criação solta, a outra cria os suínos no cercado. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Os marcos culturais tradicionais são as festas do padroeiro São 
Benedito, do Divino, da Nossa Senhora Aparecida, do Bom Jesus, 
assim como as brincadeiras do mês de junho (incluindo fogueira e 
cantigas); o terço cantado no Pentecoste que vem depois do Divino; as 
práticas tradicionais da medicina; as rezadeiras (ores) e benzedeiras 
(ores) que perduram até a atualidade. A festa de Bom Jesus, que acon-
tece em seis de agosto de cada ano, é uma das tradições mantidas pela 
comunidade. A abertura da festa é com rezas e alguns foguetes, sendo 
que após as rezas é feito levantamento do mastro e bandeira de Bom 
Jesus, em vermelho, verde, azul e branco e imagem do santo na ban-
deira. Após o levantamento do mastro há queima de fogos de artifí-
cios: o “foguetório” e a seguir é servida a comida comunitária. Com 
saudades, moradores (as) contam que no passado, depois das rezas, 
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tinha baile com gaita, viola, pandeiro e batida de colher. Como símbo-
los da comunidade são destacados os mastros que indicam as festas 
dos santos. 

TERRA E TRABALHO 

A produção agrícola da comunidade, para subsistência, são ro-
ças familiares de mandioca, milho, feijão, batata e abóbora. 

4. CANDÓI  

CERTIFICADAS 

4.1 DESPRAIADO  

HISTÓRICO 

A comunidade está nessas terras há mais ou menos 200 anos.  

O senhor Pedro Alves de Araújo, 67 anos, filho do senhor Luiz 
Caetano de Araújo, casado com a senhora Alzira Caetano de Araújo é 
morador da comunidade, relata que seu avô Luiz Caetano de Araújo 
era negro da Costa, casado com a senhora Tereza Caetano de Araújo, 
que morreu com noventa e nove anos. Seus (as) ancestrais foram es-
cravizados na fazenda Sepultura que ficava no distrito de Candói, mu-
nicípio de Guarapuava, onde mesmo após a “libertação”, continuaram 
trabalhando. Moravam em casas construídas de bambu (taquara) que 
apontavam, enfiavam na terra fazendo as paredes; cobriam com folha 
de palmeira e folha de Taquara. As camas eram feitas com quatro es-
tacas: amarravam com cipó lascavam a taquara e iam amarrando, até 
ficar bem firme.  
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Na localidade, o trabalho escravo entrou pelo século XX,       
segundo o senhor Pedro Alves de Araújo que conta que há 40 anos, 
nessa fazenda, o fazendeiro iluminava com o jipe a noite e a madrugada, 
quando os negros faziam a estrada à picareta, ou então iam para a cadeia.  

CULTURA E TRADIÇÃO 

A padroeira é Nossa Senhora do Perpétuo Socorro e são vene-
rados também São Sebastião e o Divino Espírito Santo. 

TERRA E TRABALHO 

Segundo relatos, uma parte da terra teve que ser comprada co-
mo mostra o senhor Pedro Alves de Araújo, relatando que no ano de 
1973 comprou de Valfrido Luiz Kraus de Lima, então proprietário, 
30.268 m, trinta mil, duzentos e sessenta e oito metros quadrados, pa-
gando CR$1.500,00, um mil e quinhentos cruzeiros.  

A fazenda Sepultura ficava no distrito de Candói, comarca de 
Guarapuava e no local ainda existe a taipa de pedra feita pelos escra-
vizados que tiravam pedras de uma lomba de pedra que existe ainda lá 
na fazenda. Todo mundo descalço. Não tinha feriado nem dia santo. O 
dono da fazenda era Laudelino Alves de Araújo que casou com uma 
mulher conhecida como Nhana, que veio da Europa. Relatam os mo-
radores que há 40 anos havia um fazendeiro que iluminava a noite 
com o jipe, e os negros, com picaretas abriam picadas e estradas que 
precisassem ser abertas.  

A terra é pouca para plantar e atualmente a maior parte dos 
quilombolas trabalha em terra arrendada para lavoura. 
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4.2 VILA TOMÉ 

LOCALIZAÇÃO 

Está distante 27 quilômetros da sede do município, a comuni-
dade de Vila Tomé, que foi formada há 250 anos. 

NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade é uma referência aos primeiros mora-
dores conhecidos como “os Tomé”. 

HISTÓRICO 

“Os negros conhecidos como os Tomé foram os primei-
ros a chegar ao lugar que aí recebeu o nome de Vila 
Tomé, pois só eles moravam ali”. Senhora Sueli da Silva 
Tomé e sua filha senhora Arlete Aparecida Tomé, descen-
dentes dos (as) primeiros (as) moradores) (as). 

“A terra começava no Barreiro e ia até o marco sessen-
ta, que dizem”. Senhora Sueli Tomé. 

A senhora Sueli Tomé conta que sua bisavó era do tempo da 
escravidão e que ela, sua avó contava que fora muito judiada, tendo 
que tomar banho na água gelada. Morreu em 2006, com 120 anos. 

Sobre as dificuldades enfrentadas pela comunidade para perma-
necer na terra, a senhora Sueli relata o histórico de tortura, ameaças para 
que vendam as terras e expulsão dos antigos de suas propriedades. 

“Eles já soltavam o gado para engordar com o que os 
negros plantavam. Quando viram que mesmo assim os 
negros não saiam da terra, começaram a botar fogo, 
nos paiol de milho e feijão que foi colhido às veiz, leva-
vam oito dias queimando. Os peões avisavam que era 
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para sair que eles iam queimar as casas com tudo. O ve-
lho Tomé diz que saiu com a família a passear em um 
vizinho meio longe, estavam tomando mate, sentiram o 
cheiro de queimado, saíram para vê, era a casa dele que 
ficava numa baixada e estava queimando tudo. Vieram 
vindo sendo empurrados, a cada vez que construíam 
era tudo queimado, acabaram ficando neste pedaço on-
de até hoje vivem! Hoje existem outras famílias no lo-
cal, mas dos Tomé mesmo são cinco famílias, a maioria 
está espalhada, foram saindo para Laranjeiras, Canta-
galo, Guarapuava, etc.” Senhora Sueli Tomé. 

Atualmente as doenças que mais atacam na comunidade são 
causadas pela falta de tratamento da água. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

A comunidade guarda a cultura de rezadeira (o), benzedeira (o) 
e a medicina caseira ainda é respeitada. A senhora Nanci dos Santos, 
rezadeira e benzedeira destacou as seguintes plantas em chás, banhos e 
garrafadas: banho da semente do centro: moer a semente com a garra-
fa coloca água fervendo, dá um banho da cintura para baixo e pronto 
(para crianças). 

 Sobre as festas na comunidade, a senhora Sueli Tomé relata: 

- “De primeiro tinha festa de São João, se fazia fogueira”.  

Religiões de matriz africana e cristianismo estão presentes na 
comunidade. 

TERRA E TRABALHO 

A moradora relatou como a comunidade ficou sem a documen-
tação da terra: 
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 “O vô João contava que nestas terra aqui, os padres 
que tomavam conta da escritura da terra, diz que essa 
tal escritura era escrita a ouro, se dizia que a terra per-
tencia para os Santos (da igreja) porque a terra não ti-
nha dono. Como a terra era dos santos, os negros não se 
preocuparam em ter escritura, legalizar a posse da ter-
ra”. Senhora Sueli Tomé. 

Com o passar dos anos as dificuldades de sobrevivência foram 
aumentando, pois os fazendeiros perseguiram a comunidade, como 
relata a senhora Sueli Tomé: 

“Anos depois começam a chegar os fazendeiros e come-
çam a tomar a terra, soltavam o gado em quantidade 
para cima da plantação dos negros, quando tavam 
grande, bunita dando milho, feijão, soltavam o gado 
não sobrava nada... Pra se alimentar os negros amansa-
vam as vacas no meio da mata e tomavam leite escondi-
do, pois os brancos nem sabiam a quantidade de vaca 
que estava no meio do mato e tendo terneiro. Eles solta-
vam o gado, para engordar com o que os negros planta-
vam e vendo que mesmo assim os negros não saíam da 
terra, passaram a atear fogo nos paióis de colheita”.      
Senhora Sueli Tomé. 

Assim a comunidade que foi sendo empurrada, acabou ficando 
num pequeno pedaço que vive até hoje. Muitos da família Tomé foram 
saindo e estão para as periferias das cidades de Laranjeiras, Cantagalo, 
Guarapuava e em outros municípios. Atualmente a comunidade que 
vivia da agricultura não tem terra para plantar. 

4.3 CAVERNOSO  

NOME DA COMUNIDADE 

A comunidade recebe o nome de cavernoso em referência ao 
rio Cavernoso. 
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HISTÓRICO 

A Comunidade está centenariamente na terra. O senhor Sebas-
tião Rodrigues, 73 anos, pessoa mais idosa e líder da comunidade, 
relatou que seus ancestrais, bisavô e bisavó que ele não conheceu, 
chegaram escravizados na localidade e ali trabalharam. Quando chega-
ram, o bisavô tinha a orelha rasgada, pois certa vez lhe pregaram a 
orelha na parede e quando o dono da fazenda o chamou teve que aten-
der, arrancando a orelha do prego, ficando nela um buraco. A história 
da formação da comunidade foi contada para ele, por seus avós e por 
seus pais que também viveram nas terras onde ele nasceu e criou tam-
bém seus filhos.  

CULTURA E TRADIÇÃO 

A comunidade festeja o padroeiro que é São Roque e venera 
também Santo Expedito e Nossa Senhora Aparecida e preserva a cul-
tura dos (as) rezadores (as), benzedeiras (os) e curandeiros (as). O 
artesanato é feito de palha de milho, criciúma, taboa e taquara. 

TERRA E TRABALHO 

São dez alqueires de terra onde atualmente mulheres, homens e 
crianças plantam milho, feijão, mandioca, batata doce e abóbora. 

5. CASTRO  

CERTIFICADAS 

5.1 SERRA DO APON 

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade está localizada a cinquenta quilômetros da sede 
do município de Castro.  
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NOME DA COMUNIDADE 

 “Onde eu moro era chamado de Faxinal dos Prudente, 
que Prudente era meu bisavô, agora é Serra do Apon”. 
Senhora Vani Rodrigues dos Santos. 

HISTÓRICO  

A comunidade traz como referência geográfica a Serra do      
Apon e o Ribeirão. Os habitam na Serra do Apon, são descendentes 
dos que foram escravizados (as) na fazenda Capão Alto, situada no 
município de Castro, e que de lá saíram por não aceitar a escravidão. 
Quatro núcleos compõem este quilombo: Faxinal de São João (sede), 
Paiol do Meio, Santa Quitéria, Lagoa dos Alves. Segundo relatos colhi-
dos no local a comunidade está nas terras há mais ou menos 250 anos. 

“O pai não falava muita coisa perto de nóis. A mãe di-
zia que não era pra falá da escravidão. Não podia falá 
nada da Capão Arto, porque nóis ia vortar pra ser es-
cravo. Quando perguntava daqueles tempo a mãe dizia 
ansim: - Me esqueci - Mas eu era ladina, eu escutava 
arguma coisa”. Senhora Vani Rodrigues dos Santos. 

A fazenda Capão Alto, segundo pesquisas, foi palco da última 
revolta escrava do Paraná. Em 1749 a fazenda passou a pertencer aos 
religiosos de Nossa Senhora de Monte Carmelo. De propriedade dos 
padres carmelitas, a fazenda continuou por mais de um século sob seus 
domínios, porém nos meados do século IXX foi abandonada por seus 
proprietários, que partiram para São Paulo, deixando nas terras as pes-
soas escravizadas por eles. Essas pessoas ali permaneceram livres por 
todo um século de abandono e seus descendentes continuaram auto-
organizados também com agricultura e criação de gado, trabalhando 
para o seu próprio sustento, não conhecendo senhores e como servos 
devotos apenas de Nossa Senhora, a santa que se encontrava na cape-
la. Negros e negras diariamente compareciam na capela, rezavam, 
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pediam orientação e elegiam semanalmente um coordenador para ori-
entar os serviços conforme suas necessidades. Em 1864, um século 
depois do abandono, os escravizados pelos carmelitas foram vendidos 
para uma firma de São Paulo, mas a fazenda Capão Alto foi negociada 
pelos padres e na sequência os novos donos da terra quiseram levar os 
(as) negros (os) para São Paulo, na condição de escravidão, mas per-
cebendo que voltaria o cativeiro não aceitaram tal imposição e resisti-
ram à escravidão que voltava de forma igualmente violenta. Na tenta-
tiva de conter a revolta escrava na fazenda chegaram reforços militares 
de Ponta Grossa e de Curitiba atacando mulheres, homens e crianças. 
Ao serem derrotados pela força militar os que puderam, fugiram para 
o Socavão, divididos estrategicamente em dois grupos: os Acróbio – 
Prudente - para a Serra do Apon, Faxinal de São João, Paiol do Meio, 
Santa Quitéria, Lagoa dos Alves e na Porteira e os Mamãs foram para 
a região que hoje tem este nome, no Ribeirão e no núcleo Imbuial. A 
senhora Liberata Rodrigues da Silva, parda, forra, agregada da fazenda 
Capão Alto, cujo pai é desconhecido pela comunidade, saiu da referida 
fazenda para a Serra Velha ou Apon, onde acolhia negras e negros 
livres e não livres oficialmente, que chegavam de diferentes lugares. 
Os grupos que chegavam ao local iam formando núcleos familiares, 
quatro deles localizados: Faxinal de São João, Paiol do Meio, Santa 
Quitéria e Lagoa dos Alves. 

O senhor Prudente Rodrigues da Silva, casado com a senhora 
Joaquina, filho de dona Liberata Rodrigues da Silva herdou de sua 
mãe as terras da Serra Velha ou Apon. Raimundo Rodrigues da Silva, 
seu filho casado com a senhora Durcelina Rodrigues da Silva também 
permaneceu nas terras assim como permaneceram os seus filhos, netos 
do senhor Prudente e bisnetos da senhora Liberata, entre eles o senhor 
Acróbio Rodrigues casado com a senhora Maria Zelina e toda a sua 
descendência que ainda habita a região da serra. A senhora Vani Ro-
drigues da Silva, uma das filhas do senhor Acróbio, ao falar sobre de 
onde vieram seus antepassados mais antigos respondeu: 
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“A mais antiga era africana, ela era africana, agora a 
Maria Sampaia era minha bisavó, mas não lembro de 
que lado ela era. A mãe contava que a Maria Sampaia 
era muito esperta. Quando eu fazia traquinage a mãe 
falava ansim: ‘Lá foi a Maria Sampaia aprontá’. Ela 
dizia porque eu era daninha e sapeca, quando eu esca-
pava da roda da mãe, se eu não tava trabaiando tava 
aprontando. Agora meu avô era o Raimundo e minha 
avó era Durcelina, irmã do Chico Mamã”. Senhora Vani 
Rodrigues dos Santos. 

Sobre os trabalhos dos mais antigos, a senhora Vani relatou: 

“Os mais velho era tropero. Tinha carro de boi de duas 
roda de madeira com dois ou com um boi. Tocavam 
criação, porco, cavalo, vaca da Serra do Apon até Cas-
tro, posavam na estrada. Não tinha dinhero, era uma 
troca para sobrevivência, passavam por dentro d’agua, 
lá pros lado do Capão Alto, Três Ponte... Meu pai e 
meus tio trabaiavam na estrada com enxadão fazendo 
as estradas. Eles trabaiavam demais e o inspetor casti-
gava. Trabaiava embaixo de ordem  e quem bebia e 
brigava, então era castigados lá na estrada. Ali ficô 
chamado de Subida do Castigo”. Senhora Vani Rodri-
gues dos Santos. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

O padroeiro é São Cristóvão e Nossa Senhora Aparecida, também 
é venerada. A Encomenda das Almas era tradição, porém, relatam que na 
atualidade, com os evangélicos na comunidade, já não fazem mais.  

“O pai era rezador, ele reunia os parentes, os compadres, 
os vizinhos para a Recomenda e ele levava a matraca na 
cintura, batia palma nas casa. O dono da casa mandava 
entrar, dava chimarrão, café e cada pessoa levantava da 
cama e acompanhava a reza das almas nas outras casa. 
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As almas vêm rezá, se não levantá pra rezá, a mãe dizia 
ansim e eu fiquei encasquetada com isso e uma noite eu 
chamei a mãe pra ouvi as armas rezano, mas ela disse 
que era meu tio.” Senhora Vani Rodrigues dos Santos. 

A Recomenda das Almas não fazem mais, embora ainda per-
maneçam na memória de uma das últimas guardiãs da cultura centená-
ria, assim como algumas cantigas, versinhos declamados, rezas e his-
tórias de assombrações. 

“Visage é arma de pessoa antiga que morreu e não se 
sarvô”. “Um dia meu pai resorveu rezá com a matraca 
na cruz de um enforcado e no meio da reza a arma do en-
forcado gritou no meio do mato e pararam de rezá. Se eu 
tivesse lá, já pinchava umas pedrada”. Senhora Vani Ro-
drigues dos Santos. 

Ela também conta que por três vezes viu visagem. Numa das 
vezes ouviu machadada e bordoadas na árvore e por três vezes com-
provou que não tinha outra pessoa viva naquele local então ela falou: 
“- Pode ficar por aí que eu tenho mais o que fazer”. Disse e foi embora 
cuidar da vida.  

Numa outra vez, conta dona Vani que, viu um homem chama-
do Henrique Peter que há algum tempo morreu em acidente:  

“Eu vi ele com o joelho bem alto e seco. Eu passei. Nin-
guém se incomodô. Nós passemo. Era a visagem da ar-
ma dele”. Senhora Vani Rodrigues dos Santos. 

Algumas pessoas, as mais idosas da comunidade ainda lem-
bram da “lagarta de ouro” que passava mostrando riqueza: 
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“A mãe do ouro eu vi. Meu pai via e nóis também, mas 
nóis tinha medo. Era uma lagarta que passava acesa e 
caia no banhado, mas nunca mais vi, de certo ela encan-
tô”. Senhora Vani Rodrigues dos Santos. 

“Eu aprendi a trabaiá na roça e não aprendi na escola. 
Sô analfabeta, eu só sei escrever meu nome e trabaiá na 
roça. Sei também cantar versinho que aprendi com os 
mais velho do socavão. Minha mãe cantava:  

Joguei meu lápis pra cima pra vê onde ele caia 

Caiu no chão fez um esse de tudo você se lembra só de 
mim você se esquece. 

Marmelo é fruta gostosa enquanto não apodrece 

Que nem amor novo enquanto não aborrece. 

Cumpanherada tá na hora da despedida 

É madrugada que o galo já cantô 

É fim do baile que o dia já clareou.  

Senhora Vani Rodrigues dos Santos. 

TERRA E TRABALHO 

 A comunidade vem sofrendo pela invasão e pelas 
queimadas das casas para que abandonem as suas terras, mas perma-
nece a persistência pelo direito de ficar na propriedade. 

“Nós somo duro na queda, já tamo passando de tudo há 
muito tempo mesmo e não temo medo de mais nada. 
Não vamo se afogá em poca água”. Senhora Vani Rodri-
gues dos Santos.  

Descendentes da senhora Liberata sabem que era grande a 
quantidade de terra que tinham, pois dava para plantar, comer e nego-
ciar o que sobrava. 
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“O tamanho da terra era grande desde a serra , passava 
no “Poso das Anta”, o pai contava e depois encontrava 
no Socavão. Agora a terra é poca, não dá para trabaiá. 
É difíci, tamos sofrendo demais e queremo planta e de-
xá serviço pros mais novo. Queremo ensiná eles trabaiá. 
Agora encheram tudo de eucalipto”. Senhora Vani Ro-
drigues dos Santos. 

O cultivo mais importante é o milho e o feijão, só para consu-
mo. O abastecimento de água vem de um riacho e ainda há casas com 
paredes de adobe e piso de terra batida.  

“Eu saia cedo e deixava os filho dormino e voltava de 
noite. Ia trabaiá na roça, era longe. Um dia deixei eles 
dormino e sai, não quis acordá e deixei dormino e eles 
acordaro e não me viram e começaro  chorá achando 
que posaram sozinho. A maiorzinha tinha oito ano. Eu 
tinha quatro menina porque os menino morrero com oi-
to mês, foi a febre que mato”. Senhora Vani Rodrigues 
dos Santos. 

NÚCLEOS DA COMUNIDADE SERRA DO APON 

SANTA QUITÉRIA 

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade está localizada a 55 km da sede do município de 
Castro. 

NOME DA COMUNIDADE 

“A dona do bairro é A Santa Quitéria. A igreja está na 
terra do quilombo.” Declarou a senhora Ema Maria       
Rodrigues da Silva, nascida em 1970. 
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HISTÓRICO 

A comunidade como núcleo da comunidade Serra do Apon, 
traz o mesmo histórico de formação da sede: os ancestrais saíram da 
Fazenda Capão Alto no mesmo município. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Com saudade a senhora Ema descreve as festas de São João 
que sua mãe dona Maria da Luz Soares Rodrigues fazia e que hoje já 
não acontecem mais na comunidade: 

“Os parentes vinham para a fogueira na noite de São 
João, com quentão, cachorro - quente, pinhão, bolo pol-
vilho,. Enquanto a fogueira queimava, ficava só brasi-
dão, nós fazia procissão, lavava São João. Ia lavando e 
rezando cantando as rezas para São João e tomava ba-
nho no rio,  subia e passava por meio das brasas. Quem 
tem fé passa sem queimar. Meu pé nunca queimou. De-
pois leva São João no Altar e tem dança até clarear o 
dia”. Senhora Ema Maria Rodrigues da Silva. 

TERRA E TRABALHO 

“Meu pai tinha as terras e depois que ele morreu um 
homem branco chamado José Pedro Canha Filho entrô 
nas terras querendo plantar onde meu pai tinha planta-
ção de araucárias. Esse homem derrubô as araucárias e 
as árvores de lei como imbuia e devastou mais ou menos 
catorze alqueires de terra do meu pai. Agora é campo. 
Depois esse homem plantou abóbora e faz sete anos que 
ele está incomodando. Ele entrô com o pedido de Usu-
capião das nossas terras, dá até tristeza, mas minha 
mãe fala que não sai dali”. Senhora Ema Maria Rodrigues 
da Silva. 
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Ainda na atualidade a comunidade vem sofrendo pressões para 
abandonarem as terras que já são poucas.  

“Nossos parente nunca queria sair da terra aí gente es-
tranha foi chegando e até abriu um armazém dentro 
das terras dos “morenos” e nosso parente foi fazê com-
pra e lá deram café com veneno pra ele”. Senhora Ema 
Maria Rodrigues da Silva. 

“Agora planta pouca coisa, milho, feijão, cria vacas, ga-
linhas, porco só para o gasto. Neste ano só recebemos 
sementes de feijão. O milho era poco e tivemos que com-
prá semente.” Senhora Ema Maria Rodrigues da Silva. 

Sobre o direito de permanecer na terra a senhora Ema comentou: 

“O pai da minha mãe era o José Rodrigues da Silva, fi-
lho de Andrelina Vaz Oliveira e do Camilio da família 
de dona Liberata do tempo da escravidão”. Senhora 
Ema Maria Rodrigues da Silva. 

NÚCLEO FAXINAL DE SÃO JOÃO 

NÚCLEO PAIOL DO MEIO 

NÚCLEO LAGOA DOS ALVES 

5.2  LIMITÃO 

LOCALIZAÇÃO 

 A distância entre a sede do município e a comunidade é de 65 
quilômetros.  
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NOME DA COMUNIDADE 

A comunidade recebe o nome de Limitão em homenagem a 
uma das primeiras pessoas que chegaram na comunidade, apelidado 
Limitão. 

HISTÓRICO 

Membros da comunidade relatam que os (as) primeiros negros 
(as) chegaram há mais ou menos duzentos anos. Fugiram da fazenda 
Capão Alto e ficaram escondidos para não serem capturados e levados 
novamente para trabalhar como escravos na fazenda.Relatam também 
que algumas famílias são aparentadas com as famílias da Serra do 
Apon, comunidade que traz o mesmo histórico de fuga da escravidão.  

Outras famílias chegaram do Rio Grande do Sul como relata o 
senhor Sebastião da Silva. Ele contou que seus antepassados vieram 
do Rio Grande do Sul, a pé, e que escolheram o lugar por ser mata 
fechada para permanecerem ali. Ele não sabe dizer se estavam fugindo 
ou se apenas procuravam um lugar bem longe de tudo o que passaram. 
Ele também não sabe se precisaram enfrentar a guerra do Paraguai ou 
se a saída da fazenda foi no período pós-escravidão. 

Atualmente o abastecimento de água vem da fonte ou do rio. O 
cavalo ainda é um dos meios de transporte mais usado pela comunida-
de. O artesanato é feito na base de taquara e palha de milho. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

O padroeiro da comunidade é São João Batista e os moradores 
contam que as festas do santo estão hoje apresentando um estilo dife-
rente das tradicionais da comunidade.  



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 245 

Na prática tradicional da medicina caseira as plantas são culti-
vadas nos quintais e nas roças. Chá de hortelã para combater os ver-
mes; chá de alecrim para combater desânimo e para abrir apetite; gen-
gibre fervido para dor de garganta; chá de boldo para dor de fígado. 
Chá de carqueja para problemas de bexiga. Chá de maçanilha para 
curar cólica infantil; chá de losna para combater diarreia. 

As parteiras já não estão em destaque na atualidade como rela-
ta a Senhora Izilda de Oliveira e Silva, nascida em 1940:  

“Antes era muito mais pior e os pai conseguiram criá 
nóis. Pra quem já lavou cachorro com pedra e não 
morreu, tá tudo bem sadio, e nóis dantes se criamo mui-
to mais sadiu que os de hoje. Hoje em dia Deus o livre 
uma muié tê o fio em casa, fica sabendo que tá grávida, 
já tá grávida já tá debaixo de médico de hospital  e no 
fim as criança são menos sadia que nóis que nascemo 
tudo em casa”. Senhora Izilda de Oliveira e Silva, nascida 
em 1940. 

A prática do artesanato em taquara e palha de milho continua 
na comunidade. 

TERRA E TRABALHO 

 Os conflitos enfrentados num passado mais distante e 
também na década de 60  ainda fazem parte da realidade atual, pois a 
comunidade denuncia a presença de dois fazendeiros que amedrontam, 
intimidam dizendo que vão dar tiros em quem se aproximar e em 
quem der prosseguimento no processo de reconhecimento. 

“Foi um medidor de terras chamado Alexandre, que veio 
aqui, mediu as terras, daí quando fizeram a cerca, o pai foi 
lá no doutor Lauro (advogado) e reclamou, ele autorizou 
desmanchar a cerca, mas não deu papel nenhum, foi só de 
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boca, dali uns dia veio o recado pro pai que era pra ele le-
vantá a cerca de volta senão ia preso. Nós fomo lá os irmãos 
e o pai e levantamo a cerca de volta, que tá lá até o dia de 
hoje”. Senhor Sebastião da Silva. 

“Perdemo nessa área mais ou menos uns oito alqueires. Do 
pai da Izilda, ficaram com tudo a terra pro Banestado, o tal 
do Alexandre o medidor de terras foi que comprou”. 

O medo de perder a pouca terra que restou após as invasões 
dos fazendeiros a comunidade mostrou receio em auto declarar-se, 
como mostra o texto a seguir:  

“Uma hora vem um, outra hora vem outro e os vizinhos 
diz que o governo quer roubar nossas terras, mais eu 
num acredito nisto. Eu acho que o Limitão deve ser um 
quilombo sim. Falaram que iam tomá de nóis a terra, 
Deus o livre agente tem a criaçãozinha da gente. Quan-
do vuivei, a Daluz queria que vendesse as terra, o pai 
dizia que quando ele fechasse o olho nóis ia pôr fora a 
terra”. Senhora Izilda de Oliveira e Silva. 

A senhora Casturina Garcia da Silva, nascida em 1942 declara 
que tem medo da volta da escravidão e que está muito assustada, 

“Bastante gente falam que vem essa lei, de repente vem 
alguém e tira nóis daqui, pensamo que vai melhorá e 
vai piorá”. Senhora Casturina Garcia da Silva. 

O senhor Sebastião da Silva afirmou que as terras de seu pai, 
José Amazonas da Silva, foram tomadas e estão com a reflorestadora 
do antigo Banestado. Ele relata que cada família tem ITR (imposto 
territorial rural) e uma área de terra medida e calculada pelo INCRA. 
A água para uso vem do rio e da fonte. Não há peixe. Na comunidade 
há criação de animais e cultivo da terra em roças individuais. O culti-
vo de maior produção é de feijão e milho. 
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5.3 TRONCO  

LOCALIZAÇÃO 

Comunidade situada a 10 km de distância da sede do município. 

NOME DA COMUNIDADE 

Comunidade situada a 10 quilômetros de distância da sede do 
município de Castro.  

HISTÓRICO 

Wilson de Oliveira, 54 anos, conta que a comunidade está for-
mada centenariamente e que seu avô João Preto Alves alcançou o 
tempo da escravidão. Seus ancestrais que foram escravizados na fa-
zenda Cunhaporanga, em Castro, moraram na Varginha, próximo à 
Cunhaporanga; depois, na fazenda Cipó, no local denominado Fomen-
to; de lá foram para o Ronca Porco, no Catanduva de Fora e posteri-
ormente para o Tronco. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Existem na comunidade, rezadoras, benzedeiras e curandeiros. 

A prática da medicina tradicional continua na comunidade:  

Boldo para dor de estômago; ginsem para dor no corpo – ner-
vos – dor de cabeça; malva para machucado, ferida; losna para estô-
mago; erva-doce para gazes, gripe e diarreia; camomila para nervos e 
poejo para bronquite e resfriado. Na produção artística destacam arte-
sanato, bordado, tricô e cestos. As festas são para festas para São Be-
nedito, Divino Espírito Santo e Nossa Senhora Aparecida. 
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TERRA E TRABALHO 

 O senhor Wilson de Oliveira que destaca que só não plantam 
porque não tem mais terra. 

“A terra é pra todo mundo trabalhar junto, terra é pra 
plantar junto”. Senhor Wilson de Oliveira. 

O senhor Severiano Alves, 74 anos, planta milho e feijão, na 
beira do trilho do trem, autorizado pelo chefe que cuida da linha. 

“É necessário um aprendizado para as crianças que não 
têm o que fazer e acabam partindo para as coisas”.      
Senhor Severiano Alves. 

O pequeno cultivo de milho, feijão, mandioca, abóbora e de bata-
ta-doce não soluciona o problema do abastecimento da comunidade, ape-
sar de haver melhorado após uma horta comunitária ser implantada. 

5.4 MAMÃS  

Comunidade dividida em dois municípios: uma parte fica 
Castro e outra parte em Cerro Azul.  O núcleo Imbuial é a sede deste 
quilombo. 

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade está localizada a 60 quilômetros da sede do 
município de Castro. 

NOME DA COMUNIDADE 

Contam os moradores que as terras eram de dois irmãos que na 
infância, eles eram chamados de “mamãos”, uma referência ao apetite 
dos nenês ao mamar. Da alcunha surgiu o nome da comunidade. 
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HISTÓRICO 

Segundo uma das histórias colhidas no local a terra foi deixada 
por herança para dois irmãos gêmeos que mamavam com muito 
apetite, por isso foram chamados de Mamãs e a comunidade é formada 
pelas famílias que descendem desses dois irmãos.  

Pesquisas mostram também que história da comunidade é 
fundamentada na saída em fuga de um grupo de negras e de negros da 
fazenda Capão Alto na qual viviam em liberdade desde que fora 
abandonada pelos seus proprietários carmelitas no século anterior e 
após um século de vida em liberdade, novos proprietários chegaram de 
São Paulo para levarem os negros (as) da fazenda. Não aceitando a 
escravidão houve a considerada como última revolta escrava no 
Paraná. Para conter tal revolta foi acionada a força militar de Curitiba 
e de Ponta Grossa. Derrotados pela força militar os que puderam fugir 
foram para o Socavão, divididos estrategicamente em dois grupos: os 
Acróbio - Prudente- para a Serra do Apon, Faxinal de São João, Paiol 
do Meio, Santa Quitéria, Lagoa dos Alves e na Porteira e os Mamãs 
para a região que hoje tem este nome, no Ribeirão e no núcleo 
Imbuial. A comunidade Mamãs está dividida em vários núcleos, com 
distância entre eles de até perto de 70 quilômetros, sendo que parte 
dos núcleos está localizada no município de Cerro Azul também no 
Estado do Paraná: Núcleo Imbuial em Castro, Núcleos Ribeirão do 
Meio, Pinhalzinho e Pinhal Grande em Cerro Azul. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Dentro da cultura alimentar tradicional estão: virado de feijão 
com torresmo; quirera com carne de porco; canjica com feijão;canjica 
com torresmo; farofa; pamonha; bolo de milho; buchada; galinha com 
mandioca; vaca atolada e frango caipira. 
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O padroeiro da comunidade é São Cristóvão. 

A medicina tradicional está presente na comunidade através 
das folhas e raízes: chá de cânfora para o estômago; chá de losna para 
fígado; alevante (hortelã do mato) chá para o estômago; maçanilha – 
chá para combater diarréia e nervosismo; alho assado na chapa com 
folha de laranja para combater a gripe; chá de erva doce para 
estômago e nervos; chá de flor de laranjeira para combater a gripe e 
acalmar os nervos. 

Festejam Nossa Senhora Aparecida, Santo Antonio, São 
Sebastião, Maria, Jesus e o Espírito Santo. 

TERRA E TRABALHO 

 A natureza jurídica da terra é posse. 

Conflitos na terra pela invasão praticada por fazendeiros e por 
madeireiros que fazendo o reflorestamento de pínus estão cercando e 
fechando a cada dia mais as terras, deixando o mínimo para 
comunidade, procurando aumentar a extensão de suas terras. Também 
há solicitação de usucapião por fazendeiros e madeireiros da 
localidade em cima das terras dos (as) negros (as). 

6. CERRO AZUL 

CERTIFICADA 

6.1 MAMÃS – Núcleo de Cerro Azul 

HISTÓRICO 
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Sendo núcleo da comunidade Mamãs do município de Castro, essa 
comunidade relatou os mesmos históricos de formação, de cultura e de 
tradições. 

Núcleos: 

Ribeirão do Meio 

Pinhalzinho 

Pinhal Grande 

CONTENDA  

NÃO CERTIFICADAS 

LAGOA DAS ALMAS 

LOCALIZAÇÃO 

HISTÓRICO 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Dentre a culinária predominante está: o bolo de fubá, quirera 
com carne de porco, torresmo, farofa de batata e de ovo, bolinho da 
graxa, biju, quirera, feijoada, buchada, doce de abóbora, bolinho de 
arroz.  

Veneram Nossa Senhora Aparecida, São Benedito e Santo         
Expedito. 

Medicina tradicional é praticada na comunidade. Entre as ervas 
usadas estão:  
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chá de erva-de-bicho indicada para combater hemorróidas; espinheira 
santa para limpar sangue; folha rosário para combater hemorragia e 
câncer – chá e banho; salsinha para problemas de bexiga; folha gorda 
para curar pequenos tumores; rosa branca para cataratas: lavar os          
olhos, para ar no dente lavar a boca; salada de erva de Santa Maria 
para anemia e outras. 

TERRA E TRABALHO 

Terra de herança. 

Não há terra para plantar. 

Trabalho temporário: lavagem da batata - causa dificuldades financeiras. 

COMUNIDADE SERRINHA 

LOCALIZAÇÃO 

Distante cinco quilômetros de Contenda. 

HISTÓRICO 

O senhor Antonio Barbosa mora aproximadamente 40 anos na 
região, sua família veio do Feixo. Ele é proprietário de 12 litros (apro-
ximadamente 7.500 metros) de terra. Filho do senhor Sebastião Bar-
bosa, natural do Feixo - Paiol do Meio na Lapa, e da senhora Maurícia 
Caetano. Próximo ao Senhor Antonio, moram dois filhos e irmãos.  O 
senhor Juvêncio José Barbosa era seu avô paterno, morava no Feixo. 
O senhor Antonio Caetano da Luz era o avô materno e a senhora Ade-
lina da Luz, a avó materna. Os bisavôs trabalhavam na Fazenda Santa 
Amélia na Lapa. Entre filhos, primos e sobrinhos do senhor Antonio, 
residem na região 8 (oito) famílias.  
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CULTURA E TRADIÇÃO 

Festejam Santa Terezinha. Fazem novena para Santa Ana e ve-
neram Nossa Senhora Aparecida, Jesus, Maria e o Espírito Santo. 

TERRA E TRABALHO 

Área de 7.500 metros quadrados. Cultivam verduras e legumes 
orgânicos em horta manual. Além da horta, fazem trabalhos temporários. 

POÇO DOS CRUZ 

LOCALIZAÇÃO 

HISTÓRICO 

Comunidade formada há 150 anos. Terra herdada. 

 Senhora Eva Ferreira Vaz, 80 anos, filha da senhora Amélia 
Ferreira Vaz e do senhor João Ferreira Vaz, nasceu, casou-se e criou 
seus filhos na região. Seus avós maternos senhor Nicolau Ferreira dos 
Santos e a senhora Bertolina Ferreira da Luz vieram do Feixo, comu-
nidade negra da Lapa.  

CULTURA E TRADIÇÃO 

O uso da medicina tradicional ocorre com plantas colhidas no 
mato, que destacam os chás de folha de laranjeira para gripe e hortelã 
para dor de barriga.  

 Festejam Nossa Senhora Aparecida, Jesus, Maria, Espírito 
Santo e São Vicente de Paula. 
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TERRA E TRABALHO 

A senhora Eva relata que seus pais e avós herdaram as terras 
onde vive e nas proximidades residem seus filhos, sobrinhos e primos. 

Plantam milho, feijão, cebola e banana. Criam gado, porco, ga-
linha e marreca. 

COMUNIDADE CAMARGO/RIBAS 

LOCALIZAÇÃO 

HISTÓRICO 

 Nesta comunidade residem famílias, parentes do senhor Sebas-
tião Camargo, falecido aos 78 anos, que era morador mais antigo da 
região.  

A senhora Rosalina Lourenço Nunes, conhecida como Rosa 
Camargo, líder comunitária, filha do senhor Sebastião Camargo con-
tou que é descendente de pessoas escravizadas e que sua família está 
ali há mais de cento e cinquenta anos. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

TERRA E TRABALHO 

“Trabalhavam durante o dia, durante a noite e 
madrugada sob pena de ir para a cadeia se não       
aceitassem trabalhar da forma proposta pelo fa-
zendeiro que tinha o apoio da polícia civil local”. 
Concluiu o senhor Pedro Alves de Araújo.  
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CRUZEIRO DO IGUAÇU 

NÃO CERTIFICADA 

LINHA MARIOTI 

LOCALIZAÇÃO 

HISTÓRICO 

A comunidade foi formada muitos anos antes da chegada dos 
italianos. 

Atualmente a pessoa mais idosa da comunidade é a senhora 
Maria Julia da Silva, carinhosamente chamada de vó Julinha, nascida 
18/03/1927, no Rio Grande do Sul. Ela relata que o pai nasceu sertão 
do Rio Grande do Sul. Seu pai contava que era novinho e as mulheres 
obrigavam ele trabalhar como cargueiro para transportar carne seca. 
Do Rio Grande do Sul o pai saiu ainda novo com ela para Santa Cata-
rina. Em Santa Catarina ela casou e teve dois filhos antes de sair com 
o pai e as duas crianças para Cruzeiro do Iguaçu do Paraná. A viagem 
foi a pé, chupando cana e comendo bolacha. Atravessaram o rio San-
tana nos municípios de Tapejara e Verê. Seu pai comprou as terras 
onde ela teve outros três filhos e juntos trabalharam roçando, derru-
bando mato e cortando árvores para plantar milho, feijão e outros ali-
mentos. Filhas e filhos da senhora Maria Julia da Silva: Rosa Gonçal-
ves Silva Machado; Vegulino Gonçalves da Silva; Nivair Gonçalves 
Souza; Alzira Gonçalves Silva e Claudionor Gonçalves. 

As famílias da comunidade são descendentes dela, a partir de 
seus filhos e filhas. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

TERRA E TRABALHO 

Terra comprada. 
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7. CURIÚVA  

CERTIFICADAS 

7.1 ÁGUA MORNA 

LOCALIZAÇÃO 

Quilombo da Água Morna está localizado a 12 quilômetros da 
sede do município. 

NOME DA COMUNIDADE 

A comunidade recebe o nome de Água Morna em referência às 
águas da região.  

HISTÓRICO  

As famílias da comunidade descendem de negros (as) que fo-
ram escravizados/as na fazenda Água Morna e que receberam parte da 
terra como herança e dos (as) que foram chegando em busca de liber-
dade e de terra para plantar.  

“A mãe velha Benedita dizia nós somos negras da Cos-
ta”. Diz a senhora Djair Alves de Lima.  

A história da comunidade está viva na memória dos (as)         
quilombolas.  

“O bisavô era José Francisco de Ananias que dizia: ‘ Os 
negros nasceram aqui nestas terras e aqui vão morrer”. 
Senhora Djair Alves de Lima, rezadeira da comunidade e 
organizadora das festas.  
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A senhora Djair, que nasceu em 1941, é casada com o senhor 
José Maria Pinheiro de Lima. Ela conta que seus ancestrais vieram de 
muito longe quando tudo era sertão. Ela sempre perguntava de onde 
teriam vindo os negros e as negras da comunidade ao que sua sogra 
respondia que vieram de Castro com pés no chão, trouxa na cabeça, saco 
na costas, e que o  líder era o bisavô Maurício, filho da Mãe Romana:   

 “Dos mais velhos depois do vovô Maurício tinha a           
Ambrosina, Adão Minezirdo, João Mateus que eram 
buscado a reio para ir trabalhar e Orlindó. Algum não 
obedecia o caboclo que vinha buscar para trabalhar, 
dizia hoje eu não vou, só vou amanhã só para não ir 
junto e enfrentava o caboclo. Outro nego veio era meu 
avô Moisés que casou com uma índia que se chamava 
Maria Adelaide e tiveram seus filhos – Zoardo Carneiro 
do Amaral, Maia da Conceição, Maria do Nascimento, 
minha mãe negra”.  

Relata ainda a senhora Djair que entre as pessoas mais velhas 
que foram escravizadas estão Vovô Maurício, João Santana de Olivei-
ra e Maria da Luz, sua esposa. O tio Saturnino, que também era nego 
veio e era caçador. Ainda na lista dos mais velhos estão (os) (as) an-
cestrais do senhor José Maria Pinheiro de Lima: Vó Pedra, sua mãe; 
Velha Benedita sua avó; Mãe Chica sua bisavó que foi escravizada, 
não aguentou a viagem, vindo a morrer no caminho. A senhora Djair 
relata também que a sogra - Vó Pedra - contava que ouvia da Mãe 
Velha Benedita que se criavam comendo carne de bicho do mato, tate-
to, porco do mato, veado, jaca, cotia, tatu e carne de onça. Vó Pedra 
contava fatos da história da comunidade, as dificuldades diárias pela 
sobrevivência e a luta das mulheres para que o Exército brasileiro não 
levasse os jovens para a guerra do Paraguai: 
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 “A mãe veia Benedita contava que a Mãe Romana aju-
dava vencer a Guerra do Paraguai. A mãe veia Benedi-
ta diz que a mãe Romana contava que as mães escondi-
am os filhos em tocas, cavernas, casas de pedra quem 
sabe, comiam o que levou para o lugar do esconderijo, 
os pouquinho pra não deixar faltar. A mãe Romana lu-
tou na Guerra com navalha na mão e no vão dos dedos 
dos pés para defesa dos filhos. Ela fazia oração da Vir-
gem Maria para defesa. Foi um tempo doloroso, minha 
sogra contava”. Senhora Djair. 

CULTURA E TRADIÇÃO  

Na comunidade existia o monjolo. 

As rezas foram ensinadas de geração para geração até a atualidade. 

“Aprendi as orações com minha mãe que aprendeu com 
os mais antigo e foram passando de geração em geração 
até chegar em mim, e hoje ensino meus filhos, todos sa-
bem rezar, todos eles me acompanham”. Senhora Djair. 

Padroeiros: Nossa Senhora da Conceição e São Roque. Festas 
tradicionais: Romaria de São Gonçalo, Romaria de São João, Romaria 
de São Roque e Recomenda das Almas. 

TERRA E TRABALHO 

As roças são comunitárias onde cultivam feijão, milho e arroz. 
A pesca em rio é feita com anzol e os moradores afirmam que atual-
mente existe pouco. 

 “Na beira do Rio das Antas que divide a fazenda Kla-
bin (antigo Monte Alegre) estão plantando pinus e euca-
lipto nas margens do rio, plantaram em tudo!” Relata 
um morador. 
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7.2 - GUAJUVIRA 

LOCALIZAÇÃO  

A comunidade que fica a seis quilômetros da sede do municí-
pio de Curiúva. 

NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade é o nome da antiga fazenda que os (as) 
negros (as) foram escravizados herdaram: Guajuvira.  

HISTÓRICO 

Os habitantes da comunidade têm na memória a história da 
terra na qual habitam, terra herdada da fazenda Guajuvira. Laura 
Rodrigues Ferreira, moradora, relata que a sua avó, mãe de seu pai 
Tomé Rodrigues Ferreira, era chamada de Dona Rita Francisca, dos 
Impossíveis.  

“Meu pai contava que a mãe dele era a Dona Rita 
Francisca dos Impossíveis, que era filha da escrava cujo 
dono resolveu que iria casar com ela quando tinha mais 
ou menos 13 anos de idade. Todos os negros moradores 
do quilombo são descendentes desta união.”. Senhora 
Laura Rodrigues Ferreira.  

13 filhos: Rita Francisca, que como sua mãe foi escravizada na 
referida fazenda, recebeu esse nome, pois sua mãe era fiel devota de 
Santa Rita dos Impossíveis. Ocorre que o fazendeiro se apaixonou 
pela jovem menina quando a mesma estava mais ou menos com treze 
anos, casou-se com ela, vindo a morrer pouco mais tarde. Após morte 
do marido, Rita Francisca libertou os negros escravizados, acolhendo 
também os que chegavam à região. As famílias negras da comunidade 
são descendentes de Rita Francisca que adotando a devoção materna, 
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realizava festas em homenagem à Santa Rita dos Impossíveis todos os 
anos. Em tributo à matriarca, o grupo construiu uma capela para Santa 
Rita. Muitas pessoas do local consideram a própria Rita Francisca, 
como a santa padroeira da comunidade. 

CULTURA E TRADIÇÃO  

Fazem baile, dançam a quadrilha e a dança de São Gonçalo. 

Fazem novena e festa para São Sebastião e para Santa Rita e 
para o Divino. 

Preparo dos remédios:  

Infusão: alecrim – calmante; boldo – para estômago; noz-
noscada – pontada; erva-doce – calmante; casca de aroeira – puxar 
berne; couro de lagarto; limão com mel. 

TERRA E TRABALHO 

Atualmente criam animais para consumo e cultivam milho, fei-
jão, arroz, mandioca, abóbora, amendoim e batata-doce. 

8. DOUTOR ULYSSES  

CERTIFICADA 

8.1 VARZEÃO 

LOCALIZAÇÃO  
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A comunidade está localizada a 70 quilômetros da sede do    
município 

NOME DA COMUNIDADE  

O território era inicialmente conhecido como Varzeão, mais 
tarde passou a ser chamado de Vila Branca e finalmente, se tornou o 
município de Doutor. Ulysses e a comunidade permaneceu com o no-
me de Varzeão. 

HISTÓRICO 

As famílias da comunidade descendem da união do senhor Fe-
liciano Pereira Guimarães e dona Carolina Maria de Souza. Entre os 
descendentes dessa união estão o senhor Luiz Rodrigues de Castro, 
(Luizinho) atualmente com 93 anos e o senhor Donato Batista Montei-
ro atualmente com 68 anos. 

O senhor Donato Batista Monteiro conta que a comunidade 
surgiu há cerca de 200 anos, quando Feliciano Pereira Guimarães, 
negro escravizado pelo tropeiro João Alves de Souza, casou-se com a 
única filha desse homem, dona Carolina Maria de Souza. Esta, como 
filha única de João Alves, herdou todas as terras que o pai havia rece-
bido por serviços prestados ao Império em 1870. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Medicina tradicional, casa de farinha, monjolo e as festas per-
maneceram por dois séculos na comunidade. 

A prática da medicina tradicional é preservada.  



JURANDIR DE SOUZA 262 

Segundo relatos colhidos não se fazem mais as festas para o 
Divino nem as festas de São Gonçalo, pois a comunidade é, atualmen-
te, evangélica.  

TERRA E TRABALHO  

Na comunidade Varzeão vivem os descendentes de Feliciano 
Pereira Guimarães e Carolina Maria de Souza (este Feliciano Guima-
rães de Castro, por membros da comunidade é citado como Feliciano 
Pereira Guimarães na Certidão de Inteiro Teor do Serviço Registral da 
Comarca de Cerro Azul, Paraná, lavrada em 1958).  

Sobre a permanência na terra de seus ancestrais, membros da 
comunidade contam que têm passado por grandes situações de violên-
cia e destacam fatos marcantes de mortes, ameaças, invasão e queima 
das casas: 

“Em 1959 os fiscais da Fazenda, com carros de polícia, 
cangaceiros e jagunços chegaram e foram entrando nas 
casas, amarrando as pessoas, espancando e prenden-
do”. Luiz Rodrigues de Castro, 93 anos. 

O senhor Donato Batista Monteiro relata a violência sofrida 
quando por volta de 1959. 

“Os jagunços que se apresentaram como fiscais da Fa-
zenda e da firma Moyses Lupion (fazenda Murungava), 
chegou na comunidade com sessenta homens, policiais e 
oficial de justiça atirando e atacando para fazer assom-
bro aos moradores”. Senhor Donato Batista Monteiro. 

O senhor Donato contou que alguns policiais colocaram fogo 
nas dezessete casas, no paiol da lavoura e derrubaram a escola. Mos-
trou como seu pai fora morto por policiais e cangaceiros, apresentando 
o cassetete utilizado para o feito.  



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 263 

A casa de farinha funcionava dia e noite no período das inva-
sões para o sustento das famílias da comunidade e para garantir as 
viagens, na luta pela terra: 

“A farinha que produziam durante o dia era destinada 
ao sustento da comunidade e durante a noite, sua avó 
Helena, esposa do ‘velho Raimundo’, trabalhava fazen-
do mais farinha e o dinheiro da venda dessa farinha, 
era usado nas viagens do “velho Raimundo” na tentati-
va de regularizar as terras da comunidade”. Senhor Ju-
ventino Rodrigues de Castro. 

Passada a época da política, algumas pessoas conseguiram, por 
intermédio de um advogado, permanecer na propriedade e paulatinamen-
te aqueles que foram obrigados a fugir têm voltado à Comunidade. 

O senhor Luiz Rodrigues de Castro, sogro do senhor Donato, 
ao confirmar o acontecido acrescenta além das queimadas de casas 
outras formas de violências recentes: ameaças e propostas vexatórias 
para abandonarem suas terras ou vendê-las a preços irrisórios, o plan-
tio de pinus em suas terras e o bloqueio do caminho que possibilita a 
saída de sua propriedade.  

Está muito acentuada a invasão de plantadores de pínus, polu-
indo e exterminado os rios e a mata e cercando o cemitério onde os 
ancestrais, negros, estão sepultados. Para o senhor Luiz isso é um des-
respeito à história e à condição humana e denuncia também que o ca-
minho que ele percorria há mais de quarenta anos na cabeceira do rio 
Tigre está sendo trancado com arame pelo senhor Valdomiro de Oli-
veira. Atualmente para ele sair de sua propriedade precisa atravessar 
montes, passar por dentro de água e pelas propriedades dos vizinhos. 
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Na atualidade a comunidade sobrevive da criação de animais e 
do cultivo de feijão, milho, mandioca, arroz e abóbora para consumo 
familiar. A pesca que é pouca é individual em rio, com anzol. 

DOUTOR ULYSSES 

NÃO CERTIFICADAS 

GRAMADINHO 

HISTÓRICO  

Comunidade formada por negras e negros (as) vindos (as) do 
Estado de São Paulo, Oriundos de Senges, em busca de liberdade e de 
terra para plantar. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

A senhora Marli mostra uma parte da tradição dessa comuni-
dade: As práticas da medicina tradicional, as festas, o monjolo e o 
trabalho: 

“Quando nóis era criança, a minha mãe me ensinou a 
rezá, sempre vesti ropa comprida, toda vida; me ensinou 
que eu não podia namora (só pra casar).  Nóis era reza-
dera de terço e cantadeira em guarda de gente que 
morria. Minha mãe e meu pai levava nóis em baile.        
Ficava em roda de nóis, cuidando pra gente se diverti. 
Fazia romaria de dança de São Gonçalo”. Senhora Marli 
de Souza Rosa. 
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TERRA E TRABALHO 

Sobre a história de lutas das negras e dos negros pela perma-
nência na terra a senhora Marli de Souza Rosa declara:  

“Se fosse pra contá tudo, nóis ficava dois dia conver-
sando. Nosso trabalho era roçá, queimá, plantá com ca-
vadeira: milho, feijão, abóbora, pepino. Fazia farinha 
no monjolo. Fazia balaio, pra passá os dia difícil, porque 
nóis não tinha renda de lado nenhum... 

Aí, a nossa fazenda era rica em madeira: taquara, pa-
cová, palmito... Aí, os jagunço vieram, cortaram toda a 
madeira, derrubaram as casas de sapé, as benfeitoria, 
com a maior ingratidão. Queimaram porco e mataram 
os cachorro, junto com as polícia de Cerro Azul e os ja-
gunço. O mais importante chamado por “general”, e 
expulsaram nóis.  Ameaçavam de morte. Onde não che-
gava carreta, colocavam a madeira em junta de boi. 
Levavam pra cidade e vendia. Meu bisavô, Salvador 
Gregório de Souza tinha três mil, seiscentos e quarenta 
e um alqueire de terra, que foi “vendida”. O Lauro 
Moura Costa tá envolvido nessa “venda”. Ele é cartorá-
rio. Depois, ele passou a área pro senhor Edo. A Lucí-
dia era herdeira da terra. O Lauro Moura Costa foi fa-
zê a cerca no terreiro da casa da Lucídia. Ela não acei-
tou. Eles bateram nela e levaram ela pra cadeia, em 
Cerro Azul, ela com setenta e quatro anos, junto com a 
nora, que tinha criança mamando no peito. O seu Edo 
ficou como dono do Queimadinho. Nóis ia de um lugar 
pro outro, até que eles encheram de pínus. O Nato (Do-
nato) ficou. Apanhou muito. É um herói esse “home”. 
Senhora Marli de Souza Rosa. 

Atualmente a plantação de pinus, já com árvores formadas nas 
fazendas vizinhas vem causando conflitos, pois os plantadores não res-
peitam os limites das terras quilombolas, estão ameaçando de morte, 
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pessoas e extinguindo os rios as matas nativas na terra da comunidade. 
É uma comunidade que sofre com a insistência dos fazendeiros pres-
sionando os remanescentes de quilombo a venderem suas terras. a 
história de repressão do passado está na atualidade.Tensão pela amea-
çada à vida, humilhações e queima das casas em meados de 2008 re-
presentam o quadro de insegurança que ronda a comunidade:  

“O Milton Coutinho veio em novembro de dois mil e oi-
to mandá nóis saí. Assustaram todas muié, que chegô 
até desmaiá. As polícia de Cerro Azul chegaram, quebra-
ram o portão pra mandá nóis saí. No outro dia, os ja-
gunço vieram, esconderam o portão,que ficou  até  as 
tinta da viatura. Falavam pra nóis saí, que aqui não era 
quilombo, não. Mas nóis não saímo. Nóis ficava com 
vergonha, porque eles expulsaram nóis na frente dos      
inimigo que só queria nosso serviço a troco de um prato 
de comida. Quando nóis tinha um carguero de milho, 
eles  comprava a preço de banana. Quando nóis com-
prava alguma coisa deles, era um preço alto. Passamo 
muita humilhação. O Sr. Edo fez a casa pra pôr os ca-
marada dele. Nóis chegamo aqui porque os advogado fa-
lava que a gente tinha que tomá posse. Nóis perguntamo 
pro Sr.  João Corvo ‘De quem é  esse terreno? Ele disse: 
É dos preto, mas o Sr. Edo tá querendo pra ele. Inclusi-
ve, pois eu aqui pra tomá posse. Mas ele não sabia que 
eu era dos preto! O advogado dizia pra eu tirá a madei-
ra pro juiz ficá sabendo que essa terra era nossa. Eu fa-
lei: Eu não faço isso. Eu só quero plantá. O advogado 
falou que pelos documento que ele tinha na mão, ele sa-
bia que o direito de tirá a  madeira era meu. Comecei a 
tirá. A polícia chegô. Deram a madeira pros polícia de 
Dr. Ulisses e Cerro Azul. Passei muita vergonha. Me 
xingaram  de ladrona. Me deram uns papel pra eu assi-
ná. Não sei nem se não assinei passando a terra pra ele. 
Não sei se não tô processada. Quando o delegado tava 
me chingando, tocou o telefone. Era o advogado que 



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 267 

disse que ia me tirá, porque eu tinha o terreno. O dele-
gado disse que eu já tava saindo. O delegado falô que eu 
podia morá aqui mas não tirá madeira. No fórum, é po-
licial corrupto. A dotora Carmesita, de Taquarituba, 
embargô, fez um ofício dizendo que eu era herdeira e 
mandô pro juiz. Até hoje não sei o que deu. Minha mu-
dança ficô aqui. Fui expulsa daqui. Fui pra Sengés. Vie-
ram, puseram fogo. Queimô colchão, lata de banha, 
roupa, roupas fina, que eu tava pagando as prestação. O 
seu Edo falou que era pra eu tirá as mudança na cami-
nhonete dele. Quase morri de tanta vergonha, mas eu não 
tirei na caminhonete dele”. Senhora  Marli de Souza  Rosa. 

QUEIMADINHOS  

LOCALIZAÇÃO 

NOME DA COMUNIDADE  

O avô contava que o pai dela começou o lugar que não tinha 
nome e fez uma queimada e ficou como queimadinho.  

HISTÓRICO 

Constantino Teixeira de Guimarães conta que os negros chega-
ram ao local onde seus descendentes vivem. Era sertão, mata serrada 
quando Joaquim Pereira de Souza e Tereza sua esposa tomaram posse 
da terra onde a família está há mais de 150 anos. A senhora Carmelita 
Pereira , irmã da senhora Edite, é filha do senhor Gumercindo Pereira 
que era filho do senhor Manoel Pereira. Ela diz que cresceu ouvindo 
histórias de que vieram do sertão de Jaguariaíva. 
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CULTURA E TRADIÇÃO 

A comunidade preserva a cultura das plantas medicinais e des-
taca algumas receitas das avós: 

Espremer tamarindo na água fria para o fígado. 

Folha de laranjeira com sal para curar gripe. 

Casca de laranja para combater gripe. 

Milomem para curar gripe. 

Hortelã e erva doce para combater dor de barriga. 

Chá de marcelinha para combater dor de barriga. 

Cataplasma para dor de dente. 

Sementes de abóbora e de melancia torradas e colocadas na 
água quente contra lombriga. 

TERRA E TRABALHO 

Senhor Virgílio Jorge de Souza, nascido em 1940 é a referên-
cia das famílias e a pessoa mais idosa da Comunidade, diz que existi-
am documentos da terra, mas a casa de seus avós foi queimada e os 
documentos se perderam. Não sabe contar sobre o incêndio. Diz ainda 
que a história da comunidade era contada por sua avó e por sua mãe a 
ele, seus irmãos e primos. A senhora Carmelita Pereira que diz que 
muitas vezes teve que responder audiência no município de Cerro  
Azul por conta da posse da terra que é sua, mas que não tinha docu-
mento. Conta ainda que uma pessoa por nome Aroldo Cunha queria 
expulsar sua família da terra. O doutor Lauredi, segundo relatos, de-
fendeu a senhora Carmelita para não perder a terra para o senhor Edo, 
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tendo por isso recebido a metade da terra da referida senhora como 
pagamento do seu trabalho. Moradores relatam que o doutor Lauredi 
vendeu sua metade das terras para o senhor Edo que já estava interes-
sado nas terras da senhora Carmelita. 

A vegetação está pouco preservada devido ao desmatamento 
para o plantio de pínus. A roça é familiar e manual e sem assistência 
técnica, sendo que o cultivo mais importante é mandioca, milho, fei-
jão, batata doce e abóbora. Criam porco, cavalo, burro e galinha. 

As dificuldades são muitas e entre elas está o transporte.  

Atualmente os meios de condução continuam sendo a pé ou a 
cavalo e quando chove não tem estrada, é preciso atravessar o rio. A  
estrada foi feita pelo senhor Edo para retirar as madeiras com caminhão. 

9. GUAÍRA 

CERTIFICADA 

9.1 MANOEL CIRIACO DOS SANTOS 

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade, localizada no município de Guaíra tem como 
cidade mais próxima, a 20 quilômetros de distância, Terra Roxa. Des-
tacam como referência geográfica da comunidade o rio Barigui. 

NOME DA COMUNIDADE 

Manoel Ciriaco dos Santos era o patriarca da família que per-
manece na terra. 
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HISTÓRICO 

O senhor José Maria Gonçalves, filho de Manoel Ciriaco dos 
Santos, relatou que a história da comunidade começa com José João 
Paulo e sua esposa Maria Joana, casal escravizado no Estado das Minas 
Gerais. A família fixou-se no Paraná após fugas sucessivas de condi-
ções análogas à escravidão e tem seu nome em homenagem ao patriarca 
que os guiou.  No Estado de Minas Gerais, o casal trabalhava no ga-
rimpo e teve vários filhos. Depois de muito trabalhar para fazendeiros 
ali, foram para São Paulo em busca de real liberdade e finalmente, a 
achou, fixando-se no Patrimônio do Maracaju dos Gaúchos, no muni-
cípio de Guaíra.  

O relato da história do Quilombo Manoel Ciriaco dos Santos 
foi feito por José Maria Gonçalves, Adir Rodrigues dos Santos, Joa-
quim dos Santos e Kelly Cristina Martiliano Antunes Santos. 

“A história de nosso bisavô escravo chamado negro Jo-
sé João Paulo, casado com a negra Maria Joana: O lu-
gar que eles moravam no Estado de Minas Gerais, era a 
cidade de Santo Antonio Intambé do Serro, aonde eles 
eram escravizados pelo sinhô na época da escravidão. 
Eles eram escravizados no garimpo, tirano ouro e pe-
dras preciosas, ele e sua esposa naquela época traba-
lhavam junto no garimpo e tiveram filhos e filhas. Seus 
filhos eram: negra Maria Eduarda, negra Dolarina 
Domingos dos Santos, negra Jorgina Domingos dos 
Santos, negro Joaquim Domingos dos Santos, negro Se-
bastião Dama Domingos dos Santos e negro Raimundo 
Domingos dos Santos. Eles criavam seus filhos com res-
tas que seu sinhô dava e as vezes ficavam até sem comer 
para render mais porque a comida era pouca, até água 
era retirada da mina, eles tinham que beber água suja 
para poder até cozinhar ai se um negro chegasse perto 
dessa mina eles era amarrado e chicotiado e ficavam 
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preso numa das parte da senzala e ficavam muitos dias 
até sem comer e doentes por causa das chicotiadas... 
Seu lugar de descanso eram chamados de lapa, chama-
do de caverna ou casa de pedra. Ali se abrigavam em 
muitos para poder aquecer do frio, por que não tinham 
roupa nem sapatos, andavam descalços, e assim cria-
vam os seus filhos Como meu avô Joaquim Paulo dos 
Santos que se casou com Maria Zidora dos Santos, que 
tiveram seus filhos chamados: Manoel Ciriaco dos San-
tos, Sebastião Vicente dos Santos, Ana Raimunda dos 
Santos. Na época que eles se casaram eles não eram 
mais escravos, já eram alforriados e trabalhavam para 
os senhores do retiro nos garimpo e na lavoura de cana 
e café. A cana para poder fazer a cachaça, a rapadura e 
o melado. Eles vivia disso mais trabalhava mais não ti-
nha valor o seu serviço e moravam também na Lapa 
(casa de pedra), que nem foram criados nos seus costu-
mes por que não era valorizado e ali criavam seus treis 
filhos junto no trabalho da lavoura e os alimentavam. 
Aí casou um dos seus filhos, o que era meu pai Manoel 
Ciriaco dos Santos que casou com Maria Olina do pri-
meiro casamento que teve quatro filhos com sua pri-
meira esposa. Os filhos: Jovelina Ciriaco dos Santos, 
Luiza Ciriaco dos Santos, Olegario da Silva e João Lo-
riano dos Santos. E aí foi trabalhar para poder criar 
seus quatro filhos no Estado de Minas Gerais em Santo 
Antonio do Intambé do Serro. O meu pai trabalhava no 
retiro dos fazendeiros com carpi lavoura de mandioca, 
retirano carvão no garimpo do ouro. Transportava ca-
chaça, o queijo, rapadura, carne secada no sol, farinha 
de mandioca, milho. O transporte era feito na cangaia 
no lombo de burro, que era o trabalho que meu pai fa-
zia. Era pra quem trabalhava que ele chamava de seus 
fulanos, que eram os fazendeiros. Para sustentar a sua 
primeira família. Com o passar do tempo o meu pai 
perdeu a minha irmã que faleceu com 8 anos, lá em Mi-
nas Gerais, ela se chamava Luiza Ciriaco dos Santos, 
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meu pai ficou viúvo ai ele ficou sozinho para poder cui-
dar dos filhos, aí resolveu casar de novo com a minha 
mãe, Ana Rodrigues dos Santos, aí tiveram quatro fi-
lhos lá no Estado de Minas Gerais. Eurides dos Santos, 
Sebastiana Feliciana dos Santos, Antonio Gregório dos 
Santos, José Maria Gonçalves. Aí eu sai dali com minha 
mãe e meu pai e meus irmãos, eu tinha seis meses de vi-
da aí naquela época meu pai deixou o meu irmão com 
sete anos, o João Loriano dos Santos. Aí nos fomos para 
o Estado de São Paulo na cidade de Caiabú perto de 
Presidente Prudente, no ano de 1956, município de 
Martinópolis, meus pais tiveram mais dois filhos: Joa-
quim dos Santos e Geralda dos Santos. Lá meu pai tra-
balhava torrando farinha para meu tio, aí ele foi pra 
uma fazenda arrendô uma terra de fazendeiro aí prontô 
amendoim, algodão, feijão aí depois de oito anos nós sa-
ímos de lá e vinhemos para o Paraná em 1964. Na cida-
de de Guaíra no Patrimônio do Maracaju dos Gaúchos. 
Aonde nóis residimos até hoje. Mais na chegada aqui 
era tudo mato aí eu, meu pai e meus irmãos mais velhos 
ajudamo meu pai a caçar e derrubar a mata. Fizemos 
uma barraca de lona e acampamos no meio do mato aí 
com o tempo, fizemos um rancho com taubinha de ce-
dro e cercado de coqueiro e no chão passava argila mis-
turada com esterco e vaca e nós dormia no chão e mi-
nha mãe cozinhava no fogão de barro, mais mesmo as-
sim nós passava necessidade, tinha dia que nós não ti-
nha nem o angu para comer, nem feijão. Caçava caça 
do mato, pescava, assava e comia porque a gordura nóis 
não tinha. Minha mãe lavava nossa roupa, no lugar do 
sabão porque não tinha usava cinza de madeira e lava-
va na mina. Aí com o tempo nóis fomo roçano, fomo 
preparando a terra e aí saiu a lavoura, que nóis come-
cemos a plantar, com o tempo tivemos mais treis         
irmãos: Paulo dos Santos, Adir Rodrigo dos Santos e Jo-
ão Aparecido dos Santos. Com o tempo o meu irmão 
Paulo, ele era deficiente mental, aí veio a falecer com 15 
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anos. Aí depois faleceu o Sr. Manoel Ciriaco dos Santos 
com 69 anos. Aí depois faleceu Antonio Gregório dos 
Santos faleceu com 35 anos, depois faleceu Sebastiana 
Feliciana dos Santos, depois faleceu Ana Rodrigues dos 
Santos, aí depois que meus pais e meus irmãos falece-
ram, ficamo só nois os filhos. Continuamos lidando com 
a terra, mais com muita dificuldade, passamos fome e 
humilhação pelos grande fazendeiro porque na época 
que meu pai faleceu deixou muita dívida por causa da 
lavoura, aí começamo a trabaiá por dia para podê 
sustentar nossas família e assim mesmo tinha muita 
dificuldade para pode pagar as contas por causa disso, 
nós nunca pudemos ir pra frente, só ficamo pra traz 
aqui nesse lugar, passamos a trabaiá mais por dia pros 
outros, mas lavoura de mandioca para pequeno e gran-
de agricultor, para podê pagar as nossas contas e mes-
mo assim não conseguimo, porque se pagasse as contas 
ficava sem come. Trabalhamo no rancadão de mandio-
ca, para poder se alimentar. Com muita dificuldade 
trabalhamos, dias, mês, anos e até hoje continuamos no 
mesmo serviço, sem futuro pra nós e nossos filhos. Isto é 
um pouco da nossa história, da nossa comunidade e o 
contador da história é o negro José Maria Gonçalves, fi-
lho do Manoel Ciriaco dos Santos”. Senhor José Maria 
Gonçalves. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

As práticas religiosas na comunidade são variadas: há adeptos 
e seguidores do Candomblé, da Umbanda e do Cristianismo. O santo 
padroeiro é São João e em sua festa um grupo dança a quadrilha. Ou-
tros santos venerados são Nossa Senhora Aparecida, Santo Antonio, 
São Pedro e São Benedito.  A comunidade continua fazendo a Folia de 
Reis e o batuque.   

A prática do artesanato é presente na comunidade. 
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Da culinária a comunidade destacou as receitas antigas: 

 Mandioca: 

 “Da mandioca fazia a farinha que utilizavam para 
fazer o tutu de feijão e também farofa para comer 
com carne de porco, sopa da mandioca”.  

 Milho: 

“E do milho pegavam o milho já seco ou duro rala-
va para poder fazer o angu conhecido como polen-
ta. E do milho verde tirava a maisena, quirera e 
canjica feita no pilão.”  

 Banana: 

“Da banana verde também fazia o angu. Do imbigo 
da banana, fazia o guisado (salada)”.  

 Raízes, folhas e legumes 

“Da samambaia, o guisado como salada. Comia 
margarida (batatinha que dava no chão), almeirão 
do mato, conhecido como almeirão roxo, pinabi 
(como espinafre), giquiri (cipó do mato), gondó ro-
xo e o branco (tipo serraia mais é mais grosso). 
Serraia que hoje é conhecido como dente de leão. 
Inhame cozido, sopa. Taioba (folha como do inha-
me) salada ou refogada. 

 Café: 

“O café dos negros da semente do fedegoso, milho 
torrado moído para fazer o café. Arroz torrado 
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com casca e tudo para fazer o café. Caratinga (tipo 
cará) cozido. Café adoçado com melado. Café ado-
çado com rapadura.” 

 Arroz:     

     “Arroz socado no pilão”. 

 Caças: 

“Preá do banhado (coelho da Índia). Lagarto (tiu). 
Tatu, Macaco (bugiu) mico.”. Relatos colhidos na 
comunidade. 

TERRA E TRABALHO 

 A comunidade traz o histórico de luta pela permanência na ter-
ra. No decorrer dos anos este conflito está cada vez mais acentuado 
por imposição de fazendeiros que procuram expulsá-los. No dia trinta 
de setembro de 2009, por ocasião da visita técnica do INCRA junta-
mente com representantes da UNIOESTE – (UNIVERSIDADE ES-
TADUAL DO OESTE DO PARANÁ), responsáveis pelo laudo an-
tropológico da comunidade, dois de seus técnicos do INCRA foram 
feitos reféns de fazendeiros por sete horas. Na ocasião, a passagem para a 
comunidade foi impedida com um bloqueio de caminhão e carros. 

Os meios de transporte mais utilizados na atualidade são o ca-
valo e a carroça. O cultivo maior na lavoura é de mandioca que é ven-
dida para um comerciante da cidade. O trabalho é feito por homens e 
por mulheres. Nos quintais são plantados pepino, quiabo entre outros. 
Os quilombolas também criam animais. 
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10. GUARAPUAVA 

(RESERVA DO IGUAÇU – PINHÃO) 

10.1 INVERNADA PAIOL DE TELHA 

LOCALIZAÇÃO  

Distante 35 quilômetros de sede do município. 

HISTÓRICO  

Originalmente, a comunidade negra de Invernada Paiol de Te-
lha tem um histórico de escravizados (as) que herdaram parte das ter-
ras da fazenda Capão Grande, área também conhecida por Fundão. 
Parte da Fazenda Capão Grande foi deixada para os escravizados e 
para alguns libertos por testamento, feito em vida, da fazendeira se-
nhora Balbina Francisca de Siqueira, em 1860. Esta é uma comunida-
de em situação bastante complexa e especial. Sua luta é pelo retorno 
às terras de origem de resistência. Expropriados (as) – até pelo sobri-
nho da falecida, no inventário – negros (as) lutaram incessantemente 
até que em 1960 (exatos cem anos após o testamento) os remanescen-
tes foram totalmente expulsos por grileiros, jagunços e pistoleiros com 
aval de autoridades da época. O Fundão da Fazenda Capão Grande, 
pertencia ao município de Guarapuava, hoje, Reserva do Iguaçu, onde 
parcela importante da comunidade está acampada em barracas de lona 
a beira da estrada em frente às terras ancestrais, como baluartes da 
luta. A comunidade herdeira da Fazenda Fundão expulsa de sua pro-
priedade, teve parte assentada pelo INCRA, em 28 de julho de 1998. 
Parte dela está localizada no assentamento próximo à Vila Socorro, no 
distrito de Entre Rios, município de Guarapuava. Na periferia de Gua-
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rapuava, a catadora de papel, senhora Francisca Soares Ribas de 105 
anos, contou: 

“... fazia queijo e vendia, fazia farinha de mandioca,        
farinha de milho, plantava mandioca, batata doce, bata-
tinha, erva mate, socava erva, criava porco, gado, car-
neiro, cavalo. Hoje não tenho mais nada, era rica e        
fiquei pobre”. Senhora Francisca Soares Ribas. 

Disse ainda que seu único desejo é voltar para o Fundão, fa-
zenda herdada pelos seus ancestrais.  

CULTURA E TRADIÇÃO 

A padroeira é Nossa Senhora das Graças. Os moradores co-
memoram o dia Consciência Negra e fazem festa junina. O grupo de 
dança Kundun Balê. A recomenda das almas é uma tradição secular na 
comunidade e atualmente a introdução de dança afro-brasileira pelo 
grupo Kundum Balê vem fortalecendo a luta pelos direitos quilombo-
las e também a auto-estima de jovens numa produção artística cultural. 
 Paulo Sebastião de Oliveira que nasceu em 1920 que foi pro-
fessor alfabetizador na década de 1950 (Guarapuava) no Fundão, é 
referência para a comunidade.   

TERRA E TRABALHO  

As terras dos (as) negros (as)  terras que estão hoje na posse de 
uma grande cooperativa agrícola.  

Liderados pelo senhor Domingos Gonçalves dos Santos, 78 
anos (bisneto de um escravizado na Fazenda Fundão) e por sua esposa, 
senhora Anália Gonçalves dos Santos, 79anos (bisneta escravizado na 
referida fazenda), falecida em 2010, suas filhas, netos e demais qui-
lombolas mantém a chama da resistência acesa. Outra parte da comu-
nidade, com mais de trezentas famílias, está espalhada nas periferias 
das cidades de Guarapuava e de Pinhão, com parcelas significativas 
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em situação de extrema necessidade, vivendo como catadores de pa-
peis e/ou em outras funções semelhantes. 

NÚCLEOS 
Assentamento Vila Socorro – Guarapuava 
Fundão – Reserva do Iguaçu 
Periferia- Guarapuava - Urbana 
Periferia- Pinhão – Urbana 

 
11. GUARAQUEÇABA  

CERTIFICADAS 

11.1 BATUVA  

LOCALIZAÇÃO 

HISTÓRICO 

A comunidade recebeu de início o nome de Palmeirinha- 
coqueirinho - nome dado pelo bisavô de... Pesquisa do Willian maio 
2009. Grande parte do grupo veio de Cananéia, no Estado de São 
Paulo com os que integram a Comunidade de Rio Verde. Ilton 
Gonçalves da Silva relata que uma sua ancestral chegou de navio e 
contava que outros dois navios afundaram durante a viagem. Outras 
famílias vieram de Xiririca (Eldourado Paulista) no Vale do Ribeira, 
em São Paulo, para terras “compradas” por Américo Pontes formando 
este quilombo onde a principal atividade é a rural, e como em todas as 
comunidades quilombolas, a vegetação é preservada. Entre os terrenos 
das famílias Pontes e Barreto há presença de sambaquis. São 
referências geográficas do quilombo a Serra Grande e os rios, 
Pasmado, Guaraqueçaba e Branco. 
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CULTURA E TRADIÇÃO 

As festas são para Santa Teresa em 15 de outubro e carnaval, 
sendo que Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, São João Bosco, São 
Benedito, Santo Antonio, Santa Rita e Santo Expedito são também 
venerados. A dança tradicional é o fandango. 

TERRA E TRABALHO 

As roças são comunitárias e o trabalho é feito por homem e por 
mulher. O cultivo mais importante para a alimentação é de mandioca, 
feijão e arroz. Para venda a banana é muito importante e também a 
mandioca transformada em farinha que vendem nas ruas de Guaraqueçaba. 

11.2 RIO VERDE 

LOCALIZAÇÃO 

Município de Guarequeçaba-PR 

HISTÓRICO 

Os integrantes desse quilombo são descendentes de negros 
escravizados no Município de Cananéia, Estado de São Paulo que na 
busca de liberdade migraram para Guaraqueçaba. Dividiram-se em 
dois grupos: um deles formou a comunidade Batuva e o outro se 
deslocou até a região em que se encontra a comunidade Rio Verde, 
relando seus descendentes que as terras foram por eles adquiridas em 
uma transação financeira. Hipólito Galdino Gonçalves de sessenta e 
dois anos e Antonio Gonçalves da Silva relatam que a terra é herança 
de bisavós que eram de ascendência africana. Genésio Viana relata 
que seus ancestrais, avançando pela mata, vieram de além de 
Cananéia, no Vale do Ribeira. Relata ainda que seu bisavô era 
africano e que seu avô faleceu em 1936. As referências geográficas da 
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comunidade são os rios Guaraqueçaba, Verde, Bracinho, do Cedro e a 
Serra Grande. Nas roças familiares são cultivados feijão, arroz, 
mandioca e banana. O preparo da terra é manual, usam adubo orgânico e 
vendem farinha de mandioca e frutas para o mercado. Criam gado, 
galinha e pato, a pesca é pouca, individual, em rio, com anzol. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Na comunidade há benzedores e curandeiros. Cestas, chapéus, 
tipiti, remo e canoa são os seus produtos artesanais. Santa Teresa de 
Ávila é a padroeira e tem sua festa no dia 15 de outubro. São 
Benedito, Santo Antonio, Santa Rita e São Expedito também são 
venerados. As principais danças são: fandango, fandango da roça, 
forró e valsa. As festas tradicionais são: festa para a padroeira, 
carnaval, páscoa e a festa para o mutirão do arroz. 

TERRA E TRABALHO 

Quanto ao uso da terra os quilombolas relatam que estão com 
dificuldades pelas restrições apresentadas pelos órgãos ambientais, 
restrições essas, que têm provocado grande impacto nas comunidades, 
pois estão na região de uma APA (Área de preservação Ambiental).  

“Dizem que o papagaio da cara roxa está em extinção, 
mas o que está em extinção aqui é o ser humano”. 
Professor Antonio Gonçalves da Silva, membro da 
comunidade. 

12. IVAÍ  

CERTIFICADAS 

12.1 RIO DO MEIO  
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LOCALIZAÇÃO 

 As referências geográficas são: rio do Meio e o rio das Índias. 

NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade é uma referência ao rio que corta as 
terras ao meio. 

HISTÓRICO 

O tempo e a origem da comunidade, segundo os relatos dos 
mais idosos, remonta ao final do século XVIII e estão na rota dos tro-
peiros. Negros e negras foram trazidos escravizados da Bahia: 

“Esses escravos eram da África e da Bahia, os seus do-
nos vieram com animal com salgueiros, esses salgueiros 
que vinham com alimento. Os cestos chamava-se brua-
ca, os cestos era feito de couro de caças grandes como 
anta e outros. Vieram fazendo picada até aqui e deu a 
cada um dos escravos um lote para trabalhar e deram o 
nome de Rio do meio”. 

A comunidade do Rio do Meio formava uma única comunida-
de com São Roque. São terras herdadas por Raimundo Miligildo,       
Pedro, Março, Sabina, Tomásia, Marcula, Marcelo Bento, Marça,  
Alexandre F. Pinto, Luca Bento, Joana F. Ipólito F. Sebastião Grande, 
Março e Sebastiãozinho, que foram escravizados. 

“Os nomes dos donos de escravos eram Joaquim Fer-
reira por apelido Quim Ferreira e Bento Ferreira Ca-
çador e os escravos que ficaram aqui eram Raimundo 
Miligildo, Pedro, Março, Sabina, Tomasia, Marcula, 
Marcelo Bento, Marça, Alexandre F. Pinto, Luca Bento, 
Joana F. Ipólito F. Sebastião Grande, Março e Sebasti-
ãozinho...Eles faziam roça a machado... e plantavam 
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pouco, colhiam bastante que dava bem para passarem o 
ano, dava para vender. A limpa das roças era de foice, 
não sujava muito”.  

CULTURA E TRADIÇÃO  

 A comunidade tem histórico da medicina tradicional e 
das parteiras. 

“Eles não tinham médico era uns deles os benzedores e 
curandeiros. O benzedor-curandeiro chamava-se Sebas-
tião Grande e as parteiras eram Tia Augusta, Joana, Isa-
bel. Após era mãe Teresa, Erviria, Otália e Laudelina”.  

Pelos relatos é possível perceber a presença da casa-de-farinha, 
do monjolo e a prática do artesanato utilitário: 

“O trabalho das mulheres era fazer farinha de minjolo 
e trançar baixeiro e fazer algumas plantas de mandioca, 
batata e outras”. 

Religiosidade e festas: Na capela do Senhor Bom Jesus ainda 
estão os santos que os (as) negros(as) trouxeram da Bahia e moradores 
(as) continuam fazendo as festas para o Senhor Bom Jesus, as danças e 
Romaria de São Gonçalo, as novenas e procissões:  

“Nas festa... o alimento era grátis, os festeiros comprava 
boi e outros alimento, a carne do boi não era assado era 
cozido em panelões de ferro e faziam aquela sopão para 
comerem com farinha de milho”. 

“A primeira capela foi feita de chão batido e pau lasca-
do e colocaram o senhor Bom Jesus e faziam festas e 
procissões. Os capelões das novenas era Alexandre e 
Miligildo, após era Cezário e Plácido e outros. Gosta-
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vam de baile e fandango. Os gaiteiros eram Alexandre, 
Ipólito, após eram Cezário Plácido e outros. Gostavam 
de dançar romaria com a imagem de São Gonçalo. Os 
romeiros eram Plácido e Sebastiãozinho, após eram   
Jaco e Zeferino. A romaria era tocada com viola. O pa-
dre que vinha aqui chamava-se mata-Cavalo e depois 
veio João Pinto. Esse João Pinto nós conhecimos, esse 
tempo casavam primo com primo, africano com baiano”.  

Na atualidade: 

“Antes dia treze de maio nós fazia festa. Agora não, é só 
terço”. 

TERRA E TRABALHO  

Terra que foi cortada ao meio por ocasião da sua ocupação pe-
los imigrantes europeus das terras quilombolas. A senhora Maria Cecí-
lia Lourenço de Andrade, setenta anos de idade, falou sobre conflitos 
de terra:  

“O que tinham que tomar já tomaram tudo”. 

Atualmente a comunidade vive da agricultura, em culturas de 
subsistência ou do cultivo do fumo. 

12.2 SÃO ROQUE  

NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade é uma referência ao santo católico: São 
Roque e as referências geográficas são: rio São João, a Serra Pedra 
Branca e a Serra São João.  
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HISTÓRICO 

Há indicativos das, hoje, comunidades remontarem ao século 
XVIII. “Seu Milton”, Milton Ferreira Lima, diz que as famílias negras 
são os Lima, Ferreira, Lourenço e Marçal. Ele é filho do Sr. Brasílio 
Ferreira de Lima e de Dona Zulmira Ferreira de Lima, nascido em 
1929 e vivendo na comunidade até hoje. Relata que quando sua avó, 
que foi escravizada, chegou do Estado da Bahia, o “dono” das terras 
era o negro Paulo Ferreira, que já tinha 110 anos. Ela casou com um 
dos filhos desse negro Paulo, que morava no Rio do Meio.  

Senhor Milton conta que São Roque e Rio do Meio era uma 
única comunidade:  

“Foi com a chegada dos imigrantes europeus, que o go-
verno autorizava ir ocupando as terras, que se foram 
separando sem respeito os que ali já habitavam e possu-
íam as terras. E os negros perderam as suas terras e vi-
ram dividida a comunidade em duas: São Roque e Rio 
do Meio”. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Na comunidade estão duas igrejas. São Roque e São Sebastião 
são os padroeiros da comunidade, que se declara católica e evangélica. 

TERRA E TRABALHO 

A principal atividade da comunidade é rural com todos os 
membros da família. Trabalham em outras terras por arrendamento ou 
porcentagem da colheita no cultivo de milho, feijão, arroz, banana, 
batata e abóbora. Vendem feijão e milho para comerciantes ou para os 
próprios donos da terra. Criam cabra, porco, galinha e ganso para con-
sumo e a pesca é individual, em rio, com anzol. Produzem artesanato 
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em criciúma, taquara e palha de milho: cestos, balaios, chapéus, estei-
ras e baixeiros.  

IVAÍ 

NÃO CERTIFICADA 

BOM JESUS  

HISTÓRICO 

Comunidade oriunda da comunidade Rio do Meio que traz o 
mesmo histórico de formação da comunidade São Roque. A terra  her-
dada por essas famílias era parte das terras que no século XVIII per-
tenciam ao senhor Paulo Ferreira, que era negro. Com o passar do 
tempo os descendentes do senhor Paulo Ferreira tiveram suas terras 
dividas ao meio com a chegada dos imigrantes europeus que ocuparam 
a faixa central.  

As famílias da comunidade ficaram nas terras divididas de São 
Roque e que foram chamadas de Rio do Meio. Com o decorrer dos 
anos, diferentes motivos levaram algumas pessoas do Rio do Meio a 
deixarem ou venderem as poucas terras originais dos avós e entre  
esses motivos estão a falta de terra suficiente para plantar, a busca de 
trabalho e a busca de recursos para saúde e estudo.  

CULTURA E TRADIÇÃO 

TERRA E TRABALHO 

As famílias da comunidade negra Bom Jesus residem numa 
faixa de terra na beira da estrada aproximadamente há dezessete anos. 
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JAGUARIAÌVA 

NÃO CERTIFICADAS 

ÁGUA CLARA 

HISTÓRICO 

Segundo relatos locais, as famílias estão na terra há mais ou 
menos vinte e cinco anos, vindas do Norte do Estado, Wenceslau Braz 
– Água Grande. 

TERRA E TRABALHO 

Não têm documento da terra. 

Criam peixes. O meio de transporte é a pé ou a cavalo. 

As crianças andam a pé quatro quilômetros até o local onde 
passa o ônibus escolar (trevo). 

Trabalham com carvão, plantam milho, feijão e arroz. 

LANÇA 

HISTÓRICO 

Moradores contam que Pereira de Souza vem de Francisco Pe-
reira de Souza e José Pereira de Souza, filhos do senhor Feliciano e da 
senhora Carolina. A senhora Carmelina Pereira da Silva, nascida em 
1918 relata que as famílias descendem do senhor João Alves de Souza, 
pai da senhora Carolina. O senhor Isaltino Luis de Matos lembra de 
histórias das pessoas mais antigas e dentre elas, destaca Roberto Zumbi, 
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que fazia quizumba e desaparecia quando queria. Com ele ninguém 
podia.  

Segundo as famílias moradoras são as seguintes gerações: 
1-Pedro Pedroso 
2-João Alves 
3-Carolina 
4-José Pereira de Souza e Francisco Pereira de Souza 
5-Joaquina Pereira Guimarães 
6-Pureza Quintina Naiser 
7-Divair Naise (Livão)  
8-Rafael Miranda Naiser e Carolina. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Senhor Isaltino Luis de Matos, nascido em 1907 é rezador, faz 
simpatia, cura gente que está desenganada do médico.  

“Curo esta pessoa em nome de Deus e do Espírito San-
to”! Senhor Isaltino Luis de Matos. 

TERRA E TRABALHO 

SÍTIO DOS PRETOS 

NOME DA COMUNIDADE 

O nome da comunidade é uma referência étnica aos (as) pro-
prietários (as) das terras. 
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HISTÓRICO 

Os (as) moradores (as) mais idosos são a senhora Leonor de 
Melo nascida em 1917 e a senhora Olívia Prestes Melo, nascida em 
1956 que relatam que as famílias da comunidade são nascidas e cria-
das no local. Não sabem contar como os ancestrais chegaram ali. 

TERRA E TRABALHO 

Os (as) moradores (as) relatam que não trabalham mais na terra 
porque ninguém mais tem terra para plantar, mas gostariam de ter terra 
para trabalhar.   

“Atualmente do lado direito os terrenos são da Prefei-
tura e do lado esquerdo são do DER (Departamento de 
Estrada e Rodagem)”.  Denunciam. 

 

13. LAPA 

CERTIFICADAS 

13.1 RESTINGA 

LOCALIZAÇÃO 

NOME DA COMUNIDADE 

Segundo moradores restinga quer dizer pedaço de terra entre 
uma fazenda e outra e que não pertence a ninguém. 
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HISTÓRICO 

Descendentes de escravizados contam que prestaram trabalho 
escravo para a família Braga e que estão na terra, no pedaço que foi 
permitido ficar há cinco gerações, mais ou menos duzentos e cinquen-
ta anos sobre a terra onde se encontram. 

 Os ancestrais dos moradores da Restinga foram escravizados 
na Fazenda Santa Amélia de Hipólito Alves de Araújo. Mesmo antes 
da promulgação da Lei Áurea este fazendeiro libertou as pessoas es-
cravizadas na sua propriedade dando a elas as terras nas quais já traba-
lhavam. A comunidade passou a viver e trabalhar livre nessas terras, 
desde o início do século XIX. Uma das mais antigas moradoras da 
Restinga, Ana Maria Martins Santana, descendente direta daqueles 
escravizados, nascida em 1928, herdou dos antepassados uma história 
de resistência e lutas. Famílias influentes tentaram em vão expulsar os 
Santana de sua propriedade: “Quiseram tirar a gente à força, mas não 
conseguiram porque minha mãe, Setembrina Caetano de Lima, tinha 
os documentos”. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Medicina tradicional, benzedeira, danças e artesanato são he-
ranças culturais da comunidade. 

A prática da tradicional medicina ainda é preservada e a senho-
ra Augusta Martins é a benzedeira na comunidade, já em relação às 
danças, os moradores relatam que a tradição foi morrendo com os 
mais velhos.  O padroeiro é São Sebastião e a santa venerada é Nossa 
Senhora Aparecida. Na memória coletiva ainda está a festa do Divino 
que não fazem mais.  

As famílias confeccionam rédeas e cabrestos artesanalmente. 
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TERRA E TRABALHO 

A terra foi recebida do fazendeiro Hipólito Alves de Araújo. O 
trabalho nas roças comunitárias é feito por homem e por mulher no 
plantio de feijão, milho e verduras em terra arrendada. 

COMUNIDADE BOTIATUVA (BAIRRO DO FEIXO)  

13.2 FEIXO  

HISTÓRICO 

A comunidade Feixo é considerada a sede de outras quatro 
comunidades: Rincão, Maria Antonia, Campina e Pavão. Entre as pes-
soas mais antigas do Feixo que foram entrevistadas estão senhor Juve-
nal Pedroso, 81 anos; senhora Antonia da Luz – tia Taninha, 79 anos ; 
senhor Afonso Santana, 78 anos e o senhor Antonio Sant'ana de Oli-
veira,70 anos. O senhor Juvenal Pedroso, filho do senhor Vitalino Pe-
droso e dona Vitória Barbosa é esposo de dona Silvia Ferreira. Em 
conjunto o casal relata que seus antepassados: tataravós, bisavós e 
avós nasceram e morreram nas terras do Feixo e eram escravizados 
pela família Braga. Dos Braga receberam um pedaço de terra, mas 
mesmo depois da “abolição” continuaram trabalhando para a referida 
família e morando no local, mas cada um sabia qual era o seu pedaço.  

“Depois da libertação dos escravos, os negros ficaram 
tudo morando por aqui, mais cada um sabia qual era 
o seu pedaço, os irmãos de meu pai também moravam 
por aqui, mas não sei dizer aonde. Foram saindo pro 
mundo e nem sei aonde estão! Antes aqui só mora-
vam os pretos, hoje não é mais assim! ” Juvenal        
Pedroso, 81 anos. 
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O Sr. Juvenal Pedroso conta que os negros Rodrigues e Pedro-
so foram também escravizados pela família Braga e explica como era 
o trabalho na referida fazenda: 

“Os mais antigos contavam que a vida era pesada, por-
que hoje tá boa a vida, naquele tempo aquele que não 
podia trabalhar ficava com fome, porque o dono achava 
que tava com preguiça então ficava sem comê. Tinha 
que ir na cidade  de carroça, a cavalo, a pé, quantas ve-
zes eu mesmo tive que ir a pé até a cidade, através de 
carreiros cortando por dentro do mato, uns 20 km mais 
ou menos. O trabalho era braçal no tempo da escravi-
dão, roçar capoeira na base da foice, fazer as queima-
das prá poder plantar, sem contar que não tinha horá-
rio de trabalho, se o dono queria, amanhecia e anoitecia 
trabalhando, os que morria de tanto trabaiá, os dono 
trocava por outros que comprava e assim ia”. Senhor 
Juvenal Pedroso. 

Os meios de transporte eram carroça e cavalo, mas os negros 
andavam mesmo era a pé. Relatam os moradores. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Na comunidade estão preservados os saberes ancestrais dos(as) 
benzedores(as) e no uso de planta medicinal: Erva-doce com leite ou 
em forma de chá para combater pontada, gripe e nervos. Camomila no 
banho ou em forma de chá para curar dor de estômago. Erva cidreira 
para acalmar os nervos. Folha de chuchu na forma de chá ou no chi-
marrão para combater a pressão alta. Mentruz em forma de chá ou no 
chimarrão para curara machucadura e gripe. Hortelã em forma de chá 
para combater verme-lombriga. Guaco em forma de chá ou xarope 
para combater bronquite. Quebra pedra em forma de chá para rim- 
urina. Carqueja em forma de chá para curar rim. 
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O senhor Juvenal diz que muita não sabe contar porque quando 
os mais velhos se reuniam, as crianças tinham que sair de perto, não 
podiam ficar escutando.  

A família do senhor Juvenal tinha o monjolo e fazia farinha de 
milho, perto de onde mora hoje. 

TERRA E TRABALHO 

Pelos relatos colhidos na comunidade as terras foram ficando 
poucas, pois foram sendo ocupadas por imigrantes europeus: 

“Não tinha brancos por aqui, era só os negros, a gente 
usava a terra toda aqui em volta, hoje não dá, chega-
ram outras pessoas e a terra hoje é pouca”. Senhor Ju-
venal Pedroso. 

Ele não sabe dizer se quem trabalhava eram os Rodrigues ou os 
Pedroso, mas que eram negros, isso ele pode afirmar. 

 “A farinha de mandioca tinha uma engenhoca lá pra 
baixo”. Senhor Juvenal Pedroso.  

Pelos relatos, o tamanho da terra onde da família do senhor Ju-
venal é de três alqueires, sendo que o senhor José Colaço pediu um 
lugar para morar e está dentro do espaço da comunidade há mais ou 
menos 17 anos.  

“Com 8 anos já fazia farinha de milho, torrava, eles        
faziam um forno redondo, ponhava fogo e torrava a fa-
rinha, forno redondo de barro com folha de zinco em 
cima para torrar a farinha”. Senhora Silvia Ferreira. 
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As famílias não plantam porque não têm terra, a agricultura é resu-
mida em roça feita no quintal, não pescam mais e denunciam que o rio Igua-
çu, naquela parte, está contaminado. 

NÚCLEOS DO FEIXO: 

a) RINCÃO 
b) MARIA ANTONIA 
c) CAMPINA 
d) PAVÃO 

13.3 VILA ESPERANÇA – FEIXO 

HISTÓRICO 

A comunidade é formada por descendentes de negros que fo-
ram escravizados em fazendas da região e que receberam terras na 
comunidade do Feixo. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Os quilombolas da comunidade contam com os cuidados da 
benzedeira Augusta Martins e da parteira senhora Maria Silveira San-
to, usam plantas medicinais e têm como padroeira Nossa Senhora da 
Imaculada Conceição. Entre as plantas medicinais utilizadas estão: 

Chantagem para limpar o sangue, lavar as feridas e infecções: la-
var a folhar, passar um pouco de azeite e colocar no lugar do ferimento. 
Picão para limpar sangue, lavar as feridas e infecções: usar no banho. 
Catinga de mulata: secar e torrar para colocar na ferida. Capim cidró é 
calmante: chá. Erva de bicho para alergia e cobreiro. Hortelã combate 
lombriga, vômito e dor de barriga: Fazer chá. Chá de artemigem para 
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cólica menstrual. Erva doce para barriga presa, estofamento e cólica 
de nenê. Chá de erva doce fervida com pinga é para limpar na dieta. 

TERRA E TRABALHO 

Segundo seus relatos a sua presença nesta Vila Esperança está 
fundamentada na negociação realizada com um fazendeiro lindeiro. 

Às suas terras que lhes propôs as permutarem com outras que 
ele daria, com casas em alvenaria e com banheiros, construídas por 
ele, tudo totalmente legalizado, com documentos das terras. Após efe-
tuarem a troca e deixarem as terras que possuíam ancestralmente no 
Feixo, viram que o fazendeiro nada cumpriu do que prometeu em rela-
ção a construção das casas nem forneceu os documentos da terra per-
mutada, que depois se descobriu ser uma “invasão” quanto as terras 
ancestrais “permutadas” contam que ele declara as haver comprado 
mas não as pagou, também.   

As casas atuais são cobertas por telha e na maioria delas o piso 
é de terra batida. O cultivo mais importante para alimentação da co-
munidade é de mandioca e de abóbora. A falta de oportunidade para o 
trabalho jovem está afetando a comunidade, pois há relato de casos de 
jovens sendo aliciadas por casas de prostituição estabelecidas no mu-
nicípio de Araucária e de que na própria Vila Esperança uma estaria se 
estabelecendo. 

NÃO CERTIFICADA 
 
PAIOL 

HISTÓRICO  

A senhora Ana Maria Caetana da Cruz, 90 anos de idade, conta 
sua história e a de seu irmão Dórico na luta pela permanência na terra 
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que foi dos antepassados e hoje é da geração dela, do irmão Dórico, 
dos filhos, dos netos e dos bisnetos, no lugar chamado Paiol, núcleo 
do Feixo, comunidade formada pelos descendentes da senhora Ana 
Maria e do senhor Dorico. Ela diz que as casas ao redor são de sua 
gente, sua descendência, filhos, netos, bisnetos. A senhora Ana Maria 
diz nem sabe mais quantos bisnetos tem. – “Não sei, to perdida”. – Diz 
a quilombola, quase centenária que atualmente, já bem cansada, pouco 
sai de casa.  

“Quem quer me ver tem que vir aqui”. Acrescenta ela. 

Dona Ana Maria Caetana da Cruz diz que Elias e Luisa que e-
ram os pais de sua mãe Chiquinha e seus avós eram todos do Feixo, 
mas não lembra muito bem dos pais do seu pai.  

“...O Bastião Caetano que morreu no mato cortando le-
nha, coitado chegou em casa e acabou de morrer, eu já 
tava quase com 18 anos, eu casei o veio já morreu”. 

O senhor Elpídio também conta que os ancestrais de sua famí-
lia nasceram, se criaram e morreram no lugar conhecido como Paiol, 
lugar das casas de barro cobertas de tabuinha e chão de terra batida, no 
bairro do Feixo, no município da Lapa. 

   A senhora Terezinha, esposa do senhor Elpídio diz que a casa 
deles mesmo era de barro, coberta de tabuinha e chão batido, toda se-
mana iam buscar o barro vermelho, pra passar no chão que ficava bem 
lisinho, limpinho. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

   “O benzimento é um Dom que Deus dá, e que o         
problema resolve na hora! Criança que não come sai 
comendo, e isto é uma graça que Deus dá, vem gente até 
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a Lapa que às vezes diz que não tem cura, daqui sai cu-
rada”. Senhor Elípio, rezador e benzedor na comunidade.  

TERRA E TRABALHO       

“Aqui onde eu tô, o meu pai me deu antes de morrer”.  
Senhora Ana Maria Caetana da Cruz. 

A comunidade não tem documentos da terra, somente posse. 
Os papéis da terra da senhora Ana Maria Caetana da Cruz e dos seus 
descendentes estão nas mãos do senhor Lode. Ela conta que trocou as 
terras dela lá de cima, com as terras dele embaixo, mas ela não sabe 
nem qual era o tamanho da terra! Ela diz que a vida era triste, não ti-
nha nem serviço pra trabalhar, só o da lavoura e se não trabalhasse não 
comia, mas era pouco o que ganhava. 

 “O marido se chamava Leopoldo e trabalhava na roça, 
de empreitada, e plantava na terra da gente, nós plan-
tamos, da água pra cá tudo é meu, tudo é plantado!  
Agora os meus dois filhos fizeram plantação e colheram 
dois saco e meio, o que a gente planta não vendo, nem 
um grão, pra argum eu do uma cozinhada, mas é pra 
nós comê”. 

Seu marido plantava milho e feijão, não vendia, era só pra         
gasto. A luz está sendo cobrada e a taxa está muito alta na luz para 
todos, ou luz fraterna. Atualmente, na comunidade plantam milho, 
feijão, mandioca, abóbora etc. 

Sobre os meios de transporte, a senhora Ana Maria Caetana da 
Cruz conclui. 

“Nunca tivemo carroça, cavalo, quando tinha que ir pra 
Lapa era a pé”. Senhora Ana Maria Caetana da Cruz. 
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LONDRINA 

NÃO CERTIFICADA 

VENDA DOS PRETOS 

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade está localizada no Distrito do Espírito Santo, 
aproximadamente a quilômetros do Centro de Exposições e Eventos 
de Londrina.  

HISTÓRICO 

A comunidade é composta por seis famílias descendentes do 
senhor João Marques Neves, falecido. A senhora Izolina Jesus Fran-
cisco, 70 anos, conhecida como dona Rocha é uma mulher alegre e 
comunicativa relata que é filha do senhor João Marques Neves e neta 
da senhora Carolina Neves (bugra), pega a laço no mato, e do senhor 
Marticiano Neves, filho de africano. Ela relata que eram oito crianças, 
entre meninas e meninos, que com a família saíram de pau-de-arara da 
Bahia até São José do Rio Preto, São Paulo para abrir mata quando ela 
estava com oito anos. De São José do Rio Preto seguiram de trem de 
ferro até Londrina e depois finalizaram o trecho a pé, há aproximada-
mente 62 anos. Na época em que existiam apenas nas proximidades 
um hotel dos Viajantes, e a mata onde encontravam pegadas de onça 
no caminho.  Chegando à região encontraram a família conhecida por 
“arianos”, descendentes de espanhóis, e ali criaram seus filhos no 
meio da mata.  

 A senhora Izolina Jesus Francisco é proprietária da conhecida 
Venda dos Pretos que juntamente com irmãs e irmãos recebeu como 
herança do pai, sendo que só ela assumiu a venda. A venda é um local 
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de encontro das pessoas mais velhas com as mais novas onde é vendi-
da bebida alcoólica e nunca teve briga. 

Junto com a Família Neves veio também a família do Senhor 
Sebastião Francisco, primo, mais tarde marido dela. O senhor Sebasti-
ão, que era chamado de Pião de Trecho, morreu aos 49 anos, nos anos 
80. Ela disse que era comum entre eles casar com primos, pois eram 
criados todos juntos.  

Sua mãe juntamente com suas tias fazia sabão de cinza que era 
vendido na região.  

Mulher decidida, batalhadora que impõe respeito na venda on-
de também há jogos de sinuca, não permitindo brigas e discussões no 
espaço. 

“Antes da fundação da cidade Londrina as pessoas que 
moradores as margens do rio Tibagi olhavam além do 
rio e viam negros e índios, e que antes também existia 
uma usina com o nome de USINA TRÊS BOCAS (Ri-
beirão) que empregou muita gente na época”. Senhora 
Fátima Beraldi. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Pelos relatos dos (as) moradores (as) mais antigos da comuni-
dade, na Venda dos Pretos existe uma consciência de origem ancestral 
africana em suas rezas, suas festas e na cura de enfermidades através 
da prática de medicina popular. Estão presentes também os ditos po-
pulares herdados de pais e avós. 
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MORRETES 

NÃO CERTIFICADA 

FARTURA 

HISTÓRICO 

Senhora Marilda da Rosa Cardoso, 52 anos, líder da Comuni-
dade nasceu na Região. Filha da senhora Maria dos Santos e do senhor 
Márcio da Rosa. Sua avó era a senhora Severina da Rosa e o bisavô, 
senhor João Severino da Rosa que nasceram na localidade. Seus bisa-
vôs, segundo os relatos, foram pegos a laço para trabalhar na fazenda 
da região, ficando ali e tendo seus filhos e netos. Atualmente na co-
munidade vivem tios, tias, primos, primas, irmãs, irmãos e netos da 
relatora. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

TERRA E TRABALHO 

PALMAS    

CERTIFICADAS: 

13.3 ADELAIDE MARIA TRINDADE BATISTA 

LOCALIZAÇÃO: distante 8 km da sede do município. 

NOME DA COMUNIDADE  

Anteriormente, São Sebastião do Rocio. Atualmente a comuni-
dade leva o nome da matriarca, Adelaide Maria Trindade Batista, fun-
dadora e sua primeira líder, numa homenagem de seus descendentes. 
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Segundo moradores (as), o antigo nome – São Sebastião – perdeu sua 
razão de ser quando se estendeu para o bairro que a prefeitura formou 
nas terras quilombolas fazendo com que a cidade chegasse até o qui-
lombo. 

  HISTÓRICO  

Atualmente, a liderança do Quilombo e da Capela nele constru-
ída é a senhora Maria Arlete Ferreira da Silva, professora e filósofa, 
que está sempre contando a história da luta dos ancestrais para seus 
filhos e netos, para que não se perca o conhecimento acumulado nas 
gerações. No relato sobre a formação da comunidade a acompanhou o 
senhor Auri Silveira dos Santos, neto da senhora Adelaide Maria 
Trindade Batista, órfão de mãe e criado por sua tia, senhora Maria  
Adelaide Ferreira da Silva, que relata: 

“Minha avó contava que seu avô falava que os negros 
vinham na frente dos bandeirantes, abrindo picada, ins-
talando a cozinha, enfrentando animais ferozes” Senho-
ra Maria Arlete Ferreira da Silva, 2007.  

A comunidade é formada pelas famílias Batista, Ferreira, Li-
ma, Silva, Silveira e Santos. Pela localidade, a senhora Maria Arlete 
Ferreira da Silva deduz que uma parte dos (as) negros (as) que vivem 
no quilombo veio com a Bandeira de José Ferreira dos Santos e outra 
parte com a Bandeira de Pedro Dias Cortes, para povoamento dos 
campos de Palmas, conforme o relato: 

“Adelaide Maria Trindade Batista veio do Rio Grande 
do Sul nas primeiras expedições que chegaram se insta-
lando na região onde hoje é o município de Palmas, en-
tre 1836 e 1839” Senhora Maria Arlete Ferreira da Silva. 
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O grupo da senhora Adelaide Maria da Trindade Batista che-
gou trazendo consigo o desejo de libertação, os seus símbolos, os seus 
santos, suas tecnologias e seus conhecimentos africanos, entre eles, a 
técnica da construção civil, os trabalhos em couro e em madeira. 
Construíram a igrejinha para São Sebastião e o capelão era José Reza-
dor. Na época não chegava padre na localidade.  

As presenças femininas, com suas lideranças, no decorrer dos 
anos e das gerações marcam o quilombo, desde a primeira até a senho-
ra Maria Arlete Ferreira da Silva, que na atualidade conta a história da 
comunidade. 

A senhora Adelaide Maria Trindade Batista, que era líder enér-
gica e ao mesmo tempo, compreensiva, faleceu com cento e dez anos, 
ocasião em que assumiu a liderança a senhora Maria Joana Batista da 
Silva, casada com o senhor José Ferreira da Silva. A palavra da senho-
ra Adelaide era lei, desde a organização política da comunidade, a 
organização da capela até a disposição onde para os homens era de-
terminado sentar no lado direito e às mulheres e crianças no lado es-
querdo, a organização das festas, com a procissão e a tradição dos bai-
les. A senhora Maria Joana Batista da Silva permaneceu na liderança 
até completar noventa e cinco anos, quando faleceu, assumindo a se-
nhora Maria Adelaide Ferreira da Silva, casada com Joaquim Batista 
da Luz, o marceneiro do bairro, essa, era nora da primeira Adelaide e 
recebeu o mesmo nome em homenagem à primeira. Na ausência dela, 
assumiu a liderança da igrejinha e do bairro dona Ermelina Ferreira da 
Silva, casada com Alcides Silveira dos Santos, neto da primeira Ade-
laide. Com a morte da senhora Ermelina Ferreira da Silva, assumiu a 
liderança dona Maria Arlete Ferreira da Silva, sua filha, que na atuali-
dade também percebe a importância da preservação da memória e da 
história do grupo.  
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A história da comunidade está repleta de descrições de luta e 
de sofrimentos, que deixaram as marcas da escravidão nas pessoas 
mais antigas da comunidade. Entre as diferentes formas de torturas 
estava a obrigação de levar a brasa na palma da mão para que o seu 
senhor acendesse o cigarro de palha. 

“Entre as pessoas mais antigas da comunidade estavam 
Benedita, (tia Dita) que era irmã da Adelaide Maria 
Trindade. A tia Benedita (Dita), negra da Costa do 
Marfim, que mal falava nossa língua morreu queimada. 
Sofria de reumatismo, tinha as mãos duras, entrevadas, 
vestia roupa comprida, saia, vestidos longos. Passou 
perto do fogo no chão em sua casa, pegou fogo em sua 
roupa, e ela não teve agilidade para tirar a roupa, pere-
cendo por isso. A tia Salomé foi escravizada e tinha as 
marcas no corpo, a orelha rasgada, a mão queimada, 
pois era obrigada a levar a brasa na mão para o seu se-
nhor acender o cigarro de palha e muitas vezes ficava 
segurando a brasa até que ele fizesse o cigarro para de-
pois acendê-lo”. Senhora Maria Arlete Ferreira da Silva. 

Também estão nos relatos, a participação do senhor José Fer-
reira, que lutou como “Voluntário da Pátria” na Guerra do Paraguai e 
a importância da espingarda que ele usou na guerra e que atualmente 
faz parte do acervo do Museu Paranaense. A espingarda era guardada 
em casa e usada apenas nas datas de festas especiais como na “surpre-
sa” ao receber a visitação por ocasião da Recomenda das Almas:  

“Na nossa casa, o meu padrasto, quando a gente tinha 
as surpresas, ele carregava a espingarda que foi do meu 
avô, José Ferreira, o qual lutou na Guerra do Para-
guai”. Maria Arlete Ferreira da Silva. 

 



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 303 

CULTURA E TRADIÇÃO  

“Muda-se a forma de viver, mas não se pode perder a 
tradição”. Maria Arlete Ferreira da Silva. 

 A professora aposentada, senhora Ercia Bernardo Ferreira, 
nascida em 1940, casada com o senhor Naildo Gomes Ferreira, procu-
ra passar para seus filhos e netos sua cultura e preserva, entre eles, o 
respeito, a amizade, a cortesia, o amor ao próximo, a religião e o lou-
vado (maneira de pedir a benção). Nesse contexto, estão inseridas as 
diferentes manifestações culturais, as que foram perdidas ao longo dos 
anos e as que permanecem: festa de São Sebastião, no dia 20 de janei-
ro; as danças; o boi de mamão no carnaval; o jogo de escopa; a reco-
menda das almas, os bailes e o artesanato.  

 A Igreja de São Sebastião, atualmente reconhecida como Ca-
pela pela Diocese, foi construída no terreno doado pela senhora Ade-
laide, cujos andores permanecem do mesmo modelo até a atualidade, 
ao passo que os primeiros foram feitos pelo tio Joaquim Adelaide, que 
era marceneiro, bem como o armário de madeira e os três oratórios 
nos três altares. O andor de São Sebastião era vermelho e de Nossa 
Senhora dos Remédios, azul. A procissão era em volta da capela, com 
imagens de São Sebastião, da Senhora dos Remédios e com três ban-
deiras: do Divino, da Santíssima Trindade e de São Sebastião. Por 
ocasião da festa, pela manhã, Tia Salomé vestia as mocinhas de vir-
gem (noiva), com trancinhas bem apertadas na cabeça e a coroa de 
flores. Elas ficavam em quarto fechado, em jejum, incomunicáveis, 
não podiam rir nem conversar, se o fizessem eram castigadas com vara 
de marmelo.  Somente depois da procissão cada uma ganhava um bolo 
de polvilho para quebrar o jejum.  Tais práticas não são mais realiza-
das na comunidade.  
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 As crianças eram vestidas de anjo, todas de branco e de São 
Sebastião, como pagamento de promessas feitas aos santos. Essa tra-
dição permanece. Outra prática era tirar medida do santo com fita e 
colocar no corpo da criança ou do adulto pedindo graça, cura por en-
fermidade ou vice versa, tirar a medida do corpo e colocar no santo. 
Faziam velas de cera de abelha, no formato de pé, de mão e acendiam 
na capela para o santo, em cumprimento de promessas. 

Umas das características da comunidade é a festividade.  

Catira: 

“Os negros dançavam a catira. Maria Joana Ferreira 
da Silva e José Silveira (tio Rapadura) ... todo mundo 
parava para ver eles dançarem. Usavam tamancos de 
madeira, que eram feitos pelo Tio José Rapadura, sola 
de madeira com tiras de couro em cima (fandango)”. 
Maria Arlete Ferreira da Silva.  

Boi de Mamão no Carnaval :  

 “O Boi de mamão, no carnaval faziam armação de 
madeira, cabeça de boi (boi de verdade). Tiravam a ca-
beça do boi que às vezes morria no banhado, deixavam 
secar ao sol, e deixavam os buracos dos olhos. Em cima 
da armação era colocado um tecido de chitão. As mu-
lheres faziam vários tipos de fantasias... ciganas. Os 
homens se enchiam de barba-de-pau (barba de velho), 
inventavam, usavam a criatividade. Na casa da mãe da 
comadre Noca que começava o carnaval e ia passando 
por todas as casas.” Maria Arlete Ferreira da Silva. 
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 Jogo de escopa:  

“Jogavam escopa (jogo de cartas) na minha casa. A mi-
nha mãe amanhecia fazendo bolinho da graxa”. Senhora 
Maria Arlete Ferreira da Silva.  

A Recomenda das Almas:  

“Na quaresma, usavam a matraca para a recomenda 
das almas, de casa em casa. Faziam muita surpresa... a 
gente tava dormindo, de madrugada, o violão e a gaita 
roncavam na porta. Vinha um com a carne. O dono da 
casa matava, na hora, o porco. Enquanto uns tavam 
dançando, outros vinham com a bebida e a festa rolava 
no terreiro, todos na maior harmonia. De vez em quan-
do, o dono da casa saia e dava salva de tiro de espin-
garda, eram todos amigos e muito solidários”. Senhora 
Ercia Bernardo Ferreira, nascida em 1940, casada com o 
senhor Naildo Gomes Ferreira. 

Os bailes:  

“Antigamente eram feitos três bailes, um na sexta, um 
no sábado e um no domingo - três dias de festa. O pri-
meiro baile era só para brancos que dançavam; no sá-
bado eram só para pretos que dançavam, no domingo 
todo mundo: churrasco, missa, procissão... os fazendei-
ros doavam vacas e depois compravam o churrasco”. 
Senhora Maria Arlete Ferreira da Silva.  

Diante de uma pergunta sobre os bailes na atualidade, com tris-
teza senhora Maria Arlete Ferreira da Silva, descendente da senhora 
Adelaide Maria da Trindade Batista, respondeu: 
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“Os bailes não acontecem mais, pois hoje vieram para o 
bairro de São Sebastião do Rocio outras famílias de vá-
rias etnias, que não conhecem e não valorizam a tradi-
ção negra e tem também a violência que está generali-
zada no país”. Maria Arlete Ferreira da Silva. 

A base da alimentação no quilombo é composta por: jacureva: 
arroz e feijão juntos e bem gordurosos; cambuquira: ponta ou flor 
dos pés de abóbora ou da batatinha, refogada como se fosse couve; 
canjica com feijão: torresmo ou carne de porco; paçoca de pinhão 
cozido: carne cozida e farinha de beiju, tudo socado no pilão; paçoca 
de carne cozida socada no pilão com farinha de mandioca ou farinha 
de beiju; paçoquinha de castanha de butiá: torra a castanha, maceta, 
tira o de dentro e soca no pilão com açúcar; pinhão: socado no pilão 
depois de cozido e passado na peneira, tirando a farinha para comer 
com leite ou fazer virado de carne, de couve ou outros; broa de qui-
rera bem cozida: misturar trigo, ovos, banha, leite, sal e fermento de 
pão e levar para assar; broa de fubá de beiju: com os mesmos ingre-
dientes da broa de quirera; nego deitado: bolo de fubá, assado em 
uma panela de ferro em cima da chapa do fogão com brasa por cima 
da tampa (mais fubá e menos trigo), fermento, ovos, açúcar ou sal; 
leite: tirado na hora, na mangueira, quentinho, para tomar com mel; 
camargo: café forte amargo; sopa de milho verde: feita  na água de 
osso cozido, acrescida de leite tirado na hora; milho verde: raspado e 
cozido bem na água de osso (soquete); caracu: raspar os nervos do 
osso do quarto do boi (cozido), tirar o tutano e comer com farinha; 
farofa: tripa de galinha gorda, bem limpinha, picada bem miudinha e 
cozida, misturar tempero verde e mexer a farinha; ; virado de feijão 
com fubá; xiriri: banha com bastante tempero verde, fritar, misturado 
com farinha de mandioca para o café da manhã; testículos de boi: 
assados nas brasas de nó de pinho; cuscuz: torrar o fubá, colocar água, 
fermento, sal, ovos, mexer bem e assar no forno (massa meio mole); 
pamonha: milho ralado com açúcar ou sal, colocar a massa na palha 
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do próprio milho, fazer uma dobra com a massa dentro da palha, amar-
rar e cozinhar; beldroega: plantinha rasteira (em extinção na localida-
de) refogada como couve; saladas ou refogados: mentruz, radite, 
caruru; charque de ubre de vaca: para carreteiro ou para comer assa-
do no espeto; brodo: caldo de galo velho, cozido com tempero e sal, 
tomar bem quente em dia frio; feijoada; chouriço do sangue do por-
co: lavar bem a tripa grossa do porco, virando a mesma do lado avesso 
e enchendo do sangue do porco temperado. Amarra os dois lados e 
coloca para cozinhar em uma panela com água; (murcia) morcilha de 
porco: orelha, pele sem banha, cabeça cozidas e moídas na máquina 
enchendo a tripa; queijo de porco: encher o bucho do porco com os 
mesmos ingredientes da morcilha, depois de cozido e costurado, colo-
ca-se um peso para modelar; doce de jaracatiá: cortar o tronco de um 
galho da árvore de jaracatiá, tirar a casca, ralar, lavar bem a massa 
ralada até tirar o amargor e ficar bem branquinha, fazer uma calda de 
açúcar, colocar a massa ralada e apurar. Fica parecido com doce de 
coco; licor de folha de figo: misturar cachaça, anilina, açúcar e a água 
da fervura da folha de figo; Europa: uma árvore nativa – das folhas 
faz chás para tomar em lugar do café; suam do porco: espinha do 
mesmo, cozida com quirera; ramiola: fubá torrado numa panela de 
ferro durante quase uma hora, mexendo sem parar, com sal, pouca 
gordura, tempero verde ou com açúcar para comer ou para fazer ma-
madeira; mingau de alho com farinha de beiju; bolo de polvilho 
assado no forno. 

Medicina tradicional:  

 A prática da medicina tradicional – recurso utilizado por todas 
as comunidades negras tradicionais paranaenses tanto pela sobrevi-
vência, num processo de exclusão pela falta de políticas públicas na 
área da saúde quanto pela tradição historicamente construída – tam-
bém está presente em Palmas. 
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Dentre as plantas utilizadas pela comunidade, destacam-se: 

Mamica-de-cadela: a casca da árvore é boa para lavar cortes, 
mordida de bicho e dor de dente; maria-mole: cataplasma com azeite 
das folhas para dor de ouvido;  queimada de casca de laranjeira para 
a gripe; erva-de-santa maria: chá das folhas para combater verme; 
hortelã, mil homens, cânfora, arruda, guiné, losna e outras são usa-
das também na comunidade. 

No artesanato destacam-se o tear, a cestaria de taquara, os tra-
balhos em couro e madeira, a bróia e os bordados. 

“Naquela época, os trens de cama, como colchões, eram 
feitos de palha de milho, as coberta de lã de carneiro, 
nem todas. A mãe fazia acolchoado de paina (tipo de 
capim), que também servia para encher travesseiro. 
Usava-se um instrumento de madeira chamado tear, 
para fazer baixeiro, coxinilho e tapete, todos de lã de 
carneiro. Fazia-se também a bróia (hoje chamada ma-
cramê) e ponto de marca (conhecido como ponto cruz) 
que eram feitos em bolsas. Essas bolsas eram confeccio-
nadas de sacos de açúcar e de trigo... O meu avô, ele 
construía casas, gamelas (bacias), conchas, bancos de 
madeira, utilizando suas próprias ferramentas. Fazia 
também balaios, peneiras, tipiti e cestos todos de taqua-
ra; além desses utensílios fazia arriames de montaria - 
cangaia, cabrestos, buçais, laços etc. Muitas coisas os 
mais novos iam aprenderam, vendo meu avô fazer”. Se-
nhora Ercia Bernardo Ferreira. 

TERRA E TRABALHO 

Grande parte da terra dos descendentes de dona Adelaide 
Maria da Trindade Batista foi tomada pela prefeitura de Palmas, 
restando muito pouco para o plantio de mandioca, feijão, milho, 
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abóbora e batata. A senhora Ercia descreve com detalhes as atividades 
desenvolvidas na comunidade em tempos anteriores: fartura nas lavou-
ras, no moinho e na casa de farinha e destaca as técnicas de fazer sabão: 

“O trabalho era braçal nas lavouras e roças, a alimen-
tação era crioula, comprava-se somente o sal, açúcar e 
café. O trigo e o milho eram colhidos e levados até o 
moinho mais próximo, onde eram transformados em 
farinha, fubá e quirera. Em casa se fazia farinha de 
mandioca com todos os utensílios que o avô fabricava. 
Dessa fábrica saía a farinha e o polvilho. Para fazer a 
farinha de mandioca era mais ou menos assim: Arran-
cavam a mandioca, levava no rio para ser lavada e ras-
pada, trazia, ralava na roda de mão, a massa caía nos 
cochos, depois era juntada a massa e colocada no tipiti, 
posto numa prensa onde passava a noite. No outro dia 
bem cedo, era tirada a massa, mexida, desembolada, 
passada na peneira e depois torrada no forno. Estava 
pronta a farinha de mandioca para ser comercializada e 
utilizada no alimento da família. O sabão era feito em 
casa. O que se recorda bem é o sabão de cinzas, feito de 
gorduras e cinzas. Feito do seguinte modo: A cinza era 
colocada de molho que se fazia a decoada, usava-se uma 
lenha própria para decoada, que é a bracatinga ou cas-
ca de pinheiro, depois fervia até se transformar no sa-
bão, despejava em uma tábua e cortava-se em pedaços; 
era usado para lavar roupas e tomar banho no rio”.  
Senhora Ercia.   

Com o passar do tempo, a comunidade foi perdendo suas terras: 

“Uns abandonaram a terra e foram embora e outros, 
depois que o prefeito tomou dos negros e vendeu as ter-
ras para várias famílias novas, que não tinham onde 
morar, diz que por um preço simbólico, pra não dizer 
que doou, começaram a vender também por falta de es-
trutura e ir embora para a cidade”. Relato colhido na 
comunidade. 
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Como prova das dificuldades dos (as) quilombolas saindo de 
suas terras na busca de trabalho pela sobrevivência está o relato do 
senhor Auri Silveira dos Santos que morou em Curitiba:  

“Levantava cinco e meia da manhã, tomava o trem às seis 
horas, o trem da Vila Nossa Senhora da Luz dos Pinhais, 
pegava o trem na estação de Barigui Araucária, descia na 
estação ferroviária central. Trabalhava na rua 7 de Se-
tembro entre a Tibagi e a Conselheiro Laurindo. Essa vi-
da nasce para tirar as pessoas da beira da linha, da beira 
do rio...” Senhor Auri Silveira dos Santos. 

      Segundo os relatos da comunidade, a terra era grande e fo-
ram perdendo-as no decorrer dos anos. São descritos os nomes das 
pessoas mais antigas e a localização de suas casas: 

“O bairro São Sebastião ia do quartel até a chácara de dona Glice, onde 
morava tio Tomaz e tia Rosa. Na encruzilhada do Lazarett, no (portão) 
início da rua Arnaldo Buzatto morava o seu Leopoldo, seu Dico e tia 
Terezinha. Ele era irmão de Antônio Fortunato, casado com a filha de 
Antônio Batista e Julinha,  parteira. Onde hoje é a escola tia Dalva, per-
tencia a seu Nondas e dona Jocelina, nhá Cida, pai e mãe do senhor Rui 
Barbosa, respectivamente. Para frente, pertencia a Adelaide, filha de 
Maria Joana. Aos fundos, o terreno pertencia à Maria Velha e seu Epa-
minondas (Nondas). Tio Pito, João Vitória e Nhá Francisca moravam 
nos fundos do terreno que hoje pertence ao Ranucelli. Tia Gertrudes e 
tia Antônia (tia Tó) moravam onde hoje é a chácara de dona Isaura. Tia 
Maria Mateus e Isabel moravam onde hoje é a chácara de Bastião da 
Cruz, dono do mercado. João Severo (João Lino – apelido), tia Aninha, 
tia Maria Aleluia, tio Jorge moravam no terreno onde hoje é o aeroporto 
São Sebastião. Tia Benedita (tia Dita) e Beneditinho moravam onde hoje 
é a IAPAR, divisa com o aeroporto. Onde morava tia Querosene, que foi 
escravizada, hoje é o Botardo, pomar de maçã, ao lado do cemitério do 
aeroporto. A propriedade do tio Antônio Batista, que tocava rebeca e 
pandeiro, que era marido de tia Julinha, benzedeira e parteira hoje 
pertence à indústria de madeira Giocomet e uma parte do terreno foi 
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vendido para os fazendeiros filhos de Anacleto Batista. Divisa com o 
terreno de Alvina Batista era  o terreno de Maria Izabel, neta de Maria 
Arlete Ferreira da Silva e as casas de Luciane e Valoir, Erinéia, dona 
Paulina e Márcio, divisa com Giacomet. O terreno que era do tio José 
rapadura e Maria da Luz Batista é hoje do dono da imobiliária Mont-
Rei, Senhor Albino. Alcides Silveira faleceu aos 82 anos, deixando terre-
no e casa para seu filho Eloir. Na divisa com terreno de José Ferreira e 
Maria Joana era o terreno da Nhá Otília e seu Benedito que hoje per-
tence a Nilve Rosa Gringa, com filhos casados com quilombolas. Outro 
terreno de seu Darci, um pomar de maçã hoje, antes era da família de 
Sebastião, filho de dona Adelaide Maria Trindade. Onde é a escola São 
Sebastião pertencia à família Santos, Marcos e dona Pureza. Vô João, 
que morreu aos 102 anos. Descendo até o rio Caldeiras, era tudo dessa 
família. Na divisa do rio Caldeiras, as terras eram de Adão Souza, Ma-
ria Julia, Joaquim, Bibino e dona Luiza Preta, benzedeira. Ao lado fica-
va o terreno do seu Bilo – Alcebíades Batista, marido da falecida Cota, 
casado pela segunda vez com Nazira, tia de Berbirina e mãe de seu 
Epaminondas, nos fundos onde passa um lajeado, que hoje é do Gia-
comet. Onde hoje é terreno dos gêmeos, era de José Batista, vulgo Deis, 
filho de Maria Damas. Domingos Batista e sua família moravam nos fundos 
que pertence ao IAPAR que divisa hoje chácara de Altevir Lorena e antes 
era de Marcos dos Santos. Birbiano morava na divisa do quartel com o 
bairro Fortunato. Dona Sinhana, Capão e dona Maria Dama, dançadeiras 
da dança de São Gonçalo moravam onde hoje mora a sua neta Maria Da-
mas (Cida)” . Relato da comunidade.Todos os terrenos dos negros faziam 
divisa com o Seminário São João Maria Vianei. Começavam na divisa com 
quartel e terminavam na divisa com o rio Caldeiras. Toda a área do IAPAR 
era dos negros”. Relato colhido na comunidade. 

13.4 CASTORINA MARIA DA CONCEIÇÃO – (FORTUNATO) 

“Os Fortunato... Pertencia tudo ao quilombo Adelaide Maria 
Trindade Batista. hoje é dividido em dois quilombos”. 
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 NOME DA COMUNIDADE  

Esta comunidade, que já foi chamada de Fortunato, recebe atu-
almente o nome de Castorina Maria da Conceição, em homenagem à 
matriarca sua fundadora. 

HISTÓRICO 

Senhor Valdomiro Fortunato Nunes, 70 anos, neto da senhora 
Castorina Maria da Conceição, relatou a história da comunidade. 

“Castorina Maria da Conceição e sua irmã Adelaide 
Maria da Trindade Batista, que fundou a comunidade 
que hoje tem o seu nome, chegaram nas primeiras ex-
pedições para povoamento de Palmas, 1836 a 1839, e os 
negros que chegaram nessas Bandeiras fizeram parte 
desse quilombo”. Senhor Valdomiro Fortunato Nunes. 

Senhor Valdomiro diz que os sobrenomes das famílias do         
bairro são Nunes e Batista, pois Fortunato era um apelido que mais 
tarde foi assumido como sobrenome. Tanto o senhor Valdomiro         
Fortunato Nunes, da Comunidade Castorina Maria da Conceição (For-
tunato), como a senhora Maria Arlete, da Comunidade de Adelaide 
Maria da Trindade Batista (Rocio), contam o que ouviram dos mais 
velhos, que o Rio Caldeira servia de divisa, de limites:  

“... do lado de cá ficaram os negros e do lado de lá, os 
fazendeiros brancos”. 

O senhor Valdomiro diz que alcançou o tempo em que os ne-
gros tocavam as tropas de porcos dos fazendeiros locais para as fazen-
das de União da Vitória: 
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 “A viagem durava uma semana, paravam pra dormir, 
alimentavam os animais, e dormiam em ronda (ao re-
dor) e os animais no meio. Na manhã seguinte continu-
ava a viagem. Levavam um cargueiro de alimentação 
(um cavalo com as bruacas) com alimento para os ho-
mens e os animais - as bruacas eram feitas por eles 
mesmo, em couro cru. No acampamento ficava o cozi-
nheiro, e fazia a comida direto na brasa. Puxavam ma-
deira, sal, milho, tudo frete de carroça, pros fazendeiro, 
pra quem precisasse.Tinham lavoura de milho, feijão, 
morango, batata doce, mandioca, verdura, legume, 
cheiro verde. Não usavam adubo, se baseavam pela lua 
minguante, cheia, crescente”. Senhor Valdomiro. 

 “Nóis saía dali – aponta - pra diante do Chopim, de 
carrocinha, puxando alimento; um tio meu foi daqui 
pro Norte do Paraná levando uma tropa de porco de a 
pé”. Ermínio Nunes Fortunato, 50 anos, diz que ainda       
alcançou tropeada de vaca dos negros.   

“Aqui era tudo aberto, não tinha cerca, era bonito de se 
ver. A gente era peãozinho e quando escutava os gritos 
dos vaqueiros, corria pra dentro de casa, às vezes vinha 
vaca, boi brabo e aí ficava olhando da janela”.  

CULTURA E TRADIÇÃO 

Dentre as práticas tradicionais estão a padroeira da comunida-
de, que é Nossa Senhora da Luz, as Romarias de São Gonçalo, a capo-
eira, as danças, as práticas tradicionais, a alimentação e a medicina 
tradicional. 

 “Padroeira do Bairro é a Senhora da Luz através de 
conversa com o padrinho Rui a gente disse que ia fazer 
a festa de São Vicente, aí ele falou que a padroeira sem-
pre foi a Senhora da Luz que as novenas eram feitas na 
casa da tia Clarinda - aí nos trocamos imediatamente e 
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voltamos às raízes”. Senhor Ermínio Nunes Fortunato - 
Mirinho. 

A Romaria de São Gonçalo, que é uma atividade que pode        
acontecer em qualquer data nas comunidades negras tradicionais do 
Paraná, também ocorria na Comunidade Castorina Maria da Concei-
ção e está nas lembranças da senhora Cida, que na ocasião do relato 
estava com setenta e quatro anos:  

“A romaria de São Gonçalo começa com a senhora Vi-
ridiana Dama e senhor João Dama. Mestre Tio João M. 
da Rocha e Maria Lurdes Dama Rocha. Fila dos ho-
mens: tio João. Fila das mulher, tia Maria de Lurdes.  
Dona Salomé, tia Mercedinha, Mercede Veia, o José 
Dama, Osvaldo Dama e o Domingo que era piá, e a do-
na Cida Dama. Dois violão ou um violão e um cavaqui-
nho. Apresentação na cidade a primeira vez em 1934” 
Senhora Cida. 

Nas lembranças de uma quilombola mais nova, ficaram apenas 
algumas vagas lembranças: 

“Era uma dança pra dançar a noite toda, sem dar as 
costas para o santo, mas faz anos que não fazem mais.” 
Cleni Araldi. 

A comunidade destaca ainda, na área cultural, o grupo de ca-
poeira e a dança e a música do Grupo de Dança Afro – “Maria More-
na”. Em fevereiro de 2001, o grupo “Maria Morena” iniciou-se apro-
ximadamente com vinte membros, incentivado pelo padre para que se 
apresentasse na recepção do retiro dos adolescentes na Catedral do 
Senhor Bom Jesus. Mais tarde, surgiram outros convites para apresen-
tação na Comunidade do Divino, na Comunidade do Rocio, novamen-
te na Catedral, no bairro Lagoão e no município de Francisco Beltrão. 
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Ensinamentos tradicionais: 

“Cortar cabelo e unha na minguante ou na cheia, que 
não cai, não cria ponta seca. O milho se plantar na nova 
ou na crescente, não produz. Colocavam o fumo na       
água, e regavam a horta, couve, batatinha, que mata-
vam as pragas. Adubo - estrume, esterco de vaca de boi, 
de carneiro, dá uma planta sadia e não tem problema 
nenhum. A árvore, para podar, é na minguante, pra 
não dá caruncho, fungo” Senhor Valdomiro.  

Fazem parte da alimentação: feijoada e canjiquinha com carne 
de porco e couve entre outras.  

A prática da medicina tradicional é uma constante no decorrer 
dos anos e as seguintes ervas foram nominadas: agrimônia: toma-se o 
chá da folha, contra infecções. Espinheira santa: também contra infec-
ção. Tanchagem (Tansagem): toma-se o chá da folha para garganta e 
dor de dentes. Hortelã: antiinflamatório, prepara-se um vapor com as 
folhas para lavar feridas. 

TERRA E TRABALHO 

A terra da comunidade era bem maior.  

“Os fazendeiros tinham dinheiro, fechavam as terras 
das quais se apossavam, com taipas, feitas pelos negros 
e cercas de arame, enquanto os negros que não tinham 
dinheiro, deixavam tudo aberto, pois cada um sabia 
qual era o seu pedaço, o que não foi respeitado pelos 
que chegaram depois. Principalmente o poder público 
municipal.” Senhor Ermínio Fortunato. 
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14. PALMAS 

CERTIFICADA FCP/2013. 

14.1 TOBIAS FERREIRA – (LAGOÃO)  

NOME DA COMUNIDADE 

A comunidade Negra Tradicional Tobias Ferreira, conhecida 
anteriormente como Lagoão, teve o seu nome mudado em homenagem 
ao patriarca Tobias Ferreira que ali chegou com as primeiras expedi-
ções, em 1836. 

HISTÓRICO 

Da mesma forma como as duas outras comunidades negras de 
Palmas, a comunidade Tobias Ferreira foi formada pelos (as) negros 
(as) escravizados (as) na fazenda Pitanga, de propriedade de Paulo 
Araújo, que deixou para seu neto que recebeu o nome do avô, Paulo 
Araújo.  

O senhor Tobias Ferreira era pai do senhor Mário Ferreira, es-
poso da senhora Juvina e a mãe Maria Albina. 

A senhora Juvina Batista Ferreira, casada com Mário Ferreira, 
filho de Tobias Ferreira, relata a história da comunidade. Seu sogro, 
senhor Tobias Ferreira,  chegou com as primeiras expedições de 1836 
e morreu com mais de cem anos. Ela relata ainda que entre outras pes-
soas que foram escravizadas na fazenda Pitanga, estavam Ernesto, 
Benedito, Chica, tia Braula (Braulina das Neves) e Efigênio.  
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“Os dono era o Sinhô, Paulo Araújo, o neto dele que       
recebeu o nome do avô, Paulo Araújo era o meu padri-
nho. Era deles tudo esta terra, e eles venderam a fazen-
da e os negros permaneceram sobre a terra e estão até 
hoje”. Senhora Juvina Batista Ferreira, 78 anos. 

”Nas terras da senhora Juvina, tem o olho d'água de 
São João de Maria, onde muitas pessoas vão para fazer 
suas orações, cumprir e pagar promessas. São João de 
Maria usava sandálias, comia cove rasgada e não cor-
tada e só andava a pé (as sandálias dele ele mesmo fazi-
a) ele era profeta, previa o que ia acontecê no futuro, 
ele dizia que Palmas ia virá num formigueiro, e é isso 
mesmo, agora tem tanta gente!”. Senhora Juvina Batista 
Ferreira. 

O senhor Auri de Jesus Ferreira, filho de Dona Juvina Batista Ferrei-
ra, conheceu negros com mais de cem anos que haviam sido escravizados e 
que contavam dos sofrimentos que passaram nas fazendas, desde orelhas 
pregadas (uma história recorrente nos Campos Gerais) às surras e outros 
castigos. 

Senhor Auri, relatou, também, que o seu pai contava muitas histórias 
do tempo em que trabalhava na fazenda: 

 “Sobre os escravos, diz que sofria muito, diz que pre-
gava as orelha dos negro no tronco... Conheci seu Efi-
gênio que foi escravo na fazenda e morreu com cento e 
poucos anos. Ele já tava cego falava das pedras que      
tinha que carregar para fazer as taipas, tirando das pe-
dreiras, quebrando na base da picareta.”  Senhor Auri 
de Jesus Ferreira. 
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CULTURA E TRADIÇÃO 

 O senhor Auri e senhora Juvina lembram com carinho dos an-
tepassados, entre eles tia Chica e o tio Sebastião com seus conhecimen-
tos, suas tecnologias (construção civil), costumes e suas práticas tradicio-
nais (as vestimentas, as rodas de conversa, as visitas nas casas):  

“A tia Chica cortava a couve que nem um fiozinho para 
fazer refogado ou salada. Antigamente era tudo feito a 
mão: mesa, banco, cama. A roupa tinha que ser com-
prida. Deus o livre usar calça comprida! A tia Tó, tia 
Mariana, usavam umas trêis meia, anágua amarrada 
na cintura por baixo da saia ou do vestido, usava uma 
rouparada. A vó... a gente tinha que se sentar em volta 
do fogo no chão e ficar ouvindo as histórias e se não 
prestasse atenção o couro comia.” Senhora Juvina Batista 
Ferreira.  

O senhor Auri lembra que a casa deles era coberta de tábuas e 
que era melhor do que as atuais, o que é confirmado pela senhora  
Juvina Batista Ferreira:  

“Batia o maio, para a madeira, daí pranchava (põe a 
tora de pé, bate co maio na cunha, e ela parte) tirar as 
tabuinha e daí fazia a casa, e não chovia dentro, ficava 
melhor do que telha, era feito uma por cima da outra”. 

E continua: “O sol podia tá quente e o fogo tava aceso. A 
tia Chica, a tia Jefa tocavam violão e a gente dançava 
no terreiro, de levantá poeira. Tia Lua, tia Mercedes se 
davam demais, o pessoal dos três grupos se visitavam, 
faziam baile, dançavam juntos”. Senhora Juvina Batista 
Ferreira. 

Uso das plantas, perfume caseiro e creme dental: 
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 “Tia Chica era faceira, andava com os turbante, gosta-
va de passar perfume que eles mesmo faziam colocavam 
no álcool. O tio Sebastião moía bem o carvão, pega a fo-
lha da parreira, molha, passa no carvão, e depois pas-
savam no dente, nem apodrecê não apodrecia, o pai 
quando morreu tava com os dentes perfeitos!” Senhor 
Juarez de Jesus Ferreira. 

Expressões culturais: a dança de São Gonçalo que sempre       
acontece sem dia marcado no calendário permaneceu no decorrer dos 
anos; a capoeira também está presente nas novas gerações dos descen-
dentes de Tobias Ferreira. 

Sobre religiosidade na comunidade, o senhor Juarez de Jesus 
Ferreira, nascido em 1958 relata que umbanda, candomblé e catoli-
cismo fazem parte da espiritualidade da comunidade que agrega tam-
bém os evangélicos. São Benedito, Nossa Senhora Aparecida, Jesus, 
Maria, Espírito Santo e São João. Tendo na comunidade rezadores, 
benzedores, babalorixás e Iyalorixás.  

“Essa espiritualidade muitas das vezes está intercalada 
nas atividades culturais. Nossa preocupação é preservar 
a cultura e não deixar cair, não deixar sumir nossa his-
tória, mas fazer a nova geração continuar as danças e o 
uso de remédios de ervas que as vezes demoram até 48 
horas para fazer efeito, mas funcionam”. Senhor Juarez 
de Jesus Ferreira. 

Dentre a alimentação mais tradicional estão: beiju, bolo de ca-
rá, quirera com carne de porco; canjica com torresmo, farofa diversas, 
torresmo na fumaça, bolinho de chuva, pamonha, tutu de feijão, pirão, 
buchada, paçoca de pinhão.  

Na medicina tradicional, destacaram: flor de roseira branca 
como calmante; bagaço da abóbora sem sal, cozinhar o bagaço da 
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abóbora sem sal, para combater a hemorróidas; cataplasma de folha 
gorda, para puxar infecção e berne; guiné, fazer o chá contra acelera-
ção e palpitação do coração; arruda usada como abortivo; manjerona, 
fazer chá ou colocar na cachaça, para combater dores na coluna; ma-
çanilha para dores intestinais; ferver eucalipto, mentrus e agrião com 
mel, contra gripe.  

TERRA E TRABALHO 

Pelos relatos da comunidade, depois da “libertação” a fazenda 
Pitanga foi vendida e houve muita violência por parte dos novos pro-
prietários contra os negros. Sem apoio das autoridades policiais, mui-
tos desses saíram de suas terras por não suportarem as perseguições e 
pressões para que abandonassem o local onde viveram por quase dois 
séculos. Os que resistiram permaneceram nas poucas terras, as mes-
mas terras na região do Lagoão e têm orgulho da história de resistên-
cia e de luta. Não existe atividade predominante, mas criam animais, 
para consumo. Sendo grande parte dos homens, empregados na fazen-
da cuja terra é o território quilombola em questão. 

PALMEIRA 

NÃO CERTIFICADAS 

CERCADO 

LOCALIZAÇÃO 

NOME DA COMUNIDADE 

A comunidade recebe o nome de Cercado por ser um local       
entre rochas (escarpas) onde eram protegidos os animais. 
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HISTÓRICO 

A comunidade está organizada no local há cento e cinquenta 
anos aproximadamente. Atualmente, cada um tem seu pedaço de terra 
e outros arrendam. 

Senhor Felício Marques dos Reis, nascido em 1933, morador 
mais antigo da região, relata que seus avós foram escravizados. Nas-
ceu e morou na região até os seus sete anos, quando seus pais tiveram 
que se mudar para Faxinal de São Sebastião, em Pitanga, para traba-
lhar e melhorar de vida.  Aos dezesseis anos, retornou e casou-se com 
a Senhora Francisca Maria Isabel Reis e teve três filhos, que após o 
falecimento da mãe, há 15 anos, saíram da comunidade para estudar e 
trabalhar. Sua terra mede 4.000 alqueires, comprada do Senhor Anto-
nio Ferreira da Silva. Na região residem os seus parentes. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Na comunidade foi relatada a presença da benzedeira e preser-
va-se o uso das plantas na medicina caseira:  

Chá de erva cidreira e de alecrim - calmante. 

Travesseiro de marcelinha - calmante. 

Chá de hortelã com açúcar - dor de barriga. 

Chá de melissa para abaixar a pressão. 

Ferver com açúcar folha de laranjeira, guaco, poejo, e tomar 
frio para combater a gripe. 

Colocar arruda na água para pousar no sereno e passar no olho 
para tirar dor. 
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Colocar broto de erva-doce no azeite para curar dor de ouvido. 

Colocar catium moído e amassado no azeite - dor de ouvido. 

Chá de sementes de coentro para curar dor de garganta. 

Misturar folha de coentro amassada com pinga e azeite e passar 
no corpo para curar dor no peito e machucadura. 

Inalar eucalipto ou juvevê para combater sinusite 

Chá de casca de pitanga para limpar os dentes. 

Chá de casca de aroeira para lavar a boca contra infecção de 
dentes. 

Chá da folha de capim do mato: combate insônia. 

Chá amargo de quina branca: combate a dor de barriga. 

Banho de quina branca: combate a febre. 

Quanto à religiosidade, Nossa senhora de Aparecida é venera-
da, assim como Divino Espírito Santo e São Sebastião são homenage-
ados com novenas e festas. 

A principal dança é o vanerão e a dança gaúcha. 

TERRA E TRABALHO 

 O trabalho é em roça individual de milho e feijão para consu-
mo interno, a criação de animais também é para consumo e o cavalo 
para transporte. 
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PALMEIRA 

NÃO CERTIFICADAS 

RIO DAS PEDRAS 

O nome da comunidade é uma referência às pedras existentes 
no rio que dá acesso à comunidade. 

LOCALIZAÇÃO 

A Comunidade de Rio das Pedras está localizada, aproxima-
damente a doze quilômetros após sair do asfalto, passar por Santa 
Bárbara, logo após a ponte do rio das Pedras. Há outra via de acesso – 
de menor distância – pela localidade de Cantagalo. Após percorrer 
vinte e dois quilômetros, entra-se em uma estradinha de terra, na loca-
lidade de Cantagalo e percorre-se, aproximadamente, cinco quilôme-
tros. O rio das Pedras corta o fundo da área da Comunidade, margeado 
por um capão de mato, atualmente divisando-a com as terras dos fa-
zendeiros. 

HISTÓRICO  

Moradores (as) relatam que os antepassados já estavam nas ter-
ras há mais de 150 anos, sendo que os (as) mais velhos (as) contaram 
que os (as) primeiros (as) moradores (as), “os pais dos seus pais”, não 
gostavam muito de falar de onde teriam vindo, mas lembram que fala-
vam que chegaram há mais de cento e cinquenta anos e que teriam 
vindo das bandas do sul, e sofrido ainda no trabalho escravo. Como já 
é característica das Comunidades Negras Tradicionais o grau de pa-
rentesco, da mesma maneira é formada a comunidade Rio das Pedras, 
onde as pessoas mais idosas trazem na memória o histórico da luta 
pela liberdade que os antepassados enfrentaram. 
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Os relatos foram colhidos entre os moradores mais antigos: se-
nhor João Araújo, senhor Francisco da Luz, senhor Valdir da Luz e o 
senhor Juarez Pedro da Luz, nascido em 1937.  

O senhor Valdir da Luz, marido da senhora Silvana relata que 
seu pai, o senhor Valdemiro Pedro da Luz, contava que era filho do 
senhor Anastácio Pedro e da senhora Maria da Luz, que foram escra-
vizados. Seus avós e seus parentes mais velhos falavam dos mais anti-
gos familiares que também foram escravizados. Segundo o senhor 
Valdir, o seu avô Anastácio fugiu de uma guerra e que, por perturba-
ção de tanto ter que andar fugindo, acabou se enforcando e a senhora 
Maria da Luz ficou sozinha com filhos pequenos, dentre os quais o 
senhor Valdemiro Pedro da Luz, pai do senhor Valdir, do senhor 
Francisco e do senhor Juarez, todos, atualmente, moradores de Rio das 
Pedras.  

O senhor João Araújo, nascido em 1933, é reconhecido na co-
munidade como um importante sabedor de acontecimentos históricos 
do povo de Rio das Pedras. Ele é casado com a senhora Sofia da Maia 
Araújo e mora com sua família à beira da BR que liga Palmeira a São 
João do Triunfo.  

A senhora Sofia Araújo é filha de José Tibúrcio da Maia e 
Margarida de Ramos Ferraz.  

O senhor João Araújo é filho de Servino Antonio de Araújo e 
Otília Gonçalves de Araújo. Ele tinha mais dois irmãos e uma irmã: 
Elpídio de Araújo e Francisco de Araújo, mas já faleceram. A irmã, 
Otília de Araújo, casada com o falecido Aramins da Luz – primo dos 
“da Luz” do Rio das Pedras – está viva e mora em Ponta Grossa. Rela-
tou o senhor João Araújo que saiu do Rio das Pedras após um incêndio 
na sua casa enquanto estavam trabalhando na roça. O filho de uma 
sobrinha que morava com eles colocou fogo na casa. 
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 “Ele fez por traquinagem mesmo”. - Acrescentou a senhora 
Sofia - Junto com os seus pertences foram queimados também todos 
os documentos da terra e os documentos pessoais do senhor João Ara-
újo e de sua esposa senhora Sofia. 

“Não sei de que jeito a minha sobrinha conseguiu ar-
rumar os documentos da minha terrinha tudo nova-
mente, mas só que tudo no nome dela. Daí, ela vendeu 
as terras, foi embora para Ponta Grossa e nós fomos 
obrigados a sair de lá. Depois de ter vagado por vários 
lugares, hoje estamos aqui sofrendo, vivendo como 
Deus quer”. 

Relatou o senhor João Araújo, atualmente morando à beira da 
BR, na localidade de Santa Bárbara, a, mais ou menos, vinte quilôme-
tros distante de Palmeira e a seis quilômetros da sua Comunidade de 
Rio das Pedras. 

Senhora Sofia relatou que um dos seus filhos se criou no mato, 
por ter problemas mentais. E só apanhava  comida da mão da mãe dele.   

Na lembrança coletiva está vivo o exemplo de resistência da 
trajetória histórica da senhora Quirina Maria de Jesus, que foi escravi-
zada e, como tal, carregou pedras para a construção da Igreja Matriz 
de Palmeira. Ela morreu há vinte anos, com 115 (cento e quinze) anos 
de idade, segundo relatos dos moradores de Rio das Pedras. 

Ela contava - disse senhor João Araújo - que utilizavam tiras 
de couro para puxar as pedras. Ele lembra que tinha mais ou menos 
dezoito anos quando dona Quirina morreu e descreveu-a:  

“Uma velhinha pretinha, bem baixinha e magrinha, 
mas não parava de trabalhar. Com mais de 90 anos de 
idade ela ainda ia e voltava, a pé, de Palmeira”. Onde 
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hoje é o asfalto só passava carro de boi e “ainda tinha 
vista boa para enfiar linha na agulha”.  

Outras pessoas idosas contam que também conviveram com a 
senhora Quirina e destacam que ela foi uma mulher que sofrera os 
duros tratos que eram dispensados a todos os que eram escravizados – 
de cujas histórias eles ainda se recordam. Nos últimos anos de vida 
dona Quirina Maria de Jesus morou na casa dos pais do João Araújo. 
Segundo o senhor Francisco da Luz, seriam os únicos familiares que 
lhe restara. 

Na comunidade foi relatado que a família Bastos era a grande 
proprietária de terras e senhora de escravos e que as famílias “da Luz” e 
“Araujo” trabalhavam para os Bastos, desde os tempos da escravidão:  

“Os nossos avós eram todos eles escravos”. Senhor Val-
dir e seu irmão mais velho senhor Juarez da Luz.  

“Os Araújo mais antigos foram todos escravos: meu 
avô, meu bisavô – em outros lugares também... Os Bas-
tos eram donos de escravos e de terras”. Senhor João 
Araújo, nascido em 1933. 

 Sobre os sofrimentos na fazenda, o senhor João Araújo relata 
um fato que a senhora Quirina Maria de Jesus contava: 

“Um homem de nome Maneco de Bastos mandava nos 
escravos. A fazenda do Maneco era no Rio das Pedras e 
lá eles trabalhavam só pela comida. A Quirina contava 
que um homem que sempre ia ver os escravos, se esta-
vam trabalhando bem ou não, costumava bater de pau 
neles. Uma vez quando ele ia indo ver os escravos tra-
balhando rodou na ponte com a mula e tudo e morreu, 
sem conseguir chegar onde estavam os escravos”. Se-
nhor João Araújo. 
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O senhor Francisco Ermínio da Luz, nascido em 1944, diz que 
sua terra é herança dos pais de sua mãe e que após a morte da mãe o 
pai foi morar no terreno de herança por parte dos pais. Ele ficou no 
terreno que era da mãe e espera documentação de usucapião. O terreno 
mede mais ou menos, segundo ele, quatro alqueires. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

No passado, tinham monjolo, faziam farinha de milho e canji-
ca. O cuscuz, o beiju e a geléia de pé de boi, que atualmente não fa-
zem, mais fazia parte da alimentação diária na comunidade. 

A prática da medicina tradicional é presente na comunidade 
que destaca algumas ervas: guaco e poejo macerados no álcool para 
tirar dor; jaguarandi, arnica, e hortelã. 

 O senhor João Pedro Bastos, nascido em 1965, contou que de 
cultura ele não sabia dizer nada, mas que, há muitos anos, um padre 
vinha de Palmeira para celebrar, em alguns domingos de manhã, uma 
missa para a comunidade. Essa missa era, então, celebrada em uma 
pequena escolinha que havia no lugar.   

“Aquela escolinha, onde o padre rezava as missas em 
alguns domingos, era ocupada por um tempo muito 
maior por um pastor crente que reunia, ali, as pessoas 
da comunidade... Foi passando o tempo, o padre foi pa-
rando de ir, enquanto os crentes foram aumentando as 
atividades com as pessoas da Comunidade até que cons-
truíram uma igrejinha crente e, agora, a maioria já é 
crente. Eu sou um dos poucos que não sou crente. Eu 
não sou nada”. Senhor João Pedro Bastos. 

Com relação às festividades lembra de forma saudosa as festas 
do padroeiro, os mutirões e os bailes:  
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“No tempo dos bailes era valsa, vanerão e chote. Não há 
um padroeiro... Na escolinha velha que tinha aqui, saia 
terço e culto... A nossa escola era lugar de culto católico 
e evangélico, em tempos diferentes... Quando eu era piá 
saía baile lá na Santa Bárbara. Diversão acabou. Anti-
gamente tinha puxirão e baile, hoje não há mais nada. 
Senhor João Pedro Bastos. 

TERRA E TRABALHO 

 Contam os moradores mais antigos que as suas terras são pos-
se dos seus primeiros familiares, de há mais de cento e cinquenta anos, 
que vêm sendo passadas de pais para filhos. Relatam que sabem, ape-
nas, que são donos, mas que não têm nenhum documento de proprie-
dade que era de 50 cinquenta alqueires, mas na atualidade restam cin-
co alqueires (contando com as áreas arrendadas) de terra coletiva. Há 
falta de terra para plantação, pobreza e escassez de alimentos e a co-
munidade reclama de abandono por parte da prefeitura e da Emater. 

O senhor Paulo de Bastos Ramos, marido da senhora Glaci Se-
bastiana Lemos Ramos, conta que vizinhos seus que tinham condições 
de comprar calcário acabaram recebendo o produto da Emater, en-
quanto ele e os irmãos que não tinham condição de comprar não rece-
beram o calcário distribuído pela Emater. Disse ainda que nenhum 
técnico da Emater visita a Comunidade de Rio das Pedras. 

Contam que já foi muito maior, mas que, por razões de doença 
– depressão é a principal delas – são obrigados a vender boa parte dela 
para os fazendeiros da região, que hoje já cercaram aquela comunida-
de com imensas fazendas de pinus e eucalipto. 

Ocorre, em alguns casos, por parte de famílias que dispõem de 
mão-de-obra mais estável, arrendamento de terras. A grande maioria 
da área desses cinco alqueires é cultivada por famílias da comunidade, 
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que plantam milho, feijão, alho e arroz e não têm como descascar, em 
bem menor quantidade, outras hortaliças e legumes, porém, a lavoura 
predominante é a de fumo. Algumas famílias criam, para o consumo 
próprio, porcos e galinhas.  

Grande parte das famílias padece por falta de recursos, advin-
dos, sobretudo, os problemas de saúde: depressão e saúde mental, 
chegando a mais de um caso por família. Há casos de desnutrição di-
agnosticada por médico, casos de jovens, adultos e crianças tomando 
medicamentos de tarja preta para depressão, casos de câncer em duas 
famílias. O problema, que se origina na pobreza e na falta de alimen-
tação progride para a baixa estima, tristeza e impossibilidade de a-
prendizagem das crianças, pode estar sendo tratado de modo equivo-
cado por algum professor da escola do município. Os (as) alunos (as) 
são, com frequência, encaminhados a psicólogos e destes às psiquia-
tras que, por sua vez, receitam antidepressivos de “tarja preta” às cri-
anças até de dez anos, como no caso do Diego, filho do senhor Valdir 
e Dona Silvana. Em certas ocasiões alguns homens fazem serviços de 
pedreiros e quando chove não recebem nada. 

Atualmente a comunidade está iniciando a produção de orgânicos. 

15. PONTA GROSSA 

CERTIFICADAS 

15.1 SUTIL 

LOCALIZAÇÃO  

Distante a 35 quilômetros da sede do município de Ponta Grossa. 
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NOME DA COMUNIDADE  

Pelos relatos locais, conta-se que o nome Sutil surgiu em ho-
menagem ao tropeiro Benedito Sutil, de Sorocaba, que por muitos 
anos hospedava-se no local com os negros.   

HISTÓRICO 

Os descendentes de africanos contam que seus ancestrais esta-
vam centenariamente nas terras que receberam de herança, dos fazen-
deiros, depois da escravidão. Contam que a terra compreendia o espa-
ço desde o Rio Tibagi ao Caniu e de lá até Santa Rita. O senhor Bene-
dito Gonçalves, nascido em 1929, relata que sua bisavó, uma das pri-
meiras moradoras da comunidade, foi escravizada e que, no passado, 
Sutil e Santa Cruz, hoje separadas por fazendas, era uma mesma    
comunidade, de território integrado.  

“Racismo existia antigamente. Quando tinha baile, ou 
era só de preto, ou só de italiano, ou só de alemão, mas 
agora dança todo mundo junto. Nóis, preto, não podia 
chegá nos bailes no Tabuleiro; era só polaco (polone-
ses); no Lago, era só alemão.” Senhor Benedito. 

O senhor Benedito, que por muitos anos foi professor na co-
munidade, relata: “Ia para roça pela manhã e ficava até o meio dia. 
Lavava o rosto cheio de terra nas águas do rio e até as 4 horas 
ficava na escola. Durante 4 horas dava aula e depois voltava para 
trabalhar na roça até às 19 horas.” Ele fazia esse trajeto até a escola 
, numa caminhada de mais ou menos 5 km. Atualmente o senhor Be-
nedito vê a facilidade do ônibus que leva as crianças, jovens e adoles-
centes para a escola, porém demonstra preocupação com a falta de 
atividade na comunidade. “Mas elas voltam ao meio-dia e ficam sem 
ter o que fazer durante toda a tarde.” 
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 A senhora Vani Andrade da Cruz, relata que a sua família já 
está fixada ali há seis gerações. Outro morador da comunidade, senhor 
Antonio, conta que sua avó era nigeriana, mulher alta e magra como as 
negras do município de Tibagi. Ele diz que o dono da fazenda doou as 
terras para os negros após a libertação e que as famílias Gonçalves e 
Ferreira foram as que receberam as terras. 

 “A Maria Simoa Ambrósia recebeu grande parte da terra 
que compreendia o espaço desde o Rio Tibagi ao Caniu e 
do Caniu até Santa Rita, pois ela era a matriarca da maior 
família e filha de Gonçalves”. Senhor Antonio. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

A comunidade tem a Capela de São Benedito que é o padroei-
ro, historicamente reconhecido.  

No dia 13 de maio a comunidade faz uma festa com tambor,    
acarajé e feijoada. 

TERRA E TRABALHO 

Terra herdada. A comunidade conta que a terra era grande, mas 
foi perdendo-as, principalmente para os imigrantes russos e alemães, 
que vieram para os Campos Gerais em 1876. Senhor Antonio conta 
ainda que na atualidade há invasores das terras dos negros, pessoas 
que tentam apossar-se dos espaços, com espertezas e pressões pois, 
segundo a comunidade, são os patrões possíveis. 

15.2 SANTA CRUZ  

LOCALIZAÇÃO 
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NOME DA COMUNIDADE 

 A comunidade traz o nome de Santa Cruz por serem as terras 
originárias da antiga fazenda Santa Cruz. 

HISTÓRICO 

A comunidade é oriunda da “Fazenda Santa Cruz”. Os descen-
dentes de africanos que foram escravizados nessa fazenda herdaram 
uma parte dela, em 1858, formando uma comunidade que com o pas-
sar dos anos foi dividida em Santa Cruz e Sutil. A senhora Ana Rosa 
Gonçalves Kapp, de 82 anos, moradora na comunidade, relata que seu 
avô foi escravizado na fazenda Santa Cruz e que os negros escraviza-
dos na referida fazenda receberam as terras da comunidade, confir-
mando as terras citadas na comunidade Sutil: do Rio Tibagi até o Ca-
niu e do Caniu até Santa Rita.   

Os membros da comunidade destacam a importância do pri-
meiro professor na Comunidade Santa Cruz que era o senhor Amazo-
nas Gonçalves dos Santos.  

Foi constatado que uma família quilombola, a família da se-
nhora Doralice Batista, falecida em junho de 2009, distribuiu os quatro 
filhos dela, sendo que o mais novo de quatro meses foi adotado pela 
patroa da mesma. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Faz parte da tradição na comunidade a prática da medicina tra-
dicional, as danças e a religiosidade. 

Algumas ervas foram destacadas: rubi contra infecção interna; 
malva para lavar feridas e contra dor de dente; espinheira santa para 
afinar o sangue e tratar a vesícula; nó de pinheiro molhado no álcool 
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para fazer esfregação contra reumatismo; guaco e poejo contra tosse; 
arruda contra dor de dente; fel-da-terra para circulação do sangue; 
pata-de-vaca contra diabetes, problemas no rim e na bexiga; salvinha 
contra pontada; alecrim para tratamento de nervos; cipó mil homens 
com mel contra dor de garganta; arnica usada em banhos contra a in-
fecção dos ovários; pau-de-andrade em forma de chá para curar feridas 
e infecções. 

O padroeiro da comunidade é o Senhor Bom Jesus. 

Realizam festas juninas e festejam Nossa Senhora Aparecida. 

A comunidade sofreu pressão por parte da senhora Vilma Pi-
votto, na época, presidente da capela Senhor Bom Jesus. A capela que 
traz um histórico da comunidade foi construída pelo avô do senhor 
Amazonas e a insistência da presidente em derrubá-la para uma cons-
trução moderna contrariava o desejo da comunidade em manter a viva 
uma tradição mais que centenária. O senhor Amazonas relata que a 
referida capela é tombada como patrimônio e que tal imposição viria a 
cortar parte da história dos ancestrais. 

TERRA E TRABALHO 

Os libertos pelo Coronel Joaquim Gonçalves Guimarães rece-
beram dele as terras, com o passar do tempo, por não possuírem a do-
cumentação da referida herança, aos poucos, foram perdendo suas 
terras para os imigrantes europeus. 

16. SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 

CERTIFICADA 
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16.1 APEPU  

LOCALIZAÇÃO  

Situada no município de São Miguel do Iguaçu, tem como ci-
dade mais próxima, distante 20 quilômetros, Santa Teresinha de Itai-
pu. Localizada às margens do Parque Nacional do Iguaçu.  

NOME DA COMUNIDADE 

A comunidade escolheu o nome de Apepu em referência a um 
tipo de laranja, abundante na região. 

HISTÓRICO  

Senhora Aurora Correia, filha de Djanira Rafaela e de Floren-
tino Correia, conta que a História da Comunidade está no livro da his-
tória de Foz do Iguaçu. Seu pai, Florentino Correia, nascido em 1901, 
chegou de ainda criança, antes de 1905, em Apepu com seus pais. Os 
avós de senhora Aurora e do senhor Zacarias Correa foram escraviza-
dos em uma fazenda em Minas Gerais e chegaram em Laranjeiras do 
Sul- Paraná (após a libertação). O avô da senhora Aurora trabalhou na 
instalação da linha telegráfica que ia até Foz do Iguaçu e quando ter-
minaram de instalar a linha este ganhou oitenta alqueires de terras 
onde hoje é São Miguel do Iguaçu. 

Percalços aconteceram durante a Revolução de 1924, ocasião 
em que chegou a senhora Rosália com uma família. No início da for-
mação da comunidade caçavam com espingarda, com armadilha, com 
foice e machado, faca, facão e faziam charque. 

Moradores relatam que quando os revolucionários e as tropas 
do governo chegaram, tomando o que queriam da comunidade, causou 
grande transtorno, descontentamento e prejuízo. Relatam que as tropas 
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do governo davam recibo do que levavam, pegavam cavalo, porco, 
bois e carneavam ali mesmo; dizendo que o governo pagaria após a 
Revolução, mas nunca pagou. 

 Na época da Revolução, avisados de que haveria combate em 
Foz do Iguaçu a comunidade foi orientada para fugir, se esconder na 
Argentina. Algumas pessoa foram se esconder na costa do rio Iguaçu e 
outras foram de Laranjeiras do Sul ao Paraguai a pé, fugindo, mas não 
houve combate em Foz do Iguaçu.  

 CULTURA E TRADIÇÃO 

 A prática de medicina tradicional continua na comunidade, as-
sim como continua a principal dança que é o fandango. 

Chá de erva-cidreira como calmante; penicilina para lavar fe-
rida e fazer chá; cancorosa, chá para afinar o sangue; tarumã, chá pra 
combater a pressão alta; chá de sete capotes para combater o coleste-
rol; picão, chá e banho para amarelão e anemia. 

Artesanato: palha de trigo  

O padroeiro São João Batista e Nossa Senhora Aparecida tam-
bém é festejada. 

A principal dança fandango na festa de São João. 

Os pratos típicos que ainda são preparados na comunidade são: 
serralha – verdura utilizada para fazer salada; quirera com carne de 
porco; doce à base de Apepu. 
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TERRA E TRABALHO 

Das terras herdadas, contam os moradores que restaram apenas 
vinte alqueires, pois no decorrer do avanço da fronteira agrícola no 
sudoeste foram-lhe tomando ou comprando pedaço por pedaço. Rela-
tam que a criação do parque Nacional do Iguaçu dificultou a locomo-
ção, a lavoura e a criação de animais. 

A locomoção até a cidade mais próxima é a cavalo ou a pé. O cul-
tivo mais importante para a alimentação é o milho. Para venda o cultivo é 
de soja cujo produto é vendido para uma cooperativa. Atualmente plan-
tam milho, mandioca, feijão e cultivam uma horta comunitária. 

TIJUCAS DO SUL 

NÃO CERTIFICADA 

LOCALIZAÇÃO 

BARREIRO 

NOME DA COMUNIDADE 

HISTÓRICO 

O senhor Ângelo Mario da Cruz, filho do senhor Adão Timo-
teo da Cruz, relatou que seu bisavô que saiu da Bahia foi vendido para 
a família Cruz, de onde vem seu sobrenome. O senhor Ângelo Mario 
da Cruz, contou que seus bisavôs foram escravizados por essa família: 

”Os bisavôs sofreram com os martírios da escravidão 
trabalhavam embaixo de chicotes.” 
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 A senhora Ana F. dos Santos, 84 anos, irmã do senhor Nivaldo 
Félix dos Santos, recebeu as terras de seu pai, como herança, e seu 
irmão senhor Nivaldo, mora há 53 anos na região. Comprou as terras. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

Vivem há mais de trezentos anos, são do tempo da escravidão. 

Os santos venerados são: Nossa Senhora Aparecida, São José e 
Nossa Senhora do Perpétuo Socorro. 

Plantas em chás, por decocção, infusão e maceração: boldo – 
estômago; erva doce – juntar leite; figatil – para fígado; camomila – 
calmante; raiz do pico-pico, para rins e bechiga; tansagem – para lavar 
a boca e losna para o fígado. 

TERRA E TRABALHO 

Terra comprada e posse. Na roça familiar, plantam milho, bata-
ta roxa e abóbora. O trabalho é manual. Criam peixe e galinha. 

Comida tradicional: bolo de fubá, carne de porco com quirera, 
buchada. 

17. TURVO 

CERTIFICADA 

17.1 CAMPINA DOS MORENOS 

LOCALIZAÇÃO 

A comunidade está localizada a 22 quilômetros da sede do mu-
nicípio de Turvo, no limite entre este município e o de Guarapuava. 
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NOME DA COMUNIDADE 

 Anteriormente a comunidade era chamada de Campina dos 
Pretos, depois Campina dos Morenos. 

“O nosso, digo, o apelido de Curitibinha, hoje dado à 
Campina dos Morenos, foi dado pelo padre João Adolfo 
que celebrava missa há mais ou menos trinta e cinco 
anos. Em uma de suas missas, disse que passassem a 
chamar o lugar de Curitibinha, pois Campina dos Mo-
renos era um nome muito feio”. Dona Maria da Glória, 
74 anos. 

HISTÓRICO 

A comunidade originou-se por volta de 1850, com a chegada 
de indivíduos que foram escravizados nas fazendas da região. Em 
1870 já existiam perto de cem famílias na comunidade. 

“Meu pai tinha trinta arqueire de terra. Meu pai, que 
morreu em 1978, já nasceu aqui e herdou as terras do 
pai dele, meu avô”. Senhor João Maria Rodrigues, nascido 
em 1940.  

Segundo dona Maria da Glória as pessoas mais idosas da comuni-
dade são o irmão do senhor João Maria Rodrigues, senhor Idalio Luiz Ro-
drigues e sua esposa senhora Neri Felício Rodrigues, oitenta anos. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

O padroeiro da comunidade é São Martinho. 

TERRA E TRABALHO 

Uma grande quantidade de terras que eram dos quilombolas fo-
ram adquiridas pelo atual prefeito, sendo a propriedade repartida. A 
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comunidade relata que por diversas vezes o prefeito interditara a pas-
sagem da população negra pelo seu território impedindo a circulação 
de negros (as) que precisavam circular por possuírem parte da propri-
edade repartida do outro lado da terra adquirida pelo prefeito. 

“Meu pai vendeu um pedacinho de terra pro Tavinho 
Souza”. Senhor João Maria Rodrigues. 

“Naquele tempo... quarqué passada de bico... Tirava a 
terra da gente”. Senhora Maria da Glória. 

“Não tem jeito nem de criar um porquinho. Nós só te-
mos um arqueire de terra e a água do rio tá secando. 
Mas nós temos esperança de ter a nossa terra de novo”. 

Atualmente dez famílias, descendentes dos que conseguiram 
resistir às violências cometidas e a progressiva perda das terras com a 
diminuição das possibilidades de sobrevivência, mantêm os costumes 
antigos, inclusive o uso coletivo da terra para a agricultura, moradia e 
criação de suínos. Atualmente os poucos quilombolas que resistiram 
na terra, para sobreviver necessitam tanto da agricultura de subsistên-
cia quanto do trabalho braçal nas fazendas da região.  

“Nós ficamos pra cuida do pedacinho que sobrô, mas 
muitos foram embora porque não tinha jeito se sobre-
vive por aqui. Se tivesse a nossa terra pra plantar, eles 
voltariam, com toda certeza”. Senhora Maria da Glória. 

As roças de feijão, milho, mandioca e batata são familiares e o tra-
balho é feito por mulheres e por homens. João Maria Rodrigues, nascido 
em 1940, morador da comunidade, diz que se os moradores tivessem terra 
para plantar, eles produziriam os alimentos de que precisam. 

“Não tem jeito nem de criar um porquinho. Nós só te-
mos um arqueire de terra e a água do rio tá secando. 
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Mas nós temos esperança de ter nossa terra de novo”.  
Senhor João Maria Rodrigues. 

 “Se continuá apertando do jeito que tá, vamo perdê tam-
bém o resto dos nossos filhos, porque aqui não tem terra 
pra eles fazê um futurinho”. Senhora Maria da Glória. 

PORTO AMAZONAS 

NÃO CERTIFICADA 

PORTO VELHO 

HISTÓRICO 

Entre moradores (as) mais antigos (as) da comunidade estão a 
senhora Diva Marcondes Carneiro, o senhor Antonio Carneiro, com 
84 anos, casado com a senhora Vani Vieira Ramos. A senhora Diva 
relatou a história da comunidade cujas terras foram herdadas pelos 
bisavôs. Ela foi criada por sua avó senhora Maria Madalena de Almei-
da Carneiro e seu avô João de Almeida, que já residiam na região, pois 
sua mãe morreu, por ocasião de seu nascimento. O pai de senhora Di-
va era o senhor Martins Germano Marcondes e a mãe senhora Benedi-
ta de Almeida. Da família do senhor Antonio Carneiro, relatou que seu 
pai era José Carneiro e sua mãe Ezídia Pinheiro Carneiro. Lembrou 
que seus avós por parte de pai era Cassiano Carneiro de Paula. Por 
parte mãe lembra que o avô era da região e a avó veio de São Luiz de 
Porunã. Seu pai recebeu 5 quadras como herança de seu avô. Atual-
mente resta um pequeno pedaço de terra onde vivem. 

O senhor José Ramos contou sobre a ocupação da terra por 
seus ancestrais 

 



VULNERABILIDADE, RESILIÊNCIA E CULTURA 341 

“Na região tinha um fazendeiro por nome Tote Mezadri 
que doou terras aos escravos de sua fazenda. Dentre es-
ses escravos estão os descendentes da família Carneiro 
que residem na região até a atualidade.” José Ramos. 

Ele relata ainda fatos sobre as dificuldades encontradas para 
garantir o direito ao estudo para os filhos dos que foram escravizados. 

“O pai, sem condições de pagar estudos para os filhos, 
negociava com porcos, galinhas, aos professores para 
ensinar a ler e escrever”. Senhor José Ramos. 

Senhor José mostrou o antigo cemitério da comunidade e rela-
tou que ali estão enterrados parentes e os antigos escravizados que 
trabalhavam nas fazendas da região. 

CULTURA E TRADIÇÃO 

O senhor José Ramos cultiva horta no quintal, planta mandio-
ca, milho e abóbora. O preparo da terra é manual. Na comunidade 
criam porco, galinha e pato e destacam na culinária a quirera com car-
ne de porco e a farofa. 

Registraram a permanência da novena e da festa para São Se-
bastião. Na medicina caseira, dentre várias ervas estão raízes e folhas, 
para chás, inalação ou decocção. 

Receitas - para combater diabetes e irritação do olho: pegar um 
pano branco e limpo apertar a beldroega no pano, tirar o sumo e pin-
gar no olho; Santa Luzia (erva) para combater a irritação do olho; 
alecrim e folha de pitanga para controlar a pressão; cavalinha para 
fazer chá para o coração, estômago e ajudar a tratar o câncer da prósta-
ta; coentro usado pra combater prisão de ventre e arruda para comba-
ter a cólica menstrual. 
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TERRA E TRABALHO 

OUTRAS COMUNIDADES EM FASE DE LEVANTAMENTO 
FAZEM PARTE DA BASE DE DADOS GTCM. 

Segue dados das Comunidades que não se enquadram como 
Comunidade Remanescente de Quilombo e Comunidade Negra Tradi-
cional/conforme levantamento GTCM. 

Estes Indicativos aqui apresentados foram visitados no período 
de 2005 a 2010. 

Município de Agudos do Sul 

Comunidade Pavão localizada Região Rural do Município         
acima sitado, não foi informado a quantidade de pessoas residentes 
nesta localidade e não foi classificada pelo GTCM como Comunidade 
Remanescente de Quilombo e também não como Comunidade Negra 
Tradicional. 

Município de Antonina 

Comunidade Barroca localizada na Região Rural do Município 
acima citado não foi informado o numero de pessoas residentes nesta 
localidade. 

Esta Comunidade aqui informada não foi classificadas como 
Comunidade Remanescente de Quilombo e também não como Comu-
nidade Negra Tradicional pelo GTCM. Nesta comunidade foi contac-
tada a senhora Dirlene. 
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Município Apucarana  

Comunidade Urbana está comunidade localizada em uma re-
gião Urbana no Município acima referenciado. Nesta comunidade 
foi contactado o senhor Professor Cristiano. 

Comunidade aqui informada não foi classificada como Comu-
nidade Remanescente de Quilombo e também não como Comunidade 
Negra Tradicional pelo GTCM. 

Município Castro  

Comunidade Vila Operária, Vila Santa Cruz, Vila dos Peca no 
jardim Arapongas, Paraguaizinho, Guararema, todas estas Comunida-
des Localizadas na Região Urbana do Município de Castro, não foi 
informado a quantidade de pessoas residentes nestas localidades, estas 
Comunidades aqui informadas não foram classificadas como Comuni-
dades Remanescentes de Quilombos e também não como Comunida-
des Negras Tradicionais. 

Município Campo Magro 

Comunidade Jacusal, Santaria, Capivara dos Ferreiras localiza-
dos na Região Rural, na localidade de Jacusal foram encontradas 2 
duas famílias com seis pessoas, na comunidade de sanitaria foram 3 
três famílias com oito pessoas e na comunidade de Capivara dos Fer-
reiras foram encontradas 3 três famílias com 14 pessoas, estas Comu-
nidades aqui informadas não foram classificadas como Comunidades 
Remanescentes de Quilombos e também não como Comunidades Ne-
gras Tradicionais. 
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Município de Dr. Ulysses  

Comunidade Bairro do Poço localizada na Região Rural do 
Município de Dr. Ulysses.  

Não foi informado a quantidade de pessoas residentes nesta loca-
lidade e não foi classificada pelo GTCM como Comunidade Remanes-
cente de Quilombo e também não como Comunidade Negra Tradicional. 

Município de Foz Areia 

Comunidade desconhecida localizada na região Rural não foi 
encontrada pelos Agentes de Campo do GTCM, e não foi classificada 
pelo GTCM como Comunidade Remanescente de Quilombo e também 
não como Comunidade Negra Tradicional. 

Município de Guairá 

Comunidade Salamanca localizada na Região Rural do Muni-
cípio de Guairá, não foi informado a quantidade de pessoas residentes 
nesta localidade. Comunidade aqui informada não foi classificada co-
mo Comunidade Remanescente de Quilombos e também não como 
Comunidade Negra Tradicional. 

Município de Guaraniaçu 

Comunidade Sítio Colônia Santo Antônio localizada na Região 
Rural do Município de Guaraniaçú não foi informado a quantidade de 
pessoas residentes nesta localidade.  Comunidade aqui informada não 
foi classificada como Comunidade Remanescente de Quilombos e 
também não como Comunidade Negra Tradicional. 
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Município de Guaratuba 

Comunidade de Buguaçu localizada na região rural do Municí-
pio de Guaratuba.  

Nesta localidade foram encontradas 2 duas famílias com cinco 
pessoas ntegrantes. Esta Comunidade aqui informada não foi classifi-
cada como Comunidade Remanescente de Quilombo e também não 
como Comunidade Negra Tradicional. 

Município de Itaipulândia  

Comunidade São José do Itavó localizada na região rural do 
Município de Itaipulândia, não foi informado a quantidade de pessoas 
residentes nesta localidade. 

Comunidade aqui informada não foi classificada como         
Comunidade Remanescente de Quilombo e também não como Comu-
nidade Negra Tradicional. 

Município de Jaguariaíva  

Comunidade Morro Azul localizada na região rural do Municí-
pio de Jaguariaíva, não foi informado a quantidade de pessoas residen-
tes nesta localidade. 

Comunidade aqui informada não foi classificada como          
Comunidade Remanescente de Quilombo e também não como Comu-
nidade Negra Tradicional. 

Município de Lapa 

Comunidades Bairro São Lucas, Bairro São José, localizadas 
na região urbana ainda não visitadas pelo GTCM. 
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Comunidades aqui informadas não foram classificadas como          
Comunidades Remanescentes de Quilombos e também não como Co-
munidades Negras Tradicionais. 

Município de Ortigueira 

Comunidade Serra dos morenos, localizada na região central, 
ainda não visitada pelo GTCM. 

Município de Palmeira 

Comunidade de Pulgas, Quero-quero, localizada na região Ru-
ral no Município de Palmeira e não foi informado a quantidade de 
pessoas desta localidade  

Comunidades aqui informadas não foram classificadas como          
Comunidades Remanescentes de Quilombos e também não como Co-
munidades Negras Tradicionais. 

Município Rio Branco do Sul 

Comunidade Bairro da Pinta, localizada na Região Rural do 
Município de Rio Branco do Sul, nesta localidade foram encontradas 2 
duas famílias com 14 quatorze pessoas integrantes. 

Comunidades aqui informadas não foram classificadas como          
Comunidades Remanescentes de Quilombos e também não como Co-
munidades Negras Tradicionais. 

Município de Santa Helena  

Comunidade Esquina Rosa, Comunidade dos Minérios , locali-
zada na região Rural e não foi informado a quantidade de pessoas des-
ta localidade. 
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Comunidades aqui informadas não foram classificadas como          
Comunidades Remanescentes de Quilombos e também não como Co-
munidades Negras Tradicionais. 

Município de Sengés  

Comunidade Ouro Verde localizada na região rural e não foi 
informado a quantidade de pessoas desta localidade. 

Comunidade aqui informada não foi classificada como Comu-
nidade Remanescente de Quilombo e também não como Comunidade 
Negras Tradicional. 

Município de Terra Roxa 

Comunidade Família Brito, localizada na região rural e não foi 
informado a quantidade de pessoas desta localidade.  

 Comunidade aqui informada não foi classificada como          
Comunidade Remanescente de Quilombo e também não como Comu-
nidade Negra Tradicional. 

Município de Tibagi 

Comunidade Conceição, localizada na região rural e não foi      
informado a quantidade de pessoas desta localidade. 

Comunidade aqui informada não foi classificada como Comu-
nidade Remanescente de Quilombo e também não como Comunidade 
Negra Tradicional. 

Município de Tunas do Paraná  

Comunidade Bairro do Tigre, Colônia Marques de Abrantes 
localizada na região rural na localidade de Bairro do Tigre são 1 uma 
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família com 5 cinco pessoas, em Colônia Marques de Abrantes são 10 
famílias com 63 sessenta e três pessoas. Estas Comunidades aqui in-
formadas não foram classificadas como Comunidades Remanescentes 
de Quilombos e também não como Comunidades Negras Tradicionais 
pelo GTCM. Nesta comunidade foi contactada a senhora Iolanda que 
trabalha no Posto de Saúde Municipal. 

Para constatação de dados aqui apresentados a este documento 
segue também em anexo a Planilha Geral das Comunidades com       
informações para localização e demais informações que se façam     
necessárias. 

Estas informações também poderão ser acessadas no site do 
Grupo de Trabalho Clóvis Moura com seguinte endereço 
www.gtclovismoura.pr.gov.br. 

ATIVIDADES FINAIS DO GTCM 

- No que nós acreditamos. 

“O nosso racismo é um crime perfeito”. Essa frase proferida 
por Kabenguelê Munanga, na revista Fórum, 18 de Agosto de 2009, 
retrata bem os anseios que temos no Paraná.  

Depois destes anos de trabalho no GTCM, advogamos 
fielmente que um novo Paraná está em curso. Tal assertiva está 
fundamentada no descortinamento que as comunidades remanescentes 
de quilombos (CRQ) e comunidades negras tradicionais (CNT) estão 
experimentando em quase 50 anos de história, algumas com mais de 
200 anos (como é o caso da comunidade do João Surá, em 
Adrianópolis).  
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De acordo com Carlos Moore, 2007, ‘a história da humanidade 
permanecerá na escuridão até que seja vislumbrada a existência de 
dois grandes berços civilizatórios – o meridional, que inclui toda a 
África, e o setentrional, que corresponde ao espaço euro-asiático – 
onde o clima forjou atitudes e mentalidades específicas’.  

Esperamos que as comunidades CRQ e CNT sejam retiradas 
do estágio de sub-cidadania em que estão submetidas e colocadas sob 
os auspícios de uma cidadania plena, assegurando a sua propriedade, o 
direito de educar os seus filhos e mantendo as famílias em harmonia 
com a ordem pública vigente, possibilitando a concreta participação 
eficiente e criativa na construção da sua cultura e da sua história. Com 
efetivo acesso aos bens produzidos e com condições de participar 
livremente da configuração que impliquem no reconhecimento da sua 
voz no tocante aos direitos humanos amplamente difundidos.  

Acreditamos que o reconhecimento da história dos 
descendentes de africanos no Paraná seja a reconfiguração do nosso 
mosaico populacional. Desvendar os pressupostos que tem mantido na 
obscuridade os dados do período pós-escravidão e reavaliar o discurso 
do Movimento Paranista dos anos 20-30, foi, talvez, o mérito principal 
deste GT. Notoriamente, o paradigma de o Paraná ser apresentado 
como um estado eminentemente europeu já não explica a grande 
diversidade cultural encampada por este grupo de trabalho, que 
demonstrou,  em cinco anos, a existência de um pacto do silêncio 
bastante solidificado, dissimulando a participação dos descendentes de 
africanos no Paraná, ocultando a efetiva contribuição das culturas não-
ocidentais neste estado. 

Portanto, afirmamos que a família quilombola ainda se ressente 
da ausência de proteção mais efetiva, seja trabalhista ou cívica, 
sanitária ou educacional, jurídica ou econômica, no tocante aos seus 
direitos básicos, sobretudo, no uso da terra. Pelo contrário, isto é, a 
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continuidade das assimetrias do presente traduz relações mais 
desumanizadas e inferiorizadas, e o acirramento do desrespeito de toda 
ordem cometidas contra estas famílias paranaenses.  

- Processo de Arquivamento dos Dados do GTCM. 

O GT Clóvis Moura vem, desde abril de 2005, captando dados 
e informações diversas, resultados de levantamento básico que vem 
realizando junto às Comunidades Negras Tradicionais - Rurais e Ur-
banas -, Terras de Preto e Remanescentes de Quilombos. Conforme 
decisões do Grupo, em reunião de 16/06/05 nas dependências da SE-
MA,  tudo o que registra a existência desse povo, sejam fotografias, 
objetos, utensílios, ferramentas, pensamento, crenças, relatos, causos e 
costumes, etc. se constitui em fundamental suporte de informação e de 
pesquisa e deverá ser disponibilizado à toda sociedade.  

Toda essa riqueza histórica e cultural já levantada será preser-
vada, bem como a que continuará sendo captada, dada a grande de-
manda exigida pela questão.  O Arquivo Público do Estado do Paraná 
é o primeiro parceiro do GTCM nesta empreitada do arquivamento da 
documentação quilombola e é, também, o primeiro espaço onde a 
mesma será encontrada.  

Toda essa documentação é, para toda a sociedade, um valiosís-
simo material de pesquisa para a produção, reprodução, redimensio-
namento e recriação do conhecimento histórico e cultural do povo 
paranaense, de modo mais coerente com a sua realidade, uma vez que 
inclui a presença do negro como integrante legítimo da população. 

ETAPAS BÁSICAS DO PROCESSO 

O mapeamento, a indexação e o arquivamento são etapas bási-
cas do tratamento arquivístico.  Para tanto, o GTCM realizou pesqui-
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sas junto ao Arquivo Público, ao Museu Paranaense, à CELEPAR, 
entre outros, e apropriou-se de informações arquivísticas básicas, nas 
quais se orientou sem se distanciar do princípio metodológico do pro-
jeto de levantamento proposto pelo Grupo de Trabalho. 

O GT Clóvis Moura, ao dar visibilidade às Comunidades re-
manescentes de Quilombos, no levantamento que realizou, revelou a 
presença de um grande contingente populacional afrodescendente no 
Estado do Paraná. Esta visibilidade quer significar, na verdade, a in-
clusão desses povos excluídos por meio do respeito aos seus direitos 
constitucionais. A titulação e o registro de suas terras são, em última 
instância, a maior obrigações do Estado e no que se traduzem todos os 
sonhos e direitos dos povos quilombolas. Por essa razão, esse trabalho 
de arquivamento quis orientar-se nas etapas desse processo em anda-
mento, no que já realizou e no que ainda  está por realizar. Localizou e 
reuniu em pastas, organizadas por municípios e por Comunidades – 
nos modos digital e físico – documentação de: 

Identificação – Reconhecimento – Delimitação – Demarcação 
– Desintrusão – Titulação e Registro das terras que, aos quilombolas, 
por justiça lhes pertencem por direitos constitucionais. 

Além disso, preservou-se, como já observado anteriormente, 
tudo o que registra a existência desse povo: sejam fotografias, objetos, 
utensílios, ferramentas, pensamento, crenças, relatos, causos, 
costumes, etc., que se constitui suporte documental e arquivístico.  

O trabalho de arquivamento da documentação quilombola do 
Estado do Paraná está muito longe de ser um trabalho já terminado. A 
complementação, o registro e o arquivamento de todas as etapas ocor-
rerão na medida em que forem acontecendo as políticas e as ações de 
acordo com o que demanda a questão quilombola. 
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